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Short Description
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PRÓLOGO



N a origem deste trabalho há um a questão: o que pode significar o dog matismo hegeliano? Todo filósofo, com o se sabe, é dogm ático por aquilo



que deve pressupor. M as, de um autor que entendera abolir todo p ressu  posto, ouve-se outra coisa quando se diz: a certeza ultradogm ática de habi tar a Verdade enfim consum ada, fechar a H istória e poder percorrer, com olhar de proprietário, todas as formas culturais, passadas e presentes. Contra tal pretensão, os m ais m aledicentes põem , de pronto, o leitor em alerta; os m ais bem intencionados ressaltam a irredutibilidade do desem pen ho h e geliano que, a seus olhos, contrabalançaria a m egalom ania do em preendi m ento. M as, afinal, por pouco não se chegou a duvidar de que haja dogma tismo no sentido m ais trivial. É o caso de Hartmann: Q u e o din am ism o do p en sam en to vo lte a trazer, em direção à coisa, a clareza de n osso olhar. A n te s de tudo, tal preten são é eviden tem en te m e ta físi ca. Em H egel, aliás, n en hum traço encon tram os de u m a dem onstração de sua legitim idade. Para ele, a q u estão estava de antem ão resolvida, na base de seu o tim ism o racion alista ... É in teiram en te n ecessário que, p ela esp on taneidade



14



GÉRARD LEBRUN



de seu desd obram en to e de seu din am ism o, [a Razão] rep resen te o d esd ob ra m ento e o din am ism o esp on tâneos do m undo. Tal con clusão é p erem ptória, caso se co n ced a m os p re ssu p o sto s. H egel lh es a trib u ía a evid ên cia de um tru ism o. C o m isso, ele se colocou acim a de toda discussão, m as igu alm en te disp en sou , é verdade, to d a ju stificação . Seria rid ículo d esculpar o im en so d o g  m atism o de sem elh an te p ressu p o siçã o .1



É verdade que H artm ann coloca-se então, com o desde o início ele o precisa, do ponto de vista dos “detratores de H egel” . Basta porém replicar, com o em seguida ele o faz, que a intuição de H egel é recuperável “ sob os escom bros do sistem a” ? A lém de não ser hegeliana essa distinção entre o conteúdo e o m étodo, a questão do dogmatismo perm anece inalterada: para encontrar interesse em nosso autor, é preciso aceitar, ou não, ainda que provisoriam ente, alguns gigantescos pressu p ostos sobre a natureza do “E s p ír ito ” o u do “ R e a l” ? M e lh o r ainda, a in te re ss a n te d e m o n stra çã o de H artm ann nesse artigo (as articulações do real seriam tanto m ais esposa das pela dialética hegeliana quanto m enos exigente ela fosse quanto à na tureza da contradição) deixa intacta a idéia do dogm atism o hegeliano. M o s tra-se, em sum a, que o autor da Lógica barateou a questão, quando chegou à descrição das coisas e das relações reais. O bom senso de H egel está por tanto a salvo, porém sua pretensão panlogista não parece próxim a senão de um capricho. A ssim , m uitas análises - por m ais esclarecedoras que se  jam em p on tos particulares - sugerem que houve, em H egel, um a parte irredutível de teim osia e, por vezes, despropósito. O traço característico do filósofo perm anece com o um a segurança tão m aciça que bem poderia ser derrisória e, m algrado o respeito devido a tais com entadores, às vezes se é tentado a interrom pê-los para esbravejar: “Se o senhor tem razão, o rei está nu. Por que não d izê-lo ?” . Conferidas a Hegel, certas im agens são m es m o de deixar-nos bastante estupefatos. Para nós, ainda que devêssem os passar por descendentes de monsieur H om ais, vem os com dificuldade o cré dito que seria preciso conceder a quem vira o E spírito do m undo in sp ecio  nar len a a cavalo, assim com o acontecia aos pastores ao encontrar a M ãe de D eus. R econheçam os que haja um núm ero dem asiado de apresentações do filósofo - e, vale repetir, das m enos negligenciáveis - , que nos põem com dem asiada freqüência em presença de um ilum inado: bastam algum as



1 N . H artm an n, “ H egel et la d ialectiqu e du réel” , in Etudes sur Hegel; Revue de M étaphysique et de M orale, 1931, p.23.
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bravatas tom adas ao pé da letra,2 algum as fórm ulas extraídas do contexto, para com por um retrato que adula m ais o profetism o de alguns, ao passo que, pelo filósofo, não teriam sido adulados. Eis um prim eiro m otivo para suspeitar da credibilidade do “ d ogm atism o h egelian o ” . Há um m odo de reduzir H egel a um vôo de pássaro noturno (assim com o Bergson, a urna cavalgada de viventes), que só encanta espíritos m u ito juvenis, sem realçar a reputação do filósofo. Talvez m ais valha a brutalidade de Russel e de al guns lógicos para com H egel do que apologias im prudentes que só lhe p res tam desserviço. Eis aqui um segundo m otivo para suspeita. N en h u m autor m erecia m enos o renom e que lhe foi dado. N in gu ém zom bou tanto quanto ele dos am adores de absoluto em m oeda corrente. Pelo que eu saiba, é Schelling, e não o próprio H egel, que é posto no tripé pítico. Q uando ele se adm ira que Schlegel e outros possam expor m eteoricam ente sua filosofia em al gum as horas, não o faz para louvá-los. Filosofar aprende-se, sem desagra dar a Kant: trata-se de um trabalho que exige o pesar e um a erudição p a cien tem en te adquirida - H egel o recorda à saciedade. Pensar não é pôr a cabeça entre as m ãos, nem deixar que o Logos se difunda em im agens. Vale a pena in sistir nisso, pois é nesse p on to que com eça a lenda do “ d ogm atis m o h egelian o ” . H egel teria pronunciado seu veredicto sobre as filosofias ou sobre as culturas, em nom e de um a idéia abruptam ente decretada quanto à essência da filosofia ou ao sentido da história; só teria analisado os te x  tos ao confrontá-los com um dogm a; só os teria lido para repartir os m éri tos e os d efeitos em razão daquilo que os autores adivinhavam ou não do Sistem a hegeliano... Verem os que, quando H egel evoca tal atitude, é para im putá-la a R ein hold e censurá-lo por isso. D e m odo m ais geral, H egel defende-se, em todas as frentes, contra a acusação de dogm atism o. O s d o g  m áticos são os outros, dos gregos a Kant, que não foram capazes de pensar o discurso por eles falado, nem de d issolver os preconceitos que lhe b lo  queavam o funcionam ento. Hegel não se pensa, portanto, como dogmático, e isso é m u ito m ais do que



um a sim ples questão de humor. E que ele tem consciência de efetuar um a revolução bastante profunda do conceito de filosofia, a ponto de essa acu sação se tornar vazia de sentido. U m inovador im pacienta-se rapidam ente



2 Por exem plo, é útil reportar-se à carta a N ieth am m er de 13 de o u tu b ro de 1806, n a qual H egel evoca, sem dúvida, “o Im perador, e s s a alm a do m u n d o ” , porém , d ese jan d o q u e o exército francês d eixe Iena rapidam en te e “ e ste jam o s livres d e sse dilú vio".
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ao escutar a pergun ta "a títu lo de que ele fala tão alto?” , quando poderia exibir seus títulos apenas recorrendo à linguagem , a qual toda a sua obra consiste em m ostrar a não-pertinência. O que significa tranqüilizar os que sem pre pensam em partir dos preconceitos que ele se esforça em desenraizar - ruinosa concessão pedagógica. U m inovador passa por dogm ático porque não gosta de dizer, resum idam ente, nem aquilo que traz de novo nem com que direitos. "Leiam -m e", responde ele aos escrupulosos, “ e verão que já não ponho as qu estões com o eram postas por vocês, que já não as form ulo à sua m aneira". Se o interlocutor ou o leitor se recusar a adm iti-lo, e q u i ser, no entanto, tentar dar conta do que o embaraça, falará inevitavelm ente em “ d ogm atism o” . Perguntará, por exem plo, com o H egel justifica sua filo  sofia da im anência. C o m o essa filosofia da contradição não é contraditória, se não por decisão arbitrária? Tantas questões a supor que interlocutor ou leitor com eçaram por atribuir ao autor esta ou aquela tese, que teria ele o dever de defender - supõem , portanto, que saibam os o que seja um a tese filosófica e a que ela diz respeito, ao passo que Hegel, ao tom ar as coisas de



m odo m ais elevado, nos convida, notadam ente, a porm os a nós m esm os tal questão. Em sum a, não se pedem provas a um hom em que nos pergun  ta o que é provar. Esse m al-entendido bastaria para m ostrar que, na relação entre H egel e seu leitor, trata-se daquilo que, na falta de term o m elhor, será cham ado de natureza do discurso filosófico. C om isso, querem os sim plesm en te dizer que é im possível julgar um a asserção de H egel com o se estivesse referida em um código cujo objeto seria desvelar ou representar a verdade-da-coisa; estam os aqui em presença de um a linguagem que, por si m esm a e por seu funcionam ento, torna a pôr em questão a concepção tradicional e difusa daquilo que é a informação cham ada filosófica. D izer que se trata da própria natureza do discurso é dizer, antes de tudo, que agora a inform ação trazida até nós não deve m ais ser considerada descritiva de estado-de-coisas ou de conteúdos dados. C om H egel, a filosofia deixa de visar a um a "verdade-deju íz o ” , no sentido em que G u éroult o entende: Sem dúvida, n um erosas filosofias têm p recisam en te por o bjeto elaborar u m con ceito da verdade que recuse sua definição com o adaequatio rei et intellectus ... O objeto de cada um a delas, porém , é estabelecer assim u m a teoria da ve r dade, isto é, um a represen tação da n atureza em si da verdade. Sem dúvida, seria p ossível esforçar-se u lterio rm en te para in tegrar a verdade da teoria, com o con form idad e à coisa, à verdadeira n atu reza da verdade d escoberta por essa m esm a teoria (idéia adequada, verdade transcen den tal, co n ceito p reen chido
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etc.). M as, para qu e essa redução seja a u m tem p o m aterialm en te p ossível e filo so ficam en te legítim a, é n ecessário, precisam ente, q u e o filó so fo ten h a d e s velado, de m odo prévio, a n atureza da verdade e estabelecido, de m odo d e  m o n strativo , qu e tal rep resen tação im p o sta p o r ele a n ós seja efetivam en te u m a cóp ia em con form idade co m e ssa n atu reza.3



“ R epresentação” , “ cópia em conform idade” : H egel entende ju stam en  te liberar, d esses term os, o pathos da verdade. E acreditam os que é preciso levar em conta tal am bição específica, antes de apreciar as “ tese s” de Hegel, isto é, repetir um pouco m enos que a Lógica é o discurso de D eus antes da criação do m undo e buscar um pou co m ais com o se orientar em um texto que invalida todos os sistem as de coordenadas aos quais se está tentado a referi-lo. Tomar-se-á, com isso, o cuidado de evitar dois tipos de atitude: J) ou pressupor que o sistem a ainda fala a lín gua dos filósofos que ele critica ou “supera” e assim interpretar, logo de saída, tal “superação” com o o efeito de um a decisão puram ente dogm ática; 2)



ou se apegar - decerto, de m odo m ais escrupuloso - a um a crítica



interna do texto, porém sem haver se perguntado, antes, quais critérios reter justam en te para julgar a validade das análises e das asserções de Hegel, sem haver estipulado que se assum iria (ou não se assum iria) o direito de escolher norm as que H egel tivesse recusado, sem haver enunciado expres sam ente até onde ir, a partir de onde se deter na infidelidade aos req u isi tos do autor. N ão ocorre aqui algo com o a crítica de D escartes por Leibniz, em que a recusa do critério de clareza e distinção, a recu sa de tom ar a extensão com o atributo principal da m atéria bastam para invalidar grande quantidade de prop osições cartesianas. Já não se trata de afastar axiom as filosóficos em razão de sua precariedade lógica ou de sua in com patibilida de com um conteú d o científico. D esd e que um novo discurso pretende se su bstitu ir ao discurso tradicional, onde situá-lo e em relação a quais ei xos? Essa é a única questão prévia. O u ele é rejeitado em bloco (prim eira solução), ou são escolhidas certas norm as de arbitragem (a lógica clássica, por exem plo), m as expondo-se, ao m esm o tem po, a desconhecer a p rofu n  didade da inovação hegeliana. D iga-se de passagem , trata-se talvez de um indício de que não seja possível explicar Kant e os pós-kantianos da m aneira pela qual os filósofos clássicos são explicados. D estes, os m ais revolucionários (D escartes) per



3 M. G uéroult, “ D e scarte s” , C on grès de R oyaum ont. D isc u ssio n s finales. Ed. M inuit.
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tencem antes de tudo a um a tradição de discurso que suas rupturas decla radas não consegu em interrom per nem encetar. Potius emendan quam everti: esse adágio não define som ente o “ecletism o ” leibniziano, m as a estratégia de todos os clássicos, em bora reclam em “ sem entes de verdade” já esparsas na m ais ingênua A n tiguid ad e - conquanto se conten tem em corrigir p re conceitos, operando em um dom ínio discursivo (determ inado, por exem  plo, pela necessidade de princípios no sentido aristotélico) que não im agi nam subm eter a exam e. C o m Kant, ao contrário, a “ sim ples R azão” com eça a recuar em relação ao discurso que, até então, lhe era atribuído; a crítica dos preconceitos se apaga diante da crítica das ilusões. Filosofar, portanto, já não consiste em voltar a um a sim ples “natureza” , nem a tom ar com o testem unh a a bona mens: bela coisa é a inocência; um a faculdade estim ada, o gesunde Verstand; destes, todavia, sabe-se definitivam ente que nem Kant nem H egel fazem grande caso. O essencial será despistar a ilusão originá ria (dogm atism o ontológico ou “ dogm atism o da F initude” ) e desem boscála em todos os seus recônditos. Essa única razão já deveria nos im pedir de olhar, com o m esm o olho, filosofia clássica e filosofia pós-kantiana: não se ju lga um projeto clínico com o um projeto descritivo; a verdade de um diag nóstico concerne a um outro código que não o da “verdade-de-juízo” . Sobretudo não querem os dizer com isso que H egel seja inatacável e sua obra constitu a exceção à regra. A ssim , parece-nos que V uillem in tem perfeitam ente o direito de expor e criticar os quatro princípios em nom e dos quais H egel relega a lógica form al “às ilu sões do p onto de vista finito, próprio ao en ten d im en to” .4 N ão faltam aspectos sob os quais seria p o ssí vel confrontar o hegelianism o com as filosofias ou disciplinas que ele en  tendesse “ superar” . A lém disso, é preciso saber, e m esm o estipular, que então já não se leva em conta a vontade do autor. A lém disso, é preciso tom ar consciência de que ele não teria aceitado o princípio dessa con testa ção. O jogo, sob tais condições, é perfeitam ente lícito. Parece-nos inad m is sível, ao contrário, subentender que H egel operasse no interior do d om í nio discursivo que seria aquele, m uito vagam ente delim itado, da philosophia perennis - e criticá-lo sobre essa base im precisa. Inadm issível conceder in 



teresse à Fenomenología, lam entando ao m esm o tem po que ela acabe com o Saber absoluto - levantar, em H egel, as teses julgadas excessivas ou par ciais, sem determ inar em relação a que haveria excesso ou parcialidade. O autor tem , ao m enos, o m érito de nos interditar tais apreciações im preci



4 M. V uillem in, Première philosophie de Russell, p.222-6.
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sas. C om isso som os reconduzidos a nosso problem a inicial: quem subver te as significações tradicionais, a com eçar por aquela de “d ogm atism o ” , m erece que leitura? Q u e regulação? Q ue acom odação? C o m o julgar um discurso que devora, um após o outro, todos os p ressupostos inform ulados que para ali o leitor im portava? É possível, sem dúvida, ignorar tal q u es tão, soberbam ente; ela pode fazer que dêem de om bros. Basta, por exem  plo, relegar o Sistem a à “ abstração idealista” , para poupar-se de toda q u es tão sobre a autonom ia do discurso filosófico que K ant tornou possível discurso liberado de toda amarra, livre de toda cum plicidade com os obje tos tradicionais da M etafísica especial. Falarão de descaram ento ideológico - no m elhor dos casos, de extrem a futilidade. Terão razão, aliás, se acredi tarem saber no que vem a dar o discurso hegeliano: apogeu e fecham ento da M etafísica, canto de cisne da teologia, fantasm a ideológico... A respeito disso, quanto a nós, não sabem os tanto assim . Parece-nos som ente que o historiador da filosofia atual deve se orientar, tão bem quanto m al - quer usando o fio condutor do dogm atism o, quer procedendo às cegas - , por m eio de um a lin guagem que, desde Kant, não anuncia o setor sem ântico que lhe cabe e não diz expressam ente em que ele é inform ador, sem que, para tanto, possa analisá-lo com o um sim ples conjunto de seqüências lin  güísticas (m algrado as vantagens m etodológicas que com portaria tal redu  ção). N essas condições, ao se falar de “ideologia” ou de “encerram ento da M etafísica", poder-se-ia recorrer só às respostas já prontas, todas as que interditam a exata form ulação desta questão: su posto que se leve a sério a pretensão de autonom ia do discurso filosófico pós-kantiano, com o com  preender tal discurso em seu próprio solo? O u seja, sem decidir inscrevêlo a priori nos redem oinhos da práxis hum ana ou na linhagem de algum a h istó ria do Ser, d eixa n d o tais p erip écia s de lin g u a g e m co m o q u e em suspenso, entre o céu e a terra. M as essa libertação do olhar, que bem pode não levar a nada e da qual os textos de W ittgenstein oferecem um a idéia bastante justa, é algo insuportável, claro, para espíritos religiosos. C om o, portanto, com preender o discurso hegeliano sem outra unidade de m edida que não ele m esm o? Não se pretende dar resposta a um a questão tão im precisa, m as tentar form ulá-la de m odo m enos inexato. Pretende-se som ente pôr a questão da regulação que o leitor deve adotar em relação ao Sistem a hegeliano, se ele o tom ar tão-só ao pé da letra. Foram portanto afastados todos os ju ízos tradicionais sobre o andam ento global do Sistem a (m onism o, otim ism o, panlogism o, pantragism o etc.). D eixando de lado tais dem onstrações, preferiu-se partir destas linhas de A lexan dre Koyré, em seu ensaio sobre A terminologia hegeliana:
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P udera con h ecer os lam en tos de seus historiadores e com entadores, por m ais fun dad os qu e fo ssem , H egel teria ao m esm o tem p o se d ivertid o e se in dign ado com eles. Teria se divertido pois ... a in com preen são era, p o r assim dizer, p revista p elo própria sistem a. A filosofia de H egel, ao p reten der realizar um modo novo de pensamento, ao m arcar urna etapa nova e sup erior da evolução do espírito, um p asso decisivo para frente, fica claro qu e não p oderia ser co m  p reen d id a p or aqu eles que, seg u in d o seu an tigo m odo de p en sam en to , h a  viam ficado para trás e não eram con tem p orân eos esp irituais de H egel. É cla ro que aqueles que não vêem o caráter p o sitivo da negação e só p o d em pensar po r noções rígidas e não dialéticas não p odem co m p reen d er H egel. E p reciso que adquiram , in icialm ente, a faculdade de p en sar de outra m aneira que não aquela com a qual pen saram até agora.5



Iniciação esotérica, portanto? Não, isso H egel teria proibido a si m es mo: para se liberar das ilusões da Finitude, não há nenhum a necessidade de levantar um véu sagrado. Basta seguir o m ovim ento do texto, deixá-lo devastar nossas certezas e, assim , tom ar consciência de que já ingressa m os, sem alarde e sem que se saiba, nesse “m odo novo de pen sam ento” de que fala Koyré. Vale repetir: tal exercício não tem o m enor interesse, se não for adm itido, ao m enos por hipótese, que a lin guagem filosófica, quando em ancipada de toda função descritiva e de toda referência objetiva, preser ve um “ sen tido” próprio que ainda resta determ inar da m elh or m aneira por nossos m eios de investigação, porém , sem jam ais acreditar que o apelo a elem entos extratextuais pudesse ali lançar algum a luz. N o ssa m eta seria atingida, caso estivéssem os convencidos de que é im possível julgar a vali dade do hegelianism o, a não ser ao se colocar, porém consciente e expressamen te, fora do sistem a. Para extrair a originalidade do discurso que tem o nom e “ Sistem a” e determ inar seus fatores, seria necessário u m estudo bem dife rente. Esse estudo é puram ente negativo. A única questão é a do abism o que separa o leitor do texto em que acreditasse ingressar de um só passo, ou, ao m enos, sem ter de transpor obstáculos outros que não os term in o  lógicos. Se o C on ceito não tem um O utro fora dele, tal reabsorção de toda alteridade cria um aparente vazio em torno de si: é sobretudo a esse aspec to que se dedicou atenção. Percorrer-se-á um planeta insólito sem reco  nhecer, nele, nada que o torne com parável ao nosso.



5 A. Koyré, Études d ’H istoire de la pensée philosophique. A. C olin, p.176-7.
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Esse m odo de ensaiar um a abordagem - no pleno sentido da palavra “en saio” - é inseparável de certas licenças e om issões, das quais se está consciente. 1) N ão havia por que apegar-se à evolução de H egel. Q uando foram



referidos os textos de juventude, tratou-se apenas de determ inar algum a posição defensiva adotada pelo autor. Aqui, a questão é som ente o H egel de Berlim . 2) Textos foram com entados em seqüência, som ente quando se tratava



de esclarecer um conceito (a “contradição” , por exem plo). A liás, era fre qüentem en te preferível, para distinguir um a articulação de discurso, situála em diferentes alturas da obra de H egel (Lógica, Filosofia da religião, com en  tário de um autor na Historia da filo s o fa ...). O perigo de tal p rocedim ento é evidente: pode parecer que se com põe um m osaico ou, pior, dá-se o direito de provar tudo, reunindo textos esparsos e escolhidos de m odo arbitrário. M as seguram ente esse m étodo só invalidaria um estudo sobre a “filosofia de H egel” . Ora, esta só é vista a partir do capítulo IV, sob o títu lo de am os tra de discurso. Urna vez m ais, não se tratava de reconstituir as teses de H egel, m as, ao contrário, m ostrar a im propriedade desse conceito e a im  possibilidade de princípio existen te em querer resum ir o hegelianism o, para lhe conferir um lugar na constelação dos sistem as. Pode ser útil, então, deixar o autor falar, às vezes em pontos dispersos, para m elhor evidenciar a especificidade de seu discurso. Bem enxergam os os inconvenientes desse m étodo, m as com o proceder de outra m aneira se o que se pretende é extrair aquilo que um cam po da palavra tem de original e de incom parável, e não fazer o inventário das estruturas de um a filosofia, ou, m enos ainda, retraçar a evolução de um pensam ento? A í, sem dúvida, há um problem a de m étodo que foi m ais nitidam ente m arcado que resolvido. 3) Enfim , com o a própria possibilidade e as condições de legitim idade de um a crítica de H egel eram contadas entre as qu estões de diretriz, correu-se outro risco: parecer versar em cega aceitação, para evitar um a críti ca irrefletida. C o m freqüência, parecerá que certas afirm ações são tom a das por m oeda corrente, que se advoga sistem aticam ente um não-culpado e chega-se a esposar certos preconceitos do autor. E que sem pre pen sáva m os na reação “de diversão e de indignação” que H egel teria exp erim enta do com a leitu ra de seus críticos. Era m esm o preciso correr o risco de h a bitar n ovam en te esse “ d o g m atism o ” , para tentar com p reend er por que H egel nunca o vivenciou com o tal. Logo, não se trata sequer de “ sim p ati za r” com H egel, m as de tentar rem ontar à origem da soberania que ele se outorga.
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A pen as por tais razões, este trabalho já seria m esm o um ensaio. A in d a um a advertência, m ais indispensável que todas as outras: sobretudo, nao se pense que tenham os julgado por alto, ou, com desdém , afastado h isto  riadores, tradutores e com entadores que respeitam os. Fom os com freqüência obrigados a contestar certas interpretações: esperam os tê-lo feito sem pre com a m aior deferência. Seria pueril e, sobretudo, ingrato conduzir p o lê m icas contra autores que contribuíram , todos eles, para esclarecer certos cam inhos do m undo hegeliano, destacando apenas as regiões qu e d eixa ram na som bra. Se insistim os nesse ponto, não é, de m odo algum , por p ru  dência. Hoje, há gente dem ais preferindo o tom cortante de D escartes ao estilo acom odaticio de Leibniz. E nada nos parece m ais frívolo que ver al guns atacarem os “ historiadores po sitivistas” , em nom e da história do Ser, ou o inverso, os “m etafísicos” em nom e do saber m arxista, ou o inverso... C ontra o espírito de intolerância, assum im os nitidam ente o ridículo do v e  lho “ liberalism o” , testem unho de m odéstia, se não for de clarividência. Aviso aos detectores de ideologia: aqui, encontrarão inicialm ente a de Bergeret.



G ostaria de agradecer a V ictor G oldschm idt pela benevolência que sem  pre m e m ostrou, com o lem brança de Rennes e tam bém de São Paulo; igu al m ente, a M aurice de Gandillac, que orientou esta tese, há m ais tem po do que talvez ele se lem bre, visto que m e havia sugerido a idéia por ocasião de um diplom a na Sorbonne, já longínquo. Saibam, am bos, que não é por d e ferência ao u so que lhes exprim o m eu vivo reconhecim ento. Enfim , que os em préstim os feitos à tradução da Fenomenología, por Jean H yppolite, e aos trabalhos de Jean H yppolite e A lexan dre Kojève sejam considerados um a m odesta m as respeitosa hom enagem à m em ória deles.



I



A CRÍTICA DO VISÍVEL



C om freqüência, na intenção de acusar a inspiração teológica do siste m a hegeliano ou as preocupações religiosas que nele perm anecem vivas, m inim izou -se a violência anticristã dos escritos de juventude. A lexan dre Koyré recorda-o de m odo m uito oportuno. Em certos leitores - para não falar dos com entadores - pode tam bém ter havido um efeito de m oda, com  parável ao que acabou tornando N ietzsch e tolerável aos intelectuais de obe diência cristã: em nossos dias é tão aberrante ser anticlerical (ou tão tolo ser anticom unista) que, quando N ietzsch e e o jovem H egel falam dos pa dres (e N ietzsch e dos socialistas), é em segundo ou terceiro grau que um espírito d istin to deve, certam ente, ouvir seus gritos de ódio. D enunciar seriam ente o fanatism o é m au gosto que não se poderia im putar a respei tados pensadores. N o que concerne a H egel, essa edulcoração nos parece particularm en te deplorável, o que quer que se pen se dela ou do que contribuiu para m otivá-la e dar-lhe crédito. Pois dissim ula um fato: a total m odificação de interpretação e de apreciação do cristianism o que se pode observar entre os escritos de Frankfurt e os textos da m aturidade. Escam oteada, a relação
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entre H egel e o cristianism o torna-se m ais ou m enos coerente, sob a con  dição de que não se vá olhar perto dem ais os porm enores ou os próprios textos: um jovem atorm entado que interrogou apaixonadam ente a vida e o destino de Jesus, em seguida um professor conform ista que, m ais serena m ente (mas dogm aticam ente, é de lam entar), fez que teologia e filosofia se confundissem . N ão é evidente que esse pensam ento foi todo ele assom bra do pelo cristianism o? Ora, basta estar atento à veem ência anticristã do j o  vem H egel para se colocar ao m enos um a questão: trata-se afinal do m esm o cristianism o (um conceito com o m esm o conteúdo e sobretudo com a m esm a função) e.xer.rarío em Frankfurt e justificado a partir d e Iena? LEsprit du christianisme [O espírito do cristianism o] anuncia as interpretações do
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Evangelho que oporão, à dureza judaica de são Paulo, a espontaneidade de Jesus: C risto d izia a unidade im ediata do infinito e do finito, porém essa
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boa nova se perdeu; e tolam ente se prefere adorar o hom em a m editar sobre sua m ensagem ... Ora, já não se encontra traço dessa interpretação nas obras de m aturidade. Se H egel continua a denunciar o apego supersticioso à. positividade (m ilagres, letra da Bíblia), já não pensa em fazer dessa “positividade” o núcleo do cristianism o. A partir de Phénoménologie [Fenom eno-
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logia], o cristianism o se torna, ao contrário, a últim a aproxim ação do Sa ber absoluto, a prim eira figura na qual a consciência chega a suprim ir "a distinção entre o seu Si e aquilo que ela contem pla". N ão só o cristianism o
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é reabihtadçu-£omo-4ambéffl~efoee«-^Q-filÓ5afaa-úal2a_QpQrtunidade de s e __ eyadir da antiga “pnsirividarlp" O que significa esse retorno aos tem as de juventude? E dessa questão que partirem os.



1 “ Para eles, o R essuscitado não era som ente o Am or, m as sobretudo um indivíduo’’ , 1 escrevia H egel em Frankfurt. E nesse período opunha, à hum a-



1 Jugendschr. [E scrito s de ju v en tu d e], N oh l, p. 145. Cf. A esth etik [E stética], XIII, p. 104: “Ao a n tro p o m o rfism o d o s d e u se s g re go s falta, portanto, a ex istên cia h u m an a real, corpórea tan to q u an to esp iritu al. E so m e n te o cristian ism o que traz e s s a realidad e em carne e em espírito, co m o existên cia, vid a e ato s d o próprio D e u s. A partir daí, h on ra-se e s s a corporeidade, a carne, m e sm o qu e se recon heça co m o n egativo o sim p le s natu ral e o sensível, e o an tro p o m o rfism o é san tificado; assim co m o o h om em era origin ariam en te a im agem de D eu s, D e u s é à im agem do hom em ; qu em vê o Filho vê o Pai, qu em am a o Filho am a o Pai; D e u s p o d e ser conh ecido em u m a ex istên cia real" (trad., II, p .2 3 0 ). E sse recon he cim en to d a su p eriorid ad e do cristian ism o sob re o h elen ism o m o stra qu an to a ru p tu ra é total com o esp írito d o s e scrito s de ju ven tude.
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nização de Jesus, a im pessoalidade dos deuses gregos (Nõhl, 4 0 1), para aí enxergar um a das form as da superioridade da religião grega sobre a reli gião cristã: os gregos souberam elevar-se até o divino sem o rebaixar, ao passo que os apóstolos hum anizaram Jesus grosseiram ente. Zeu s, quando chegava a im itar as paixões hum anas, nunca deixava apagar-se a divisão entre o hum ano e o divino: é com o deus que ele se unia aos hom ens, nota o jovem H egel. O s deuses apareciam nos tem plos e nas festas, falavam no ruído das florestas; entre eles e os m ortais, pactos eram concluídos. M as com o jam ais esquecer sua estranheza? C o m olhares ocultos em um pétreo sorriso, eles dom inavam o hom em grego de um a altitude m aior que a do O lim po, e sua presença “ hum ana” , ironicam ente, fazia lem brar sua d esu  m anidade. D os m ortais, tinham apenas o sem blante. V isto que na Grécia o divino não era encontrado na m edida de um indivíduo, já era tido então com o sacrilégio que um hom em pretendesse ser o favorito dos deuses. O qu e é verd adeiram en te divino p erten ce a cada um . D ecerto, talen to e gên io são algo de singular, próprio ao indivíduo; m as só têm verd ade em suas obras, p o r m ais qu e elas sejam un iversais. N o s gregos, tais revelações deviam ter m odalidades determ in adas. H avia oráculos oficiais que não eram su b jeti vos: a Pítia, o arval etc. Porém , se e ssa revelação aparecesse em cada Isto, em cada particular, em q u alqu er cidadão, isso se torn aria in acreditável e n ão p o  dia ser levado a sério: o daimon de Sócrates era u m a m odalidade qu e a religião grega não podia aceitar co m o válida.2



Certam ente, celebrava-se o ginasta, o vencedor dos Jogos, com o um im ortal; m as isso porque estava despojado de sua singularidade corporal: consum ido pela glória, o efebo m orria por si m esm o.3 Ora, a Filosofia da religião aprecia de m odo m uito diferente essa recusa de com prom eter o hum ano e o divino. “C o m o os deuses eram m ais h u m a nos, os hom ens eram m ais divinos” , a essa fórm ula de Schiller, replica Hegel: “os deuses gregos não eram m ais hum anos que o D eus cristão; C risto é m uito m ais hom em ” .4 O s gregos avançaram o bastante no antropom orfism o; em contrapartida, a irredutível individualidade de C risto não deve ser tida com o a m arca da ingenuidade dos prim eiros cristãos. A o contrário, era es sencial que a subjetividade na qual D eus se m anifesta fosse única, exclusi-



2 Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p. 107. 3 Fenomenología do espírito; trad. fr. II, p .241; trad, br., II, p .170. 4 P h. Gesch. [F ilosofia d a h istó ria], XI, p.416-7, trad, fr., p .251.
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va de todas as outras.5 O s deuses pagãos, portanto, perderam o seu prestí gio de outrora. Para oferecer as razões de seu declínio, H egel não se con  tenta em invocar o aviltam ento do Im pério Rom ano. Tal decadência, assim com o outra qualquer, não pode ser im putada a causas fortuitas: ela dá tes tem un ho da inevitável corrupção de um princípio. O vivo gosto pela Grécia cedeu então lugar a um olhar frio. D essa crítica da m aturidade, vam os re ter dois elem entos: 1) A lé m do visível para onde a “ Fantasia” do artista os havia transferi do, os deuses gregos preservaram seu enigm a, pois eles só se ofereciam no m odo da Anschauung, esteticamente. A obra de arte é p o sta para a in tu ição co m o qu alqu er o bjeto exterio r qu e não seja exp erim en tad o e não saiba de si m esm o. A form a, a subjetividade que o artista con feriu à su a obra é p uram ente exterior; não é a form a absoluta do sujeito qu e sabe de si m esm o, da co n sciên cia de si. E ssa con sciên cia de si in cide n a co n sciên cia subjetiva, no sujeito qu e in tu i.6



Em Frankfurt, H egel pensava que esse deus-im agem apagava o abism o judaico entre finito e infinito: “som ente um a unificação no Am or, objetivada pela imaginação, pode constituir o objeto de um a adoração religiosa” (Nohl,



297). Isso equivale a partilhar o que em seguida será denunciado com o um dos m aiores preconceitos do helenism o: aos gregos bastava que os deuses lhes fossem expostos para que, com eles, tivessem o sentim ento de um a com unidade de essência. Ora, Zeus e A poio estavam nas cidades, porém, com o estrangeiros de passagem : o Infinito, ao ser apresentado em sua p roxi m idade com o visível, não deixava de perm anecer com o longínquo. Por que os gregos se deixaram enganar, eles que não foram, com o os judeus, cium entam ente apegados aos bens carnais? E que sucum biram a outra tentação, àquilo que H egel denom ina a Finitude. Já que o “m undano” perm anecia com o o seu único horizonte, conferiram a seus deuses - hom enagem que já Platão considerara com o sacrilégio - forma visível. Form a visível, m ais que forma humana. A ncorados no cpaíveoGat, que constrangim ento teriam eles experim entado ao expor o sagrado? “Nada viam de negativo na naturalidade com o



]



t a l ... [Para eles] a existência natural, exterior, mundana, era a única afirm a tiva.” 7 H um anizar os deuses teria sido sacrilégio, porém , nada m ais natural



5 Cf. Ph. R eligion [F ilo so fia d a religião ], X V I, p. 124. 6 Ibidem , XV, p. 151. 7 A esth etik [E sté tica)] XIII, p. 128-9; trad, fr., II, p.250.
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que os contemplar - hum anos fictícios, sem dúvida, mas acolhidos na fraterni dade do visível. Esse prim ado conferido à representação im aginativa dá con ta, sim ultaneam ente, da perfeição da arte do século V e da lim itação da “Re ligião estética” . Esta só “espiritualiza” a natureza pela metade. 2) O s gregos, com efeito, não se elevaram até o “ E spírito” . H egel nota que os olím picos haviam destronado os arcaicos deuses naturais, mas, tam  bém, os substituíram : sua vitória era, portanto, am bígua.8 Se H élios não é m ais a sim ples alegoria do Sol, nem Poseidon, a do mar, eles sem pre co n ti nuam a reter, aquém de suas significações éticas, algo dessas significações prim eiras. “A ssim com o os elem entos naturais, os elem entos tom ados de em préstim o ao m undo anim al sofreram , nos novos deuses, um a degrada ção, e não todavia um a elim inação com pleta.” 9 Se as divindades da idade clássica já não são sim ples sím bolos dos astros e estações, a exatidão dos ritos e o próprio ordenam ento do culto atestam que o im aginário religioso é m enos livre, m ais “ aderente” do que anacrónicam ente seríam os levados a crer: é a m ateriais “p o sitivo s” que os deuses devem seu rosto e sua h istó  ria - e esse núcleo de positividade é neles sintom ático da lim itação de toda religião “estética” . A m eio cam inho entre sua origem selvagem e sua reinterpretação cultural, o deus perdeu, é verdade, seu sentido terrestre prim iti vo que as sedim entações im aginárias tornaram irreconhecível. Por certo, é difícil reencontrar o sagrado dos prim eiros tem pos, quando ele está refu  giado sob tantas cam adas culturais: aquilo que a m oça oferece ao hóspede são m enos os frutos am adurecidos e m ais os em blem as de um a intenção hum an a,10 naquelas danças rituais, os dançarinos já não estão enfeitiçados senão por seu gesto (“não se pensa, quando se está dançando” ) . N o en tan to, tais gestos e signos sem pre preservam algo de enigm ático. Se a im agi nação “poiética” rouba a independência do natural, entretanto ela não p as sa de u m a m eia-m ed id a - o ponto m éd io en tre a in tu ição im ediata da natureza e o puro p en sam en to.11



8 P h. Religión [F ilosofia d a religião], XVI, p .104-7; P h. Gesch. [F ilosofia d a h istó ria], XI, p .313. 9 A esth e tik [E stética], XIII, p .64; trad. fr., II, p. 195. 10 Fenomenología do espírito, II, p .572-3; trad. fr., II, p .261-2; trad. br., II, p .185. 11 “A fan tasia é so m e n te o in stru m en to pelo qual a co n sciên cia de si elab ora o interior m en te ab strato ou o exterior, qu e é so m en te um im ediato, e o form u la co m o concreto. N e sse p ro cesso , o natu ral perde su a in depen dên cia e é reb aix ado até se r o sig n o do E sp írito qu e o habita, de m an eira q u e já não d eix a sen ão aparecer e ste ú ltim o nele. A q u i, a lib e rd ad e d o E sp írito ain d a n ão é a lib e rd ad e in fin ita d o p e n sa m e n to , as
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O escrito sobre O direito natural (1803) descreve outra form a desse com  prom isso; nessa época, porém , H egel ainda parece contentar-se com isso. A Cidade ética do m odelo grego é universal, ao reintegrar os conteúdos que a Reflexão oferece com o "separados e o p ostos” . Fora de si, porém , a universalidade ética encontra um conteúdo que nunca consegue suprim ir como tal. Esse núcleo de “realidade” é o "sistem a de carências físicas, assim



com o trabalho e acum ulação reclam ados por tais carências ... o sistem a daquilo que se denom ina a econom ia política” .12 Para que seja consum ada a totalização ética, é preciso, portanto, que tal “ sistem a” não som ente se subordine ao U niversal, m as que tam bém não seja m ais que a parte infe rior do organism o ético. C o m o tal siste m a da realid ade está in teira m en te n a n eg ativid ad e e na infinidade, segu e-se que, em sua relação com a totalidade positiva, deve ser por ela tratado de m o d o in teiram en te n egativo e perm an ecer sob su a do m in a ção: o que é n egativo por n atureza deve perm anecer n egativo e não p ode se torn ar algo firm e.13



É possível perguntar-se, todavia, se essa tutela da esfera do trabalho e da propriedade não é a confissão de um sem ifracasso. Por m ais que esteja estreitam ente subordinado ao político, o econôm ico não deixa de preservar sua originalidade, se não sua independência. Por isso a “indiferença" das determ inidades (m om ento da total unificação da Cidade) não é senão um dos lados da totalidade ética. O utro lado lhe faz frente: a oposição p ersis tente (bestehende) ao O utro a que ela se subm ete, sem fazer que desapareça. A C idade ética, portanto, não é som ente um organism o encerrado em si m esm o: é seguida por seu destino econôm ico, indelével com o um a som bra. Essas páginas do escrito de 1803 lem bram certas palavras de Saint-Just, e a descrição de H egel depara finalm ente com o m esm o obstáculo que a p o líti ca jacobina. “ E nquanto reinarem o interesse e a avareza” , dizia Saint-Just, é im possível que as “forças políticas” da sociedade sejam naturais (relatório



essen cialid ad e s esp iritu ais ain d a não e stão p en sad as. Se o h om em fo sse pen san te, de m an eira q u e o pu ro p en sam en to fo rm asse a b ase, para ele só haveria u m ú nico d eu s. O h om em não encontra m ais as su a s essen cialid ad e s co m o form as n atu rais dad as, im ed ia tas, m as ele as produz para a represen tação, e tal p rod u ção é co m o u m m eio entre o pu ro p en sam en to e a intu ição d a N atu reza: é a fan tasia” (Ph. R eligion [F ilo so fia d a reli gião], X V I, p. 118-9). 12 Naturrecht [D ireito natu ral], I, p.487. 13 Ibidem , I, p .488.
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de 8 v e n to so ). Porém que chance teriam o interesse e a avareza de desapa recer, enquanto o cidadão perm anecer com o proprietário? N ão é a própria organização do “ sistem a de carências” e a vida terrestre da Cidade que a desviam de sua vocação ética? Daí, ainda nesse plano, a necessidade de um com prom isso do qual a Oréstia, segundo Hegel, era a alegoria. O processo intentado contra O restes opunha A poio, “deus da luz indiferente” , às Erínias, em blem as das inorgânicas “forças subterrâneas” , “potências do direito que está na diferença ” .14 A s vo zes do A reópago estavam igualm ente divididas entre os adversários: ao m esm o tem po, decidiu-se absolver O restes (vitória da ju stiça política sobre os laços de sangue) e apaziguar as Erínias, que doravante teriam seu altar na A crópole (sím bolo da conciliação da Cidade com o inorgânico). N o entanto, m esm o se for concedido a H egel que a relação do ético com o econôm ico seja o equivalente dessa tragédia no m undo m oral (Tragödie im Sittlich em ), talvez o paralelo não seja rigoroso o bastante para que o final feliz da tragédia antiga pudesse ser transposto. O próprio H egel observa que, se o com prom isso antigo exprim e a Idéia, ele o faz “ de m odo d istorcido ” (verzogen): “A essência corporal da totalidade orgânica não é com pletam ente recolhida em sua divindade” .15 Indiferença da Cidade orgânica, diferença do orgânico e do inorgânico, ambas as figuras, m esm o quando coadunadas, não são integralm ente intercam biáveis - e todo o es crito de 1803 oscila entre um hino à unidade orgânica necessária e a consta tação de que é im possível sancioná-la. D esta vez, experim enta-se o sen ti m ento de que o contingente é tenaz e o “negativo” não aceita (ainda) rodopiar lentam ente sobre si m esm o. H egel recorda então a indignidade desse “n e gativo” , chegando m esm o a colocar o com ércio e o dinheiro sob a m esm a suspeita que é m anifesta em Platão; isso m esm o, porém , dem onstra que não foi exorcizado. A verdadeira dialética não será ascética em palavras, nem no tom da edificação: fará com que a verdade seja decantada do sen sí vel, porém , não irá oprim i-la com o algo de “ su bsisten te” . Ora, não é isso que ocorre com a Cidade ética descrita em 1803. A existência sensível ainda é a estada do hom em , tanto é assim que, dela, só poderá se liberar por m eio da m orte, essa negação abstrata da F initud e.16



14 Ibidem , I, p .501. 15 Ibidem , I, p .505. 16 A verdade do E stad o é a m orte do cidadão, e a so cied ad e civil tem p o r m issã o garantir q u e o cid ad ão p oderá, se m qu e a com u n id ad e desapareça, d esem p en h ar o pap el qu e a P/i. Religion [F ilosofia d a religião] assin alará p ara C risto: fazer qu e brilhe su a divindade p or su a m o rte h u m ana. A ssim , é preciso levar em con ta aparte do econ ôm ico e adm itir a ex istên cia fixa e inextirpável de um p ólo negativo (no sen tid o pejo rativo). U m a vez que
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Se o escravo oferece algo ao guerreiro, seu Senhor, é apenas a possibilidade desse destino, e de m odo algum o gozo: desobrigado do trabalho, o Senhor viverá sua universalidade até o m om ento em que a consumar, sacrificando ao Estado a sua singularidade. Seu elem ento é "o reino da m orte onipoten te” . C o m o alm a da Cidade, nunca o U niversal aparece m ais bem expresso que no holocau sto das Term ópiles. Som ente então o singular confessa o que ele é na Idéia: “ die Einzelnheit ais solche N ichts” . É verd ade que a próp ria liberdade ou a in fin idade é, m as é tam b ém o A b so lu to - e seu ser singular é singularidade absoluta recolhida no C o n ceito in fin idade n egativa absoluta, liberdade pura. Esse absoluto n egativo, a liber-



se fez e s s a co n cessão à Terra, a totalidade ética aparece em su a pureza. A h istória é, p o r tanto, d esd o b rad a e d u as co m preen sões dela são possíveis, conform e nos co loqu em os na perspectiva d a aparência exterior (vida cotidiana) ou d a verdade su bstan cial (E stad o ). De um lado, os p ovos serão represen tados em su a calm a co existência (Nebeneinanderstellen), a vida d a cidade parecerá rep ou sar no funcionam en to d a “ sociedade civil”, as guerras serão sism o s episódicos, os tem p o s de salvação pública, exceções; o E spírito é en tão descrito do lad o de su a realidade inorgânica, na charneira da Sittlichkeit e d a natureza. D e ou tro lado, é o enfrentam en to d o s p ovos que é o essencial: isso os p rotegerá d a preguiça em que a paz etern a os m ergulharia; o “ id ealism o do E sta d o ” atingirá su a verdade nos “tem p o s de pen úria” (Ph. Rechts [Filosofia do d ireito], § 2 78) e o sacrifício do cidadão revelará su a vocação profunda. A cerca d esse ponto, a linguagem não m u d a d esd e o escrito de 1803 até a Filosofia do direito (§§ 323 e 3 2 4 ), e a crítica do in d ivid u alism o é m otivada d a m esm a m aneira: o U niversal, no coração d a cidade, é a violência e não o trabalho, o h eroísm o e não o com ércio. E a rejeição de todo p en sam en to político “ form alista” e stá ligad a à certe za de qu e a figu ra do C ontrato social é a extrapolação ab u siv a para a esfera política de relações que testem u n h am a ex p losão d a Gesellschaft autêntica, o reflexo de u m a vid a ética doente, em que a “ sociedade civil" adquire derrisoriam en te a su prem acia. Parece portan to que o advento d a dialética não m odificou o pen sam en to político de H egel, co m o ela m o  dificou se u p en sam en to religioso e su a interpretação do cristian ism o: tanto em Frankfurt co m o em Berlim , H egel ataca a universalidade form al em nom e d a m esm a intu ição ética. E o escrito sob re o Direito natural m arca o m om en to em qu e e s s a intuição se integrou na dialética em gestação. De u m lado, o E stad o orgânico é confirm ado dialeticam ente em seu direito, apresen tad o com o concentração de si sob re si na guerra ou no em preen dim ento absolu to que ele exerce sob re o social; de outro, o siste m a das carências d a sociedade civil por ele engen drado é relegado ao m au negativo. A econom ia política, a sse g u ra a Filosofia do direito, é o dom ín io do E nten d im ento finito: co n fissão de qu e a dialética, se encontra o econôm ico e lhe concede u m lugar no entorn o d a C idade, nunca a arrasta em se u m ovi m ento. E m sum a, que H egel conceba a h istória com o m odelo d a C idade grega ou com o o advento d o Geist, o H om o oeconomicus nunca é m ais qu e um útil figurante. M arx condenará a d esu m an id ad e do bu rgu ês; em Hegel, ele e stá votad o à su bú m an idade do escravo an ti go. Seria falso incrim inar aqui o “id ealism o ": H egel não d esp reza a “socied ad e civil” s e  não co m o organ icista, em segu ida, com o dialético, e ocorre que, n e ssa s d u as fases, o siste m a d as carências sem pre sim b oliza a Finitude eg o ísta e teim o sa que m antém o h o  m em afastado, quer d a Totalidade, quer do Universal.
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dade pura, é, em sua aparência, a M orte; é p o r ser capaz de m orrer qu e o sujeito m ostra-se livre e eleva-se acim a de to d a co a ção .17



É tam bém o sinal de que o sensível só pode ser consum ado com o inte ligível ao preço de urna ruptura violenta. Será esta, porém , a única saída? A m orte em com bate parece o único acesso ao U niversal, enquanto não se suspeitar de que haja um a reconciliação com o sensível, m ais doce, co n tu  do m ais resoluta: o pensam ento. M as o hom em grego, retido no visível, não acedeu ao “pensam ento puro” . E na Filosofia da história, após se recom por de seu entusiasm o, Hegel parece espantar-se com isso. O s gregos, dizia ele, adm iravam a natureza por que ela lhes parecia ao m esm o tem po estranha e secretam ente “ am iga” , lon  gínqua e no entanto abundante em signos. É que se deixavam fascinar pelo sentido que haviam atribuído tanto aos sonhos quanto às tem pestades. Q u an d o ouviam o m urm úrio das fontes, p ergun tavam o que bem p ode ria ele significar; a significação, porém , não era o qu e podia lh es inspirar o b je tivam en te a fonte [die objektive Sinnigkeit]. A n te s, era a sign ificação subjetiva con ferida p elo p róp rio su jeito que, em seguida, iria elevar N áiade ao patam ar de M u sa ... O s cantos im ortais das M usas não são o que se ouve, quando se escu ta o m u rm ú rio das fo n te s.18



Tal sentido, portanto, só nascia nos confins do sensível, e se a h erm e nêutica (Auslegung ) dos gregos enriquecia indefinidam ente o m undo, este perm anecia seu pretexto necessário. Sua arte foi o em blem a desse com  prom isso entre a m atéria e a form a. Sem dúvida, na Estética, H egel adm ira a perfeita “ consonância” que a estatuária grega soube instaurar entre for m a sensível e conteúdo espiritual. Entretanto “consonância” , “ aju ste” são im agens ainda enganadoras de nossa relação com o Verdadeiro, e a felici dade da expressão atingida pelos gregos não foi, estritam ente, senão ex pressão. Por m ais indissociáveis que o conteúdo e a aparência tenham se



tornado, a serenidade do deus só trans-parece em seu sorriso, a significação é apenas traduzida no m árm ore. A pedra escu lpida exprim e o P eu sV com o um â tradução düplicâ '0' óñ ^ ñ llT ~ g gn rM l5 stiñ in o ~ Em sum a, se a im agem (B ilã jn a õ ,^ o s ig n o , (Zeichen), ela ainda é entendida som ente pela



17 N aturrecht [D ireito natu ral], I, p .484; cf., I, p .452. 18 P h. Gesch. [F ilo so fia d a h istó ria], XI, p .310.
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estrutura-signo. “ N a beleza grega, o sensível é som ente signo, expressão, invólucro em que o Espírito se m an ifesta” ,19 de m odo que, de direito, é m antida um a distância entre o significante e o significado. E ssa distância será reencontrada por toda a parte em que H egel descobrir a “ F initud e” , e, para preenchê-la, é ele quem evoca a operação cham ada “ co nh ecim en to” , operação cuja legitim idade é evidente, um a vez que se acreditou reconh e cer que h o uvesse um a distância. A recusa dos gregos em deixar que o d ivi no se encarnasse não é senão outro aspecto dessa consistência que conce diam ao sensível, com o um dos lados da distância: a figuração se detém ali onde ela se tornaria sensibilização integral, portanto, profanação.20 “O h u  mano, em D eus, não form a senão sua finitude; portanto, essa religião, o u  tra vez por sua base, pertence às religiões fin itas.” 21 E assim que, na Grécia, o divino se m anifestou, m as “não de m aneira a assum ir essen cialm ente form a h um ana” .22



2 A p ó s 1802, a questão do m ito da Grécia recolocou-se para H egel. A Grécia, até então m ito de origem , é devolvida à sua im aturidade: recolocada no lim iar da história que ela inaugurou, já não aparece atrás de nós com o “o paraíso do espírito h u m an o” . O escrito sobre o Direito natural ainda o p u  nh a a d iv isã o h a rm o n io sa das o rd en s (Stände ) n a cid ad e g re g a a seu nivelam ento abstrato no direito rom ano:, a unidade orgânica do Singular e do U niversal da qual os gregos guardaram o segredo fazia ressaltar, por contraste, o andam ento patológico do individualism o “bu rgu ês” que nas ceu em Rom a. N a Filosofia da história, o ju ízo proferido sobre Rom a é m ais n u a n çad o : n o E sta d o ro m a n o , e sb o ç a -se , a in d a q u e so b u m a fo rm a aberrante, o princípio de interioridade que fazia falta aos gregos.23 D esde então, trata-se m enos do aspecto “concreto” da liberdade grega que de sua



19 Ibidem , XI, p .315; cf. P h. R eligion [F ilo so fia d a religião ], X V I, p .119. 2 0 E e s s a convicção qu e é su b v ertid a não so m e n te p ela m orte de C risto, m a s ain d a p o r su a m orte ig n o m in io sa na C ruz: “nele, a h u m anidade apareceu até o p o n to ex tre m o ” (Ph. R eligion [F ilo so fia d a religião], XVI, p .2 9 8 -9 ). 21 P h. R eligion [F ilo so fia d a religião], X V I, p .95. 2 2 Fenomenologia do espírito, p .5 5 2 ; trad. fr., II, p .2 4 0 ; trad. br., II, p .1 7 0 . 23 So b re a n ec essária d eco m p o sição d a C id ade antiga, cf., P h. Gesch. [F ilosofia d a h istória], XI, p .344-5.



A P A C I E N C I A DO C O N C E I T O



precariedade: “A ssim com o os rom anos, os gregos sabiam som ente que al guns são livres, não o hom em com o tal ... a liberdade deles fora um a flor perecível, lim itada, contingente e significou tam bém um a dura servidão para tudo o que é propriam ente hu m an o” . A gora é a imediatez do espírito grego que m ais pesa na balança. A im possibilidade de ir até o fim da “antropom orfização” é ju stam en  te um dos sinais dessa im ediatez. D esconfiança para com a hum anização do divino, .comp lacência para com o im ediato e o visível: am bas as figuras provêm da m esm a incon sciên cia. O deus bem pode se tornar fam iliar a CO nossos olhos, jam ais viver um a vida hum ana: a contem plação estética é. p . ¿ jfU q .d única m etam orfose, dn divinn t-nlerada ppln ppriaa.mento g reg o . Logo era



parcial opor, com o em Frankfurt, a verdade pagã ao erro cristão. O s d iscí pulos, sem dúvida, pecaram por ingenuidade ao se apegarem ao p ersona gem histórico Jesus, m as os gregos não teriam sido sequer capazes de co  m eter esse falso sentido, visto que um deus não podia ser seu sem elhante, m as som ente um objeto representado. A Encarnação, por m ais grosseiro que tenha sido o m odo de interpretá-la, esboçava um a significação do d ivi no que a G récia não havia entrevisto. O usar dizer “Ele era D eus e também aquele h o m em ” é deixar adivinhar que o Finito não é tão opaco que não possa acolher o Infinito, e que é possível outra relação entre o hom em e D eus que não a contem plação, relação im aginativa, que os deixa cada qual em seu lugar. Enquanto os textos de juventu d e atribuem à im aginação o poder de conciliar sujeito e objeto, natureza e liberdade, agora, H egel in  siste na fragilidade desse equilíbrio: na conciliação im aginativa, o hom em perm anece o espectador de um a eternidade separada dele, perante um a obje tividade que as im agens dos deuses sim bolizam . H egel escreveu outrora:



“O hom em pode ligar-se ao contingente, e deve ligar a algo de contingente, o im utável e o sagrado” (Nõhl, 143). N essa “ligação” , porém , a união da significação sagrada e do suporte visível perm anece exterior. Ora, é essa exterioridade que o cristianism o apaga. D iferen tem ente da estátua grega, o Filho de D eus não representa um a essência: por sua m orte e pelo apagam ento de sua presença sensível, indica qual é a verdadeira relação do hom em com a essência divina. Seu n asci m ento, sua agonia, sua crucificação não são com o um a sucessão de im a gens: elas expressam a relação que D eus m antém conosco. A historicidade da vida de C risto a.in^.-.ua.divir.Q. a dim ensão que faltava, aos s ig n ifk antes ffxÕ T d ãcirécia·
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C r i s t o m o s t r o u e m s u a m o r te , e m s u a h i s t ó r i a e m g e r a l, a h i s t ó r i a e te r n a d o E s p í r it o , h i s t ó r i a q u e c a d a h o m e m d e v e e f e t u a r e m s i m e s m o p a r a s e r e s p í  r ito o u p a r a s e to r n a r filh o d e D e u s , c id a d ã o d e s e u r e in o .24



O hom em -D eus m orreu jovem : é o .sinal de que a presença terrestre não é o único intérprete de que D eus dispõe e que ele pode se revelar de outro m odo que não para o olhar. O v e r d a d e ir o d e f e it o d a r e lig iã o g r e g a e m r e la ç ã o à r e lig iã o c r i s t ã é q u e , n a q u e la , a A p a r ê n c ia f o r m a o m o d o m a i s e le v a d o , a t o t a lid a d e d o d iv in o ; n a r e lig iã o c r is t ã , e la s ó é t o m a d a c o m o u m m o m e n t o d o d iv in o .25



Enquanto as estátuas gregas eternizavam no presente estético um d i vino separado, a m orte de Jesus relega ao passado um D eus cuja “presen ça” , a partir de então, não tem m uito a ver com a presença de que a “repre sentação” é o m odelo: o sím bolo que m elhor convém a D eus é, agora, o recuo em um a tem poralidade em que seu rosto se esfum a. A nostalgia dos discípulos m erece outra interpretação: ela m ostra que, por excelência, D eus se oferece a nós sob o m odo da ausência. A superioridade do cristianism o sobre o paganism o corresponde, em sum a, à da m em ória sobre a im agina ção.26 A Erinnerung à qual o cristão é obrigado o desvia da cilada da “Fanta sia” ; obsedado pelo passado, deixa de ser, ao m enos, fascinado pelo visível. D ecerto “ a rem em oração pertence à representação, ela não é p en sam en to” , e, por isso, a filosofia deverá conceber “o que a Religião representa com o obra da fantasia ou com o existência histórica” .27 O cristianism o, porém , não deixa de m arcar um a etapa decisiva na depuração da “R epresentação” . Se a com unidade cris.tã_aind a



no_



lugar de contem plá-la: isso é o im portante, “O .espetáculo divinojTerrnanpceie úlliiüu. Tal e a v erdadeira absira ção. N unca se pensa m ais abstratam ente que ao deplorar a im perfeição das



''palavrasT com b~sé~1osslnrãs pafavfãs~as cul]l7gdãs~e~nao ã~T5tfeTÓgia parasi tária q u S ^ é ^ s a íd a n õ s levã~a cindH rirSign õ- e- o 'c o n te M o . ©5 rêsto, s lü sinceTCT5~tÕdos esseá"i5mentAr5?~ Jm entf t 3 í^ 1 íI õ zpõssãm õs~tudo nos d ize r” , isso entristece, com o sabem os, aos am antes ingênuos, m as constitui o deleite do ideologo espiritualista que ali vê despontar o “m istério d a p esso a” . Também nesse fronte, H egei arm a-nos para "esm agar o inlam e". M elhor se com preenderá a especificidade daquilo que é preciso cha m ar a “ ideologia da lin gu agem ” denunciada por H egel, se com pararm os certas análises suas com as da Filosofia da mitologia de Schelling. Tam bém Schelling - sobretudo ele - ju lga artificial a distinção form a-conteúdo. Recusa-se a fazer dela um a grade de leitura dos m itos. -A Filosofia da M ito lo gia m o stra que o doutrin al d esta ú ltim a não co n sis te num co n t pi'i do-difprpnlp da form a e do revestim en to h istóricos, m as ju s ta 
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m ente em sua própria h isto ricid ad e. Essa iden tidade do doutrin al e do historico tam b ém deve ser estabelecida no cristian ism o. A m ito log ia tem qu e ser to ta lm en te com p reen dida em sua auten ticidade e o verd adeiro sentido, o ver dadeiro n ú cleo doutrinal tem que ser buscado do lado da com p reen são literal, não do lado da explicação alegórica; o m esm o se dá com o cristian ism o .35



35 Schelling, Philosophie der Offenbarung, 9 - lição, p .197.
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a lAcw Pw. w-* ipc^ fr' O s Evangelhos, portanto, assim com o os m itos, não contêm um a h istória cujo sentido profundo terá de ser d esenterrado: vão buscar o “verd adeiro~dos~dontos" fora do texto, h na própria textura da letra, na rede das analogias e sim ilitudes ali desenhadas, que o rnnt-piirin.gp ofprprp a Hpcmberto (D em éter procurando sua filha seqüestrada, ísis procurando seu m arido assassinado35). A atenção conferida unicam ente à “figura” (sob condição de não m ais im aginá-la com o o suporte de um conteúdo esotérico) perm ite reencontrar aí um a necessidade intrínseca. O m étodo supõe portanto q u e, entre a letra e o espírito, a indiferença sempre é de direito. Por isso, seria HegitiTTHrvaluiiZcU Os m onientos em que a distância entre eles d im inui (a arre grega, rieglüido1H eueit 011



abole (o cristianism o bem com preendido,



segundo H eg el): essa distância m esm a é um a perspectiva do espírito. Q uanto a Hegel, ele não rejeita tão abruptam ente com o Schem ng o princípio de um a interpretação alegórica. Seria perigoso, reconh ece ele, aplicar esse m étodo a todas as m itologias e a todas as form as de arte; isso é a obra do Entendim ento que, cegam ente, “ separa im agem e significação” .37 O s exegetas freqü en tem en te estão errados ao tratar a significação com o exterior ao texto, e a Fenomenologia critica a m isticidade que pretende atri buir, “ às representações m íticas das religiões do passado, um sentido d i verso do que oferecem im ediatam ente à consciência em sua m anifestação; no caso das religiões, um sentido distinto do que nelas sabia a consciência de si” .38 A esses textos, entretanto, outros vêm contrabalançar. A o m étodo “h istórico” , que aborda os m itos gregos com o sim ples produtos da fanta sia, H egel opõe elogiosam ente o m étodo sim bólico de Creuzer, que deles sabe extrair “um a significação m ais profunda” .39 Tanto quanto quiserem , os historicistas podem reprovar C reuzer por descobrir nos m itos filosofem as que os antigos nunca tiveram no espírito: por que não adm itir que esse conteúdo perm anecia im plícito?40 Creuzer, ao considerar os m itos sím b o  los em si, teve o m érito de abandonar a superfície “exterior e prosaica” , de “levantar o v é u ” que nos encobria a verdade interna. Portanto é im possível condenar o alegorism o no absoluto. Im porta saber em que m om en to ele deixa de ser um m étodo pertinente.



36 37 38 39 40



Cf. Schelling, Philosophie der M ythologie, I, p .62; trad, fr., p .74. A esth etik [E sté tica], XII, p .416; P h. R eligion [F ilo so fia d a religião ], XV, p .155 Fenomenologia do espirito, p .575; trad, fr., II, p .264; trad, br., II, p .187 . A esth etik [E sté tica], XII, p .416; cf. Gesch. P/ii7o.[H istória d a filo sofia], XVIII, p .114-5. Gesch. Ph ilo. [H istó ria d a filo sofia], XVII, p. 115.
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A Estética determ ina esse m om en to com precisão. O sim bólico cessa e com ele a legitim idade de um a h erm enêutica - “ ali onde a livre su bietividade form a o conteúdo da representação. Pois o Sujeito é o que se significa ~por si m esm o, o que explica a si m esm o ” .41 Q uando é a subjetividade quê" se anuncia, “ significação e apresentação sensível, coisa e im agem iá não são m ais diferentes um as das outras” . A interpretação, até então indispen sável, cede lugar a sim ples com preensão: o sentido está diretam ente p re sente na obra. Claro, perguntarão se a decisão que outorga esse privilégio à “subjetividade” não é puram ente arbitrária. Por que esse conteúdo, e s o  m ente ele, tornaria subitam ente transparente a linguagem que o enuncia? C o m que direito m esm o supor que haja u r n s entido por excelência tal que nos seja dado sem equívoco possível.'' A Filosofia da Religião não dissipa esse sentim en to de arbitrário. E verdade, sem dúvida, que a Revelação não está reduzida a seu sentido didancoTCflatO ríaó veio anunciar a verdade d a " m esm a m aneira pela qual Ceres trouxe a agricultura; não teve nada de um pedagogo, e seria errôneo distinguir o conteúdo doutrinal da anedota coi>~ tin gente.42 M as H egel não tem e corrigir as ingenuidades das Escrituras e pôr em relevo as defasager|g Hn tpvi-n pm i-pWãn an spntido especulativo. A ssim , a relação do Pai com o Filho, se nos ativerm os estritam ente à im agem biológica, solm T ílo im p eifeiu u ilêlllê exprim e a essência de Deus: "eáSâ r ~ lação natural é som ente figurativa \bildlich1 e. portanto, nunca corresponde inteiram ente ao que deve ser expresso” .43 A í estam os portanto, ao que rece, em pleno dogm atism o: o filósofo esfreculativo, ao tom ar essa liberda d e com a letra, confessa estar m ais atento ao sentido do discurso, tal com o foi por ele decidido, do que ao próprio texto. Esse m étodo recai jacvb-a-. alca-da dàs~ó5|eçoes que sch eflin g endereça à sim bólica; ela depende do proce dim ento ” sim bólico" que Freud afastará desde o início da Traumdeutunp,44 Em sum a, parece que, ao tom ar com o ponto de referência a norm alidade de um a religião, a coincidência entre significação e apresentação, H egel adm i
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te - ao m enos para certas épocas - a legitim idade de um a dissociação que Schelling, por sua vez, recusa totalm ente.



A esth e tik [E sté tica], XII, p .420. 42 Gesch. Philo. [H istória d a filo sofia], XV II, p .104. Cf. Ph. Religion [F ilosofia da religião], X V I, p .3 4 9 . Cf. Schelling, Philosophie der O ffenbarung, 2- lição. 4 3 P h. R eligion [F ilo so fia d a religião ], X V I, p .2 2 8 . Cf. ibidem , XV, p .1 5 9 . 4 4 “C o n sid era-se o co n teú d o do so n h o u m tod o e procu ra-se su b stitu í-lo p o r ou tro co n teú  do qu e se ja com preensível e, em certos asp e cto s, análogo ... N ão se pod eria en sin ar a m an eira de encontrar e sse sen tid o sim b ólico. O su c e sso d epen de d a en gen h osid ad e, da intu ição im ed iata” (Freud, Interpr. Rêves [Interpretação dos sonhos], trad . fr., p .9 2 ).
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M as não nos esqueçam os de que, antes de tudo, H egel considera tal dissociação o efeito de um preconceito que o aparecim ento da “livre subje tividade” (a estátua grega) com eça a atenuar. A essa altura, im porta não conceder excessiva im portância à oposição entre barbárie e classicism o linguagem dos em blem as, de um lado, clareza e distinção do outro; im por ta não esquecer que, se a representação da subjetividade substitui a sim  ples leitura pela exigência de um a decifração, ela perm anece representação. M as a partir de então, ao menos, a ação de m ostrar põe fim à expressão, a figura deixa de ser um entrecruzam ento de indicações indecisas e a com  preensão já não é da alçada da investigação. A o m esm o tem po que a n eressidade da decodificação, cessa a ilusão de um lon gín quo inacessível de d i reito, de um a profundidade que nunca se estaria seguro de restituir. E H egel insiste entao na m am dade dos pretensos conteúdos latentes" N o elem en to do sensível, p ode-se decerto exprim ir as determ in ações m ais abstratas; nisso, porém , há confusão. A ss im co m o os franco-m açon s tom am seu sím bolo por u m a sabedoria profunda, no sen tido em que é p rofun do um poço cujo fundo não se p ode ver, assim tam bém o h o m em to m a facilm ente por profun do o que é oculto: o profun do encontra-se atrás. M as, se ele sem pre se furta, é p ossível que não haja nada atrás ... O p en sam en to co n siste a n tes em se m anifestar. A clareza: tal é sua natureza, tal é seu ser.45



Por isso, a am bigüidade da form ulação nunca é indício de riqueza do significado: “ Q uem esconde seu pensam ento com sím bolos não tem o p en  sam ento ... O espírito não precisa de sím bolos: ele tem a lín gu a” . Ora, o sim bolism o, ao contrário, confere à linguagem um a espessura que oblitera sua função: com o o sím bolo em oldura o sentido, ele dá a pensar que a lin  guagem é algo que, por essência, precisa ser desm ascarado, não que ela é feita para se anular com o elem ento independente. N isso o sim bolism o re flete a prática espontânea da fala: o contra-senso por ele com etido (que o



45 Gesch. Philo. [H istória d a filosofia], XVII, p. 122. "N ão se sabe de que represen tações as figuras [egípcias] foram o s sím bolos; que não se vá acreditar, portanto, ser possível trazer algum a clareza a u m a co isa obscura d esde o nascim ento. O casulo seria o sím bolo da gera ção, do Sol e de seu percurso - íbis, o sím bolo d a cheia do N ilo o abutre, o d a adivinhação, do ano, d a piedade. O que há de estranho n essas asso ciações provém de que elas não tran s põem u m a idéia geral em u m a im agem , com o represen tam os a obra d a poesia, m as, inver sam ente, com eça-se pela intuição sensível e im agina-se n esta ú ltim a” (Ph. Gesch. [Filosofia d a h istória], XI, p .282; trad. fr., p .162).
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h / J / ô tSL seu próprio intérprete é até obrigado a assum ir) é um exem plo da torção a que a Representação subm ete a linguagem . A ssim com o a com preensão do sím bolo é inseparável da suspeita, assim tam bém a palavra pode dar o sen tim ento de dissipar um segredo e a ilusão de que nem tudo está dito (pois temos o que dizer ) - ilusão de que a explicitação não goza de p leno direito,



m as que, no m elhor dos casos, será obtida de m aneira contingente, por sorte ou por favor. O uso “ sim bólico” da palavra su gere assim que nunca estarem os no m esm o nível do saber, visto que é da natureza do signo im  por aò leitor um a tarefa de interpretação e votar o locutor à felicidade da expressão. Q saber, isto é, a expressão unívoca, com eçará, portanto, para além da m anipulação dos signos.46 Tal é a “ teoria” do sentido que o sim b o  lism o pressupõe, e nisso é que H egel vé a m áxim a deform ação do significar. Pois não é verdade que a indicação por signos seja um m odelo do ad ve n to do sen tido, ou m esm o um de seus m o m en to s im u táveis, de tal m aneira que se poderia superá-lo (em um saber intuicionista: conhecim ento do terceiro gênero ou idéias claras e distintas), m as sem esperança de ja  m ais reabsorvê-lo. Sim bolism o e concepção sim bólica da linguagem são sim plesm en te m arcas d a im aturidade do significar, da im potência em si tuar a significação n o utro lugar que não em um afastam ento em relação" à letrâ1. Igualm ente, o recurso aos oráculos, nas cidades gregas, era a prova da im aturidade do pensam ento político: se os antigos, em últim a instancia^ entregavam -se ao destino, e porque julgavam im pensável que o “ Eu q u e ro ” expresso por um hom em bastasse para dar o seu objetivo à cidade.47



4 6 S o b re e s sa q u estão , só se pode rem eter à s an álise s de D eleu ze em su a ob ra Spinoza et le problèm e de l ’expression, n otadam en te, p .44-51 e 164-5. “Porém , envolta n a unificação d o s p o d eres q u e perm an ece su b stan cial, e s s a su b jetiv id a de d a d ecisão deve se r em parte contingente, qu an to a se u n ascim en to e advento, em parte su b o rd in ad a em geral; a d ecisão p u ra e se m m escla n ão pode, portan to, se en con  tra r em n en h u m o u tro lu g ar se n ã o além d e s s e s cu m e s c o n d icio n ad o s; é u m Fatum determ in an te do exterior. C om o m om en to d a Idéia [a d ecisão ] deve in g re ssar na e x is tência, m as ter su a raiz fora d a liberdade h u m an a e de se u círculo, co m preen did o no E stad o . Vem daí a n ecessidad e de recorrer ao s orácu los, ao D aim on (Só c rate s), às en tra n h as d as v ítim as, ao ap etite e ao vôo d o s p á ss a ro s p a ra ali b u sc ar a d ec isão ú ltim a concernen te a o s gran d es aco n tecim en tos e aos m o m en to s im p o rtan tes d o E stad o . O s h om en s ain d a não tinham a força de ver tal d ecisão no in terior do se r h um ano: ainda não haviam captado a p rofu n d idade d a co n sciên cia de si e ain d a não haviam v oltad o da m aciça un idade su b stan cial a e sse ser-para-si” (P h . Rechts [F ilo so fia do d ireito ], § 279, VII, p .3 8 5 ). A o s sig n o s am b íg u os d o s orácu los, H egel opõe, n a m on arq u ia m oderna, a su b scrição do rei num ato público: “ E sse n om e é im portan te; ele é o cu m e acim a do qual não se p o d e ir. B em seria p o ssív el dizer que já ex iste u m a articu lação orgân ica na b ela d em ocracia aten iense, porém logo vem os qu e o s gregos tiravam a d ecisão ú ltim a de fen ô m en o s in te iram en te e x te rio re s (o rác u lo s, e n tran h as d e a n im ais, v ô o d e p á ssa -
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V ô o de pássaros ou entranhas das vítim as, o sentido da vida pública devia ser decifrado: im possível que a palavra do chefe, visto que ela não era um signo opaco, fosse a detentora desse sentido. N este ponto, vê-se que o “d o g 



m atism o ” hegeliano se corrige: a “Subjetividade” não entra em cena com o um deux ex machina; ela designa inicialm ente a "renúncia ao m istério e, d o  ravante, a recusa do dever de decoditicar para com preender. O usem os en carecer os anacronism os do autor: se a Grécia h egelia n a é culpada de algum a coisa, é m enos por não haver descoberto o C o gito que^por ter ainda r e s p e ita d o jriê tr a ? Sem pre "í^ èra *b ã rb an e enquanto n ã o s e o ü T a r dlzêr, ’ com o hfem ingw ãy o fez um dia, que um bom texto é aquele de que se pode riscar qualquer frase sem que se perca o seu sentido. Esteticam ente, nada "dá m einor idéia do advento da “Subjetividade” que um relato que vá direto ao ponto, para que a letra não toque o chão firm e e o leitor não seja tenta do a se dem orar em suas belezas:48 assim , por exem plo, certas páginas de Stendhal ou de H em ingw ay nas quais tudo é dito, portanto, rapidam ente dito e sem deixar traços. D aquilo que H egel entende por “Subjetividade” , a Segunda Meditação não é senão um dos esboços: a Subjetividade é antes de



tudo esse sol pleno que torna derrisórios as alusões e os enigm as, as con  fissões e os segredos do coração, toda a parte religiosa de nossa cu ltu ra. Corriò há resoluções que por si m esm as apagam todo escrúpulo, há um a/ presença do sentido que torna aberrante a própria idéia de penum bra!



Isso equivale a d izer que o Saber é a crítica radical de um conheci m ento por signos. N ão acreditem os que dê lugar a ela e substitua, por un m odo de expressão im próprio, um m odo de expressão finalm ente ap ro priado: a Offenbarung é a auto-supressão da expressão. Sua linguagem , em



ros) e a n atu reza era, p ara eles, u m a potên cia qu e então p re ssa g ia e exprim e o qu e é bom p ara o h om em . A co n sciência de si, n aqu ela época, ain da não ch egou à abstração da su b jetivid ad e [ao recon hecim en to de que] as co isas devem se r d ec id id as por u m Eu qu ero ex p re sso p elo s próprios h o m en s” (Ibidem , Z., VII, p .3 87). 48 D aí u m a d as diferen ças entre m ú sica e p oesia: e sta últim a requer m u itas d u rações, m as co m eça a se libertar d a exigên cia de u m a m edida: " ... A palavra não p recisa d e ss a fix i dez, inicialm ente p orqu e tem se u apoio n a própria represen tação, em se gu id a porqu e não está in teiram en te na exterioridade do som e de se u apagam ento, m as co n serv a ju s  tam en te a represen tação interna co m o elem ento artístico essen cial. Por isso , n as repre sen tações e se n sa çõ e s q u e exprim e claram ente em palavras, a p o e sia de fato encontra im ed iatam en te a d ete rm in ação m ais su b stan c ial para m ed ir a p a u sa , a aceleração, a d esaceleração - a ssim co m o a p ró p ria m ú sica já com eça, no recitativo, a se liberar da iguald ad e sem m ovim ento do c o m p a sso ... E a razão pela qu al se exige qu e h aja em p o e sia u m a m edida-de-tem po, m as não um co m p asso [ Takt ], que o sen tid o e a sign ifica ção d as palavras perm an eça a p o tên cia que p red om in a relativam en te a tais a sp e c to s” (.A esthetik [E sté tica], XIV, p .296; trad. fr., III, (2) p .69.



GÉRARD LEBRUN



oposição à da m isticidade, abole toda m iragem de profundidade: “ O segre do cessa quando a Essência absoluta é, com o espírito absoluto, objeto da consciência ... nisso, o revelado que em erge inteiram en te à superfície é justam en te o m ais p rofun d o” .49 Em outras palavras, a com pletude atin gi da refuta toda crença em algo de tão profundo que disso só pu d esse haver aproxim ação ou d esvelam ento im provisado. A m eta pela qual se ordenam as figuras da Fenomenología “ é a revelação da profundidade [die Offenbarung der Tiefe] e esta é o C o n ceito absoluto: essa revelação é, portanto, a su  pressão da profundidade".



C o m preend e-se m elhor, então, por que H egel não ju lg a necessário, com o Schelling, adstringir-se a buscar o espírito som ente no nível da letra, e nunca fora dela. O verdadeiro problem a não está em que o sentido esteja som ente no texto ou fora dele, b, ao obrxgar-se a escolher entre ám bos os~ term o s d essa alternativa, m ostra-se so b retu d o que e s ta ú ltim a não foi criticada - portanto d eixou-se fora de contestação a idéia tradicional quê~sF tem de um a “ significação” . O Espírito não consiste em ser significação, em ser o Interior, mas em ser o efetivo.



Ele nun ca é o que se deveria adivinhar ou descobrir (para além do tex to, assim com o em seus vincos); ele é aquilo que abole a expressão que, pond o-o com o “In terior” , im punha ter de adivinhá-lo ou descobri-lo,50 Por isso, é ainda ilusório pretender encontrar o verdadeiro sentido inscrito na sintaxe ou na disposição dos elem entos de um relato: um a vez m ais, não é o lugar da significação que é preciso mudar, é a noção que dela se forja que



I



I é preciso revisar. O significado não assom bra o significante m ais do que é, /



externam ente, associado a este últim o: ele é a explosão do significante com o



I



dotado daquela dignidade de um a instância autônom a, justificável por um exam e em separado. “ D eixar que se diga” im plica que se renunciou ao p ro  jeto de deter, em qualquer nível que seja, o que o texto “ quer d izer” ou “queria d izer” .



/



A partir daí, o traço específico da Representação deve ser deslocado. A o acentuarm os dem asiadam ente o estilo antiestético da niosotia especulativa, tal com o fizem os no início, poderíam os levar a crer que H egel, pós-



49 Fenomenología do espirito, p .5 7 7 ; trad, fr., II, p .2 6 6 e 268; trad, br., II, p .189. 50 Ibidem , p .584; trad, fr., II, p .275.
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platônico, quando critica a Representação, lança antes de tudo o anátem a sobre a figuração sensível com o tal, ao passo que ele critica, m ais geralm ente, a n ecessid ade de um a expressão ou de um a fig uração . A p ersistência d e úm a distinção entre o figurante e o figurado (pouco im portando im aginálos com o enfeixados ou com o cindidos) é o que caracteriza o m odo de pensar representativo. Se religiões e filosofias estavam inteiram ente inconscientes da verHãde que nelas se dizia, é que todas elas se figuravam com o exprimindo um conteúdo. Q ue a expressão seja estética ou não é secundário: a



confiança que se concede ao exprim i-lo com o tal m ede a distância que sepa ra o discurso representativo do Saber que o atravessa; ela explica sobretudo que, por m ais próxim o que esteja de tal discurso (o cristianism o) do adven to do Saber, a diferença de estilo que os separa não deixa de ser um abism o, não havendo m edida com um entre com preensão representativa e com pre ensão especulativa. Esta não é a interpretação correta sucedendo-se às in  terpretações parciais e canhestras, mas o desenlace do engano interpretativo. Já não se trata então de retirar aos signos a sua am bigüidade, nem estar em condições de visar aos conteúdos em sua plenitude, em sum a, atingir a regu lagem ótim a que deixasse parecer as “ coisas m esm as". Trata-se de m ostrar que os signos não são in stru m en tos - que eles não eram as aproxi m ações do “ significado” verdadeiro (se fizerm os questão de m anter essa palavra, com o risco de perm anecerm os na im agem de um “In terior” que estivesse à espera de ser posto à luz), mas, antes, dobras já em seu d esd o -^ bram ento, “ m om en to s” já do conteúdo presente desde sem pre. O u ainda: enquanto a Representação acredita/a/ar-sobre, essa fala sem pre é situável no desenvolvim ento d aquilo d e que se fãlãl Sem levar em conta a contínua denúncia da linguagem com o operação de sinalização, não se reterá do hegelianism o senão esta afirm ação perem p tória: sem pre é possível um a leitura unívoca do sentido. E por isso en ten  de-se esse mesmo sentido que a consciência ingênua acreditava ser capaz de exprimir, de m odo que essa consciência ingênua se relacionaria com o Sa ber com o com uma consciência sapiente. Garantia que pode ser facilm ente atribuída ao m ais franco d ogm atism o.51 Para creditar a H egel esse dogm a tism o, todavia, é preciso fazer com que ele assum a a teoria “represen tati va” da linguagem - já ter afastado a possibilidade de um sentido que seja o seu próprio elem ento e dispense qualquer m ediador alheio. Portanto, é pre



51 A cerca d a sobrevivência d esse "d o g m atism o ” em M arx, cf. as págin as su g estiv as de Lucien Sebag, M arxism e et structuralism e, p .l2 8 s s .
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ciso já ter relegado a especulação a traduções-de ou leituras-de, com o se ela se acom odasse, por sua vez, com a distância entre o que exprim e e o que é expresso. M as, então, com o com preender a expressão “ deixar que a coisa se diga"? Se não há diferença de natureza entre a m aneira pela qual o sentido se diz - definitivam ente, Ho estágio do Saber - e a m aneira pela qual a cõns-



ciência representativa o dizia, com o seria p ossível descrever, a não ser por m eio de u m artifício, as figura? representativas- com o suas antecipações? A dm itir-se-á qtie, alem disso, o filó so fo e sp ecu ía tiv o tenha tom ado o direito de transpor todas as outras linguagens na sua. Em seu Hegel, M. C h âtelet expõe essa tese com força e clareza. D e saída, para H egel, escreve ele, o que h oje cham am de o sign ifican te, isto é, o registro m al d istin gu id o em que se en trecru zam e se im p õem as con dutas, as falas, o s escritos, os desejos, as reações do padecer e as con seqüên cias do que se co n ven cio n o u cham ar de a von tade, se in screve co m o reflexo (ou reflexão) de u m a ordem .



C oncedido esse postulado, prossegue o autor: o h egelian ism o adm ite com o fato de razão - p o r co n segu in te, co m o evid en te que todas as linguagens são h om ogên eas entre si e que o lugar de sua h o m o  geneidade é o de sua integração. A redução in tegran te qu e ele in tro d u z to m a co m o p rin cípio a idéia de qu e to d o co n ju n to de sign ificações en con tra no sis tem a superior sua exp ressão adequada ... Para ele, filosofar é traduzir; e trad u  zir é transp or n um a m etalin gu agem defin itiva e en riqu ecedora.52



O bservem os que H egel só aplica as palavras “reflexo ” , “ transposição", “tradução" às linguagens representativas. A filosofia, por sua vez, não trans põe o que dizem a A rte, a R eligião ou a linguagem de E ntendim ento com o se se tratasse de versões defeituosas em relação às quais ela seria a versão definitiva. Ela com preende esses m odos de expressão com o peripécias, ao m esm o tem po necessárias e deform adoras, do próprio conteúdo que elas pretendiam exprimir. Filosofar não é traduzir, m as fazer explodir a ingenuida



de dos que abordam o conteúdo com o se fosse algo de traduzível - dos que im aginavam poder transcrever ou desvelar aquilo cuja natu reza é manifes tar-se (sich offenbaren), isto é, suprim ir as estruturas de transcrição ou de



desvelam ento. Prova de hiperdogm atism o, se quiserem , não, porém , em



5 2 C hâtelet, H egel, Seuil, p. 174.
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todo caso, de d ogm atism o no sentido usual. Não há sequer m etalinguagem hegeliana; há os teclados de expressão, as linguagens - e há o Saber, organizacão dem asiado inédita do sentido para que o prefixo meta baste para distingui-lo d os discursos representativos que ele dissolve. Se se negligenciar essa especificidade do especulativo (e, na falta de atenção para com a diferença de natureza entre “representativo” e "esp ecu lativo” , ela é fo rço  sam ente negligenciada), o Saber se torna, sem dúvida, o m elhor exem plo de um Logos tentacular que o filósofo estaria encarregado de reencontrar nas falhas e nas lacunas dos discursos vacilantes que o gaguejaram . Então, m as som ente então, H egel responderia bastante bem à sinalização do logocentrism o certo de si, oferecido por Foucault: D e todo m odo, trata-se de reco n stitu ir u m ou tro discurso, reen con trar a palavra m uda, m urm uran te, in esgotável que do interior anim a a vo z que se ouve, restabelecer esse tex to m iúdo e invisível que percorre o in terstício das linhas escritas e p or vezes as em puxa. A análise do p en sam ento sem pre é ale górica em relação ao discurso que ela utiliza. Sua questão é infalivelm ente: q u e é que se dizia, portan to, no que era d ito .53



^



Q ue é que se dizia, portanto, em verdade? O nde localizar essa v o z - deve haver um a - de que será preciso pôr-se à escuta? Não pensam os que o Sa ber hegeliano possa ser im aginado com o essa vo z infalível, ou, ainda, com  parada ao sujeito transcendental neokantiano, ao saber de sobrevôo que a obra de M erleau-Ponty nunca term ina de exorcizar. Se Loeos há. este não pretende ser um a última palavra; se ele é “ proferido” sem repouso, é silen  ciosam ente. à n o ssa revelia nevido ao fato de aue nós falamos (com o cristãos, cartesianos, p o etas...) e assim tornaríam os o nosso lugar, m as nunca~Hê lílàneira que rivalize com aquilo qupdivpmns -^.rpprpspntntívnmpnfp - P-qnp O enuncie m elhor que nós. “Q ue é que se dizia, portanto, no que era d ito ?” A questão do Saber hegeliano sera anieti fOílim iada da segu in ie m aiielTarno que é que aquilo que era dito era fatalm ente m al dito, pelo fato de que ele era expresso? Pífia nuança, replicarão: não é sem pre, e de m aneira a m ais afrontosa, relacionar o dizer com um a norm a do bem -dizer? Concedam os isso. E perm itido apreciar a questão dessa m aneira, e não faltam textos de H egel em favor dessa interpretação: p ode-se ler a Philosophie de la religión [Filosofia da religiãoj com o um alegorism o perpétuo, adm itir que, sob o



í
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olhar, de H egel, o dogm a cristão s e jo r n a o que o verbo, a crerm os em N ietzsche, era paraj e s u s , “ esse sim bolista-tipo” .54 M as então haverá dificuldades em com preender o desdém de H egel para com a exegese e os exegetas; desconhecer-se-á a diferença que h á entre pretender deslindar os sím bolos e esfacelar a estrutura “ sím bolo” , entre a am bição de enfim dizer, lum inosam ente, a verdade que até então se oferecia alusivam ente e a am bi ção de denunciar o principio de toda linguagem alusiva. H egel pratica, oca sionalm ente, o alegorism o; mas, se sua filosofia tivesse sido apenas um alegorism o, ou u m exercício de tradução, ele não teria deixado de d esco  brir, por seu turno, tesouros de sabedoria nos contos e m itos. Bem se sabe que isso não ocorre, a ponto de sua taita de curiosidade parecer até escan dalosa: os egípcios não tinham senão vagas idéias, os prim eiros cristãos não pressentiam o sentido da Revelação ... A enquête herm enêutica é rapi dam ente encerrada: naqueles tem pos, o sentido que hoje se d esd obra nao estava sequer no estado de laten cia. D e m aneira algum a se trata portanto de traduzir, em nosso discurso, discursos incoativos ou m aliciosam ente e so  téricos. Eis porque a especulação não é u m a doutrina nova, superior às d ou  trinas arcaicas e que as suplanta, m as um a linguagem nova. N esta, os discursos em itidos na antiga linguagem podem ser situados e reconhecidos, à m aneira pela qual, em um a carta de estado maior, um a m ancha escura m e faz reconhecer um a cidade em que, por m uito tem po, vivi. Podem ser situ a dos, m as não traduzidos, vam os repetir: não há substituição do que deveria ser dito pelo que foi efetivam ente dito, m as substituição de um a gram ática por outra, de um jogo de linguagem por outro. N ão se traduz o “represen tativo" em “ especulativo” , com o do alem ão para o francês, m as com o um a carta geográfica “ trad uz” um país - e bem se vê que nesse caso o verbo é incorreto. Daí, aliás, a perfeita inocên cia das filosofias passadas.. Platão m ereceria ser criticado por não ter dito o que era o U n iversal concreto, se obscuram ente quisera dizê-lo. A ntes, porém , adm irar-se-á que tenha dito, por lam pejos, em sua linguagem . N o mais, estava adstrito às regras desta últim a: nao se salta por sobre sua sintaxe, bem com o não se salta por sobre seu tem po, e reprovar Platão por ter falado em idiom a “rep resen tativo” seria tão burlesco quanto lhe reprovar por ter falado grego. A ssim , a p ri m eira lin guagem é localizável na segunda, m as sem que haja m edida co  m um com ela: é que, de um a a outra, é diferente a análise do significar. Sem pre se volta a esse ponto.



54 Cf. N ietzsch e, A ntéchrist [A n ti-C risto], Paris, M ercure, p .2 2 9 .
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E nesse ponto é que se pode recusar a H egel crédito e m esm o atenção. Tanto m ais facilm ente quanto todo o m ovim ento do pensam ento contem  porâneo nos inclina a tom ar com o fantástica sua análise do sentido e com o desprovida de interesse a crítica do conceito de expressão que, por conse guinte, ele efetua. Se, com efeito, com eçarm os a supor que a atividade sim bolizadora é prim eira e irredutível,55 e o sentido é som ente o que resulta do jo g o dos signos ou o que por interm édio deles se alinhava, é obvio que renunciam os, de urna v e z por todas, a sair do aparelho sim bólico. A única tarefa, então, é a de reconduzir um sentido, sem pre p resum ido de m aneira dem asiado apressada pelos m etafísicos, às configurações significantes que o engendraram . O que pode então designar a própria noção de Saber absoluto, se não a m ais pretensiosa das em presas que confiaram na idéia de significação, h erdada do platonism o? O bservem os som ente que H egel te‘ria seguram ente situado essa crítica entre os enganos da Representação: chega a ser m ais sintom ático desta últim a fazer do sim bolism o o solo ú lti m o de nossa experiencia do que se deixar fascinar p ela sim ag en s. Tentare m os com preender a razão disso, partindo de um exem plo: na Philosophie de la religión [Filosofia da religião!, a confrontação do judaísm o, religião sim  bólica, e a religião estética da G récia.



^



Em Philosophie de l’histoire [Filosofía da h istoria], o judaism o aparece no



declínio do m undo rom ano com o 'p r ^ e d é u tíc a a o ' cristianism o. A Philosophie de la religión [Filosofia da religião], no m esm o espírito, opõe o principio ju-



daico à pobreza~cTò Geisf da época im perial. Decerto, a religião rom ana está longe de desem penhar um papel inteiram ente negativo. Seu panteão eclético é m esm o a vala em que se reúnem os dois princípios precedentes, judaico e grego, m esm o que ali eles se corrom pam : de um lado, a religião grega per deu o conteúdo ético de seus deuses que a superstição rom ana rebaixa para o nível de m eios; por outro lado, perdeu-se de vista o D eus único dos judeus. Porém, devido ao fato dessa dupla corrupção, o divino é pensado pela pri m eira vez com o unificação. U nificação inteiram ente superficial, fatum assim ilador que sim boliza o poder do déspota im perial - mas, enfim, esboço de um a religião universal. Resta, no entanto, que essa unificação é sobretudo



55 Posição claram ente e x p o sta p o r Sebag, op. cit., p . 115-6.
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caricatural: “ ela não pode ser a unidade verdadeiram ente espiritual, como na religião do sublime” .56 Essa referência a um estágio superado é espantosa: em



que o judaísm o preserva um valor exemplar, ele que foi apresentado com o a m ais abstrata das religiões do Finito? A resposta parece ser a seguinte: en quanto em Rom a advém um a osm ose entre o divino e a Finitude, o judaísmo, inversam ente, experim enta a im possibilidade que há em co n ciÍiá 4 o s. Uai o m érito relativo que se lhe reconhece. C om o um povo que “possuía a intuição inteiram ente abstrata do Ú nico para si e afastara com pletam ente de si a Finitude” poderia ter o projeto de fazer convergirem no m esm o ponto o divino e o Finito? O judaísm o, ao desesperar da unificação, deixava ao menos vazio o lugar da verdadeira “unidade espiritual". Enquanto a Religião rom ana prefigura a Religião do Espírito com o religião universal, o judaísm o indica que form a esta não deverá revestir. D esse ponto de vista, portanto, lhe será concedida um a superioridade sobre as outras religiões "determ ina das” (grega e rom ana). M as som ente desse ponto de vista. Pois, no mais, ela é a m enos elaborada. Por que H egel a coloca no m ais baixo grau das religiões finitas ?



'



~~



'



-



O que é um a religião fin ita ? E preciso entender o term o em relação à “religião natural” . A s religiões naturais põem o Infinito com o a “base” a que o Finito só faz se adjungir (nur hinzukom m t). N elas, quando vem à lu z a distinção das significações “ Finito” e “ Infinito” , é na form a de um a oposição entre dois entes ou pelo sacrifício de um dos lados.57 Tam bém este era o procedim ento do eleatism o: som ente o U no é, afirm ava ele, “m as esse U no é o Infinito não refletido em si” ; ele só representa um lado “perante o qual a m ultiplicidade do ser m undano perm anece situada” . Por isso, a supressão



5 6 Ph. Religion [F ilosofia d a religião], XVI, p .1 5 7 . 5 7 “ O conceito m etafísico de religião [das religiões d eterm in ad as] define-se em relação ao precedente, que com eçava p ela un id ad e d o Finito e d o Infinito; o Infinito era a ab so lu ta negatividade, a p o tên cia em si - e o p en sam en to e a essên c ia d a prim eira esfera se lim i tavam a e s sa determ in ação d a infinidade. Para nós, é verdade, o C onceito, n e ssa esfera, era un id ad e d o Finito e do Infinito; m as, p ara ela, a E ssê n c ia e ra d eterm in ad a so m en te co m o o Infinito, co m o u m a b ase n a qual o Finito só era adju ngido. Por isso , o lado da d eterm in ação e ra um lad o natural. Tratava-se, portan to, de u m a religião natural, v isto qu e, p ara existir, a form a ex igia u m a ex istên cia natural. E s s a religião já m ostrava, certa m ente, a in ad equ ação d a exterioridade im ed iata com a interioridade. N o D e sm esu rad o , ela se evade d a iden tid ad e im ed iata do n atu ral e do absolu to. A figura, e sten d id a em D esm esu ra, explode - o se r natural d esap arece e o U n iversal co m eça a se tornar p ara si. M as a infinidade ain da não é d eterm in ação im an en te e ain d a se em pregam , p ara su a apresen tação, form as n atu rais exteriores e im próprias. O natu ral é p o sto n egativam ente n a D e sm e su ra tanto qu an to ain d a for ele p ositiv o em se u se r fin ito em relação ao Infini to ” (Ph. Religion [F ilo so fia d a religião], XVI, II).
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da Physis em proveito do U no atesta, sobretudo, que se atribui ao segundo o m esm o m odo de ser que à prim eira.58 A s religiões “finitas" ou “determ ina das” põem fim a essa situação. “Agora, ao contrário” , a unidade do Finito e do Infinito é a própria Essência, e o que, no estágio anterior, era tom ado com o o “lado fin ito” oposto ao Infinito é visto com o o “m odo de determ ina ção” (das Bestimmen) da Essência. Esta deixa de ser, portanto, das hõchste Wesen : o ser m ais elevado entre os entes im ediatos - “não um ser-para-si



abstrato, m as parecer-para-si [Scheinen fü r sich] ” .59 A dialética da Essência é, na Lógica, a teoria dessa transform ação. En quanto para a consciência ingênua a Essência era “ ainda outra coisa atrás do Ser [noch etwas Anderes hinter dem Sein]", a dialética m ostra que a passa gem do Ser à Essência não é de m aneira nenhum a o equivalente a um a abstração que seria efetuada sobre esse Ser. Trata-se som ente do prim eiro m om en to da dialética: o essencial é oposto exteriorm ente ao inessencial. M as a Essência não tem de ser localizada com o um O utro em relação ao não-essencial: ela é o ser-imediato como suprimido. Ora, a Aparência, ju sta  m ente, quer dizer outra coisa? Ela é an und fü r sich nichtige Unmittelbare.60 U m a vez que se passou pela Aparência, o im ediato já não é, portanto, d is tinto do que é a Essência. N ão o im ediato tal com o entendido até agora, sólido e irrecusável - m as o im ediato consum ando seu aniquilam ento, isto é, seu sentido. C o m o tal, ele é a identidade própria da Essência, e m esm o o



seu único conteúdo. M as o In terior ou o além supra-sen sível nasceu, ele p ro vém do fen ôm en o [es k o m m t a u s d er E r s c h e in u n g h e r ]



e o fen ôm en o é a sua m ediação, ou ainda,



fe n ô m e n o é s u a e ss ê n c ia [ d ie E r s c h e in u n g is t s e in W e s e n ]



o



e, de fato, seu p re en ch i



m ento. O sup ra-sen sível é o sen sível e o p ercebido visto s co m o na verdade são; m as a verdade do sen sível e do p ercebido é de serem



fe n ô m e n o .



Se com



isso q u isessem enten der qu e o supra-sen sível é, por co n segu in te, o m un do sen sível ou o m un do tal com o ele é para a certeza sen sível im ediata e para a percepção, com p reen deriam às avessas; pois o fen ô m en o não é o m u n d o do



58



C rítica q u e retom a a de A ristó teles, qu an d o este ap resen ta o s ele atas co m o “m etafísico s se m o sa b e r ": “S e q u e r concebiam qu e h ou vesse u m a ousia fora d o s se res se n sív eis; to d a via, foram o s p rim eiros a p e n sar tais n atu rezas n ecessárias, se deve haver conh ecim en to ou p en sam en to , d e m an eira q u e tran sferiram para a s co isas d aqu i o s d isc u rso s sob re tais se res-a li" (D e Coelo, 29 8 b 2 0 ). 59 P h . R eligion [F ilosofia d a religião ], X V I, II. 60 Logik [L ógica] IV, p.490.
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saber sen sível e da percepção co m o ente [ais seiende], m as é o saber sen sível e a p ercep ção con siderados antes co m o superados e colocad os em sua verdade co m o in terio res.61



O im ediato, portanto, à condição de pensá-lo em sua evanescência e não m ais ais seiend, só tem com o significação (não direm os: “ exprim e” ) o fato seguinte: a Essência é o ser doravante entendido com o negação do que até agora se entendera por “se r” - digam os de m aneira m ais breve: en ten d i do com o não-ser. Tal é a significação da Aparência, quando a deixam se efetuar: a im ediatez de um novo estilo que caracteriza a E ssência não é m ais um a im ediatez sendo (seiende Unmittelbarkeit). A o se dissolver, a A parência m ostra que a Essência não consiste em nada m ais que no “retorno-a-si” do Ser - sua redução, após ter se liberado da form a do im ediato. M as vo ltem o s do m ovim ento das puras significações para o das reli giões históricas. O processo que acabam os de descrever é bem o que dá às religiões “determ inadas” a sua especificidade, porém , decom posto, bloq uea do em cada etapa; a ação de m ostrar integral (a A parência não é nada mais que a Essência), ali, está deform ada com o expressão de um conteúdo pelo



outro. Prim eira das religiões determ inadas, o judaísm o contenta-se em enun ciar que a existên cia im ediata é A parência.62 O Finito perde sua form a p o si tiva para se tornar contingente, e H egel ressalta a im portância dessa análise: Já m ais concreto, o con tin gen te p ode ser ou não ser. C o n tin g en te é o real que p ode ser igu alm en te p ossível, cujo ser tem o valor de não-ser. N o co n tin  gente, a negação de si m esm o é assim posta; ele é, portan to, u m a passagem do ser ao não-ser; ele é, com o o Finito, n egativo em si. M as, co m o ele é tam  bém não-ser, é igu alm ente a passagem do n ão-ser ao ser. A determ in ação da co n tin gên cia é, portanto, bem m ais rica e m ais co n creta qu e a da F in itu d e.63



O antigo “im ediato” se tornou, portanto, o Parecer da Essência divina e o judaísm o já não deixa subsistir o Finito com o tal, contíguo ao Infinito.



61 Fenomenología do espírito, p .119; trad. fr., I, p. 121; trad. br., I, p .104. 6 2 “D e resto, o Su b lim e não é o D e sm e su rad o que, p ara se d eterm in ar e se form ar, ain da p o d e utilizar o d ado im ed iato e su a s deform ações fan tásticas, a fim de su g erir u m a ap ro  priação d a In terioridade. O Su b lim e, ao contrário, acabou com a ex istên c ia im ed iata e com tod os o s se u s m o d o s; não recai n a n ecessid ad e de recorrer a eles p ara se apresentar, m a s ele o s exprim e co m o A parên cia" (Ph. R eligión [F ilo so fia d a religião ], XVI, p .4 3 ). 63 Ibidem , XVI, p.20.
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Entretanto, tam pouco chega a pensar que o Infinito pu d esse se anunciar por interm édio do m ovim ento nadificante da Aparência. Esta m antém su  ficiente persistência para perm anecer exclusa e excludente. De um lado, o D eus único é “ excludente, sem O utro a seu lado; não tolera a seu lado nada m ais que tivesse independência” .64 M as, de outro lado, “com o ele é som ente o Ú nico, o Outro cai fora d’Ele, com o seu m ovim ento negativo” .65 Em bora a potência divina exclua a natureza em ve z de a tolerar, ela confere a esse ser-negado o rosto de um ser que se encontra negado. C abe sobretudo não entender com isso um ser independente (selbstständig ): agora, não se tem um relacionam ento com um a dem iurgia,66 e o m undo é antes de tudo ser-posto, criatura - nele, o selo da dependência é indelével. Porém , por não ser m ais um dado im ediato e independente, esse m undo criado ainda não diz que ele não é nada mais que o que a Essência é; su bsiste a diferença entre a Essência e o im ediato-negado, isto é, entre a E ssência e aquilo que dela é - m as “ para n ó s” - a definição. Em outros term os, há decom posição de um m ovim ento único em dois tem pos: o nom e (a Essência) e o p roces so que na realidade esse nom e só nom eia (o im ediato-negado) são coloca dos à distância um do outro. A o não considerar os conteúdos com o m o  m en to s, traça-se um a d istân cia entre eles; por receio de id en tificar os díspares, expulsa-se D eus de seu m odo de presença. A potência divina “não é form adora [gestaltend], de m odo tal que ela se apropriaria da realidade, m as ainda é essencialm ente um com portam ento negativo” .67 É por isso que D eus ainda é apenas “ o Senhor” . O ra, decerto, o tem o r do Senhor é o com eço, m as so m en te o com eço da sabedoria. In icialm en te é a religião ju d a ica e em seguida a religião m aom etana que co n cebem D eus co m o o Senhor. Seu defeito co n siste em não fazer ju z ao



64 Ibidem , XVI, p.42. 65 Ibidem , XVI, p.51. 66 “A criação d ivina é m u ito diferen te do su rgim en to [H ervorgehen ], devido ao fato d e qu e o m u n d o su rg e fora de D eu s. Todos o s p ovos têm teo go n ias ou, coin cid in do com elas, co sm o g o n ía s: a categoria fun d am en tal d e sta s ú ltim as sem p re é o su rgim en to, não o ser criado. A partir de B rah m a su rgem os d e u se s; n as co sm o go n ías g regas, o s m ais elevados d e u se s esp iritu a is su rgiram por últim o. E s s a m á categ o ria do su rgim en to desap arece agora, p o is o Bem , a P otência ab solu ta, é Su jeito. E sse su rgim en to não é a relação de criação: o qu e su rge é o existen te, o efetivo, de m an eira qu e o fun dam en to de q u e ele su rge é p o sto co m o o in essen cial su p rim id o - aqu ilo qu e su rg e n ão é p o sto co m o criatu  ra, co m o algo qu e n ão tem in d epen dên cia nele, m as co m o in d epen d en te” (P h . Religión [F ilo so fia d a religião], X V I, p .52). 67 Ibidem , XVI, p.50.
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Finito [das Endliche nicht zu seinem Rechte kommt], em fixá-lo para si ... A o ch a  m ar D eu s de o A ltíssim o , co n serva-se o m u n d o diante de si co m o algo de firm e, de p o sitivo - e se esqu ece de que a Essên cia é ju stam e n te a sup ressão de todo im ed iato .68



“ E bem rid ícu lo” , dizia Pascal, “escandalizar-se com a baixeza de Jesus Cristo, com o se essa baixeza fosse da mesma ordem que a grandeza que ele



vinha fazer aparecer” . N esse ponto, o “ esqu ecim en to” que H egel reprova ao judaism o leva este últim o a assinalar a Essência na mesma ordem que a Aparência, fora dela, m as, por isso m esm o, com ensurável com ela. Esse d esconhecim ento cintila nas próprias palavras: cham am D eus de o "O n i p o ten te” ou o “A ltíssim o ” , com o um a m ontanha m ais elevada que sobre pujaria as dem ais. Q ue im porta então que o “m undan o” tenha perdido sua independência, se, em seu aniqu ilam ento, ele não é recon h ecid o com o m ovim ento de se negar, m as som ente com o um im ediato que é p osto a seu serviço - que im porta que a N atureza seja decaída, se ela preserva sua fix i dez ontológica? Reencontrarem os, em outros lugares, am ostras desse m é todo crítico: as decisões m etafísicas proclam adas de m aneira bem elevada (“D eus é tud o” , “o m undo não é nada” ) têm pou quíssim o alcance, enquan to os preconceitos ontológicos perm anecerem no lugar e as significações, m esm o rasuradas, continuarem sendo pensadas com o conteúdos invariá veis. A ssim , o judaísm o bem pode confessar que “ D eus é esp írito” : com o ele O estereotipa na form a do A ltíssim o, justamente não deixa que Ele se m ostre com o Espírito. O preconceito da Finitude retira toda seriedade da quilo que dizem as religiões e as filosofias. Logo, não nos d eixarem os abu sar pelo aspecto terrorista da crítica do sensível que o jud aísm o efetua: o im portante é que ela se exerce sobre algo cuja presença não contesta com o imediato. O judaísm o, com isso, m ais prolonga as religiões naturais que anun



cia o cristianism o. Para ele, é im possível entrever que a E ssência já está nesse desaparecim ento do sensível. D e fato, porém , nisso não é sensato o judaísm o? E deve-se condená-lo pela sim ples palavra de Hegel? Entre H egel e ele, poder-se-se instaurar um diálogo cujos perigos devem ser com preendidos. A esse respeito, correre m os o risco de dar um a idéia, em pregando um m odelo equivalente e nos perm itindo um desvio. Vam os interrom per o com entário e colocar a q u es tão: jud eu ou dialético, qual é, a essa altura, o m ais m istificado? Em nom e



68 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 112, Z., VII, p .264-5; trad. br., I, p .224-5.
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de que este ú ltim o afirm a a vaidade da separação entre o divino e o criado? C olocar essa questão é se recolocar no ângulo de tiro que M arx escolhe na Critique de la philosophie de l ’Etat [Crítica da filosofia do Estado]: em nom e



d e que H egel reabsorve com tam anha desen voltu ra a sociedade civil no Estado? A preponderância da sociedade civil, a separação entre o civiT e o p o lítico ” são ostentadas em plena luz do dia - e nenñum a o n tologia ños convencerá de que sonham os e de que nossa participação no Estado é,"a despeito das aparências da cidade burguesa, nossa verdade secreta. O que_ bem poderia ser ilusório é a identidade filosófica do ftom em e do cidadão, não sua separação. M arx parte daí: não tem os nenhum direito de tom ar a independencia da sociedade civil em relação à esfera p olítica com o um a doença efêm era do organism o ético. Para H egel, essa independência ê su  perficial: ele deplora a “representação atom ística, abstrata", que os nlosofos “form alistas” nos dão da vida social, com o se se tratasse sim plesm en te de um preconceito tenaz, nascido na ca beça dos juristas rom anos, u ra , essa ‘ representação abstrata” “ é a abstração do Estado político... D ecerto, ela é atom ística, m as é o atom ístico da própria sociedade. A concepção não pode s~~er concreta, quando o objeto da concepção é abstrato” .69 Por isso, o jovem M arx recu sa inteiram ente o ju ízo de HegeJ. sobre o Estado burguês ainda abstrato. Por m ais abstrato que seja esse Estado, ao m enos ele tem o meritõ~He arrancar o hom em a seu falso destino de “ Cidadão". E dizer pouco, portanto, afirm ar que H egel não estava em condições de compreender~seu tempo: a m editação acerca da “Politique" [Política] de A ristóteles fazia com que ele descon hecesse que o Estado m oderno “resolve o en igm a” das cons^" tituiçÕes passadas e representa um progresso n ã clan ticação da co isa p o lí tica. C om ele se esvanesce a ilusão grega e m edieval: propriedade, com ér cio. sociedade ia nao passam por coisas essencialm ente políticas. C om ele , o indivíduo deixa de ser dado com o a expressão da lei; a lei, inversam ente, é a criação dos in d ivid u o s,'0 e o Estado nao aparece m ais com o a “form a organizadora” . Em sum a, o Estado m oderno oferece a vantagem m etod o ló  gica de devolver o Estado político à sua base humana: visto que o hom em não é m ais a encarnação do Estado, este últim o, doravante, já não será vivido com o a destinação do hom em . Era portanto um preconceito, da pariê de Hegel, d enunciar com o aberrante a separação do civil e do político. Nis-~~ so, a crítica do jovem M arx tom a o partido do “jud aísm o ” contra a concilia ção dialética julgada com o nusdfiá.



69 M arx, I, p .2 8 3 (D ietz). 7 0 Ibidem , I, p .2 3 1 .



“



)ue o cidadão m oderno se recuse a se pensar essencialm ente com o sujeito político, é para H egel, com efeito, úm dos sinais dessa teim osia na



Finitude, que o judaísm o sim boliza. Um a vez que essa õ b stinaçãÕ~e~reconnecida e denunciada, concordar-se-a que a sociedade civil só chega à sua verdade com o sim pies aparência do b sta do. É som ente nêssa aEdicaça'5"qüe' o



estam ento privado” (Privatstand) se oferece a nós com o “o que ele já e~



[als das, was ‘bereits’ ist]” .7] Já: vam os traduzir “ desde sem p re” , “ em verda-~



de” ..· M arx, porém , não o entende assim . Ele tom a a palavra ao pé da letra e pergunta: com o o hom em seria já a som bra do Cidadão? O que a socieda de civil já é, sob nossos olhos, é “ um conjunto de m assas acidentais” , e, “ para chegar à significação e à atividade políticas, o estam ento privado deve antes renunciar a ser o que ele já é com o estam ento privado ” ·72 O J io m em , com o cidadão, não se torna nem vo lta a ser o que ele era eternam ente: renuncia ao que ele era há pouco, à sua fam ília, ao seu com ércio, a suas relações privadas - a guarda nacional abandona o seu negócio. “ Sua existencia, com o cidadão do Estado, é um a existência fora de sua existên cia na com unidade, a qual é, portanto, puram ente individual.” 73 Logo, é preciso ser m etafísico para acreditar que, ao se voltar para a coisa pública, o h o  m em vâ reunir-se a sua verdade. Pelo contrário, ele a perde, pois a sociedãiclè civil - a d o s atom os sociais - e, por enquanto, o único elem ento concreto 3ê" nossa vida. Portanto, o hom em privado de hoie certam ente não é Cidadão por essência. A diferença entre os “ estam en tos” (Stände ) perdeu sua significação p o lítica e não m ais corresponde apenas a um a diferença de p o  sição social (soziale Stellung). A_ clivagem entre o civil e o político se "apro  fundou a ponto de “ a diferença dos estam entos adquirir um a outra signifi cação na e slera política e nà esfera civil” . C o m o sustentar, a partir de então, que o singular se reenco n tr a n o U niversal? C o m o pod eriam os m em bros da sociedade civil reconhecer, sem extravagância, sua “existên cia su b stan -~~ ciai” no Estado? E preciso toda a m á-fé do dialético para afirm ar que haja continuidade ali onde a fratura é tão nítida: "L)e nada serve não qüeréTvêr esse abisniu que é"liauh|Jüt>to e do “qual se m ostrou a existência pelo pró-^ prio fato de que foi saltado [durch den Sprung selbst]” .74 M etáfora instrutiva: então H egel teria se proposto, de fato, a reconectar d u a s^ eq ü engias^distintas^ H avèria a sociedade civü - e~3epozs*a^'ociedãd é



71 72 73 74



P h . Rechts [F ilo so fia do direito], § 303, VII, p.413.



M arx. Ibidem , I, p .2 8 0 . Ibidem , I, p .2 8 1 . Ibidem , I, p .2 8 2 .
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civiL reab sorvida no E stado, e a distância seria percorrida de tal m aneira que, retrospectivam ente, ela parece ilusória. E que, portanto, a descrição do d esen volvim ento da sociedade civil em Éstado tem de ser com preendi da, antes de tudo, com o um progressus: se se acreditasse em H egel. a socie dade civil iria realmente reunir-se ao' qu e ela é realmente desde sem pre. D a m esm a m aneira, na dialética religiosa, a confissão de n a didade_do m u nd o finito abriria para o reconhecim ento da onipresença do divino. Se assim fosse, portanto, seria possível perguntar, a cada etapa, se o dialético tem o d ireito de abandoná-la tão depressa. M as, para que assim fosse e para que esse m étodo crítico tosse pertinente, seria preciso que h o u vesse um ímediato em um primeiro tempo, a negação desse im ediato em um segundo tem po ";, enfim, o resultado desse m ovim ento, Umco subsistente, em um terceiro. E"ntão o resultado não seria m ais que resultado e o ser m ediado seria necessario, não porque ele se abole, m as com o lugar de passagem - nao pela confissão que fa z de não ser um ente, m as com o um estágio “ en te” do encam inham ento.



O dialético teria então m uitas oportunidades de deixar subsistir, atrás dele, o que “ supera” . E se torna legítim o perguntar o que vale essa superação. Mas7sè~ãssim se concede um a traietòn a ao “m ovim ento","com ò cõfflprgühder que essa h istória seja tam bém a de um a desm istificação, que nela não se atravesse som ente a aparência, m as que se a faça explodir em pedaços? Q u e o resultado não seja absolutam ente nem sobretudo um terminus, mas o Tundam ento no qual se subm erge a aparência e que nada m ais diz do que e ssa subm ersão? E sse d esen vo lvim en to da m oralidade im ediata, através da divisão da s o  ciedade civil, ru m o ao Estado, que se m ostra o seu verdadeiro fun dam en to so m en te esse desen vo lvim en to é a dem onstração científica do con ceito do E s tado. D ado que, no cam inho do co n ceito científico, o E stado aparece com o resultado, a o p asso que ele se dá co m o verd adeiro fun dam en to, essa m edia ção e essa aparência se suprim em t am bém em im ed iatez. E p or isso que, na efetividade, o E stado é o que vem prim eiro .. < 5 ------------------------------------------



Sim, com o com preender que a m ediação não seja algo que se suprim a, m as o próprio m ovim ento de se suprim ir? Esse tem a é incom patível com a im agem de um a passagem efetiva. Para não renunciar a essa im agem , con siderando ao m esm o tem po que a dialética é a revogação daquilo que ela



75 P h. R echts [F ilosofia do d ireito], § ^ 5 6 , VII, p.327.
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percorre, concebe-se então tal im agem com o um a anam nese: um ascenso, por m eio do efêm ero e do insignificante, até a verdade que, desde sem pre, assom brava essa neblina. A lém de história fantástica, a dialética se torna um a Erinnerung no sentido m ítico - que justamente Hegel criticava em Platão. Pois de m aneira algum a o m ovim ento do Saber consiste em levar à eclosão um a verdade latente. Em Platão, todavia, a palavra reminiscência tem corren tem en te o sen tido em pírico, o p rim eiro sen tido - isso é inegável ... O escravo só tira a ciência de si m esm o, de m aneira que nada m ais parece fazer sen ão lem brar-se de algo que já sabia, m as de que se esquecera. Ora, quand o Platão d en o m in a reminis cência esse su rgim en to da ciência a partir da consciência, daí ele in duz a deter m inação de que tal saber já foi realm en te achado [schon einmal wirklich] nessa co n sciên cia - não som en te que a con sciên cia detém em si, segu n d o sua e ssê n  cia, o co n teú d o do Saber, m as que ela já o p o ssu iu com o co n sciên cia singular, e não com o u n iversal.76



É assim que, pensa H egel, os dados estariam viciados desde o início. O Finito em relação ao Infinito, a sociedade civil em relação ao Estado, não m ais que o pequen o escravo de M ênon em relação à geom etria, não são os invólucros de conteúdos que j á se encontram ali. A ssim com o não se encam inha para um term o, o Saber não desenterra um a verdadê~ia~'pfgsente! N ão se deve acusá-lo de queim ar etapas, tam pouco de se dar em segredo o que fingisse d escobrir. Tais queixas so teriam valor se o "desenvolvim ento da coisa” tivesse o andam ento de um relato com ep isód ios. Ora, é assim que ele é freqüentem ente im aginado, com o um percurso: “ superar” [dépasser] é traduzido por “ passar além ” [passer outre] - a explicitação do^imediato é com preendida com o a substituição de um term o por outro. E, a partir de então, por que passar da significação caduca à nova significação, se não pela decisão de quem dá as cartas? Por hora a dialética parece jogar com descon1 tinuidades efetivas. M as essa escam oteação é m enos im putável à desenvol\ tura do dialético que a n ossa surda resolução de não deixar o im ediato m or d e r e continuar pensando por descontinuidades entre term os im ediatos, decom pondo previam ente a indecom ponível consum ação do sentido. Daí que os dialéticos sejam suspeitos de querer realizar proezas. Daí a defasagem entre a intenção que lhes em prestam e a sua tarefa efetiva. A dialética



76 Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .204-5.
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n ão atalha nem anula nenhum a distância: deixa de p ensar a diferença tendo com o pano de fundo um a distância. N ão pretende destruir o im ediato presente: ela se opõe ao sentido que se concedia â sua presença. Isso é pensar 2 coisa: renunciar às abordagens, às descrições, às apreciações que a deixa-



riam, ontologicam ente, no lugar. Q ue valem então, aos olhos do dialético, as constatações de descontm uidade que lhe são opostas: há D e u s e h á ü s coisas; há o Estado e há a sociedade civil? Esses cham ados à oraem só o atingiriam se ele se em penhasse em colm atar os abism os, subverter as d is tâncias, o que corresponderia a deixar a tais distâncias, a tais a P ism o sf a consistência que o judaísm o, por exemplo^ deixa ao fin ito , precisam ente quando o nega. Ora, ao consentir com isso, o dialético se tornaria, devido a t al fato, um prestidigitador: “olhem suas oposiçoes; delas vou tazer ídenri-^ dades". O exercício seria tanto m ais estonteante qu anto o ponto de partida perm anecesse não criticado. Por isso, só é fácil pegar H egel em talso~ao im aginá-lo com o algu ém que, inicialmente, aceita n o ssa top ografia conceituai p ara, em seguida, brincar de d esfigurá-la. V oltem os agora, não à tese que H egel em prestaria ao judaísm o para superá-la, m as à topografia do judaísm o tal com o ele a descreve. Há Deus, portanto, e há indignidade das coisas; d ’Ele, nada transparece nelas: “ O Ú nico é o Senhor que a tudo dom ina, e ele não tem sua presença nas coisas naturais” .77 A ssim , a unificação imediata de D eus e da natureza se tornou im pensável: é um a vantagem , ao que parece, e com isso o jud aísm o poderia parecer um a aproxim ação m enos infiel do especulativo do que a religião grega.78 M as essa vantagem é contrabalançada pela im possibilidade de toda apresentação de D eus. A final de contas, se o judaísm o se recusa a deixar a natureza acolher o divino, é m enos em razão da im ediatez da prim eira que da abstração deste últim o, que lhe proíbe todo com prom isso com o seu O utro. “A s religiões orientais - e também a religião judaica - perm anecem no conceito abstrato de D eus e do Espírito. ... Ora, na religião grega, D eus com eçou a se tornar m anifesto de m aneira determ inada.” 79 A í está, final m ente, a superioridade da religião estética sobre a religião do Sublim e. Se ríam os tentados a atribuir a um a .concepção m ais elaborada do divino a



77 A esthetik [E stética], XII, p .497. 78 “ D eve-se co n fessa r q u e a bela u nificação d a n atu reza e de D e u s só tem valor p ara a , fa n ta s ia , n ã o p a r a a R a z ã o . P ara o s q u e a in d a fa la m tã o m al d a d e sd iv in iz a ç ã o [Entgötterung ] d a n atu reza e apreciam e s sa id entidade, se ria no entanto m u ito difícil, ou im p ossível, crer na divindade de u m a vaca ou de u m m acaco" (P h . Religion [F ilo so fia da religião], XVI, p .59 ). 79 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 384, Z., VIII, p .38; trad. br., III, p .28.
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desconfiança que a religião do sublim e m anifesta perante as im agens de D eus; ao contrário, ela dá testem unho da ausência do conceito de “ apresen tação divina” em geral. O judaísm o não condena tanto a presença, intuitiva de D eus quanto afasta toda idéia de sua p resença. O divino nem m esm o atingiu aii o grau de diferenciação que lhe perm itiria poder “ ser com preen dido com o Espírito e assum ir um a form a diante da intu ição” .80 D e m aneira que a recusa da apresentação por im agens indica som ente a incapacidade de pensar toda relação, m esm o representativa, m esm o falseada, de D eus com o m u nd o criado. Sua incom ensurabilidade é tal, que a inten cion alidade im aginária ainda está desprovida de sentido, com o m ostra este texto-chave da Esthétique [Estética ]: F reqüen tem en te se ouve falar de H élios com o deus do Sol, D ian a com o deu sa da Lua ou N e tu n o com o deus do Mar. Ora, tal separação do elem en to natural co m o co n teú d o e da p erson ificação h u m an a co m o form a, assim com o su a ligação exterior, con cebida no m o d elo da su p rem acia do deus sobre as coisas naturais, assim como o Antigo Testamento nos acostumou, é im p o ssível de aplicar às rep resen tações gregas. Pois em parte algum a se encon tra entre os gregos a exp ressão ó θεός τοΰ ήλίου, της θαλάσσης etc., ao p asso que tam bém eles teriam certam en te em pregado essa expressão, se tivesse sido apresentada em sua intuição. H élios é o sol com o deus. M as, ao m esm o tem p o, é preciso in sistir no fato de que os gregos não tom avam o n atural co m o tal enquan to algo já divino. Tinham , ao contrário, a represen tação determ in ada de que o natural não é o divino .. . 81



“ O Sol 'co m o ’ D e u s” (Die Sonne “ais” G ott ): o jud aísm o não se elevou até a religião expressa por esse ais. N ada poderia fazer com que a m ajesta de divina se anunciasse na infinita vaidade das coisas. A natureza estava rebaixada a ponto de não se oferecer a nenhum a transfiguração: o E spírito



80 A esth etik [E sté tica], XIII, p .6. Cf. Pascal, C arta a Sra. Périer, l s/ 4 / 1 6 4 8 ; Pensées, trad. p .656. 81 A esth e tik [E sté tica], XIII, p.60-1. “ E m n en h u m a religião é p o ssív el d izer qu e o s h om en s ten h am ad orado o sol, o mar, a natureza; se adoram tais co isas, é q u e elas p erderam ju stam e n te o caráter p ro saico qu e têm p ara n ós; v isto qu e e s se s o b jeto s são divinos, ain d a sã o bem n atu rais, porém , devido ao fato de se rem o b jeto s d a religião, eles sã o ao m e sm o tem p o rep resen tad o s num m od o espiritu al. A co n sid eração d o sol, d as estre las co m o fen ôm en o s n atu rais é exterior à religião. A v isão d a n atu reza ch am ad a p ro saica [a d a con sciên cia de E nten dim ento] não é sen ão u m a clivagem u lterio r" {Ph. R eligion [Fi lo so fia d a religião ], XV, p .96-7).
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não podia ser, de maneira nenhuma, “ aquilo que se m anifesta". A condenação da Erscheinung se estendia, portanto, a toda Offenbarung em geral, o despre zo do fenom enológico entravava, desde o princípio, o desdobram ento do Conceito. O s gregos, por sua vez, acreditaram depressa dem ais que o divi no transparecesse por interm édio da physis, ao passo que esta não pode ser senão um m om ento, com o a A parência é m om ento da Essência. A arte gre ga foi, entretanto, ao m enos a alegoria desse Scheinen especulativo. E, afi nal, m ais vale crer que o A b so lu to pode ser intuído que se resignar a ser dele exilado, m ais vale im aginar a Revelação que pensar, com Kant, que “ este m undo é um livro fechado” . A abstração hebraica é total: ali não se suspeita sequer de que o divino não é nada m ais que revelação-de-si. A o contrário, a presença sensível do deus grego é o prim eiro esboço do divino com preendido com o “vir-a-ser-O utro-perm anecendo-Si” . N ão basta, portanto, proscrever as im agens para sair da Representação: a provã"clisso e que ha um a desvalorizacao do sensível ainda m ais ' representativa” que sua glorificação estética. N o judaísm o, observa H egel, a natureza nao e o reflexo do divino, m as efeito de um a fala (“ D eus disse: façase a Luz, e a Luz se fez” ). Poder-se-ia pensar que essa relação fosse m enos deform adora que a fusão equívoca do divino e da natureza na arte grega. O Senhor, a S u b stâ n cia una, se e x te rio riza , é verd ad e, m as e ssa m a  n e ira de p ro d u ç ã o é a e x te rio riz a ç ã o m ais p u ra, ela p ró p ria in co rp ó re a , etérea: é a palavra, a exp ressão do p en sam e n to co m o p o tê n cia id eal sobre a o rd em da qual o e x iste n te é p o sto efe tiva m en te, de m an eira im ed iata, n um a m u d a o b e d iê n cia .82



Não é nada disso, no entanto. U m a vez que a natureza é som ente o efeito da fala de D eus, à m edida que, entre um a e outra, se instaura um a relação incom ensurável entre significante e significado, ela se torna, em re lação a D eus, um O utro dem asiado longínquo para que ele apareça ali. Ela “re-presenta” a D eus, m as de m aneira essencialm ente alusiva: com o um ser que sem pre contornará a representação que dele se dê. O Su b lim e p ressu p õ e que a sign ificação está n um a in dep en dên cia tal, que o exterio r é determ in ado com o su b m e tid o ,.n o sen tido de que o Interior



82 A esth etik [E stética], XII, p .497; trad. fr., II, p .87.
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não aparece aí [nicht darin erscheint], m as o supera de m aneira tal, que nada m ais, ju stam en te, p oderia ser apresentado senão esse ser-fora e essa su p era ção ... [A s coisas naturais] são apenas acidentes sem força, que decerto d e i xam , à E ssência, a p ossibilidade de nelas parecer, m as não de nelas aparecer [die das Wesen in ihnen nur können scheinen, nicht aber erscheinen lassen],83



Esse fracasso da representação intuitiva é sem pre representativo: se não há equivalente sensível do divino, não é porque D eus é a dissolução do Finito e porque esse m ovim ento não seja figurável, m as porque D eus é um a significação dem asiado longínqua para ser expressa. C o m o dissera Kant na Analytique du Sublime [Analítica do sublim e], a im agem , então, já não pode senão exprim ir sua im potência para mostrar, tornar-se o significante de sua insignificância. Ora, o judaísm o, ao m anter para toda relação s o  m ente essa não-relação, põe a descoberto, m ais que outra religião, o pre conceito m aior da Representação teológica: a idéia de que o divino é uma signi ficação para ser expressa. Se há em seguida um bloqueio estético, ele é devido



à persistência dessa estrutura expressiva, bem m ais que à assim ilação in  gênua entre presença e representação. C ertam en te as im agens nos distraem do sentido; nada obstante, aproxim am este ú ltim o do conceito de um a M anifestação-de-si por-si. A idade estética tem, portanto, ao m enos o m é rito de encurtar a distância expressiva. Porém, quando o divino só é evoca do por signos cegos, a distância ainda é “abism o” e dada com o intran spo nível. M ais que o ju d aísm o, portanto, n enh u m a religião fin ita está tão afastada do Saber: ela se desvia não som ente de toda idéia do sentido com o presença integral e sem suplência, com o de toda idéia de presença, ainda que “re-presentativa” . Lim ite extrem o da clivagem entre o signo e a sign ifi cação. Q uando de tão longe os signos indicam o divino, é inteiram ente im  possível pressentir que eles próprios já estão envoltos no “ d esen volvim en to ” daquilo mesmo que eles tentam sugerir, que eles próprios tenham já o seu lugar na m aturação daquilo mesmo que evocam . Tal é a ilusão do pen sa m ento expressivo, aqui conduzida a seu ponto m ais elevado: acreditam so  letrar um sentido longínquo ou m ostrar um sentido próxim o, ao passo que esse discurso ou esse gesto pertencem ao ascenso do próprio sentido, à sua explicitação em andam ento.



83 Ibidem , XII, p .4 9 5 e 4 9 7 ; trad. fr., II, p .85 e 87.
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Se a coisa se diz, é im possível que jam ais falemos sobre as coisas, que haja algo de elevado ou proxim o ou lon gín quo que possa ser corretam ente expresso: a expressão correta é a quadratura do círculo. Todo dizer puro e sim ples desconhece inevitavelm ente a coisa enquanto elá^síTdiz; ¿Iê^apêrfatcrd'e C[üe acrSt de certam ente, emvrFT flva é necessariam ente irresponsável: nela, só podem linguagem represenT ser proferidas enorm idades. Para quem sabe ouvi-la, F u m lapso gigantesco. buas talas sem pre se parecem com os aturdidos de que fala E spm osa: “m inha casa levantou vôo sobre a galinha de m eu vizin h o ” . C om a d iferen ça de que sem pre se acha um a filosofia representativa para assum ir o lapso e disso fazer um a tese: É preciso con siderar com o da m ais alta im portân cia que se encon tre um a exp ressão verdadeira pelo fato que, pura e sim p lesm en te, se diz do espírito: ele é. He



ordinariam ente se diz do espírito: ele



re a lid a d e e fe tiv a s in g u la r ,



tom á-lo nas m ãos, ou em purrá-lo, m as se w ir d e in s o lc h e s ];



que



é,



há um



ele é u m a



co isa ,



um a



d iz



no entanto tal coisa



[a b e r g e s a g t



e o que se diz verdadeiram ente se exprim e na proposição de



o ser d o e s p ír ito é u m o sso



... A p ro fundidade, que o E spírito extrai do in te-



rior e im pele na direção do exterior, m as im pele p r e s e n ta tiv a



ser,



com isso não se é da opinião que seja p o ssível vê-lo ou



s o m e n te a té s u a co n sc iê n cia re



para deixá-la ali - e a ignorância dessa con sciên cia a respeito do



que ela diz realm en te



[w a s da s ist, w a s es s a g t ]



é a m esm a ligação do su blim e e



do ín fim o que a n atureza exprim e in gen uam ente no o rgan ism o vital p ela co n íunção do óreão da sup rem a perfeição, o da geração, com o órgão da m icção .84
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O que significa a rubrica "R epresentação” em toda sua envergadura?



A e"ssÈT questão, responderem os agora que um a figuração ou um discurscT são tanto m ais representativos quanto m enos conscientes de poderem ser reinscritos no ciclo da significação que pretendem figurar ou dizer, e de que, na realidade, são um m om ento. A ssim , o m om en to estético é m ais indicativo daquilo que é o divino do que o m om en to do Sublim e: ele é m enos representativo. M as essa rorm uiaçao contem o equivoco de sugerir



84 Fenomenología do espírito, p .2 6 8 e 271; trad, fr., I, p .2 8 4 e 2 8 7 , II, p .2 6 8 e 271; trad, br., II, p .2 1 8 e 220-1.
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que a "R epresentação” , no sentido hegeliano, pudesse ser apenas a re to  m ada de um conceito já antigo. A Religião, para Espinosa, não era igu al m ente “representativa” em relação à filosofia? À prim eira vista, a analogia se im põe. M as ela trai o aporte original do h egelianism o na história das relações entre a letra e o sentido. Q ue se deva distin guir o sentido literal do sentido verdadeiro, nem é preciso dizer, já que isso não é especificam ente hegeliano. A in d a é preciso observar que a própria idéia de um a autonom ia do sentido literal é m enos trivial do que parece. V ictor G oldschm idt m ostrou que Santo A g ostin h o efetuava claram ente a separação entre o inquérito sobre a verdade das co i sas (veritas rerum) e o inquérito sobre a intenção do locu tor (de ipsius qui enuntiat volúntate ): “ [E notável] constatar com que m aestria Santo A g o s ti



nho faz a separação: atingir, a partir do texto, unicam ente a voluntas h istó ri ca do autor, ou tentar, a partir desse m esm o dado, ter acesso à veritas rerum’’ .85 Essa atenção para com o sentido literal segue o destino do com entário: sua inutilidade tem a m esm a m edida que a futilidade deste últim o. O u e s e p en  se na im paciência de Descartes, quando consente, a contragosto, em con frontar o sentido claro e distinto aue confere às palavras com o sentido da tradição: devolver à linguagem sua opacidade histórica, não seria esse o m om en to de desatar as anfibologías que nela se arrastam , não seria ainda render dem asiada hom enagem ao verbo,, e m esm o dar um passo na direção do verbalism o?86 D oravante, é num a intenção crítica que assum e im portân cia a distinção entre o simples sentido e a verdade: d evolvendo à letra süá au to n o m ia filológica, recusa-se expressam en te a prejulgar su a verdade; aprende-se a ier o texto pondo em suspenso a verdade do que ele antecipa. E__o m om en to do Tractatus, 8 7 R econhece-se assim um a zon a de m enor senti do que é preciso explorar anteiTde m edir a distancia - retórica ou “ im agm ativa” - do texto em relação ao Verdadeiro, lòm ar-se-a entao, provisoria m en te co m o e n ig m á tico , a q u ilo que, p ara o ca rtesia n o , b a sta ju lg a r



85 G old sch m idt. E x ég èse et A xiom atiqu e. In: H ommage à Guéroult p .2 5 , 3 9 ss. 86 Cf. D escartes, “ Secon d es R è p o n se s” [“ Segu n d as re sp o sta s” ], p .377; “ S ix ièm es R é p o n se s" [“S e x ta s r e sp o sta s” ], p .5 3 2 ss. (Ed. P lêiade). 8 7 “ D en om in o aqu i u m a enunciação clara ou obscu ra, conform e seu sen tid o é fácil ou d ifi cilm en te p ercebid o com o au xílio d o contexto e não conform e se u se n tid o se r fácil ou d ificilm ente percebido p ela R azão; p o is aqu i n o s o c u p am o s do sen tid o d o s tex to s e não de su a verdade. A n tes de tu d o, é preciso m esm o tom ar cu id ad o, qu an d o b u sc am o s o se n tid o d a E scritu ra, p ara não ter o esp írito p reocu p ad o com raciocín ios fu n d ad o s em prin cíp ios do con h ecim en to natural, para n ad a dizer d o s precon ceito s . . . ” (E sp in o sa, Tractatus. Ed. Plêiade, p .7 7 1 ).
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sim plesm ente com o já verdadeiro ou já falso. E nigm ático e, com isso, digno de um exame em separado. Pois não é verdade que D eus tenha falado por interm édio da Escritura, tal com o por interm édio do “ grande livro do m u n  do” : nesse discurso m editado pela im aginação dos hebreus, que se tornou m ais pesado devido às glosas da exegese, a clareza e a distinção já não g o  zam de pleno direito; aqui, a Razão avança m ascarada. É o que Blyenbergh se recusa a com preender, quando tom a por “ im possível e contraditório que os profetas tenham tido, do sentido dos pensam entos de D eus, um a idéia que diferisse da que D eus quisera que tivessem ” .88 M as, além disso, res ponde Espinosa, por que as parábolas e as figuras seriam sinônim os de erros? Por que querer julgar apresentações de temas práticos com o se se tratasse



de enunciações de verdades? O discurso figurado tem a sua especificidade, que proíbe alinhá-lo, sem m ais precauções, ao discurso teórico. R eencontram os a m esm a distinção num a carta de Galileu: “cada palavra da Sagrada E scritu ra não é determ inada por constrangim entos tão rigorosos quanto cada efèlf5"'5'à"Natureza".^ v isto que a im aginação é inseparável do conteúdo. ~e necessário restituir o texto à sua “verdade” arcaica e ingênua, isto é, à voluntas autêntica que o anim ava. A ssim , ao m esm o tem po que pensava ler com o livro aberto a linguagem m atem ática da natureza, o classicism o entrevia que era preciso resignar-se a decifrar o sentido dos textos - que entre o pedantism o dos com entadores, de que M alebranche zom bava, e o cuidado único “ de esclarecer os outros e buscar a verdade” , havia lugar para um a p esquisa critica. — — .~— E tudo isso dá a ver a utilidade e a extensão da crítica, p o u co considerada por algun s filó so fo s, aliás m u ito hábeis, que se em ancipam falando com d e s p rezo do rabinato e, geralm ente, da filo lo g ia.90



O



elem ento histórico é som ente um aspecto dessa independência o u 



torgada à letra e ao relato, e a H istória designa o dom ínio no qual esse dizer é tem atizado. Enquanto Bossuet, cartesiano, condenava em bloco a investigação das coisas passadas e a busca “das loucuras que passaram pela cabeça de um m ortal” ,91 Bayle distingue o acontecim ento passado d aquilo



88 C arta X X (Blyenbergh a E sp in o sa), p .1196-7 (Ed. P léiade). 89 G alileu, C arta a C astelli, 2 1 /1 2 /1 6 1 3 , p .3 8 4 ss., in Dialogues; H erm ann, trad. P.-H. M ichel. 90 Leibniz, N ouveaux Essais, III, cap. IX, § 5. 91 A p u d G usdorf, Introduction aux Sciences H um aines, p .195.
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que dele se diz: cada vez m enos se lêem as histórias “ com vistas a [se] in s



truir com coisas passadas, m as som ente para saber o que se diz em cada na ção e em cada parte sobre as coisas passadas” . O sentido literal deve, portanto, ser da alçada de um a região bem d eli m itada. Resta porém que esse sentido im aginativo não tem utilidade p o si tiva. E xceto que se seja cético e se contente em contornar a questão, se m  pre é preciso voltar a confrontá-la com a veritas rerum. Q ualquer que seja a independência que se queira conceder à figuração, esta últim a, afinal de contas, sem pre rem ete a ‘‘ outra coisa’’ ,92 que ela só transpusera sob o efeito da ignorância ou da ingenuidade. A paciente decifração das figuras sem pre traz, portanto, a sua recom pensa: ela desem boca num sentido unívoco. “Ele fe z jorrar água da pedra: com essas palavras, ele quer dizer sim plesm ente



que, no deserto, os jud eu s encontrarão fontes para saciar sua sede.” 93 N e s se ponto, Espinosa volta a ser cartesiano. Igualm ente, Leibniz faz o elogio da “ crítica” e da “filologia” , exclusivam ente até o ponto em que a atenção para com as verdades literais nos levaria a confundir o exam e das verdades e o exam e dos signos. A trib u i-se m esm o a verdade a D eus, e vo cês m e co n fessarão não precisar de sign os ... [D e preferência aos signos] é m elhor, portan to, colocar as verd a des na relação entre os objetos das idéias que faz com que u m a esteja co m p re endida ou não com preendida na outra. Isso não depende das línguas e é c o  m um a n ós, a D e u s e aos anjos.94



A partir do m om en to em que já não nos contentam os em recolher “o que se disse sobre as coisas passadas”, é im possível falar sem m etáfora de um a “verdade” do texto que estaria encerrada no próprio texto: nunca se term inará de relacionar esse texto com a verdade única que nele se projeta de m aneira m ais ou m enos oblíqua. A im aginação só poderia falar um a linguagem confusa: tal é o ju ízo de valor que então a “ crítica m ais h on esta e m inu ciosa” subentende. Esse desvio, ao que parece, nos faz portanto voltar a Hegel: não fizem os nada m ais que sobrevoar bem alto a tradição raciona-



92



“A terceira prova é qu e o s se u s d iscu rso s são co n trários e se d estro em , de m od o que, se for p o sto q u e p elas palavras d a lei e do sacrifício não se en ten d esse o u tra co isa sen ão a d e M o isés, h á con tradição m an ifesta e g ro sseira. Logo, eles entendiam outra coisa co n tradi zen d o-se alg u m as vezes n u m m esm o cap ítu lo” (Pascal, Pensées, Ed. Pléiade, p .1261). 93 E sp in o sa, Tractatus, p .758 (Ed. P léiade). Cf. D e scartes, " Sixièm es R éponses" [“ Se x tas r e s p o s t a s ” ], p o n to 5; e Logique de Port-Royal, I, p. 15. 9 4 Leibniz, N ouveaux Essais, IV, cap. V, § 2.
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lista herdada por ele. A sco visceral da barbárie, indulgência que despreza profetas e povos inteiros cativos de seu tem po, não é esse o legado, para além da idade clássica, dos m étodos alegóricos que entendiam salvar o con teúdo das religiões populares ou do paganism o? A “ R epresentação" não foi sem pre para a filosofia a som bra de si m esm a e a m orada dos insensatos? N o entanto, é im ensa a diferença entre esse conceito de “representa ção" e o conceito hegeliano: para Hegel, ainda é um a das astúcias da Representação julgar de tão alto o “representativo". E o E n ten dim ento represen tante que se arroga o direito de esclarecer o texto por m eio de significações que ele está seguro de restituir em sua pureza; é ele, por exem plo, que transform a toda m itologia ou toda apresentação artística em expressão ale górica a e significações dadas.95 Ora, essas significações de últim a instância nao são nada m ais que representações encontradas em nós: é preciso denunciar, nesse caso, a fragilidade do otim ism o cartesiano. C ada hom em , se en tende o que diz, escreve Descartes, nele tem forçosam ente a idéia da coisa significada pelas palavras: “ se soube algo por m eio desses nom es, soube ao m esm o tem po o que era preciso entender por suas idéias, visto que não é preciso entender outra coisa que não aquilo m esm o que ele co ncebeu ” .96 A dificuldade de fato é, portanto, reencontrar em sua pureza essa concepção inicial, em bora, de direito, não fossem os preconceitos, ela advenha m ais “facilm ente” que a com preensão da figura que a apresenta (5“ Réponses [Q uin tas respo stas]). A com paração a que logo D escartes recorre m ostra que essa convicção é o pressuposto da condenação clássica do “representativo” : Tanto é assim que, quand o lançam os os olhos sobre um m apa em que há alguns traços disp osto s e arranjados de tal m aneira que represen tam a face de um hom em , então em nós essa visão não excita tan to a idéia desses m esm os traços quanto a de um hom em : o que não aconteceria dessa m aneira, se a face do h o m em não n os fosse con hecid a de outro lugar e se não estivéssem o s m ais acostum ados a pen sar n ela do que em seus traços .. . 97



95



Cf. a crítica ao d esacred itad o aleg orism o de Schlegel: "E n ten d e-se o sim b ólico ou o ale górico de m an eira qu e um p en sam en to geral sirva de b ase a toda ob ra de arte ou a toda form a m itológica; q u an d o é extraída para si em su a u n iversalidade, ela deve fornecer a explicação do que tal obra ou tal represen tação significam propriam ente. E sse m étod o se torn ou m u ito corrente em n o sso s d ia s" (A esthetik [E stética], XII, p .419; trad. fr., II, p .2 0 ). 96 C arta de D escartes a M ersenne, 2 2 /7 /1 6 4 1 . 9 7 D escartes, "Cinquièm es R éponses" [‘‘Q u in tas r e sp o sta s”], p .503 (Ed. P lêiade).



D e m aneira bastante absurda, portanto, deter-se na im agem é esqu e cer que a im agem só é im agem (que ela nos apresenta um hom em e não traços de tinta) à luz da significação já adquirida que é a única a perm itir reconhecê-la com o tal, isto é, encontrar-lhe um sentido (na acepção m ais literal). Por onde se vê que essa crítica do “represen tativo” só poderia ser, para Hegel, outro estágio do erro representativo em geral. Por que a “con  cepção” teria o privilégio de não poder enganar um espírito atento? N ão é tão nocivo deter-se nas significações quanto acreditar que a im agem se baste a si m esm a? C ada hom em pensa em “ D e u s” com o em “ algo de bem conh eci do [ein Bekanntes ], um conteúdo presente na consciência subjetiva” . “ E xa  m in a s e o que nossa representação, tom ada com o ponto de partida, afirm a



d'Ele. E pressupor que, com isso, tem os todos a m esm a representação que exprim im os pela palavra Deus.” 98 Portanto, é depositar confiança nas pala vras com o se visassem a um sentido de um a vez por todas enunciável, um sentido que a explicitação pode enriquecer sem nunca fazê-lo variar nem m esm o crescer." Enquanto se partilha essa segurança, a interpretação tem por tarefa única rem ontar da letra ao sentido, que a im aginação se obstina a ignorar. U m a vez m ais som os tom ados por um a suspeita: não estaríam os, d e cididam ente, nas origens do dogm atism o hegeliano? Parece que a Idéia hegeliana habita infalivelm ente toda história, assim com o o triângulo “con  cebido” se furta à vista por sob o triângulo traçado a lápis - bem parece que H egel restrinja a iniciativa dos povos e dos artistas da m esm a m aneira que D escartes a im aginação dos estudantes. A o m enos um a diferença, to-



98 P h. Religion [F ilo so fia d a religião], XV, p .4 0 6 ; trad. fr., Preuves, p.86. 99 “ M as d esd e qu e se concebeu a id éia do verdadeiro D eu s, em b o ra se ja p o ssív el d escobrir nele novas perfeições ain d a não percebid as, su a id éia não é, no entanto, acrescid a ou au m en tada, m a s so m en te torn ada m ais d istin ta e m a is ex p ressa, tan to m a is qu e to d as precisaram e star con tidas n e ssa m e sm a idéia qu e an tes se tivera, visto que se supõe que ela fo sse verdadeira; d a m e sm a m an eira qu e a id éia d o triân gulo n ão é au m en tad a qu ando n ele se n o tam várias p ro p rie d a d e s an te rio rm en te ig n o ra d a s” (“ C in qu ièm es R éponses” [“Q u in tas resp o stas"],), contra a Troisième M éditation [Terceira m ed itação ], § 10). “ V isto que se su p õ e q u e fo sse ela verd ad eira", as palavras circu nscrevem ex atam en te o que H egel entende pelo precon ceito represen tativo - e o tex to diz m u ito bem o qu e não é a explicação hegeliana. D e onde provém e s sa im p o ssib ilid ad e de um crescim en to do se n  tid o? B u scarão su a origem d o lado d a co m paração aristotélica entre a s e ssê n c ias e os nú m eros: ‘A ssim co m o se su btrai do nú m ero u m a d as p artes de qu e ele é co m p o sto ou se lhe acrescen ta u m a parte, já não é m ais o m e sm o núm ero, m a s u m ou tro núm ero, por m en or que se ja o elem ento acrescen tad o ou retirado, a ssim tam b ém n ão o se rá m ais a definição o u a qü ididade, se a elas acrescen tarm os ou su b trairm o s a lg o ” (M étaphysique [M etafísica], 1043 b, p .3 6 ss.).



davia, cham a a atenção: é preciso m u ito ponro. nm instante ríe InrirW para que o triángulo concebido reap arpea snh o triángu lo que era o seu d ecalque ou para que se esclareça o sentido da parábola. É que a letra era apenas urna máscara: guando esta cai. o signo ou a im agem se regulam por si



m esm os na coisa concebida, o discurso figurado se ordena por si m esm o no sentido unívoco que o filósofo detin h a. Há de se convir que a vitória hegeliana sobre os “precon ceitos” é m ais lenta de se obter e de um a difi culdade distinta; ou m elhor, a passagem pelos “p reco n ceito s” se tornou inevitável, e inconcebível a súbita irrupção de um saber que nos assim ila ria a D eus e aos anjos (não há m ais “ luz natural” no lim iar da episteme, assim com o não há m ais “ estado de natureza" na origem das cidades). Esse é talvez o índice de um a diferença toto genere entre duas atitudes que seria im prudente reconduzir a duas táticas do m esm o “racionalism o” . Tudo m uda, com efeito, desde que, p o r Bedeutung, já não se entenda mais um conteúdo ne varietur que se dê a um olhar m ais agudo, mas urna presença tal, que necessariam ente se acha aquém das representações (im a ginativas ou claras-e-distintas), as que acreditavam atingir um “ sen tido” óbvio. Essa m utação do conceito de “ significação” acarreta duas conseqüências com plem entares: 1) Toda descoberta, por m ais desm istificadora qu e se pretenda, ignora, p or essência, que ela está explicitando a nresenra do que ela re-presenta. N ão pode haver representação inteiramente lúcida. 2) Em com pensação, tod a figura, por m ais aberrante que pareça, nun ca é um m ascaram ento com pleto, m as sem pre um esboco da vresenca do sentido. N ao pode haver revresentação inteiramente dpfnrmndnrn P) qne a m ngripncia crítico-representativa com preendia com o a projeção im aginativa de um filo so tem a será com preendido, a partir de então, com o a fase de uma “história” " que não diz outra coisa senão o conjunto dos discursos, relatos, form as de



arte, em sum a, dos docum entos incom pletos oue ela percorre (e por isso é que H egel não tem o sentim ento de traduzir os textos ou de forçar o seu sentido), m as recoloca cada um desses docum entos nesse crescimento do sen tido, cuja idéia, nas 51S Réponses ÍQ uintas respostasl. D escartes recusava.



Daí há um a grande distância em dizer: eu, H egel. trago a verdade ou desve lo a significação-enfim -verdadeira ... Q ue distância, precisam ente? Tente m os captar em que a reeiaboração do conceito de “ significação” subverte a atitude critica. — Em prim eiro lugar, nos relacionam os com um novo conceito de “in ge nuidade” . A ingenuidade que m edeia o ju sto sentido fornecido pela filo so  fia dogm ática, sucede um a ingenuidade gradual em relação ao desenrolar do sentido em seu todo. O que agora se cham a sentido filosófico não é m ais



/U W



t



c b



' f í f 1' 1 ! s u



]



é * 3



" P



^



l g



>



GÉRARD LEBRUN



O á ^ V i * f * *



■ ■



rico ou m ais com pleto que o sentido im aginativo: não é m ais um conteú do fixo, mas um processo totalizante, isso quer dizer que ele integra as p rop o  sições que outrora exprim iam (unilateralm ente) o “ sentido” tal com o èlãs o preconcebiam . N isso, a leitura lYegêKãTiã*mverte a leitura critica dõ~s clás sicos. R ep ortem o -n o s às interpretações dadas por D escartes, Pascal ou Espinosa dos versículos das Escrituras: sem pre se trata de atravessar cir cuitos im aginativos, reunir a única significação plausível e despojá-la das “falsas b elezas” que a obscureciam . C om o sabem os, tanto quanto os clássi cos, H egel pouco gosta de se dem orar nas im agens com o tais, m as ele se recusa a separar a im agem do sentido verdadeiro. Os in t e r ^ 001"·^? WArd adeiro iá são sem pre os m om en to s; já não há letra,¿tudo é espírítp. D aí ã n ecessidade de deixar que surja a veritas rerum em cada~po nto do*discurso e acom panhar o len to desdobram ento deste últim o. Há m u ito m ais que um dcésso de m aldade nas zom barias que H egel dispara na direção de filósofos apressados que resum em sua “ doutrina” em algum as teses ou em algum as horas de aula.100 -E.m çpçHinrio lugar, as “ coisas ditas” não serão m ais recolh idas num cem itério filológico, à parte das disciplinas que dizem ou tentam dizer a veritas rerum. E sta, com o se acaba de ver, já está esparsa por interm édio d o s



docum entos - e, além d isso pia rãn está p.m nenhum outro lugar: já não h á m ais espírito (separado), tudc/e farflODaí a noção anticartesiana de um a Bildung inseparável da erudição e m esm o, por vezes, os aparentes recursos



ao argum ento de autoridade Aristóteles d ixit , 1 0 1 Não q u e n çahpr da vprdade-. ^ da coisa passe pelo saber do que dela se disse: um e outro estão enredados"]



100



“ Segu n d o tal m an eira de ver, a filo sofia é tão abreviada qu an to o era a m edicina, ou ao m en os a terapia, no tem po do siste m a de Brown, se gu n d o o qual se u estu d o p o d ia ser acabado em m eia hora. E m M unique, talvez o sen h or ten h a travado conh ecim en to com um filósofo, adepto d e sse m étodo intensivo. Franz B aad er faz, às vezes, im prim ir um a ou d u as folh as qu e devem conter tod a a essên c ia d a filo so fia ... Friedrich Schlegel term i nara su a s au las em se is sem an as, se m satisfaz er se u s ou vintes, qu e esp erav am u m cu rso de se is m e se s e haviam pago p ara tan to " (C arta a Von Raum er, 2 /8 /1 8 1 6 ; Corr. [C o rres pon d ên cia], trad. fr., II, p .91). 101 "Q u e [o s au tores de n ovas teorias] assim ile m o s p en sam en to s sé rio s e as perspectivas de ou trem , a isso não se deve reprovar; bem pelo contrário, as ciências são a p rod u ção de u m trabalho secu lar e grande cien tista é qu em aprendeu a ciência que lhe é co n tem p orâ nea e a p en so u , integrando-a. N as u n iversidades e em o u tro s estab elecim en tos, os p r o  fesso res têm , com o p rim eiríssim o dever, d ar acab am en to a e sse conhecim en to pen sad o: p o ssu ir o qu e está aí e repeti-lo para o u tros. O p ro g re sso qu e prom ovem no conteúdo, m esm o qu an do se d á se m equ ívocos e m elhor que isso , não d eixa de ter p ou ca im p ortân  cia em relação à m a ssa do que eles devem à tradição. E a condição para levar m ais longe a ciência é estar m ergu lh ado no estu d o da ciência, tal co m o e sta se encontra no presen te.
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Em terceiro lugar, a filosofia não diz outra coisa que os d ocum entos por ela restituídos. Ela não considera m ais o discurso religioso um relato que teria entrevisto as significações sobre as quais ela própria lança a plena luz. D ecerto que substitui, se quiserm os, um ponto de vista elevado por um p onto de vista m enos elevado, m as sobretudo não o ponto de vista mais elevado: a im agem da altitude, ao sugerir que o cum e foi enfim atingido,



deixaria escapar o m ais im portante, a saber, que agora o sentido se con fun  de com o encam inham ento, que as “ tentativas e erros” aparentes não são m ais que sua difusão.



. ^



A o falar da Idéia absoluta, seria p o ssível ser da opinião de que, aqui, se obteve enfim o verdadeiro, que aqui tu d o deve se dar. Pode-se declam ar no vazio, é verdade, de to d o s os m odos p ossíveis, sobre a Idéia absoluta; o verd a  deiro con teúdo, todavia, não é nada m ais que o sistem a co m p leto , do qual co n sideram o s até aqui o d esen vo lvim en to ... A q u i ocorre o m esm o que na vida hu m an a e em aco n tecim en tos que form am o seu tecido. Todo trabalho visa a u m a m eta; atin gida esta últim a, surpreen dem -se p o r encon trar nada m ais do que queriam . O in teresse está no m ovim en to todo. A o h o m em que dá l



p ro sseg u im en to à sua vida, o fim pode parecer m uito lim itado, m as é todo o



\



decursus vitae que se encon tra nele re u n id o .102



Só aparentem ente portanto é que, da linguagem religiosa até a lin gua gem filosófica, o sentido variou; de fato, é o conceito de sentido que girou 180 graus: "A Idéia absoluta é, a esse respeito, com parável ao velho que decerto pronuncia as m esm as palavras religiosas que a criança; m as estas, para ele, têm a significação de sua vida toda” . Conceber o cristianism o não consistirá, de m aneira algum a, em conferir ao N ovo Testam ento um a sig nificação inédita, mas em m ostrar que o que antes tom ávam os por um a história (rica, eventualm ente, de um a significação m ais profunda) era ape



O ra, to d as e s sa s p e sso a s não so m en te são levadas a preten d er origin alid ad e ap en as por su a falta de con h ecim en to, m as tal p reten são , p o r su a vez, as torn a in cap azes de se prop orcion arem a prim eira condição: o conh ecim en to do sab er d ad o " ( Uber die Einrichtung einer kritischen Zeitschrift, X X , p .4 0 ). “ E d a au toridad e qu e d evem os partir, isto é, d a cren ça de que, p or ca u sa de se u renom e - com o o u tros, por cau sa de su a con sideração num E stad o, P latão e A ristó teles, m esm o se não o s co m preen dem os (isto é, m esm o se ach a m o s m au o q u e d isseram , n o sso s p en sam en to s estan d o ag ora em op o sição ao s d eles), P latã o e A r istó t e le s m e re ce m m a is co n fia n ç a q u e n o s s o s p e n s a m e n to s ” (C a r ta a N ieth am m er, 2 2 /1 /1 8 0 8 ; Corr. [C orresp on d ên cia], trad. fr., I, p .191. Enciclopédia das ciências filo sófica s, § 237, Z., VIII, p .447; trad. br., I, p .367.



nas o afloram ento da presença do sentido - “ D eus engendrou um Filho” . Por essas palavras, não se pede exatam ente à consciência representativa para entender outra coisa d o que até agora ela entendia. Isso ela ainda p o  deria adm itir de bom grado, tal exigência não a desconcertaria. M as a ela é "pedido bem m ais e bem m enos: tom ar consciência de que, doravante, o Deus de que se trata não é m ais a representação à qual, até agora, ela dava



credito. Ora, a consciência representativa preferiria trocar sua tese antiga por um a tese nova que lhe seria proposta. Ela não tem de renegar o discurso que m antinha, e as antigas palavras perm anecem no lugar; não se trata de abjurar. N ão d izem os sequer que o sentido dessas palavras é alterado. Pois não havia sentido m utável. Tal é a única surpresa reservada pela passa



gem ao especulativo: essa lenta alteração que parece m etam orfosear as palavras que em pregávam os no início, sem que no entanto devêssem os re nunciar a elas ou inventar outras, esse é o sentido mesmo, entim despojado de sua finitude. Em sum a, nada m ais decepcionante para os am adores de lan ces teatrais que a desm istificacão hegeliana: tudo estava dito, e bastava sa ber ler: ainda era, preciso, porém , saber que tudo era D izer. Por isso, evitaríam os ler H egel indo diretam ente ao que ele teria de dizer no fin al das contas: últim o engano de um a leitura representativa que gostaria de chegar à m eta sem com bate e poupando-se dos (aparentes) d es vios. O encam inham ento cham ado Begreiffen não é som ente indispensável para com preender o que se segue, com o num a ordem das razões: na falta de tom ar esse cam inho, a verdade últim a não é m ais que u m a palavra in significante, um a “declam ação” . O que de m ais vazio, por exem plo, que e sta sentença isolada: “o A b so lu to é o E spírito” ? C om essa sentença nua, som ente s e d a rá p o r s a t is f e it o um leitor que figurar “o E spírito” com o um a noção a m ais. que bastasse su bstitu ir no glossário hegeliano. U r a , a espe culação arranca-nos justam ente da lalsa segurança dos dicionários repre sentativos; não é um catálogo d e noções novas ou corrigidas que ele en ten  de redigir: ela v is a , ao contrário, a dissolver todas as categorias finitas que esses d id o n á r in s enterram . Ela não pretende oferecer ao en tendim ento cu l tivado noções com as quais ele poderia enfim se satisfazer, m as, a p ropósi to de cada noção recebida, fazer com que lentam ente apareça, para ele, a vaidade da m aneira pela qual ele a entendia, velo fato de aue ele a entendia. Tentar-se-á m ostrar isso com o exem plo da palavra “ D e u s” , perguntando, não com o H egel reinterpféTOU, OU desm istificou, ou rem istificou D eus, mas som ente com o ele nos taz desaprender a palavra tal com o a podíam os entender. N ós? A gn ó stico s, cristãos, m arxistas etc. Q ue im porta?



r



III



"A VELHA PALAVRA ATEÍSM O...”



1 A Representação é, de direito, o elem ento da Religião; assim com o a in tu ição e a im agem form am o da A r te .1 M esm o a R eligião m an ifesta (offenbare), visto que tam bém é vivida com o revelada (geoffenbart), preserva em si um núcleo de “representado” . A m edida que é religião revelada, no sen tido de que, ao hom em , foi dada e adveio do exterior, é religião p ositiva ... Esse lado é igu alm en te n ecessário na R eligião m an ifesta ... A li ond e sobrevêm o histórico, o que aparece e x te  riorm en te, há tam b ém positivo, co n tin gen te que pode ser ou não ser. E isso,



1 “ O elem ento d e ex istên cia do E sp írito universal que, na Arte, é a in tu ição e a im agem , na Religião, o se n tim en to e a represen tação, n a filosofia, o p en sam en to pu ro e livre, é, na h istó r ia d o m u n d o , a e fe tiv id ad e e sp iritu a l em to d a su a e x te n sã o : in te rio rid ad e e ex teriorid ad e” (Ph. Rechts [Filosofia do direito], § 341, VII, p .4 4 6 ).
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m esm o na R eligião. Em razão do exterio r e do fen ô m en o que, com isso, é colocado, o p o sitivo está sem pre p resen te.2



Esse positivo, de que a religião jam ais se despojará, falsifica o co n teú  do que nela se anuncia. Em virtude desse fato, a Religião perm anece um a instância de expressão: ela apresenta o que seria preciso deixar dizer-se - e, com essa pecha, rapidam ente desliza na superstição - , na crença nos m ila gres ... E no entanto a Religião é um indispensável “ testem u nh o do E spíri to ” , pois “não se deve exigir que a verdade seja produzida filosoficam ente em todos os h o m en s” .3 A Religião chega a ser, para a filosofia, aquilo que o Juízo kantiano é para o Entendim ento: ela relaciona a com preensão do sen tido com a im agem e com o exem plo. E nisso não há nada de repreensível. Se p artim os de puras determ in ações de p en sam ento, e não da rep resen  tação, pode acontecer que o espírito não esteja satisfeito, não se sinta à vo n ta de e p ergun te o que bem pode significar e ssa pura determ in ação. Sejam as deter m in ações “ un idade do subjetivo e do o bjetivo ", “ unidade do real e do ideal"; bem se pode com p reen der e saber o que são, cada um deles em si m esm o, “ un id ad e” , “o b jetivo ” , “ su b jetiv o ” etc., e, no entanto, bem se pode d izer que não se com p reen de essa determ in ação. N esse caso, a “ sign ificação" é o o p osto do que con siderávam os há pouco. O que se exige agora é um a represen tação da d eterm in ação -d e-p en sam en to , u m exem p lo para o co n teú d o que in icial m en te só foi dado em p en sam ento. Se encon tram os u m difícil co n teú d o de pen sam ento, a dificuldade provém de que, dele, não tem o s representação; é pelo exem p lo que ele se esclarece e que o esp írito assim se torn a p resen te n esse co n teú d o .4



Será som ente essa a m arca da lim itação do espírito finito? Parece que não, de acordo com a seqüência do texto. Seria sobretudo a m arca de um espírito pedante e fútil contentar-se com o “ sim ples p en sam en to” ou com a “ sim ples significação” , afirmar, por exem plo, que “ D eus é Espírito", ao passo que o Espírito - sem aspas - é justamente a abolição dessa “ sim ples significação", m ovim ento de aparecer e de se dar a objetividade.5



2 P h. Religion [F ilosofia d a religião], XVI, p .198 e 200. 3 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 381, Z., VIII; trad. br., III, p .22. cf. Gesch. Ph ilo. [H istó  ria d a filo sofia], XV II, p. 113. 4 Ph. R eligion [Filosofia d a religião], XV, p .4 2 . 5 “A im ed iatez é, em geral, a relação ab strata a si [m esm a] e, por co n segu in te, ao m esm o tem po, id en tidade ab strata, u n iversalid ad e ab strata. Por isso , se o U n iversal em e para
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Seria bem apressado, portanto, tom ar por um defeito da form a relig io  sa aquilo que, nela, é exigência de com pletude. A Religião não é som ente um suplem en to para u so de ignorantes. N ão se com preenderia a natureza da Idéia divina, se se perm anecesse na definição, literalm ente correta, sem dúvida, do que é “ D e u s” (“divisão consigo e recuperação de si”), sem que essa indicação fosse desenvolvida, quer dizer, vivida por um a consciência religiosa. A qu i, o culto m ais ingênuo vale m ais que a m ais erudita teologia, e H egel opõe freqüentem ente a nebulosidade da teologia de seu tem po à verdade que o fervor encerra.6 Os teólogos bem podem contentar-se com predicados escritos em m aiúsculas (a Verdade, o Eterno, a U nidade-essencial), tais palavras perm anecem palavras enquanto não ingressaram “no ele m ento da consciência e da representação” .7



si só é to m ad o n a form a d a im ed iatez, ele é so m e n te o U n iversal ab strato - e D eus, d e sse p on to d e vista, co n serv a a sign ificação d a E ssê n cia p u ra e sim p lesm en te d esprovi d a de d eterm in ações. Se de D e u s ain da se diz qu e ele é “ E sp írito ” , isso é ap en as u m a palavra vazia, p o is o E spírito, co m o co n sciên cia e con sciên cia de si, é d ivisão co n sigo m esm o e co m u m O utro, e, a ssim , “m ed iação ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 74, Z „ VIII, p .180-1; trad. br„ I, p .1 5 3 ). 6 “V ê-se en tão e s s a form a ab strata em su a figuração m ais concreta, em su a m ais elevada efetividade: co m o M an ifestação de D e u s - e não m ais no sen tid o ab strato e superficial, a saber, qu e D e u s se m an ifesta n a n atu reza, n a história, no d estin o d o s in divídu os etc. ...; m a s n o sen tid o ab so lu to [que é o se gu in te ]: o h om em chegou à con sciên cia d a u nidade d as n atu rezas d ivina e h u m an a qu e se ach a em C risto, unidade, portan to, qu e é origin á ria e divina. Por is s o m esm o , to m o u co n sciên cia do qu e sã o tan to a n atu reza de D e u s e a n atu reza h u m an a em su a verdade, além d as co n seq ü ên cias daí d ecorren tes ... V ê-se qu e e s sa dou trin a d o cristian ism o encontrou seu refú gio n a filo sofia especu lativa, ap ó s ter sid o p o sta de lado p ela teo lo gia q u ase exclu sivam en te pred om in an te na Igreja p ro te s tante, devido ao fato d a ex egese e do raciocínio - ap ó s a vinda de C risto ter sid o rebaix a d a a u m sim p les o b jeto de rem em oração e a m otivos m orais, e D eu s, relegado n u m além vazio e in d eterm in ad o em si, co m o incogn oscível, portan to , co m o Se r n ão revelad o” (Solgers Schriften [E scrito s sob re S o lg er], X X , p .165-6). 7 Ph. Religion [F ilosofia d a religião ], XV, p .43. “A o co n sid erar a Idéia de D e u s na filo sofia d a R eligião, também, ao mesmo tempo, tem o s diante de n ó s o m o d o de su a represen tação ... A ssim , tem o s o A b so lu to co m o objeto, não sim p lesm en te n a form a do p en sam en to , m a s tam b ém n a fo rm a de su a m an ifestação. Será preciso, portanto, captar a Id éia u n i versal tanto no sen tid o pu ram en te concreto d a essen cialidad e em geral qu an to no se n ti do de su a atividade qu e co n siste em se p ô r fora, em aparecer, em se m a n ife sta r” . E ap en as so b e s sa condição qu e a E ssê n cia ch ega à “ seried ad e d o ser-ou tro” e su a diferen ciação não perm anece program ática, “jo g o d o am or co n sigo m esm o ” (Ibidem , XVI, p .2 4 8 ). "E p reciso captar o etern o essen cialm en te, m an ifestan d o -se, co m o atividade; se ele é rep resen tad o sem que a consciência possa atingi-lo, isto é, se m m an ifestação e se m ativida de, n ad a m ais re sta de concreto para o conh ecim en to, so m e n te a determ in ação de um a b strato ." Pelo m esm o m otivo, serão p ro scritas ex p re ssõ e s co m o a existência de D eus em nós : “ N e ssa s ligações im ed iatas com o Finito, D eu s não é entend ido em su a plen itude, m as n u m sen tid o m ais ab strato. O que ain d a se vê qu ando se em prega, erroneam ente, no lu gar de D eu s, a s ex p re ssõ e s: o Eterno, o Verdadeiro, a Essência, a Unidade-essencial. A in da
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Decerto essa Idéia é a verdade absoluta, esta é para o pensamento; mas, para o sujeito, a Idéia não deve ser somente verdade; o sujeito também deve ter a certeza da Idéia, a saber, a certeza que é própria a esse sujeito como tal, sujeito finito, empiricamente concreto, sensível.8 Todavia, por m ais necessária que seja essa atualização de D eus, não deixa de ser verdade que ela nos faz passar do além dos teólogos a um conteúdo dado objetivam ente, e “ apenas objetivam en te” , à consciência: é com o se a abstração teológica só se apagasse ao preço do contra-senso co  m etido pela consciência religiosa. Pois é de fato um contra-senso que su  gerem certas frases que acabam os de citar. “A Idéia deve ingressar no ele m ento da represen tação” , “o sujeito deve ter a certeza” ... resigna-se assim com a presença do sujeito finito e concede-se que a Idéia deva satisfazer às suas exigências; logo, retom a-se, por conta própria, a falsa descrição que foi difundida pela Representação. Esta é feita para que se evite form ular a seguinte questão: por que invocar subitam ente os direitos de um sujeito finito? D e onde surge este últim o? Q ual é seu estatuto? Essa questão só é posta se a presença do sujeito finito é vista com o o signo da incom pletude da Idéia divina. In com pletude d istin ta daquela do estágio teológico: agora, bem se m anifesta a significação, m as tal m anifestação tem o andam ento de um espetáculo. A abstração que então persiste não provém de que o con teúdo seja dem asiado elevado para a consciência im aginativa, m as do fato de que um a consciência finita considera a Religião m eio de ter acesso a D eus. Ora, as frases que se acaba de citar dissim ulam essa ilusão e sugerem que “o ingresso no elem ento da R epresentação” é um a concessão in dispen sá vel feita à irredutível ingenuidade de um "su jeito fin ito” , não m enos irre dutível. A d m ite-se, portanto, a presença desse sujeito, rebaixado ou glori ficado, e não se pensa em form ulâr a questão: de onde provém a necessidade de passar por um saber m enor? Por que contar com um a “ d oxa” ? O s d og m áticos evitam tais questões porque se acom odam com a idéia de um obs táculo natural ao Saber - obstáculo que nossa natureza oporia à lu z natural



que nela irrom pe. E dizer pouco que se acom odam a isso, eles o exigem . A opacidade de m inha natureza sem pre ressurge, na hora certa, para dar conta do obscurecim ento em m im da lu z natural. Sem a garantia dessa explica ção, é a própria noção de “ luz natural” - “faculdade ... que nunca apercebe



en ten d em os por Deus algo m ais qu e O Eterno etc.” (Solgers Schriften [E scritos sob re Solger], X X , p .1 8 1 -2 ). 8 P h . R eligion [F ilosofia d a religião ], X V I, p .2 4 8 .
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nenhum objeto que não seja verdadeiro naquilo que ela o apercebe” (Prin cipes, I, 30) - que estaria ameaçada. O recurso aos p reconceitos do sujeito



finito é a contrapartida da ausência de inquietude quanto à veracidade o ri ginária: por que iriam pôr à prova a significação da “verd ade” , se bastam precauções psicológicas para “ingressar no V erdadeiro” ? É por isso que o M étodo dogm ático assum e a form a de um a passagem da ignorância à C iê n  cia. O s que “ querem abordar a ciência” , escreve D escartes, parecem agir “ como um homem que, ao pé de um edifício, qu isesse lançar-se com um salto



até o topo, seja porque desdenha a escada que a esse u so se destina, seja porque não a percebe” (Régle V [Regra V ]). U m hom em ao pé de um edifí cio: a im agem significa que o plano da consciência natural, do sujeito finito, é dado com o adquirido. Ele será ultrapassado, m as sem ser reexam inado. Serão extirpadas as ilu sões da consciência ingênua, m as sem denunciar com o ilusória a própria consciência ingênua. E esse “ sujeito fin ito ” , apa rente figura estável, que agora se torna o sin tom a da abstração do co n teú  do e do fato de que o Saber ainda está por nascer. A o nos colocarm os de saída com o “ su jeito fin ito ” , falam os com o se o conteú d o estivesse na so m  bra, esperando para ser desvelado, com o “o conjunto de todas as coisas por serem con h ecid as” , a que o M étodo m e deveria conduzir. M as se sim p les m ente a C iên cia não tivesse nascido? E se a aparente ocultação do Saber fosse sim plesm en te N ão-saber? E se fosse preciso im putar à lentidão ou ao atraso da explicitação das significações o que se atribui ao aturdim ento ou a um a fixação na infância? Se a doxa é possível, isso talvez seja apenas a prova de que a episteme ainda não está, em parte algum a, realizada. E nesse estágio é que, para a Idéia, até aqui enterrada em seu em -si, a necessidade de se opor a si m esm a (m anifestar-se) é com preendida com o a necessida de de que a Idéia se torne acessível a um a consciência - que na realidade não é senão um dos pólos dessa oposição. C o m o o sujeito representativo não tom ou consciência (e com o poderia?) de que a Idéia, no percurso de seu ciclo, se acha na etapa de sua finitização, ele im agina que ela tem de lhe prestar contas, a ele, sujeito finito que é apenas um m om ento. A partir daí entrevê-se com o a atitude religiosa é interm ediária do Saber clássico na rede das ilusões representativas. Passem os ao verd adeiro relato, depurado da am b igü idade rep resen  tativa. A Religião é também consciência; nela, portanto, tem a consciência finita, mas suprimida enquanto finita. E quando o Espírito se divide em si mesmo
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que advém a Finitude; mas essa consciência finita é momento do próprio Es pírito, ele próprio é que é divisão de si, determinação de si, isto é, posição de si como consciência finita.9 O m al-entendido religioso está agora dissipado? H averia a ilusão da consciência religiosa, em seguida, su ceden do-se a ela, a verdade dada pelo Saber... M as essa descrição ainda é superficial: ela não dá conta do fato de que a ilusão está necessariam ente inscrita no advento dessa verdade. H egel prossegue: Mas, a partir daí, o Espirito só é mediado pela consciência ou pelo Espiri to finito, de maneira que deve se finitizar, a fim de se tornar saber de si mes mo por meio dessa finitização. Assim, a Religião é o saber de si do Espirito divino pela mediação do Espirito finito. Ora, parece que essa finitização corre o risco de ser profunda o bastan te para interrom per o curso do m ovim ento de que ela é apenas urna fase e obscurecer, por m uito tem po, a natureza do processo. A liás, falar de um “r isc o ” é inexato: parecería que o avatar religioso fosse um acidente evitá vel no percurso do Espirito. N ão é o que ocorre.



Enquanto a Religião é a primeira manifestação de Deus, não mediado [não é preciso dizer somente] que a forma da Representação e do pensamento finito reflexivo pode ser a que Deus toma de empréstimo para se dar a existên cia na consciência; mas essa forma também deve ser aquela na qual Ele apare ce, pois só ela é compreensível para a consciência religiosa.10 O equívoco religioso é, portanto, legitim ado no interior do processo do Espirito. D e um lado, a Religião diz a historia do E spirito que, para si, efetivam ente se torna o “ Para-si” por m eio do qual, até agora, ele se definia apenas abstratam ente e em palavras; ela é o relato do “ aparecer-a-si-m esm o ” (Sich-erscheinen) que é o Espírito. D e outro lado, quem relata continua



9 Ibidem , XVI, p .2 1 6 . Sob re a inconsciência inerente à co n sciên cia en q uan to é “ som en te o A parecer do E sp írito [nur das Erscheinen des G eistes], cf. Enciclopédia das ciências filosóficas, § 4 1 4 e Z., VIII, p .2 5 8 ; trad. br., I, p .1 8 5 . "O ob jeto não aparece à co n sciên cia co m o p o sto p elo Eu, m as co m o u m im ediato, u m ente, u m d ad o; p o is a co n sciên cia ain da não sab e que o ob jeto é em si idêntico ao E spírito, qu e seu su rgim en to na form a de u m a ind epend ência ap aren tem en te co m pleta só é devido a u m a au tod ivisão d o E sp írito ." 10 Gesch. P h ilo. [H istó ria d a filo sofia], XVII, p .102.
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a acreditar-se fora do jogo, com entador de um espetáculo do qual ele não sabe que, deste, o com entário faz parte. Esse Sich-Erscheinen, portanto, advém na form a de um Erscheinen, e a M anifestação, em ve z de fazer explodir a parcialidade do ponto de vista fenom enológico, perm anece um a das fig u  ras da fen om en ología.11 A ssim , a Religião oscila sem ñm entre a Offenbarung e a Erscheinung, entre a consciência que o Espirito tom a de si e a irradiação dessa tom ada de consciencia que, então, é vivida com o um espetáculo a m ais oferecido à consciência finita. O engano pertence, portanto, ao pró prio desenvolvim ento, à m istificação, ao processo de desm istificação. E de m odo infalível que a M anifestação efetiva, ao pôr fim à abstração inicial do Espírito, inflete-se em um a representação daquilo que então é tido por algo que se dá ao olhar. Tudo se passa com o se o episódio da D ivisão consigo p roduzisse um tal traum atism o que o ciclo inteiro, em bora se esteja p res tes a reconhecê-lo com o tal, doravante só fizesse sentido em relação ao sujeito finito que a D ivisão, provisoriam ente, fez surgir. N essas condições, o cristian ism o diz bem a verdade, visto que o conteúdo do divino, pela prim eira vez, identifica-se com seu desenvolvim ento (ao m enos “para n ós” ) . M as os cristãos proferem essa verdade de m aneira m entirosa: o que é es clarecim ento da significação “D e u s” , eles o com preendem com o a adjunção de um a form a acidentalm ente acrescida a seu (antigo) conteúdo; o que é dissipação da abstração teológica, eles o vivem com o um favor pedagógico que D eus Pai lhes teria feito delegando-lhes seu Filho. U ltim a vitória da Representação, a m ais sutil: representar aquilo m esm o que a denuncia com o falsificadora, fazer-nos viver, espetacularm ente, aquilo cujo sentido é dizer a vaidade de todo espetáculo. Tal com o o revolucionário que, em casa, de pijama, se contenta em dizer a necessidade e a im anência da revolução, acom odando-se cotidianam ente com o velho m undo, o hom em religioso diz o que é o Saber na linguagem de que o Saber é apenas a renúncia.



11 E sse em aran h ado d a fin itização e do pon to de v ista finito é sensível, p o r exem plo, n esta frase: “ D e u s é a ssim determ in ad o com o sen d o para a consciência. E ssen cialm en te, p o  rém , co m o un id ad e espiritu al em su a su bstan cialid ad e, não so m en te ele é d eterm inad o co m o aq u ilo q u e aparece, mas como aquilo que a S i aparece - portanto, como aparecendo ao O utro, de maneira a aparecer a si mesmo nessa relação” (Ph. R eligion [F ilosofia d a religião], XV I, p .2 1 9 ; cf. Ibidem , XV, p .2 1 5 ). E m su m a, a R eligião é a infidelidade p ara co m e s sa altern ân cia d e qu e ela só vê a prim eira fase (D eu s aparece a u m O u tro ). “ É verdade qu e o ob jeto d a R eligião é p ara si o ob jeto infinito, qu e envolve nele o Todo; m as su a s repre se n taçõ e s não lhe p erm an ecem fiéis, v isto que, tam b ém p ara ela, o m u ndo, de novo, perm an ece com o su b siste n te fora do Infinito - e o qu e ela ap resen ta co m o a verdade m a is elevad a deve ficar ao m esm o tem po co m o inson dável, m iste rio so e incogn oscível: um d ad o; e so m en te n a form a de u m dado e de algo exterior é qu e ela deve perm anecer para a co n sciên cia q u e diferen cia" (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 5, VI, p .2 3 ).
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Esse paradoxo deixa os pensam entos representativos insensíveis: que se deva conceder ao sujeito finito seu lugar, esse ponto de partida tam bém parece tão incontestável à piedade ingênua quanto à Aufklärung; nisso, ambas defendem um a “causa com um ’’ .12 E se a Religião suspeita ou acusa o filósofo especulativo de ateísm o, é justam ente porque ela está desgarrada por esse preconceito. Incapaz de tom ar consciência disso, incapaz de evadir-se dele, vai naturalm ente taxar de ateísm o o que ela é im potente para com preender (de resto, o “ ateísm o” já fez algum sentido, exceto para essas interpretações m utiladoras da palavra θεός cham adas de religiões?). “A piedade singular de nosso tem po” tão bem associou à representação “D e u s” a ficção de um a essência extram undana, que ela “repõe em circulação aquela velha palavra ateísm o, já quase esquecida” .13 O próprio nom e de “ D eu s” tornou-se índice de tal exterioridade do divino em relação a nós, que a identificação entre o Saber que D eus tem de Si por interm édio do hom em e o saber que o hom em tem de D eus passa por um a escandalosa deificação do hom em ; logo, o filó sofo é tido por blasfem o por aqueles que só conseguiriam pensar o A b solu to na form a de um objeto-representado. Essas alm as piedosas inauguram a lenda do “h um an ism o” hegeliano. H egel julga a acusação derrisória, mas agradece a G õtschel ter contribuído para m ostrar sua inanidade. C o m en ta dores de H egel perguntar-se-ão, é verdade, se, nessa resenha dos Aforismos de G õtschel, H egel não esboça um a viravolta conform ista do lado da trans cendência cristã - com o se algum a vez H egel tivesse se preocupado em to  m ar partido em querelas das quais ele m ostra a vaidade. M as é tão difícil renunciar à linguagem da Representação que se é tentado a conferi-la àquele



12 P h . R eligión [F ilo so fia d a religião ], X V I, p .394-5; trad. fr., Preuves, p .73, ‘A contece no en tan to - e isso é notável - qu e o s cristão s q u e crêem n a Bíblia só con cord am com se u s ad v ersários - o s h om en s de E n ten d im en to ch am ados de racion alistas - em um único pon to: a s acu saç õ es qu e d irigem à filo sofia especu lativa. O racion alism o perm an ece fiel a si m esm o e co n seq ü en te com a sab ed o ria de E n ten dim en to, su b jetiva e ab stratam en te sensível, q u an do se opõe à filo sofia especu lativa, com o a p en sam en to s ob jetivos, visto qu e seu p o n to de v ista d esfigu ra pron tam en te o s re su ltad o s esp ecu lativ o s e o s d esp o ja de seu valor. M as o su p ern atu ralism o , co m o se diz, co m o siste m a d a teo lo gia cristã, é essen cialm en te diferente do racion alism o em to d o s o s asp e cto s e, p o r co n segu in te, em su a relação co m a filo sofia especu lativa. Logo, so m en te p o r m eio de u m a aberração é q u e certo s teó lo go s foram levados a ter u m a cau sa em co m u m com o racion alism o e co n tra a filo so fia - a p o n to de se to rn arem rac io n a lista s, su b m e te n d o as d o u trin as e specu lativas ao entendim ento ab strato -sen sív el e d esn atu ran d o a ssim su a essên c ia m ais ín tim a” (G õtschel, citado em Gõtschel A phorism en [A forism as de G õtsch el], X X , p .2798 0 ). Cf. P h. R eligión [F ilosofia d a religião ], XVI, p .3 9 4 -5 ; trad. fr., Preuves, p.73. 13 C arta de H egel a Creuzer, m aio de 1821; Corr. [C orresp on d ên cia], trad. fr., II, p .135. Cf. Ph. Religión [F ilosofia d a religião], XVI, p .3 9 3 ; e tam b ém G õtschel A phorism en [A forism as de G õtsch el], X X , p .292.
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m esm o que, incansavelm ente, a acusa... Q ue julguem pelo contra-senso co  m etido os teólogos que G õtschel crera por bem retomar. Eles se indignam com o fato de que a especulação ouse unificar o Sa ber de D eus (Gottes Wissen) e o ser de D eus (Gottes Sein) - e a especulação, é verdade, não diz outra coisa.14 Eles, porém , traduzem : o saber que tem os de D eus (Gott wissen ) equivale ao ser de D eus (Gottes Sein). D aí não se tem dificuldade em concluir que conhecer D eus (Gott wissen) é ser D eus (Gott sein). C ontra-senso inaudito, m as revelador. Escandalizam -se com o fato de



que o Eu cognoscente seja sub-repticiam ente identificado com D eus. Mas quem é esse Eu cognoscente? Q ue instância é essa que adm item com o ó b via? U m a egoidade im utável. Q uem o afirma? O Entendim ento. Ora, a ex  pressão Gottes Wissen - o Saber que D eus, em sua criatura e por m eio de sua criação, tem de Si - indica justam en te que a independência dessa in s tância finita está doravante abolida. Os que pretendem que H egel diviniza o hom em m antiveram portanto, inconscientem ente, o privilégio do Eu finito e guardaram para o hom em um lugar fixo e positivo; sua queixa é a prova de que não refletiram sobre o que podia ser a relação com o divino, ou, ainda, de que não têm consciência de que a m aneira pela qual im aginaram essa relação não é a única m aneira de o dizer. N a linguagem deles, é necessaria m ente um a relação entre dois term os estranhos para sem pre. Porém, com o não sabem que se trata de um a convenção própria a seu discurso, com o nem sequer sabem que optaram secretam ente por certo cam po discursivo, a anu lação da distância entre as duas significações tom a forçosam ente, para eles, o sentido de um golpe audacioso, um a identificação dos dois term os: Eu finito (subsistente com o finito) = D eus (subsistente com o separado). Eis, por tanto, o pensam ento especulativo que se torna fanfarronada ímpia. N o te  mos, de passagem , que ele será tido por “ m istificação idealista” ou “ pan teísm o ” ao preço do mesmo desconhecimento de sua dim ensão: por todos os lados, espera-se que ele nos inform e sobre D eus ou sobre o m undo; a par tir de toda perspectiva, as “ inform ações” que fornece parecem faceciosas, e só resta a escolha da palavra em “ ism o ” com a qual ele será sobrecarregado ... Voltem os aos teólogos. Bem se vê que eles se proíbem de com preender a fórmula: “ D eus se sabe nele m esm o um a vez que Ele se sabe em m im, seu O u tro ” . Decerto, essa proposição anula m inha alteridade em relação a Deus, m as não significa que, m agicam ente, “eu ” teria-m e tornado “ D e u s” . É preciso afastar as significações bem conhecidas que eram utilizadas até



14 Gõtschel A phorism en [A forism as de G õtsch el], X X , p .2 9 5 ss.
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aqui e colocá-las entre aspas. O D eus de que se fala agora já não é a essên  cia longínqua que designava o “ D e u s” de há pouco, não é sequer um a nova versão dele; o Eu ou o H om em de que agora se escreve o nom e não é m ais que hom ônim o do ser finito que a Representação entende por essas pala vras. Não é o D eus transcendente que, inalteravelm ente idêntico consigo, além disso, se tornará ele m esm o ao se reconhecer em seu O utro; não é m ais



o m esm o O utro, tam pouco, o que se reconhece com o m om en to no Saberde-D eus. Esses devires fizeram que se desm oronassem os sujeitos que pa reciam ser seus portadores. Entrem entes, o filósofo renunciou à repartição arbitrária dos co n teú d os im p osta pela geografia represen tativa. Porém , d espreocupada com essa m utação, a R ep resentação co n tin u a a in terp re tar anacrónicam ente, na antiga lin gu agem , o d iscu rso que d em on stra a sua im propriedade. N em por isso, poderiam objetar, D eus continua tendo um O utro peran te Ele. A D iferença só m antinha sentido durante o tem po necessário para Ele se reconhecer nesse pretenso O utro, m as ela se abole, desde que tal reconhecim ento se consum a. D efinitivam ente, a Identidade leva a melhor. Essa objeção continua não levando em conta a deiscência das signifi cações, que é constitu tiva do Espírito.. O “ eu fin ito ” é O utro, claro, um a vez que D eus deve ali se reconhecer; m as, em favor desse reconhecim ento que é tam bém explicitação, esse “eu ” se torna m om en to do divino e perde então a independência aparente que lhe valia sua finitude. Logo, a objeção com preende com o um a operação ontológica (“operação” , no sentido ban cário) o que é tão-só reexam e das significações iniciais. L onge de se d esp o  jar de seu ser finito para ser envolto dentro do ser infinito, o ex- “eu fin ito ” , deixando de se levar onticam ente a sério, com preende enfim seu “ se r” com o um papel que pode renunciar a desem penhar. E se, dando razão aos teó lo  gos, tentasse tirar algum a glória por ter-se tornado D eus, por ser bem -sucedido ali onde outros fracassaram , seria a prova de que esse incurável “ su  jeito fin ito ” acredita tirar vantagem daquilo que, na realidade, indefere seus direitos; um a vez m ais, não com preenderia o que vive. Q ue não se im agine aqui algum a fusão m ística ou um D eus devorador; seria p ersistir na atitu  de religiosa - no pior sentido da palavra - , im aginar o que é preciso pensar. E por isso que H egel repete que som ente o nosso apego ao Finito nos leva a acusar, no m ais das vezes de m odo falso, um a filosofia de panteísm o, quando ele não é o único responsável pelo panteísm o. Jacobi estava muito longe do panteísmo, mas há panteísmo nesta expres são: "Deus é o Ser em toda existência” . Ora, na Ciência, só importa o que é
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expresso, e não o que se p en sa in teriorm en te. Parm énides diz: “ Ser é tudo". À prim eira vista, é a m esm a coisa e é tam bém p anteísm o; no entanto, esse p en  sam en to é m ais puro que o de Jacobi e não é pan teísm o. Pois ele diz e xp ressa m ente que só o Ser é e que todo lim ite, toda realidade, todo m odo de e xistên  cia [Existenz] in cide no N ão-ser; p ois nada disso é, m as há so m en te o Ser. A ssim , em Parm énides, o que significa Dasein não é m ais presen te. A o con trá rio, para Jacobi, o Dasein vale com o afirm ativo, em bora ele seja finito; dessa m aneira, é a afirm ação na existên cia finita. E spinosa diz: o que é, é a S u b stân  cia absoluta; o O u tro são som en te os m odos, e ele não lhes assin ala n en hum a afirm ação, n en h u m a realidade. M esm o da Substância esp in osan a não se pode d izer que seja tão p a n teísta qu a n to essa exp ressão [de Jacobi], p o is, para Espinosa, as coisas singulares perm anecem algo de tão pouco afirm ativo quanto o Dasein de Parm énides . . . 15



Com o poderia tratar-se aqui do panteísm o, da superestim ação do Finito com o tal? Q uer-se m arcá-lo com m ais força e fazer que a consciência repre sentativa retorne de seu extravio? Recorrendo a um a expressão que é tam  bém represen tativa,16 dir-se-á que “ o hom em está em Deus” para evitar que



15



16



P/i. Religion [F ilo sofia da re lig ião ], XV, p .340. “ Foi d ito ju stam e n te , d esse Eu fin ito, que D e u s não p od e ser n ele e ele n ão p o d e ser em D eu s, q u e não p o d e ria se rela cion ar com D e u s sen ão de m an eira exterior. A s s im tam b ém , se ria u m a co n cep çã o p a n te ísta e in d ig  na de D e u s to m a r [esse Eu] c o m o u m a e x istên cia atu al de D eu s, v isto q u e D e u s deve ser d efin id o, ao m en o s a b stratam en te, co m o a E ssên cia u n iversa l. M as a relação da cons ciência de si co m D e u s co m o Espírito é b em d iferen te d esse tip o [de relação] p an teísta: n essa relação, ela própria é E spírito e, ao renunciar à determinação excludente que possu i como Uno im ediato, ela se p õ e para co m D e u s em u m a relação afirm ativa, esp iritu a l e viven te. T eólo gos viram p a n te ísm o n e ssa relação. E que, po rta n to , em m eio ao Todo, d en tre todas as coisas - n o n ú m e ro das q u ais co n tam ainda a alm a e o Eu re fletid o em seu ser-para-si, que le g itim a m e n te e x c lu e m de D eu s, v isto to m a rem tais seres segu n d o su a realidade in d ivid u al em q u e são fin ito s - [em m eio a e sse Todo, p o rta n to ], eles situ am tam b é m o E sp írito e só o co n h ece m ig u a lm e n te co m o n egação de D e u s. A p a rtir daí, não se e sq u e  cem so m e n te da d o u trin a se g u n d o a qual o h o m e m foi criad o à im agem de D eu s; eles se esq u ece m so b re tu d o da graça divina, da ju stifica çã o p o r C risto e, lo go em segu id a, da d o u trin a do E sp írito San to q u e co n d u z su a co m u n id ad e em tod a verd ad e e v ive e te rn a  m en te nela. C o n tra isso, a palavra de ord em , hoje, é: panteísm o. M as se o Eu é saber do c o n te ú d o fin ito, de m aneira que essa própria fo rm a pertence ao conteúdo infinito, o co n teú d o en tão é p e rfeita m e n te apropriad o à form a; ele não e stá p resen te n u m a e x istên cia finita, m as n o A p a re c im e n to a b so lu to de si m esm o - e isso não é o p a n te ísm o q u e a ssin ala a u m a fo rm a d eterm in ad a a e x istên c ia do d iv in o ” (Ph. Religion [F ilosofia da re lig ião], XV, p .2 2 6 -7 ). U m a e xp ressã o de D e u s é rep resen ta tiva q u an d o é p re ssu p o sto q u e se sabe o q u e Ele sign ifica ao se falar d ’ E le e fa zer alu são a u m a rep resen ta ção vaga q u e cada u m p o ssu iria (assim , esse D e u s “ b em c o n h e cid o ” p e lo s o cid en tais, m as d esco n h e cid o p e lo s iroq u eses,
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acreditem que ele “é D e u s” . Tom ada ao pé da letra, essa fórm ula ainda é inexata: ela parece preservar o estatuto de independência do “ h o m em ” . M as ao m enos ela previne a qu eixa aberrante de panteísm o. Q ue os teólogos se tranqüilizem , portanto: “ Conhecer D eus não é ser D eus, m as ter D e u s” . Traduzir-se-á assim , para uso deles, o m ovim ento especulativo do qual nada com preenderam . O reverendo padre N iel cita o texto sobre G õtschel, em sua “Introdu ção à tradução das Preuves” [Provas], mas se recusa a seguir Lasson e Háring, a “ inocentar [Hegel] de toda censura de pan teísm o ” .17 D efinitivam ente, escreve ele, “ a presença da diferença dentro da unidade, presença necessá ria para que se realize a totalidade harm oniosa, é puram ente ilusória” . E, ao pé da letra, só se pode lhe dar razão: sim, a diferença é efêm era, sim, “ D e u s” e seu "O u tro ” acabam coincidindo. Tudo isso é indiscutível e aí nos deterem os, se com preenderm os o discurso hegeliano com o o relato de um a epopéia teológica, se não consentirm os em ler sim plesm en te os tex tos com o a crítica das “ representações” tradicionais ali m encionadas, em sum a, se não pensarm os em colocar as aspas que convém . D a resenha de G õtschel, então, nada m ais resta que um a m edíocre concessão feita ao cris tianism o ortodoxo por um panteísta m al cam uflado. Tal é o perigo a que se expõem as in terpretações de H egel, quando orien tadas por um a opção confessional ou política. Não que se prejulgue a filosofia do autor. E bem m ais grave: ele é julgad o com o m etafísico e lhe fazem questões m etafísi cas. N u n ca faltam en tão texto s para co n stitu ir o d ossiê de um “ H egel



qu e o s o b jeto res de D escartes por vezes lhe o p õem ). O filósofo, p e n sa H egel, deve evi tar ao m áxim o a s co n cessõ es a e s s a lin gu agem represen tativa: em geral, m ais vale correr o risco d a im p op u larid ad e d o qu e ad u lar a id eologia: “ se o qu e D e u s é fo sse tão n otório qu an to o fato de qu e ele é, por qu e ain da se deveria filo sofar? P ois a filo sofia não pod e ter n en h um outro fim su p rem o sen ão o de conhecer a D eu s. M as, se e sse com ércio com D e u s n ão fo sse satisfató rio e se e x ig isse m ais qu e u m com ércio [Bekanntschaft], a saber, u m conhecim en to, isso acarretaria qu e não se e stá ju stificad o a d izer de D e u s qu e ele faz is s o ou aquilo, q u e ele se encarn a etc. Pois tais determ in ações só p o d eriam obter fun d am en tação pelo conh ecim en to de su a n atu reza. Prim eiro, e s s a m an eira de se expri m ir tem a van tagem de se r popular, de ab so rv er a religiosid ade geral e tam b ém de poder se beneficiar de certa confiança devido ao efeito im pon en te que p ro d u z a palavra D eus. M as, de u m pon to de v ista filosófico, ela tem inconvenientes, em particu lar o de não m o strar o vínculo do qu e a ssim se atribu i a D e u s com su a n atu reza, isto é, a n e c e ssid a de d e ss a s determ in ações ou açõ es e m esm o a exigên cia d e ssa n ecessid ad e, ao p a ss o qu e é só d isso qu e se trata, q u an do se su p era a religião rum o à filo so fia” Solgers Schriften [E scrito s de Solger], X X , p. 169. 17 N iel, Preuves, trad. fr., p. 17.
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panteísta” ou de um “ H egel h u m an ista” ; sem pre é possível decom por em am bigüidades ou em equívocos o m ovim ento das significações liberadas (a fínitização é ilusória? A finitização é um m om en to necessário e “verdadei ro” ?) e, para terminar, destrinçar o autor concedendo preferência a um gru  po de textos. E que se supõe que H egel tenha jogado o jogo e, por sua vez, tenha fornecido um a descrição que acreditava exata de entidades de que seu leitor e ele já teriam “ tom ado co nh ecim en to” (Bekanntschaft). Ora, o Erkenntnis hegeliano é a destruição dessa Bekanntschaft. C om isso, estando



a apreciação dos textos ancorada em conteúdos ou em pontos de vista que esses textos têm por m eta erradicar, o contra-senso é infalível a curto pra zo: só se extrai o “ sen tido” do em preendim ento tom ando expressam ente o contrapé do autor. A ssim , escreve H egel nas Preuves [Provas]: “ O m ais ex  plícito nessa revelação é que não é a cham ada razão h um ana e seu lim ite que conhecem D eus, m as o Espírito de D eus no h o m em ” .18 Convir-se-á que é incôm odo resum ir o sentido da obra com o segue: “A partir de então, a verdade de nossa relação com o A b so lu to consiste na reconstrução que nós operam os nela. A afirm ação do A b so lu to resolve-se na afirm ação de um a certa form a de unificação do universo operada pela razão humana” (o grifo é n o sso ). Entrevia-se h á pouco o bloqueio que, segundo H egel, advém , com o cristianism o, da Offenbarung com o Representação. Q uando se lêem cer tos com entadores, m ede-se a potência desse bloqueio. Todas as vezes em que se em preende localizar H egel entre os teólogos ou filosofias teo ló gi cas, perde-se necessariam ente, devido ao próprio fato dessa tentativa, sua co n ce itu a liza çã o do cristia n ism o . P an teísm o , a te ísm o , se n tim e n to da transcendência, todos esses diagnósticos têm em com um o fato de que par tem do D eus fam iliar à consciência religiosa e subentendem que um filó  sofo que não faz profissão do ateísm o só poderia falar do divino ajustandose bem ou m al a seus conceitos de velh a conivência, a que as religiões instituíram com “D eus", sem que, no essencial, nada m ude nessa repre sentação. Pressupõem , portanto, que toda filosofia da R eligião se regula necessariam ente pela representação religiosa de D eus. E é deplorável que



18 P h. R eligion [F ilo so fia d a religião ], X V I, p .3 9 8 ; trad. fr., Preuves, p .7 1 . So b re o “ h u m a n ism o ” de H egel, cf. Ja c q u e s d ’H ondt, “ L e D ieu -m iroir” , in Y A rc, n9 38. O a u to r fundase q u a se u n icam en te n os te x to s de ju ven tu d e, m as se p ergun ta, no en tan to, se H egel n ão “ so rriu ” ao escrever qu e " a alien ação principal vai ... de D e u s à n atu rez a e ao h o  m em ” . Se a ssim fo sse, se ria p reciso co n fessar que as au las so b re a “ F ilo so fia d a reli g iã o ” p rop orcion aram a se u au tor alg u m as h oras de h ilaridade. D e n o ssa parte, h e sita ríam os em adm iti-lo.
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o pressuponham , 19 pois isso é recusar a priori que a própria representação que o hom em faz de D eus possa ser incluída no Saber-de-si de D eus. Ora, para que ler um filósofo, se a priori se recusam a entrar em seu jogo? É preciso deixar, portanto, de querer situar H egel entre panteísm o e cristia nism o, ou proclam ar que esse “teó lo go ” era um hum anista sem o saber. É m elhor se perguntar de onde provém a força da ideologia “ dem asiado h u  m ana” , produzida notadam ente pelo cristianism o de Igreja, para que se evite tão dificilm ente m edir o Saber da Religião pelas representações religiosas ou teológicas tradicionais. De onde vem que o "d estin o ” da Igreja seja d es conhecer o conteúdo do cristianism o?



2 O cristão situa a vida de Cristo unicam ente na dim ensão da história contingente; ele enraíza a religião que pratica no ensinam ento de Jesus. In dícios, para Hegel, de que o “ lado h um an o” do cristianism o predom ina so  bre seu conteúdo.20 Se a consciência cristã concede ex officio essa autonom ia à “história exterior” e ao ensinam ento dos Evangelhos, é que ela já cindiu,



19



S ch ellin g levan ta o p ro b lem a q u an d o co n te sta a valid ade da d istin ção h e ge lian a en tre P en sa m en to e R epresen tação: ‘A ss im , o co n ce ito de D e u s m esm o p erten ce u n icam en te à R epresen tação ; pois, no p e n sa m e n to puro, D e u s é so m e n te térm in o, resu ltad o; ora, D eu s, o q u e se d en o m in a realm en te D e u s (e creio que mesmo a linguagem do filósofo deve se deixar g u ia r pelo uso comum) é so m e n te o q u e é autor, o q u e p od e co m eça r algo, o que existe antes de to d as as coisas e não é u m a sim p les Idéia da R azão. U m D eu s in e x isten te já não p o d e ria ser d en o m in ad o D eu s. M as co m o a e x istên cia não p od e ser co n ceb id a p e lo sim p les p e n sa m e n to , Ele, q u e é real, tam b é m diz resp eito, se g u n d o H egel, à sim  p le s rep resen tação. E n tretan to o p ró p rio H egel, em su a filosofia, n ão p o d ia p erm an ecer fiel a essa lim itaçã o ao p u ro p e n sa m e n to , a essa e xclu são de tu d o o q u e diz re sp eito à rep resen tação . E le é n o p e n sa m e n to pu ro d u ran te o te m p o em q u e p erm an ecer n a L ó g i ca cu jos c o n te ú d o s são sim p le s a bstraçõ es, n ad a de real. A o con trário, q u an d o p a ssa à realid ad e, à n atu re za real (e tam b é m para ele a filo so fia da n atu re za te m o v alor de u m a parte da filosofia, e, m esm o , parte e ssen cial), ce rta m e n te é p reciso q u e p o ssa recorrer a exp lica çõ e s q u e, se g u n d o su a pró p ria con cep ção, d ize m re sp eito à R ep resen ta ção , de m an eira q u e já não se co m p reen d e v erd a d eiram en te p o r q u e ele d efin e a R elig ião em p articu lar co m o a fo rm a q u e só co n tém a verd ad e n o m o d o da R e p resen ta çã o ” (Schellin g, Philosophie der Offenbarung [F ilosofia da revelação], I, p .17 2 -3 ). 20 “ E a esse lado h u m an o q u e p erten ce a d o u trin a de C risto ... E sse su b stan cial, e sse céu d ivin o u n iversal do In terior con d u z, n u m a reflexão m ais d eterm in ad a, a m an d a m en tos m o rais q u e são a aplicação d esse U n iversa l a situ açõ es e a relações p articu lares. Tais m an d a m en to s, porém , não co n têm nada de e xtraord in ário em relação a esse grau em q u e se trata da verd ad e abso lu ta: já e stão co n tid o s em o u tras re lig iõ e s e n a R elig ião ju d a ic a ” (Ph. Religion [F ilo sofia da relig ião ], X V I, p .2 87, 2 9 1 -2 ).
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espontânea m as arbitrariam ente, dois lados: D eus, objeto do dogm a - sua historia, “o solo do pensam ento universal - e a particularização, o desenvol vim en to” . A Aufklärung e as cham adas filosofias “racionalistas" da Religião acentuaram essa separação: Kant e Fichte assim ilam , de pronto, a historici dade da Religião à história do filho do carpinteiro; tam bém eles vêem no elem ento histórico apenas a história de um indivíduo (die Geschichte eines Einzelnen). E não decidia o próprio jovem H egel o “ destino” do cristianism o



som ente a partir da vida e da doutrina de Jesus? Tem-se o direito, pergunta agora Hegel, de julgar a Religião e sobretudo a historicidade cristã unica m ente pela “história exterior” ? E igualm ente julgar o quadro pela m oldura. A p rópria Verdade absoluta, ao aparecer, in gressou num a configuração tem p oral com as condições, os vín culos e as circunstâncias exteriores desta últim a. A partir de então, por si m esm a ela já se encon tra circundada de m ú l tiplas con dições locais, históricas e de toda um a m atéria p ositiva. V isto que ela é a Verdade, deve aparecer e ter aparecido; essa m anifestação p erten ce à sua p rópria n atureza eterna; é tão inseparável dela que, ao separar-se disso, seria negada, seu co n teúdo seria rebaixado a um a abstração vazia. M as é p re ciso d istin gu ir bem do A p arecim en to eterno, que é in eren te à essência da Ver dade, o lado da tem p orada m om entânea, local, exterior, a fim de não co n fu n  dir o Finito com o Infinito, o indiferente com o substancial. D esse lado, surge um n ovo espaço para o En ten dim en to, em que ele vai desdobrar seus esforços e aum entar o esto fo finito; ao se dem orar n essa tem porada, encon tra a im e diata ocasião de elevar as singularidades desta últim a à dign idade do verd a deiro divino, a m oldura à dignidade da obra de arte que ela encerra, a fim de p o d er exig ir para a h istó ria finita (os acon tecim en tos, as circun stâncias, as represen tações, os m andam entos etc.) o m esm o respeito e a m esm a fé exig i dos para o que é ser absoluto, h istó ria etern a.21



D os escritos de juventu d e à Philosophie de la religión [Filosofia da reli gião], a doutrina dos Evangelhos, quando julgada m ais serenam ente, é so  bretudo reposta em seu ju sto lugar: conjunto de indicações por vezes equ í vocas que poderiam fazer prejulgar a significação do cristianism o. Basta um exem plo para m ostrar a am plitude dessa reviravolta: o com entário, nas duas épocas, do preceito evangélico “ ama a teu próxim o com o a ti m es m o ” . Em Frankfurt e em Berlim, trata-se aparentem ente da m esm a lição.



21



Prefácio à Ph. Religion de Hinrichs [F ilosofia da religião] X X , p .6-7.
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Jesus não quis dizer: “am a também a teu próxim o ” , mas: abandona por ele as relações de existência (Lebensverháltnisse), dá as costas aos fins particula res, que se torne o A m o r o teu único fim. Porém, se bem que a interpreta ção perm aneça sem elhante, o preceito assum e um alcance inteiram ente d is tinto. O Esprit du christianisme [Espírito do cristianism o] opõe o m andam ento do A m o r à “abstração” : o A m o r suprim e a separação entre o U niversal abs trato (o dever-ser) e a particularidade, “ ele não é a unidade do Conceito, m as a u nidade-espiritual” .22 A o contrário, na Philosophie de la religion [Filo sofia da religião], o A m or não é m ais do que um a configuração abstratamen te aproxim ada do Reino de D eus. Certam ente, encontra-se a m esm a d es



confiança para com o Ideal e o “dever-ser" utópico, m as a abstração é definida de outra m aneira e agora ela inclui o “conceito” de outrora. “A m a a teu próxim o com o a ti m esm o ” , “A vós disseram ... e eu vos digo . . . ” , rom pei os laços terrenos para ter acesso ao reino dos céus: seria bastante incorreto ver, nesses belos elãs, o essencial da m ensagem cristã. Tratava-se apenas de instruções polêm icas, elem entos da pedagogia representativa. Por m eio dessas injunções, Jesus entendia som ente abalar o farisaísm o judaico. E por dar-lhes dem asiada im portância é que o jovem H egel, constatando o fracasso dessa (aparente) revolta, concluía que o cristianism o era incapaz de se acom odar às relações de existência efetivas. Essa não é a questão. E nada m ais há de escandaloso, se concederm os que o Evangelho era apenas um a propedêutica ingênua: o cristianism o só parece ter fracassado se to  m arm os ao pé da letra a “língua de exaltação” (Sprache der Begeisterung) que prom etia “um a transplantação im ediata na verdade” .23 Seria conceder cré dito dem ais à ideologia do cristianism o com o um a religião que carece da reconciliação. Tam bém seria fazer um a idéia não conceituai dessa reconci liação. Em sum a, faltava então distância a H egel para ver na história cristã outra coisa que um a seqüência de acontecim entos centrados na vida de um hom em , as palavras que havia proferido, a esperança que havia suscitado, em seguida frustrado. Isso pouco im porta: é som ente anedota acrescenta da à Revelação, “a história exterior de Cristo tal com o a não-fé (der Unglaube) tam bém a conhece, à m aneira pela qual conhecem os a história de Sócrates” .24 Essa história se acaba com a m orte de Cristo. Ora, é ali que, especulativam ente, tudo com eça.



22 E sprit Christ [O esp írito do cristian ism o e seu d estin o ], trad, fr., p .69. 23 P/i. Religion [F ilo sofia da relig ião ], X V I, p .291 24 Ibidem , X V I, p.2 95.
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Com a morte de Cristo começa a reviravolta da consciência (Umkehrung des Bewusstsseins): esta gira em torno desse ponto central. A maneira que se



tem de compreender [essa morte] atesta a diferença entre a compreensão ex terior e a Fé, isto é, a contemplação por meio do Espírito ..., pois a Fé é essen cialmente a consciência da verdade absoluta, daquilo que Deus é em-si e parasi. Ora, o que Deus é em-si e para-si, como se viu, é a Trindade, esse percurso de vida (Lebensverlauf) em que o Universal se opõe a si mesmo e permanece idêntico a si.25 Por que a m orte de Jesus se tornou “a pedra de toque em que se prova a F é” ? Isso é m ais bem com preendido se são distinguidos, da com preensão especulativa, os dois tipos possíveis de com preensão não especulativa que a ela se justapõem . Prim eira interpretação: a interpretação católica. “ Pode haver tam bém um ponto de vista em que se atém ao Filho e a seu aparecim ento.” 26 Cristo foi trazido ao m undo com o este homem: daí o pesar de sua presença sensível e a veneração da hóstia. C u lto das relíquias, peregrinações, tudo é válido para reencontrar algo da antiga presença. É essa m iragem que conduzia os cruzados até o santo sepulcro, superstição que leva alguns m issionários a tom arem a sério aquelas virtudes que os selvagens, por eles evangelizados, em prestam aos o ssos.27 O Esprit du christianisme [Espírito do cristianism o] via nesse recurso obstinado ao “p o sitivo ” a necessária contrapartida da abs tração da vida cristã: certam ente, era preciso que um a ligação qualquer reu nisse um a com unidade que nada m ais cim entava. H egel tom a agora o cu i dado de distin guir da “ com unidade espiritual” essa com unidade ávida de presença im ediata. Segunda interpretação possível: vam os cham á-la de “ abstrata” . A o m or rer para o sensível, D eus teria depurado a idéia que devem os fazer de sua presença. E tal lição parece m esm o ser extraída de certas passagens do “ Rei no do F ilho” , na Philosophie de la religion [Filosofia da religião]. C om o desa parecim ento da singularidade im ediata, dissipa-se a segunda abstração de D eus, “ a abstração da humanidade” : “A gora, essa hum anidade - que é um m om ento m esm o da vida divina - é determ inada com o algo que não per-



25 Ibidem . 26 Ibidem , XVI, p .311. Cf., Ph. Gesch. [F ilosofia d a h istó ria], XI, p .4 7 9 ; trad. fr., p .292. 27 Ibidem , XV, p .3 1 9 .
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tence a D e u s” .28 M as essa renúncia à abstração ainda é abstrata e, algum as páginas adiante, H egel volta a essa prim eira aproximação: D eus, ao unir-se ao m undo, m ostrou que, “para ele, precisam ente, o hum ano não é algo de estranho, m as que esse ser-outro, essa diferenciação, a Finitude, é um m o  m ento n'E le m esm o - um m om ento, é verdade, evanescente” .29 O desígnio de D eus não era nos tornar conscientes da distância em que estam os d'Ele; assim com o o divino não se retirou do m undo por desdém , assim tam bém ele não fizera um aparecim ento por capricho. D e resto, esse desdém faria honra excessiva ao Finito, ao “m undano” , pondo-o ao menos com o estranho a D eus. Ora, dizer que D eus “ se revela” é dizer que o ser-outro, o Finito, não está fora de D eus. Não que seja engolido por Ele, m as “ com o ser-outro, ele não im pede a unidade com D e u s”,30 não que as coisas m udem de lugar, m as as palavras m udam de sentido. Sem dúvida, o cristão tem dificuldade para conceber isso, com o atribuir à Encarnação m ais im portância que ao G ó lg o ta , co m o o su rg im e n to da “ d ifere n ça firm e m e n te e s ta b e le c id a ” (festgehaltene Unterschied ) sobrepujar a sua explosão. N o entanto, no m o 



m ento em que a diferença (Deus e o m undo) se desenlaça com o diferencia ção é que culm ina a Offenbarung: a alienação no Finito foi apenas um lampejo, o tem po de o reino da finitude aparecer com o um a figura que o divino su s cita para tão logo apagá-la de seu rastro. E portanto a m orte que é reveladora, e não a Encarnação: esta últim a, passagem de D eus ao m undo, consolida antes a idéia da “diferença firm em ente estabelecida” , ao passo que a m orte faz aparecer essa diferença “instantânea” . Com preende-se então que só a necessidade dessa m ostra tenha tornado possível a ilusão de um ser-outro inalterável, que está no princípio de am bas as interpretações incorretas da vida e da m orte de Cristo: é o m esm o erro, com efeito, que nos faz com  preender a Encarnação com o a descida de D eus no Finito ou com o a sanção \ da incom patibilidade entre D eus e Finito - a m esm a teim osa segurança de que a palavra Finito designe algo em relação ao qual D eus devesse tom ar posição. Se é verdade que D eus “está em casa na Finitude” (bei sich in der Endlichkeit), não entendam os com isso que ele teria tom ado posse de um território novo. Entendam os que só havia territorium para nossa ingenuidade



e D eus abole a cena na qual a Representação acreditava que ele teria apare cido para sempre. D eus não anexa a si o m undo, bem com o não o rejeita para longe d ’Ele: esses afrescos m itológicos, que a m etafísica clássica arrastava



28 Ibidem , XV, p .301. 29 Ibidem , XVI, p .3 0 7 . 3 0 Ibidem , XVI, p.306-7.
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consigo, dissim ulam o sentido do relato. D eus é a crítica das significações mun danas - com eçando pela palavra “m u nd o” - , a partir das quais e por inter



m édio das quais aprendem os a visá-lo. D eus diz a derrisão de um “ m undocriado-subsistente”, em relação ao qual Ele perm aneceria confinado no papel antropom órfico de Criador. Os conceitos hegelianos em geral nada m ais dizem que a precariedade dos conteúdos que acreditávam os positivos. Filosofia da Religião, filosofia da N atureza, filosofia do Espírito, esses títulos não designam nada além da recusa desses confortáveis, porém abusivos, genitivos, com os quais os sa beres positivos elaboram um program a: ciência de D eus, do m undo, do hom em , da alm a.31 A esses objetos que a nós se oferecem com a autoridade do que já está aí, o discurso especulativo não substitui outros objetos. N o rosto, por exem plo, a fisiognom onia concentrava a “realidade efetiva” do hom em ; objetando-lhe que “o ser-verdadeiro do hom em é antes a sua ope ração” , H egel não tem consciência de desenterrar a essência escondida no



âm ago do hom em . A “ operação” é sim plesm ente o nom e dado por ele ao requestionamento do fato de que se possa alojar “o ser verdadeiro do h o m em ”



em um dado positivo, qualquer que seja ele. A ssim tam bém , o Espírito não é um a natureza fora da natureza, a diferença característica do anim al racio  nal guindado ao cum e da série dos seres, mas a explosão das significações que faziam da “ N atu reza” um a representação bem conhecida. A verdade trazida pelo C on ceito nunca é a última palavra, m as a inanidade - enfim, altam ente reconhecida - de todas as “ últim as palavras" (liberdade, práxis, m atéria...) que se puder pronunciar. O sentido exato do “ d ivino” hegeliano assum e, portanto, a m edida de um a anulação ontológica da significação “m u n d o” , e não de um a sim ples desvalorização desse ente “ bem conh eci do” de que falam teólogos e sábios. A m orte de C risto significa que o “m u n  do criado”, tom ado em si, não é nada, e não que ele seria bem pouca coisa (isso ainda seria dem ais), para que D eus se com prom etesse durante m uito tem po com ele.



31



Cf. a análise dos saberes “p o s itiv o s” na Enciclopédia das ciências filosóficas, § 16, VIII, p .61-3: saberes q u e to m a m suas d eterm in açõ es co m o a b so lu tam en te válid as e não recon h ecem su a fm itu de. Por m eio dessa crítica dos saberes que não rem on tam aqu ém da “hypoteseis", a d ialética de H egel deve ser aproxim ada da d ialética de Platão; ela se opõe à d ou trin a aristotélica da ciência, para a qual os prin cípio s próprios de cada d om ín io são in d em on stráveis no a b so lu to (cf. 2 a Analytiques [Segu nd os analíticos], I, 9, 76 a 16 ). M as essa c o m  paração não deve nos fazer esq u ecer de que, em H egel, não há m ais, com o em Platão, “anupotheton": o Incond icion ado seria o d esdo b ram en to m esm o do S istem a. Seria objeto de ou tro estu d o pergun tar-se pelo que resta da n oção clássica de princípio em H egel, em que ela é destruída, em que ela é readaptada.
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A pen as por esse traço já se m ede a distância que separa a filosofia es peculativa da filosofia clássica e do partido que ela tirava do N ovo Testa m ento. A s querelas teológicas do século XVII sobre o papel da Encarnação tornam -se querelas m itológicas. Reportem o-nos, por exem plo, à querela de A rn au ld e M alebranche. A M alebranche, que su stentara que é só da Encarnação que a obra criada tira um valor, A rnauld bem com o Fénélon objetavam que o m undo era bom enquanto criado e a Encarnação, portan to, teria sido supérflua se D eus nunca tivesse tido o desígnio de tornar a obra digna d ’Ele.32 Em sua resposta, M alebranche concedia que o m undo criado possui nele m esm o um valor e m esm o um m áxim o de perfeição, na falta do que, entre D eus e ele, não haveria um a m ínim a com ensurabilidade que tornasse possível a Encarnação; porém , ele continuava a sustentar que apenas o desígnio da Encarnação pudera tornar possível a Criação. Para H egel, entretanto, a concessão de M alebranche era' excessiva, pois a qu eixa contra a qual ele devia se defender, doravante, não era m ais um a queixa. N ão som ente o m undo sensível não tem essa consistência que a ortodoxia reprovava a M alebranche ter negligenciado, m as é preciso dizer que a Reli gião tem por tarefa suprim ir tal consistência aparente. Q uer isso dizer que H egel iria m ais longe que M alebranche na linha do ascetism o cristão? De m aneira algum a. A scetism o é a renúncia aos luxos deste mundo, portanto atitude “m undana” . Ora, não se trata m ais de saber se D eus m andou seu Filho para garantir a salvação das criaturas ou para glorificar sua obra cria da, para realçar o valor do m undo criado ou para lhe dar algum valor. A partir do m om en to em que a m orte de C risto significa que a “ m undaneidad e” (ou, se quiserem , a “etapa m undana” ) é essen cialm ente efêm era, já não se trata de apreciar a u tilidad e da E ncarnação ou de d esignar seu beneficiário. Isso ainda seria ordenar a Encarnação de acordo com o “m u n  dano” , m edi-la pelo “ criado” com o por um a unidade fixa e proibir-se, com isso, de reconhecer no D iferente a sim ples m arca de um a D iferenciação. Seria portanto m al determ inado o “R eino do F ilh o”, contentando-se em dizer que o divino se torna seu O utro ou passa nele. Tais palavras têm o inconveniente de acentuar a independência dada ao D iferen te que “ apa rece com o um efetivo exterior, sem D eus’’ .33 O Filho sim boliza então a cria ção do Finito e o ser-outro é pensado irrevogavelm ente com o Finito su b  sistente, “ m undo criado” : todas as depreciações desse m undo que ali se



3 2 Cf. G u érou lt, M alebranche, III, p .110 a 131. Gouhier, Philosophie religieuse de Malebranche, p .15 a 28. 33 P h. Religion [F ilo so fia d a religião], XVI, p .251-2.
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introd u zem (M alebranche) nada alteram . Ora, a responsabilidade dessa tradução incum be ao espírito finito, “contanto que ele próprio seja, em sua existên cia, essa m odalidade de ind epen dência” . “ Em D eus m esm o ” isso ocorre de outra m aneira: o que parecia ser um ente independente não é m ais que um a inflexão do sentido. Um momento. Sob a condição de que, precisa H egel, essa palavra não induza a representação de um a passagem instantânea (augenblicklich ) e assim nos faça recolocar a evanescência do ente



na d im ensão do antes e do depois. Igualm ente, só se p oderá recorrer às palavras “ etapa” , “ ep isód io ” , precisando que são apenas im agens. Se não, continuarão im aginando temporalmente a supressão do ser-outro. Se dissermos que o Outro é um momento evanescente ..., o instantâ neo do tempo, com um antes e um depois, é facilmente retido por nós, ainda e sempre [immer noch] nesse momentâneo; ora, ele não está em nenhum dos dois. E preciso afastar toda determinação temporal em geral, e guardar so mente o simples pensamento do Outro, o pensamento simples, pois o Outro é uma abstração.34 Ora, essa referência espontânea ao tem po indica que continuam os a pensar a partir do m undo entendido com o ente - por exem plo, continua m os a dar um sentido à questão m etafísica de saber se o m undo tem ou não tem com eço no tem po. A relação do “ m u n d o” com “ D e u s” sem pre nos aparece, portanto, no m odo de um a justaposição: “ é m ais ou m enos com o se dissessem : há plantas, anim ais, hom ens - depois, D eus, o ser por exce lência” . Sem pre falam os de D eus com o um O utro, subentendendo O utro = Exterior, ao passo que “ D e u s” é justam en te a abolição de tal linguagem . “A Fé não é a relação com algo de Outro, mas ela é a relação com o próprio D eus.” 35



3 4 Ibidem , X V I, p .2 5 3 . E n con tra-se u m a definição p recisa d o m om ento n este tex to sob re E m péd ocles: “Q uanto à relação d e sse s m o m en to s reais, já se d isse qu e ele colocava o Fogo de u m lad o e o s três o u tros, em oposição, do ou tro lado. M encion a tam b ém o p r o  ce sso d e ss e s elem en tos, m as não o concebeu além ; é notável qu e ele ap resen te su a u n id a d e co m o u m a m istu ra. A contradição advém n ecessariam en te n e ssa ligação sin tética que é u m a relação superficial, aconceitual, em p arte relação, em parte não-relação: ali, é a u nidade d o s elem en tos qu e é p o sta, aqui, é tam b ém su a separação. N ão se trata d a u n id a de universal em qu e [e sse s lad os] são so b o título de m omentos, u nidade im ediatam en te u n a em su a diferença, im ed iatam en te diferente em su a unidade; m as am b o s o s m o m en  tos, id en tid ad e e diferença, aqui descaem u m fora do ou tro ” ( G esch. Philo. [H istória da filo sofia], XV II, p .3 7 8). 35 P h . R eligion [F ilo so fia d a religião ], XVI, p .3 0 8 .
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O papel atribuído à N atureza criada é outro aspecto desse contra-senso fundam ental. É com base nesse pressuposto de D eus com o O utro que a idéia de N atu reza ganhou sua falsa independência, favorecida pela inter pretação incorreta do dogm a da Criação. A ela é que se deve o longo esqu e cim ento do “verdadeiro conceito da N atu reza” , o parêntese que se abre após a Physique [Física] de A ristóteles e se fecha só com a Critique dujugement [Crítica do ju íz o ].36 Tanto a Física teológica quanto a física m ecanicista con  cordam em transform ar a Physis em um ser com pacto de que elas se servi riam ora com fins, ora com causas exteriores; cada um a delas, a seu m odo, perdeu de vista a Physis aristotélica com o processo, consum ação de si. A s  sim, o m om en to conceituai da D iferença tornava-se m ais opaco: ao se re clam ar tam bém do cristianism o, ou ao m enos se acom odando a ele, a filo  sofia obscurecia o que o dogm a da Trindade lhe teria perm itido esclarecer. Essa N atureza petrificada se tornava a única im agem do Filho, do O utro de D eus. Ora, “ a N atu reza é sem dúvida o Filho de Deus, mas não como Filho: como persistência do ser-outro; decerto, ela é a Idéia divina, m as retida por um



instante fora do A m o r ".37 A própria crítica kantiana não dissipou essa ilu  são naturalista, visto que vinculava a dissolução da cosmo-teologia à recusa de toda teologia: sinal de que o desproporcional papel de intercessor entre D eus e a criatura, o atribuído à natureza, perm anecia não criticado. D e sco  nheceu-se, portanto, que a Religião cristã realizou - secretam ente, é verda de - a conciliação do divino e do criado e com ela desaparece, para bom entendedor, o caráter m aciço do “ m undo natural” .



36



“A d ete rm in aç ão fu n d am e n tal q u e A ristó te le s elab oro u acerca d o viven te (é p reciso considerá-lo fin alm ente agindo) se perd eu n os Tem pos m od ern os, até que K ant d esp e r tou e sse conceito à su a m aneira, com a fin alidade interna, se gu n d o a qu al o vivente deve ser co n stitu íd o co m o fim -d e-si-m esm o ... O fato de agir in con scien tem en te se gu n d o fins é o qu e A ristó teles d en om in a physis” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 3 6 0 , IX, p .633-4; cf. Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .3 4 1 ). Sob re o fato de qu e H egel m o stra lado a lado o s qu e defen dem a cau sa final e o s m ecan icistas, cf. a crítica p o r ele end ereçada à crítica de A n ax ág o ras p elo Só crates do Fédon: “ O qu e h á de p ositiv o no ju íz o de S ó c rates n o s parece, por ou tro lado, in su ficiente, v isto qu e p a ss a ao ou tro ex trem o e exige p ara a n atu reza d as c a u sa s q u e elas não p areçam e star nela, m as incidam fo ra dela, n a consciência. Pois o qu e é belo e b o m é u m p en sam en to d a co n sciência co m o tal; o fim , a ação fin alizada é inicialm ente u m a ação d a consciência, não d a n atu re za. O u ainda: en q u an to fins sã o colocad os na n atu reza, o fim co m o fim incide fora dela; o fim co m o tal não é n a própria natureza, m as so m en te em n o sso ju íz o " (Gesch. Philo. [H istó ria d a filo sofia], XVII, p .4 2 7 ). 37 Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 247, IX, p.49-50.
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É a consciência que o espírito finito toma de Deus que é mediada pela Natureza. O homem então vê Deus através da Natureza, mas a Natureza ain da é somente o revestimento e a figuração não verdadeira.38 O cristianism o contém a prim eira crítica dessa figuração não verdadei ra, m as os filósofos não souberam extraí-la. U m a ve z m ais, a verdade esp e culativa que se desenhava na Religião cristã foi sufocada pela am bigüidade representativa desta últim a. D eus tomou a forma de um espírito finito, Ele veio passar uma temporada na N atureza: os cristãos perm anecem nessa re presentação; filósofos e teólogos a justificam : é ao “ m undo natural” que pertencem o reino dos corpos e o reino dos esp íritos,39 é à Criação que a Encarnação está subordinada. N otávam os antes que H egel se opõe à idéia de que a Encarnação tenha sido um m eio para a redenção ou um m eio para a glorificação do m undo, em sum a, que ela tenha sido consum ada com v is tas ao “ m undo natural” ou a um a de suas partes. M as de onde vem que a Encarnação tenha sido interpretada com o um suplem en to da Criação, não com o o esclarecim ento de seu sentido, m as com o a valorização do criado? Por que a N atu reza é assim tom ada com o o elem ento de referência? N o início da Philosophie de la Nature [Filosofia da n atu reza], H egel responde a essa questão. O Diferente pode ser captado sob três formas: o Universal, o Particular e o Singular. [No Universal] o Diferente é retido na eterna unidade da Idéia; é o Logos, o Filho eterno de Deus, como Fílon o compreendia. No extremo opos to, ele é a Singularidade, a forma do espírito finito. Como retorno em si mes mo, a Singularidade é certamente Espírito, mas, como ser-outro, ela o é pela exclusão de todos os outros, é o espírito finito ou humano (pois outros espíri tos finitos que não sejam os homens em nada nos concernem). Quando o homem singular é ao mesmo tempo compreendido em sua unidade com a essência divina, ele é o objeto da Religião cristã, e isso é o que de mais prodi gioso se pode exigir desta última. A terceira forma que aqui nos ocupa, a Idéia na Particularidade, é a Natureza, que se situa entre os dois extremos. Essa for-



38 P h. Religion [F ilosofia d a religião], XVI, p .255. 39 “ E s s a C id ad e de D eu s, e s sa M on arqu ia verd ad eiram en te universal é u m m om en to do m u n d o m oral no m undo natural ... com o acim a estab elecem os, u m a h arm on ia perfeita en tre dois reinos n a turais, u m a d a s c a u sa s e ficie n te s, o u tro d a s fin a is . . . ” (L eib n iz, M onadologie [M o n ad o lo g ia], § 8 6 -8 7 ). A o a ssin alar o s esp írito s ao u n iverso d a N atu reza (em o p o siç ão ao d a G raça), Leibniz retom a a repartição d a teo lo gia tradicional. Cf. G rua, Jurisprudence universelle, p .3 85-6.
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ma é a que o Entendimento tolera melhor: enquanto o Espírito é posto como a



contradição existente para si, visto que a Idéia infinitamente livre está em con tradição objetiva com a Idéia sob a forma da singularidade - na Natureza, ao contrário, a contradição é somente em si ou para nós, pois o ser-outro aparece na Idéia como forma tranqüila.40 O A b so lu to explicita-se portanto: 1) com o Espirito finito; 2) com o N a  tureza. E a prim eira explicitação que o cristianism o descreve, porém ela sem pre foi com preendida de m aneira confusa. Pois, assim que se tentava pensar a Encarnação em sua especificidade, tropeçava-se no enigm a da rela ção do Finito e do Infinito (voltarem os a este ponto); sua com ensurabilidade, sua com patibilidade. C o m o pensavam essas duas essências separadas, sua interpenetração parecia forçosam ente contraditória, e os teólogos d e viam se contentar em escam otear essa contradição. N en h u m a dificuldade, em com pensação, quando se trata da Criação: a essa altura, é nítido o corte entre o prod u tor e o produto; se o Criador vela sobre a natureza, ele não vem habitá-la; sua relação com ela está regulada de um a vez por todas. A N atu reza cam ufla o que o N o vo Testam ento descreve na form a de fatos corriqueiros: que há de com um entre o D eus im utável que a governa e um vagabundo crucificado? Portanto era m ais seguro pensar o cristianism o nos lim ites da N atureza, reportar a D iferença equívoca à D iferença fixa, o Reino do Filho à sua caricatura. E o que H egel resum e ao marcar, no interior da Finitude, a diferença, aos m enos didática, entre o "m undo natural” e o "m u n  do do espírito fin ito ” . Com parado a este últim o, aquele é com o um a infrafinitude, em que a contradição entre Finito e Infinito é suficientem ente velada para que o Entendim ento possa legitim am ente passá-la em silêncio. Perguntáram os por que a R eligião parece dem orar-se na R ep resenta ção, por que o cristian ism o não chega a se destacar da “h istó ria ex terio r” e m undana de C risto. A resposta estava na questão: é ju stam en te o cará ter mundano dessa história que assegura seu crédito. Enquanto a consciência cristã vê no C risto “ este hom em aqu i” , vivend o em tal região, ela não está on tologicam en te expatriada: ou então Jesus não é senão o Filho e a tran s cendência do Pai é preservada, ou então ele é visto com o o símbolo da p re sença de D eus e sua m orte com o o sím bolo do não-valor do m undo, a estra n h eza do m u n d o em relação ao d ivin o p erm an ecen d o igu alm en te



4 0 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 247, IX, p.49-50.
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intacta. “ Esse hom em era o Filho de D e u s” , “ D eus criou o m u n d o ” : urna fórm ula que, nesse nível, é tão pouco enigm ática quanto a outra. O m éri to da Fé cristã, no entanto, foi o de não haver consentido inteiram ente com essa naturalização de seu conteúdo e pressentir, com o risco de escan dalizar o E ntendim ento, que am bas as fórm ulas não são de m aneira algu  m a equivalentes. A h istó ria da vid a de C risto é assim a con firm ação exterior, m as a Fé transform a sua significação; ela não é som en te a crença n essa h istó ria e x te  rior, m as crença de que esse homem era o Filho de Deus. O con teúdo sen sível se torn a então in teiram en te outro .. .41



Ele se torna “ inteiram ente o u tro ” , pois Jesus não é m ais com preendi do com o um ser natural, portador, além disso, de um a significação que lhe perm anecesse estranha. A consciência não o representa m ais com o símbolode, mas com o d esen volvim ento da Subjetividade divina, pois Subjetividade, aqui, se opõe a símbolo.42 A situação “ N atu reza-C riad or” , que só perm itia a



relação de sim bolização, sucede a relação do Pai com o Filho, pensada com o divisão de “D e u s” conSigo m esm o. N ão m ais um a nova figura (m esm o que a consciência representativa ainda o entenda com o tal), m as a supressão de toda figuração possível; não m ais um novo ângulo de visão, m as o início de um a m utação no sentido da palavra “D e u s” . “ D e u s” não é m ais parti lhado entre “o em -si substancial do Pai” e a objetividade som ente histórica do Filho.43 Ele se torna, para a consciência que pela prim eira ve z se p res sente com o Espírito, a necessidade dessa partilha. A história de C risto deixa então de ser o relato de um acontecim ento m aravilhoso ou um conto peda gógico, para doravante dizer som ente sua própria necessidade. A qui, e só aqui, com eça a explicação a céu aberto com o divino e declina a referência à



41 42



43



Ph. Religion [F ilo so fia da re lig ião], X V I, p .323. “ Tais h istó ria s, in tu içõ e s, ap resen taçõ es, fen ô m en o s, o E sp írito tam b é m p od e elevá-los ao U n iversa l, e a h istó ria da sem en te, do sol, p o d e m se torn ar os sím b o lo s da Idéia, m as so m e n te sím b o lo s. Tais fo rm açõ es, segu n d o seu c o n te ú d o próprio, su a q u alid ad e e sp e  cífica, n ão são a p ro p riad os à Idéia; n eles, o con h ecid o in cid e fora d eles, a sign ificação não e x iste n eles c o m o sign ificação. O o b je to que, n ele m esm o , e x iste co m o o C o n ce ito , é a su b je tivid ad e esp iritu a l, o h o m e m - ele é n ele m esm o a sign ificação, ela não in cid e fora dele; ele é o q u e p e n sa e tu d o sabe. E le n ão é m ais sím b o lo , m as su a su b jetivid ad e, su a fo rm a in tern a, seu Si são e sse n cialm e n te essa p róp ria h istória, e a h istó ria do e sp iri tu al n ão m ais se en co n tra n u m a e xistên cia in ad eq u ad a à Idéia, m as em seu próp rio e le  m e n to ” (Ph. Religion [F ilosofia d a relig ião ], X V I, p .3 2 1-2 ). Ibidem , X V I, p .3 1 5 .
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N atureza. Verdade que ela só faz declinar, pois a consciência religiosa com o tal (e por isso é que ela perm anece religiosa) nunca conseguirá abandonar o m odelo da Criação do m undo. O O utro-de-D eus, ela bem o concebe com o seu Filho, e não com o o mundo-sendo. E ntretanto, ela sem pre volta à partilha



originária do aquém e do além . Ela ainda recua diante da identificação de D eus e do h o m em .44 Tem e dizer claram ente o conteúdo que com preendeu. Logo, ela ainda não possui a ontologia de sua época.



3 Serão perm itidas, neste ponto, duas observações. 1)



Vale a pena centrar o h egelianism o na verdadeira Teologia que ele



pretende instaurar, quando não para pôr fim à lenda do “ humanismo hegeliano". A verdade é que Hegel, com o acabam os de ver, concede um privilégio



ao Espírito finito sobre a N atureza. Esse privilégio, porém , cabe ao Espíri to com o Espirito, não como finito, com o acreditam os intérpretes “ hum anistas” . A suprem acia que o hom em adquire progressivam ente sobre a N atureza, H egel a celebra em páginas fam osas. M as im porta conferir-lhe seu alcance exato. O mundo finito é o lado da Diferença em relação ao lado que permane ce em sua unidade; assim, ele se divide em mundo natural e em mundo do Espírito finito. A natureza só entra em relação com o homem; para si, ela não entra em relação com Deus, pois a Natureza não é Saber; Deus é o Es pírito, a Natureza nada sabe de Deus. Ela é criada por Deus, mas ela não entra por si mesma em relação com Ele, no sentido de ser cognoscente. Ela só tem relação com o homem, e o que se denomina sua dependência consis te nessa relação com o homem.45



4 4 N o qu e ela não e stá ab so lu tam en te errada, v isto qu e ain da só concebe a id entificação de E n ten d im en to: “ é so m e n te a R epresen tação qu e a fasta u m do ou tro [e sse s d o is está g io s d a Idéia religiosa] e, d e fato, d o is terren os e d o is ato s in teiram en te d iferen tes. D e fato, tam b ém é p reciso d istin g u i-los e afastá-lo s u m d o ou tro. Se foi d ito qu e, em si, eles são a m e sm a co isa, ain d a é n ecessário determ inar, precisam en te, co m o tal id en tid ade tem de se r entendida, so b p en a de dar lu gar ao falso sen tid o e à in terpretação in correta qu e faria do Filho etern o do Pai, d a divindade qu e é ob jetiva p ara si m esm a, a m e sm a co isa que o m u n d o e en ten d eria u m pelo o u tro ” P h. Religion (Filosofia d a religião, XVI, p .2 5 1 -2 ). 45 Ibidem , XV I, p .254.
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D urante m u ito tem po a N atu reza foi o único lugar da revelação do divino. Frágil revelação, quando o hom em das religiões prim itivas aperce be o divino no sol ou no relâm pago, quando os teólogos, de m aneira pagã, tiram argum entos das m aravilhas do universo para se elevarem até D eus. D oravante, e essa boa nova percorre a obra de H egel, D eus não se anuncia m ais no céu estrelado; a H eine, que se extasia com a beleza da noite, H egel m urm ura: “A s estrelas não são nada; o que nelas o hom em põe de si, eis o que é” .46 O criado só deixa de servir sim plesm ente de tela em relação ao divino quando a palavra “ N atu reza” passa a significar a im ediatez do Espí rito, seu enraizam ento “p atológico” . A mais elevada consideração da Natureza, a mais profunda relação na qual se pode colocá-la em relação a Deus consiste, antes, em compreendê-la como espiritual, isto é, como natureza do homem.47 N esse estágio, a N atu reza tom a um sentido explícito e desem penha um papel na revelação do Espírito a si: designa a dependência que o E spíri to finito (hum ano) deve rom per para deixar que, nele, o divino se diga. De tela representativa, ela se torna ao m enos obstáculo para o d esen volvim en to do Espírito. Para que o problem a do acesso ao divino seja recolocado em seu verdadeiro terreno, é preciso, portanto, renunciar à idéia de um a N a tu  reza concebida com o o conjunto dos “ costum es de D e u s” (m etafísica clás sica), assim com o à “ boa N atu reza” do século XVIII, pátria utópica ante rior à história. É o pecado original que dá seu sentido à palavra “N atu reza” , sob a condição, é verdade, de não ser entendido com o um a decaída que h ouvesse afetado um a natureza outrora integralm ente boa, m as com o a im agem do Espírito no m ais baixo de sua fm itude. A s duas versões são bem diferentes. A prim eira é a da ortodoxia: o M al som breou o Bem; a natureza, no hom em , tornou -se anormalmente sinônim o de corrupção ...



4 6 A p u d Glockner, H egel, X X I, p .374. “ N em o olh o n em a im agin ação encontram n e ssa s m a ssa s in form es u m pon to em qu e se rep o u sar com prazer, um lu gar em q u e pod eriam encontrar ocupação e jo g o . Ali, so m en te o m in eralo g ista encontra m atéria p ara arriscar co n jectu ras in su ficien tes sob re as revoluções d e ssa s m on tan h as. N o p en sam en to d a d u  ração d e ssa s m o n tan h as ou na espécie de su blim e qu e lh es é assin alad a, a R azão nada encontra qu e lhe im p on h a isso , qu e nela pro v o casse esp an to e adm iração. O aspecto d e ssa s m a ssa s etern am ente m o rtas só m e ofereceu, afinal, a represen tação u n iform e e ted io sa: a ssim é [es ist so]” (Ibidem , p .3 7 1 ). 4 7 Ph. R eligión [F ilo so fia d a religião], X V I, p .2 5 6 -7 . Cf. Ibidem , XV, p.253-4.
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E sses tem as im pacientam a Hegel: em que, pergunta-se ele, o co nh ecim en to do Bem e do M al teria sido m arca de corrupção? Em que seria um casti go, para A dão, sair do em parvam ento do Paraíso terrestre? A segunda ver são valorizará, ao contrário, o fato de que o hom em “decaído” ou natural pertence pelo menos ao reino do Espírito. M elhor falar, portanto, em im ediatez hum ana, não em decaída; tal im ediatez não im plica nenhum a regressão e não evoca nenh um a nostalgia: é apenas o ponto Z ero de que o Espírito parte para se conquistar. Essa natureza hum ana é m á por definição, visto que não desenvolvida, porém ela contém , diferentem ente das “boas n atu  rezas” idílicas, a prom essa de um desenvolvim ento, e m ais vale ser (para tom arm os casos hegelianos lim ite) louco ou negro que se debater no Pa raíso. Tal é a clarificação que se esboça quando a N atureza, tornada nature za hum ana, su stenta sua prim eira “relação com o h o m em ” . E ssa prim eira relação significativa do hom em com a natureza indica em que sentido será preciso tom ar as dem ais e, em particular, a relação técnica. Sem dúvida, a natureza só encontra verdade no pensam ento humano que a interpreta ou no trabalho humano que a elabora, m as tão-só no senti do em que a operação h um ana revela o quanto eram m entirosas a con sis tência e a espessura da natureza. A cada vez um passo a m ais é dado rum o ao nascim ento do dia do Espírito (Begeistung). O im portante não é a ord e nação da N atu reza por m eio de um a das espécies que a habitam , m as a desnaturalização que assim se efetua. Tornada irreconhecível por viventes



que só a consom em ao devastá-la, a N atu reza aparece cada vez m enos com o o negativo inoportuno cuja presença tenaz falseava a com preensão da pala vra “ D e u s” ; cada um a das transform ações que sofre é um convite a m ais para não nos relacionarm os com ela com o se fosse um h orizon te insuperá vel. A in d a aqui, se com pararm os a antropologia do século X VII ao h egelia nism o, constatarem os que se passa de um ju ízo de valor proferido sobre a N atu reza a um a revisão de seu estatuto ontológico. Já se disse o bastante sobre o elogio do engenheiro no século XVII, o ideal cartesiano do “ senh or e possuid or da N atu reza” , que se ajustam perfeitam ente ao alicerce teo ló gi co do pensam ento clássico. E colaborar com D eus, tirar partido dos m eca nism os que ele ordenou e de m aneira algum a isso seria fazer-lhe concor rência: acerca d isso, M alebran ch e, em um tex to esp an to so , retira aos m ecanicistas os seus últim os escrúpulos: Se Deus mexesse os corpos por meio das vontades particulares ..., seria insultar a sabedoria de Deus corrigir o curso dos rios e conduzi-los a locais que carecem de água: seria preciso seguir a natureza e permanecer em repou-



A PA CIÊ NC IA DO C O N CE ITO



147



so. Porém , agin do D eu s em con seqüência das leis gerais p o r ele estabelecidas, corrige-se a sua obra sem ferir a sua sabedoria.48



A o fazer uso da natu reza ou dos anim ais, o hom em está, portanto, fundado no poder de Deus: o prom eteísm o do Discours de la méthode [D is curso do m étodo] resulta de um pacto tácito entre o D eus dos filósofos e o h om em natural. Ora, nada m ais afastado, com o se vê, do pensam ento hegeliano. Seria errôneo abusar aqui da palavra “práxis” , pois não há m uita coisa em com um , conceitualm ente, entre um a práxis que se serve do mundo com a bênção de D eus e um a práxis que, desvelando a nulidade do mundo, contribui para levantar o obstáculo m aior ao verdadeiro Saber de D eus. Por isso, a im portância dada por H egel à hum anização da N atureza não d esem  boca sobretudo em um elogio de Prom eteu: N ã o é o ético nem o ju ríd ico que P rom eteu deu aos hom en s, m as ele so m en te os en sin ou a astúcia que lhes perm itirá dom ar as coisas naturais e com elas fazer m eios de satisfação hum an os. O fogo e as artes que se servem do fogo nada têm de m oral em si, tão p o u co quanto a arte da tecelagem ; eles só entram , in icialm ente, a serviço do ego ísm o e da utilidade privada, sem se relacion ar com a existên cia hu m an a com un itária e com a vida p ú blica.49



Essa restrição do sentido “ espiritual” da técnica diz o bastante acerca do lugar em que se detém o papel positivo do “ Espírito finito ou h u m an o ” . O privilégio do hom em - quer pensado com o sujeito ativo (tätig), quer com o consciência de si - nunca é senão relativo. N os escritos de m aturidade, não se encontrará elogio ao hom em que esteja fornido de reservas. A o com en  tar o coro de Antígona, H egel retom a o elogio da astúcia hum ana que sabe opor as forças naturais à própria N atureza, para logo em seguida acrescen tar: “M as [o hom em ] não pode se apoderar assim da própria N atureza, da universalidade desta últim a, nem ajustá-la a seus fin s” .50 Se a técnica indica que a N atu reza tem de ser superada ontologicam ente, ela a supera, afinal, tão pou co quanto a satisfação do desejo. Decerto, o trabalho do servo vale m ais que a saciedade do Senhor; não nos esqueçam os, porém , de que “ a coisa é ao m esm o tem po independente [para o servo]; logo, ele não pode,



48 M aleb ran ch e, Traité de M or ale, I, cap. I, § 2 1. A p u d G u sd orf, Révolution galiléenne, I, p .263. 49 Esthétique [E stética], XIII, p .48; trad. fr., II, p .18 1. 50 Enciclopédia das ciências filo só ficas, § 245, Z, IX, p .36.
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por seu ato de negar, dar cabo da coisa e aniquilá-la; o servo a transform a, portanto, apenas por seu trabalho [oder er bearbeitet es nur]” .51 Se H egel es creve: “Som ente o hom em é Espírito, isto é, para si m esm o



é que en 



tão ele opõe o hom em ao animal, que, por sua vez, “ constitui unidade com D eus, m as som ente em si” . E a frase seguinte proíbe-nos de tom ar esse m om en to antropológico do Espírito com o se fosse seu foco im utável: “ M as esse ser-para-si, essa consciência é ao m esm o tem po a separação com o Espírito divino u niversal” .52 Em sum a, o divino d ev e passar por essas figuras com plem entares do C o gito e do “ senhor e possuid or da natureza", a fim de compreender-se em toda sua envergadura. Por m ais decisiva que seja essa v i



ragem , porém , é errôneo querer julgar por ela o circuito inteiro. O C ogito assim com o o engenheiro conquistador do Discurso são som ente paradig m as unilaterais que ainda não prejulgam , de m aneira algum a, a natureza da “ autocom preensão do E spírito” rum o à qual eles nos encam inham . Basta entender sem pre, pela palavra Geist, o desenvolvimento do sentido, para que a com preensão de H egel com o puro cartesiano (H eidegger), ou a recupera ção de H egel tentada interm iten tem en te por intérpretes m arxizantes ou m arxistas (de Kojève a M. Garaudy) apareçam com o duas m aneiras dife rentes de deter no mesmo ponto o percurso do Geist hegeliano, e com isso, um a vez m ais e rápido dem ais, inscrever H egel na tradição, sem levar em conta, ou suficientem ente em conta, o recuo que tom ou em relação a ela. O bservação que ultrapassa o sim ples cuidado de objetividade h istó ri ca. E notável, por exem plo, que, na falta de atenção aos textos, corra-se o risco de sim plificar e falsificar o sentido da crítica feita a H egel por seus sucessores im ediatos. O u ressaltam que M arx tira partido dos elem entos concretos que encontra, aqui e ali, em Hegel, ou m ostram que o cham ado à ordem “hum anista” faz desm oronar o castelo de cartas da especulação. Basta voltar aos textos para m edir o quanto as coisas estão longe de ser tão sim  ples. Eis aqui um único exem plo. A crítica da noção de negatividade nos Manuscrits de 18 4 4 [M anuscri tos de 1844] está vinculada à do anti-hum anism o especulativo. A negativi dade é inseparável da desvalorização da natureza. A pen últim a citação que se encontra de H egel é a do § 245, do System:' a natureza, escreve Hegel,



51 Phèno. [F en o m en ología do esp írito], p. 154; trad. fr., I, p. 162. 5 2 Ph. Gesch. [F ilosofia d a h istó ria], XI, p.413. * A qui, com o em o u tras p assag en s, em pregam os o m esm o term o alem ão com o qual Gerard Lebrun d esig n a a Enciclopédia das ciências filosóficas, realçando, p o is, seu caráter sistêm ico no corpo d o texto; n as notas, porém , ind icam os o título d a ob ra (N.T.).
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não encerra o Fim suprem o e a teologia finita é boa só por deixar pressen tir sua nulidade intrínseca. D iante desse parti pris idealista, apegar-se-á a reabilitar tanto a natureza quanto a Finitude: “ U m ser que não tem sua natureza fora dele não é um ser natural; não faz parte da essência da n atu re za ” . Essa reavaliação do ser natural finito condiciona a tese propriam ente hum anista dos Manuscrits [M anuscritos]: com o ser natural, o hom em , por meio da oposição ao anim al, é o único ser-genérico (Gattungswesen), e, por



causa desse privilégio, a diferença entre vida individual e vida genérica se apaga, ao m enos de direito, em sua vida ativa. “A vida individual e a vida genérica do hom em não são diferentes.” Isso equivale a dizer que o gênero não tem sentido som ente biológico para o indivíduo hum ano, que não se lhe apresenta tão-só no aspecto do parceiro sexual - o qual, pensava H egel, rem ete o indivíduo à sua incom pletude; o gênero tem um a presença p o siti va para o indivíduo, enquanto seu pertencim ento ao social obseda cada um a de suas atividades. M esm o quando não ajo em com un idade direta com outros, “m inha própria existência é atividade social” .53 A ssim o hom em , m esm o com o vivente, é um vivente de exceção, e seu ser-consciente é apenas a expressão dessa prerrogativa vital. Em si, “m inha consciência universal é apenas a form a teórica daquilo de que a com unidade real, a organização social é a form a vivente” . N esse ponto, vê-se claram ente qual é o efeito - e adivinha-se qual poderia ser a m otivação - da revolta contra o especulativo: arrancar a espécie hum ana, em sua própria vida prática, ao com um destino biológico, devolver ao hom em , portador de utensílios, o papel insubstituível que se apagava m uito rapidam ente no ciclo da Idéia. A té aí, tudo é sim ples: hum anism o contra especulação; o esquem a é familiar. M as há a outra vertente dos Manuscrits [M anuscritos], na qual cor rem os o risco de reencontrar, transposto, o não-hum anism o hegeliano. Vol tem os do direito ao fato: ocorre que esse ser-genérico é alienado, arranca do à sua vida genérica, vantagem que ele detém sobre o animal, rebaixando-a ao nível de m eio de conservação da existên cia individual.54 E, para descrever essa situação de fato, é preciso oferecer-se o m eio de m arcar a distância que há entre o trabalho alienado e o que seria a objetivação genérica, entre o trabalho com o é vivido pelo indivíduo separado de sua essência e o que seria a produção conform e a essência hum ana. N esse ponto, a doutrina de 1844 não pode m ais ser o hino entoado à honra da Tätigkeit hum ana, sim -



53 M arx, M anuscrits [M an u scritos], p .89; trad. fr. de Bottigelli. 54 Ibidem , p .62 e 64.
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pies retorno à teleologia finita. O que é a atividade desalienada, é difícil decifrá-lo por interm édio daquilo que é sua caricatura. C o m o descrevê-la m ais justam ente? E então que o jovem M arx volta, de certa m aneira, à d is tinção hegeliana entre o trabalho técnico violen to (lado da finalidade exter na, da teleologia finita) e a elaboração biológica (lado da finalidade in tern a). Q uando define a natureza com o “o corpo não orgânico do h o m em ” ,55 ele transpõe, em relação de direito do hom em com a natureza, a relação do vivente hegeliano com seu corpo; quando opõe ao anim al, que só faz “ produzir-se a si m esm o ” , o hom em que, com o produtor, só pode ser reprodu tor, ele ainda transpõe o esquem a biológico h egelian o.56 Esse m odelo é in dispensável: ele perm ite dar um conteúdo à m isteriosa “ produção genérica” e indicar com precisão em que ele difere ou diferirá do “ trabalho” que te m os sob os olhos. Graças a ele, com preendem os que ela não é, com o este últim o, um a sim ples “troca de m atérias” (Stoffwechsel) entre dois seres na tu r a is de m e sm o n ív e l, m as a c o n s u m a ç ã o das “ fo rça s e s s e n c ia is ” ('Wesenskrafte) do hom em . Em sum a, pode-se determ inar com m enos im 



precisão a “ atividade” aquém da alienação. E na atividade vital, prom ovida à dignidade de essência hum ana, que esse “h u m an ism o” , m ais am bíguo en  tão do que parecia, vai buscar, afinal, um a garantia. D onde se vê: a) quão útil seria para os apologistas do jovem M arx analisar m ais a



palavra “h u m an ism o ” ; se o jovem M arx entendia glorificar o livre projeto do hom em , convir-se-á que sua tentativa já está com prom etida pelo apelo à norm a biológica. E que talvez seja im possível, desde a Critique de lafaculté de juger [Crítica da faculdade de julgar], voltar pura e sim plesm en te a dar



lugar de destaque à finalidade externa: disso, o “ m aterialism o” do jovem M arx seria um a prova a m ais. b) o quanto seria superficial ver, nos Manuscrits [M anuscritos], apenas a revolta de Prom eteu contra o Sistem a abstrato. N ão é a revanche irônica do especulativo reaparecer sob sua form a biológica, quando se experim en ta a necessidade de constituir o conceito de um a “ atividade h um ana” que seja outra coisa que o relacionam ento de dois term os exteriores entre si? D ecididam ente, não é desprovido de im portância que H egel tenha con ce dido ao hom em o estatuto de Espírito finito e só tenha concedido a Prom e teu um papel subalterno.



55 Ibidem , p .62. 56 Sob re a Tätigkeit do vivente, cf. Logik [Lögica], “A Ideia d a V ida” .
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D esvalorizar as significações cosm ológicas, há pou co nos pareceu



que a palavra seria im propria para caracterizar o projeto hegeliano. Trata se de criticar a consistência que lhe é concedida, o que é coisa inteiram ente diferente. D a m esm a m aneira, o conceito de N atu reza é menos rebaixado axiologicamente do que pensado em sua estrita negatividade. Tal diferença p o d e



ria parecer obscura ou verbal. Vam os torná-la precisa. E notável que, desde as prim eiras páginas da Philosophie de la nature [Filosofia da natureza], H egel tenha o cuidado de não ser confundido com Schelling. A s extravagâncias da Naturphilosophie rom ântica, observa ele, tor nam com preensível que a própria disciplina tenha caído em d escrédito57 e, por contragolpe inevitável, o “ em pirism o grosseiro” tenh a sido reforçado. C om efeito, o Entendim ento tem o jo g o ganho ao colocar, diante dessa fal sa ciência, um a ciência tida com o digna desse nom e, ou seja, estritam ente lim itada à observação e à experiência. Reserva-se assim a em piria à física, ao passo que à filosofia são deixados os devaneios cosm ológicos. E já tal partilha é contestável. Igualm ente, isso é tão prejudicial às duas disciplinas quanto seria sua confusão. H egel entende su bstitu ir ali um a relação de su  bordinação. A filosofia da Natureza toma os materiais que a física lhe fornece a partir da experiência, no ponto em que esta os levou, e os elabora de novo, sem pôr no fundamento a experiência como garantia última. Assim, a física deve tra balhar de mãos dadas com a filosofia para que esta transponha no Conceito o universal-de-entendimento que lhe é remetido, mostrando como essa totali dade necessária em si mesma surge do Conceito.58 A filosofia não coordena, portanto, os resultados que lhe são trazidos pelos especialistas - com o seria o caso para A u gu ste C o m te



a filosofia



esclarece (verklären) esses resultados. Ela não prom ulga um a verdade que as



ciências, por sua vez, só balbuciariam , mas que, de direito, lhes caberia dizer. Ela não p ro lo n g a n em seq u er coroa o trabalho cien tífico . A q u i, H egel desau toriza antecipadam ente sua lenda: se hoje é o seu nom e que vem freqüen tem en te ao espírito dos cientistas, quando querem citar um exem  plo da presunção dos m etafísicos, H egel não é responsável por isso. A s ciências exatas, para ele, têm seu dom ínio, que não é o caso de usurpar. Se



57 “ In tro du ção” à F ilo so fia d a N atu reza, in Enciclopédia das ciências filo sóficas, p .29-30. 58 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 246, Z., IX, p .44.
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retém a idéia de um a “ m atem ática filosófica", é de passagem e sem en tu  siasm o: o em preendim ento quase não vale a pena, pois a m atem ática, com o ciência das grandezas finitas, basta-se a si m esm a.59 Bem m ais que isso, a filosofia da N atu reza nem sequer fornecerá ao cientista, confinado em seu dom ínio “fin ito ” , a ontologia do objeto que ele estuda. N em ciências das generalidades, nem eidética regional, ela se contentará em retificar as in  terpretações julgadas com o abusivas e estabelecerá a ju sta form ulação dos conceitos de que os físicos “ se servem sem saber se [tais conceitos] têm um a verdade e em que m edida eles a têm ” .60 Essa sem ântica reguladora à m argem da ciência tem , de resto, um precedente: a ‘‘Física’’ de A ristóteles, que é algo bem distin to que um a física (no sentido atual) antiga e, p ortan to, falsa. C rítica das represen tações e das o piniões anteriores, análise e rearticulação das significações elem entares (lugar, infinito, tem po): a es peculação antecipava-se n essa investigação de aparência em p írica.61 Em sum a, não se trata de rivalizar com a conceitualização experim ental, e o autor adverte contra a tentação de a todo custo descobrir nesta últim a o especulativo. Sem dúvida, a unidade dos pólos do ím ã “ apresenta, de m a neira sim ples e in gên u a” , a identidade conceituai, m as exem plos desse tipo não autorizam de m aneira algum a a pôr sistem aticam ente, em correspon



59



“Bem se p o d eria conceber a id éia d e u m a m atem ática filo sófica q u e co n h ece sse a partir de con ceitos o qu e a ciência m atem ática o rd in ária deduz, se gu n d o o m éto d o do E n ten  dim ento, de d eterm in ações p re ssu p o sta s. T ão -só , v isto qu e a m atem ática se ach a com o a ciência d as d eterm in ações fin itas de gran d ezas, fix ad as em su a fin itu de e valen d o co m o tais, se m dever su perá-la, ela é essen cialm en te u m a ciência d o E n ten dim en to. E, co m o ela tem a capacidad e de sê-lo de m an eira perfeita, vale m ais lhe co n servar o privilégio qu e ela d etém em relação às o u tras ciências d e ssa espécie e não alterá-la p ela m esc la do C onceito, que lhe é heterogêneo, ou de fins em p írico s" (Enciclopédia das ciências filo s ó fi cas, § 259, IX, p. 84). 6 0 Gesch. P h ilo. [H istó ria d a filo sofia], XVIII, p .340. 61 “A in v estigação física de A ristó teles é principalm en te filosófica, n ão experim ental. O fato d e ele b u sc ar su ce ssiv am en te o conceito d eterm in ad o de cada ob jeto, introdu zir m u itas id éias, m o stra p o r q u e [tais con ceitos] sã o in su ficien tes e o qu e é a sim p les d eterm in a ção de E n ten d im en to de cad a um . N o entanto, A ristó teles, em su a Física, procedeu em p i ricam ente. E le recolhe em um objeto - co m o o tem po, o espaço, o m ovim ento, o calor to d a s as circu n stân cias, as experiências, os fenôm enos; e isso n ad a m ais se torn a sen ão esp ecu lativo, em b ora se trate de u m a reu n ião d o s m o m en to s q u e se acham n a R e p re sen  tação. P ode-se dizer de A ristó teles qu e ele é u m em pírico co m pleto e, ao m esm o tem po, u m pen sad or. Q ue qu er dizer em pírico? Q ue ele recolhe as d eterm in ações d o s ob jetos p o r ele co n sid erad os, com o as co n h ecem o s em n o s sa con sciên cia ordin ária (por ex em  plo, o conceito de tem p o ); ele refu ta a s rep resen tações em píricas, o s filo so fem as an te rio  res - ele p reserv a d o em pírico o qu e deve se r p reservado. E, ao vincular to d as e ssa s d eterm in ações, ele as m an tém un ificad as: elab ora a ssim o conceito, ele é esp ecu lativo no m ais elevado grau, ao p a ss o qu e parece em pírico" (Ibidem , p .340 -1 ).
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dência, N atu reza e C o n ceito .62 Esse espírito, ousem os dizer, anti-“ dogm ático ” da apresentação conceituai é sensível desde o início, quando o autor se recusa a responder im ediatam ente à questão que acabara de pôr: Was ist die Natur? Im possível, dizia Kant, dar, logo de saída, definições em filo so 



fia. Im possível, retom a Hegel, responder com o se se d evesse indicar algo. A questão: “ que é um a bú sso la?” , posso responder: “ aqui está um a b ú sso  la” . M as o que é a N atureza, só a explicitação e por m eio da explicitação é que isso m e será ensinado. Esforçar-se para responder rapidam ente seria acreditar que basta reencontrar num elem ento vagam ente “ bem co n h eci d o ” um princípio ou princípios postos dogm aticam ente. M as de m aneira algum a a especulação tem por tarefa ressuscitar um a física dos princípios: desse código de inteligibilidade, ela recusa tam bém a validade absoluta. "E na N atu reza fen om én ica que intervém essa diferença entre o princípio e suas conseqüências, os fenôm enos; no especulativo prop riam ente dito, ela é suprim ida.” 63 Seria possível sim plesm en te concluir que o parti pris antinaturalista de H egel acaba lhe prestando serviço (ou, ao m enos, am orteceu os efeitos de um projeto aberrante), persuadindo-o de que a N atureza não m erece que se busque algo por sob a sua superfície e de que estaria abaixo da dignidade do filó so fo fa zer co n co rrê n cia ao N aturforscher. L igad a à p o lê m ica co n tra Schelling, essa convicção anim a, é verdade, a Philosophie de la nature [Filoso fia da natureza]. Passado fabuloso da N atureza, “olho espiritual” que a es clareceria, deixam -se tais “ excentricidades” a Schelling e à sua escola: com isso, eles regridem aquém dos Fisiólogos d a jô n ia , cujo m érito fora desen cantar a qnxnç e lhe conferir o seu sentido “prosaico” .64 O im portante, toda



62



"S e ria u m p en sam en to não filo sófico qu erer m o strar qu e u m a fo rm a co nceituai existe n a n atu reza co m o se d ev e sse ex istir em geral n a determ in ação qu e é su a, co m o u m a ab stração. A N a tu rez a é an tes a Idéia n o elem en to d a exterioridade; p o r isso , n a realid a de, ela m an tém e ap resen ta o s m o m en to s co n ceituais em estad o d isp erso , unificando, n a s co isas su p eriores, as form as co n ceitu ais diferen tes em su a m ais elevada concreção" (Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 312, IX, p .2 7 3 ). Tal ap resen tação em d escon tin u id ad e do que é continu o no co n teú do conceituai (cf. XVI, p .354) proíb e igu alm en te a s u nifica çõ es a p re ssa d a s d o s reinos n atu rais ou de fen ôm en o s natu rais. Cf. as reserv as sob re a identificação (rom ântica) do m ag n etism o , d a eletricidade e do q u im ism o em § 313, IX, p .2 8 4 . 63 Gesch. P h ilo. [H istó ria d a filo so fia], XVIII, p .340. A n álise d a q u estão "W as ist die N a tu r?", in IX, H inleitung [In trodução], p.34. 64 “ E les ex p u lsaram tais ob jeto s, tais rep resen taçõ es qu e a su p erstiç ão é capaz de ch am ar d ivinas e p o éticas; eles o s rebaix aram ao nível do q u e se den om in a coisas naturais. Pois é n o P ensam en to qu e o E sp írito se sab e com o o ente, o efetivo ... e ele rebaixa en tão o não-espiritual, o exterior em co isas, em negativo do E spírito. Por isso , não é preciso
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via, é que essa oposição a Schelling exprim e sobretudo um desacordo rela tivo ao próprio conceito do Saber. Se a filosofia da N atureza é um a “física racional” , ela não é, com o pretende Schelling, um a “física su perior” (eine höhere Physik ) e não tenciona oferecer um a segunda visão da N atureza. Seu



propósito é clarificar o que é a Natureza; suas análises não su bstitu em ciên cias positivas julgadas insuficientes; denunciam o objeto precipitadam ente constituído sobre o qual trabalham tais ciências. M as essa denúncia não desem boca na restituição de um a verdade sem som bras da N atureza, tal como as ciências positivas a visam (e, assim , tal com o a visariam im perfeita



m ente). H egel não é tão otim ista. “O Espírito da N atu reza é um Espírito oculto ... O C on ceito se oculta na natureza inorgânica . ..” : essas fórm ulas não convidam a atravessar a casca da N atu reza para reunir-se a seu co n teú  do verdadeiro. Elas se opõem , ao contrário, à sentença de Schelling: “A N a tu  reza é o Espírito visível [sichtbare Geist]” e subentendem que, nesse caso, a inteligibilidade sem pre será insatisfatória, a penum bra de direito. N ão é ai, nesse lugar, que se terá a sorte de ouvir o que quer dizer “ E spírito” : aí, nesse



lugar, o “ E spírito ” nunca esteve a descoberto; nunca o estará. Portanto, seria vão im aginarm os que, dali, faríam os com que ele surgisse m agica m ente. A ssim , a filosofia nos faz com preender, antes de tudo, por que o trabalho dos cientistas é ingrato; se criticam os p reconceitos nos quais eles se obstinam , não lhes propõem um program a p ositivo e substitutivo, nem m étodos infalíveis. A um a gênese triunfal da N atureza, ela substitui um a desconstrução do objeto “ N atu reza” de que se trata de nos “ liberar” . A



la m en tar a perd a d essa co n cepção, c o m o se co m ela tiv é s se m o s p erd id o a u n id a d e co m a N atu re za, a p u re za in o ce n te e o estad o de in fân cia do E sp írito ... A R azão é ju sta m e n te a saída d essa in ocên cia, fora do estad o de u n id a d e co m a N a tu re z a " (Gesch. Philo. [H is tória da filoso fia ], X V II, p .4 0 5). A s exc en tricid a d es da F ilo so fia da N a tu re za p rovêm em parte d essa represen tação: m esm o se o s in d ivíd u o s de h oje não se acham m ais n a q u ele estad o p aradisíaco, h averia n o en tan to alm as aben çoadas às q u ais D e u s co m u n i casse, d u ran te o so n o, o verd a d e iro co n h e c im e n to e a ciên cia. O u , ainda, o h om em , m esm o sem ser aben ço ado por D eu s, p od eria se recolocar, graças à Fé, n e sse s m o m e n  tos em q u e o In terior da N a tu re za é m a n ife sto im ed ia ta m en te e p o r si m esm o , caso co n fia sse so m e n te em su a in spiração, ou seja, em su a fan tasia, para exp rim ir p ro fe tica  m en te o V erdad eiro. T om a-se tal estad o de p le n itu d e, do q u al n e n h u m a o u tra fo n te p od e ser fornecid a, co m o a c o n su m a ção da capacid ade cien tífica. E se a crescen ta q u e tal e sta  d o de ciê n cia p e rfeita p reced eu a h istó ria atu al do m u n d o e que, d esd e a Q u ed a para fora d essa u n idade, su b siste m v e s tíg io s d aq u ele estad o esp iritu al lu m in o so , e lo n g ín  q u as b ru m as n os m ito s, na tradição, em o u tras p istas m ais. A cu ltu ra do gên ero h u m a  n o a p ega-se à R elig ião e dali é q u e to d o co n h ecim e n to cien tífico d ev e to m a r seu p o n to de partida. Se para co n h ec e r a verd ad e b asta sse sen tar-se n o tripé e p roferir orácu los, o trab alh o do p e n sa m e n to n os seria certa m en te p o u p a d o ” (Enciclopédia das ciências filo só fi cas, § 246, Z ., IX, p .4 0 -1).
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F ilo so fia da N a tu reza é, portanto, em sua m aior parte, d iag n ó stico de inadequação ao C onceito, e não inventário de seus prim eiros sobressaltos: ali, as significações especulativas só se desenham em brum as. De certa maneira, a tarefa da filosofia é somente prestar atenção à ma neira pela qual a própria Natureza suprime sua exterioridade, à maneira pela qual o exterior-a-si retorna ao centro da Idéia, ou, ainda, à maneira pela qual ela deixa surgir fora esse centro, libera o Conceito nela oculto do véu da exterioridade e, com isso, sobrepuja a necessidade exterior.65 N osso propósito não é justificar o conteúdo científico da Filosofia da N atureza (dar razão a H egel contra N ew ton ), m as som ente com preender o que é preciso entender nesse caso por científico, evitando confrontar H egel a um a concepção do saber de que ele se afastava (ao m esm o tem po que reconhecia o seu valor, no interior de seus lim ites). A partir de então, notar-se-á que a F ilosofia da N atureza, caso se perm aneça atento a seu proje to, escapa a duas críticas que lhe foram com um ente dirigidas: a) Ela seria som ente um a am ostra desses supersaberes insanos com os



quais os filósofos têm a audácia de envolver a ciência de seu tem po. Ora, o texto só tom a esse aspecto se entendido com o a interpretação fantástica do objeto que os físicos dão a si mesmos. M as é justam en te essa a objetividade desse



objeto que está em jogo. N ão que a m atéria seja apenas um sonho e o físico m eça som bras: sim plesm ente a N atureza não tem o peso ôntico que lhe fora atribuído e, transform ada em m om ento do discurso, ela deve confes sar sua nadidade. H egel fala do peso com o “ confissão que a m atéria faz da nulidade de seu ser-fora-de-si (das Bekenntnis der N ichtigkeit)” .66 Rom ance sobre a física, talvez, m as não “rom ance de física” : pretender esclarecer o sentido de um p seu do-objeto não é pretender redobrar o saber p ositivo desse objeto. b) O desdém para com a N atureza, dizem , seria o sinal de um brutal parti pris “ idealista". E o que sustenta, por exem plo, o jovem Marx: “ Para o



65 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 3 8 1, Z , IX, p .28-9; trad. br., III, p .2 1 . A cada etapa, o b e n e fício co n siste p o rta n to no d ec lín io [ Untergang] e na co n fissão de n ad id ad e da etapa p reced en te (cf. a p a ssa gem do p ro cesso q u ím ico ao m u n d o orgân ico, § 338, IX, p .448). D ecerto , p o d e -se d ize r q u e, na N atu reza, o E spírito en con tra seu reflex o (§ 246, Z ., IX, p .48), p o rém , n o e stu d o da N atu re za, a tarefa do C o n ce ito é “ lib ertar-se n e la ” (ibidem ). A N a tu re z a não é u m ca lm o espelh o: ela só anun cia verd a d e iram e n te o E sp írito ao se negar, e n ão ao a n tecip á-lo a qu i o u ali. 66 Enciclopédia das ciências filosó ficas, § 262, IX, p .95.
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pensador abstrato, a N atureza, enquanto se distin gue do pensam ento, da abstração, é um a essência deficiente em si m esm a; ela tem algo fora de si, que lhe falta



Essa crítica pressupõe com o óbvia a autonom ia do setor



“ N atu reza” : a anulação da significação “N atu reza” , enquanto designasse um ente, é com preendida com o a desvalorização arbitrária de um a N atureza que preservaria, nada obstante, o lugar (inconteste) de objeto. Ora, a N a tu  reza, segundo H egel, não é um a coisa menor, um fantasm a que a filosofia teria de substituir no Espírito. Im aginando assim a crítica da significação “ N atu reza", deixa-se intacta “ a Natureza enquanto ela se distingue do pensa mento” , isto é, a divisão Espírito/N atureza, que justam en te a dialética tem



por objetivo fazer explodir. Adem ais, tal interpretação equivale a tom ar por teoria do conhecimento, bastante próxim a de Berkeley ou da im agem que foi dela forjada, um questionam ento acerca da validade de uma ontologia. D e certo, às vezes, os textos incitam a com eter esse contra-senso, m as é raro que então o autor não o previna. A ssim , nesta página das Preuves [Provas] : A Natureza está contida no Espírito, criada por ele e, a despeito da apa rência de seu ser imediato, de sua realidade independente, ela só é posta em si, criada, ideal no Espírito ... “A N atu reza no Espírito?” A causa é posta em julgam en to: H egel é "idealista” . M as logo a frase seguinte restabelece o que está em jogo: Quando, no curso do conhecimento, passou-se da Natureza ao Espírito e a Natureza foi determinada como sendo apenas um momento do Espírito, o q u e s u r g e e n tã o n ã o é u m a v e r d a d e ir a p lu r a lid a d e , u m a d u a lid a d e s u b s t a n c ia l



de



que um termo seria a Natureza e o outro termo o Espírito, mas a Idéia, que é a substância da Natureza, se aprofundou como Espírito; ela retém em si esse conteúdo, nessa intensidade infinita da idealidade, e se enriqueceu de vido ao fato da determinação dessa própria idealidade que, em si e para si, é o Espírito.67 Não se trata de um encaixe de conteúdos, m as de um a crítica desses conteúdos com o tais.



6 7 Ph. Religion [F ilosofia da re lig ião ], X V I, p .4 12; trad, fr., Preuves, p.9 3.
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4 C onsiderar a N atu reza com o um objeto dado é algo próprio do Espirito m urado em sua Finitude - o que é o inverso da atitude religiosa. Pois, por m ais deform adora que seja a crença, nela algo já contribui para rom per com todas as figuras da Representação. Prova disso é que nenhum a con s ciência religiosa, por m ais recuada no tem po que esteja, tom ou a N atureza com o um dado irredutível, a exem plo da consciência teórica. O E spirito, co m o E spirito finito, não se co n ten ta em su b stitu ir as coisas no espaço de sua in terioridade por m eio de sua atividade rep resen tativa e em despojá-las de sua exterioridade de m aneira que ela própria seja exterior; p o  rém , como consciencia religiosa, transgride a au to n o m ia aparente das coisas e p en etra até a p o tên cia un a e in fin ita de D eus, que age no in terio r délas e as re ú n e .68



N a Religião e por m eio déla, o Espirito de cada época se liberta, se gundo sua m edida, do prestigio da m undanidade; é por isso que, na últim a Religião, o Espirito, em sua integralidade, se torna enfim reconhecível. Por tanto, seria perder com pletam ente o benefício da Revelação crista ver nela a encarnação de D eus no Finito ou a incom patibilidade de D eus e do Finito, com o se D eus tivesse de contar com “o m u n d o” . Resta, entretanto, que a consciência religiosa ignora que vive o advento da consciéncia-de-si do E s pirito, e que tal ignorância, no cristianism o, é tanto m ais notável quanto m ais curta é a distância entre o que vive o cristão e o que sabe o filósofo. C om o fazer a partilha entre o vivido religioso, que é o texto da filosofia (e, no caso do cristianism o, que é m esm o seu único texto seguram ente esta belecido), e a interpretação religiosa, que serve de tela à filosofia? Ora, essa defasagem é inevitável: é de m aneira natural qu e a palavra crista se investe de um a im agem que em baralha o seu sentido. Seria possível m ultiplicar os exem plos disso. A ssim , a m orte de D eus é o “A m o r m esm o ” , a “ instância reconciliadora” , m as a imagem da m orte, por aí induzida, oculta a significa ção especulativa. "E ssa m orte, embora natural, é a m orte de D e u s”,69 porém o cristão não suspeita da necessidade dessa reticência. Para ele, a m orte natural do G ólgota teve com o único efeito esquivar a presença sensível de



68 Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 381, Z., X, p .25; trad, br., Ill, p .19. 69 Ph. Religion [F ilosofia d a religião], XV, p .302.
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Jesus. H egel adm ite sem dúvida que, no culto fenício, a m orte natural de A dón is m arcava um progresso na dessubstancialização do divino. M as o que é antecipação num culto bárbaro bem poderia ser atraso no m om ento do Espírito que, m esm o com palavras veladas, diz o m ovim ento do E spíri to todo. A Representação cristã certam ente denuncia a lim itação do con teúdo pela im agem ; ela retifica a ilusão grega, que consistia em aproxim ar ao m áxim o form a sensível e significação, e suprim e “ a unidade da intuição, afasta a unicidade da im agem e de sua significação, extrai esta últim a para si m esm a” . Mas ela não renuncia à imagem. Todo o cristianism o sofre, portan to, da am bigüidade que a Esthétique [Estética] assinala na arte cristã. A corporeidade só pode exprimir a interioridade do Espírito enquanto esta lhe permita aparecer; a alma, porém, não tem sua efetividade congruente nes sa existência real, mas nela mesma.70 V isto ser preciso que o corpóreo esteja presente, o artista o nega ao m esm o tem po que o m ostra, ele o põe em cena com o coisa crucificada, torturada, sofredora (os m ártires). De m aneira m ais geral, a arte cristã só está em condições de representar o aspecto “p olêm ico” , nadificador, do cris tianism o - e a página que a Esthétique [Estética] consagra aos m ártires re toca o ju ízo que o Esprit du christianisme [Espírito do cristianism o] proferia sobre o fanatism o da renúncia cristã. H egel despreza o dolorism o cristão e sua obsessão pela m orte, porque ali ele revela o ú ltim o fascínio exercido por um a natureza sensível, contra a qual nunca se term ina de lutar, porque o sofrim ento e a m orte estão “retidos na R epresentação” que lhes esquiva a “significação concreta” . M as com o tal significação poderia encontrar um a apresentação adequada? Aparecer, sem ser adulterada? A Representação só pode, no m elhor dos casos, fazer que oscile entre dois falsos sentidos. Ou então, idealizand o os rostos, ela torna fú til o co n teú d o do cristian ism o



(M adonas de Rafael: m om ento do jogo do A m o r consigo m esm o), ou bem ela m ostra a dilaceração com um a com placente selvageria; com o porém in dicar que há também conciliação? Só em prestando um a in sólita serenidade a santos que queim am em fogo lento: o que equivale a acusar a in com pati bilidade do Espírito e da presença sensível. A Representação cristã é inca paz de ir m ais longe, visto que ela é apenas Representação do Espírito. Mas por que, afinal, ela perm anece com o tal?



70 A esth etik [E sté tica], XIII, p . 138; trad. fr., II, p.258-9.
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Vejam os com o vive a Com unidade espiritual, tal com o é descrita ñas páginas da Philosophie de la religión [Filosofia da religião]. R enunciou, de um a vez por todas, à presença sensível do objeto de seu culto: “ toda m undanidade se reuniu [zusammengegangen] ” no C risto desaparecido. O Amor é mediado pela desvalorização de toda particularidade. O amor do homem pela mulher, a amizade podem subsistir, mas sua determinação é essencialmente subordinada. Não são determinados como o Mal, mas como algo de incompleto, nem como indiferentes, mas tais que a eles não é possível se ater, tais que devem ser sacrificados e não causar nenhum prejuízo a essa unidade absoluta.71 C om tal subjetividade enfim desapegada da Weltlichkeit, a C om un ida de atingiu sua significação. M as a significação ainda é apenas em -si, em  brionária, e, em seu desenvolvim ento, relevam -se rastros da presença, in  com pletam ente reabsorvida, da Weltlichkeit. Exem plos: o m asoquism o da abstração m onacal, confissão de não-reconciliação, a cisão entre Religião e vida laica (família, Estado) que atesta que o divino não envolve nem a vida privada nem a vida jurídica. Enfim, e sobretudo, m esm o que a consciência saiba que o objeto por ela visado não lhe é m ais estranho, esse m esm o saber continua a desem penhar seu papel no plano da “ presença im ediata” (iunmittelbare Gegenwart), se não da presença sensível. O prestígio do m u n  do sobreviveu, portanto, à renúncia ao m undo: “o que está aí com o presen te, com o o lado da im ediatez e da existência, é o m undo, que ainda espera a sua clarificação” .72 A Religião ainda preserva algo de sua form a arcaica, natural.73 Ora, conseguirá ela, com o Religião, se despojar disso? E a su  pressão dessa form a fam iliar não passará, aos olhos de todos, com o o ani quilam ento puro e sim ples da Religião, e não pela realização de sua essên  cia? Em sum a, vê-se m al em que a liquidação da falsa consciência que o cristianism o tom a de si m esm o poderia ser distinta de um a crítica que destrói a Religião. A resposta de H egel é a seguinte: o conteúdo religioso é



71 P h. Religion [F ilosofia d a religião ], XVI, p .3 1 0 e' 314. 72 Fenomenologia do espírito, p .601; trad. fr., II, p .2 9 0 ; trad. br., II, p .2 0 6 . 73 Q ue a R eligião se ja u m a fig u ra d a consciência, isso , aliás, é u m a sobrevivência de su a form a n atu ral: “A R eligião natural é a R eligião so m e n te do pon to de v ista d a co n sciên  cia; e sse pon to de v ista e s tá bem p resen te n a R eligião ab solu ta, m a s com o m om en to tran sitó rio, ao p a ss o que, na R eligião natural, D e u s é rep resen tad o co m o O utro, por m eio de u m a figu ração natural: a Religião tem somente a form a da consciência” (Ph. Religion [F ilo sofia d a religião ], X V I, p .3 0 1 ).
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devolvido à sua pureza, um a vez que a crítica da Representação religiosa é radical e, por essa razão, não destruidora. Tentem os desenredar esse paradoxo.



A Religião é a verdade para todos os homens; a Fé repousa no testemunho do Espírito que, na qualidade de testemunha, é o Espírito no homem. Esse testemunho, em si substancial, capta-se inicialmente, na medida em que é le vado a se explicitar, na formação que é a formação ordinária de sua consciência e de seu entendimento mundanos; é por isso que a verdade recai nas determina ções e nas relações da Finitude em geral. Isso não impede que o Espírito preserve firmemente o seu conteúdo (que, como religioso, é essencialmente especulativo) contra essa mesma Finitude, no uso que ele faz das representações sensíveis e das categorias finitas do pensamento - [isso não impede] que ele cometa vio lência para com estas últimas e seja inconseqüente com elas. Por meio dessa incon sequência, ele corrige o que elas têm de deficiente.74 Feliz “ incon seqüên cia” , portanto, que perm itiu ao cristianism o resis tir durante m uito tem po ao m al que o corroía desde a origem . M as ainda assim "in con seqü ên cia” que, no século XVIII, acabou sancionando a trans form ação da Fé em um a trivial sentim entalidade e a da teologia em um a neuere Theologie que trata o dogm a com o se fosse contos m orais e nega a



possibilidade de conhecer a D e u s.75 Trata-se, certam ente, de um a sanção da “feliz inconseqüência” secular. H egel, sem dúvida, não deixa de prestar h om en agem à antiga teologia, quando a opõe à d isciplin a que, desde a Aufklärung, usurpa seu nom e. M as essa hom enagem nunca se dá sem re



servas, pois, afinal, as extravagâncias dos p seu doteólogos de hoje têm o m érito de ser m ais “ con seqü en tes” com a lin guagem m undana que a te o lo  gia sem pre falou. H egel reconhece, por exem plo, a profundidade do con  ceito anselm iano de perfectio: “ essa antiga doutrina se atém a um a altura inteiram ente distinta da nova, visto que entende o concreto não com o rea lidade em pírica, m as com o Pensam ento, e visto que não o m antém no im  p erfeito ” . Essa perfectio, porém , ainda era apenas um “ abstratum de perfei çã o ” ; tais co n ce ito s torn avam p o ssív e l a o p o siçã o do “ co n c re to ” e do



74 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 573, X , p .459-60. 75 “A te o lo g ia n ova trata m ais d a R eligião qu e de D e u s: exige-se ap en as qu e o h om em ten h a u m a religião, isso é o essen cial, e se to m a co m o indiferente que ele conh eça ou não algo de D eu s; ou, ainda, su ste n ta-se q u e e sse sab er é algo de in teiram en te su bjetivo e q u e n ão se sab e o que é D e u s propriam en te d ito " (P h . R eligion [F ilosofia d a religião], XV, p. 114). Cf. Ibidem , XV, p.59-61.
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“ som ente conceitu ai” , no que os m odernos têm o m érito de reconhecê-lo explicitam ente e o equívoco de não saber dissolver. O m al-entendido fu tu  ro estava, portanto, esboçado. D e resto, a teologia sem pre foi um saber irrefletido, prisioneiro de representações, desprovido de Wissenschaftlichkeit.76 Ela nunca deixou explicitar para si o que entendia por “ D e u s” . Ela retinha essa significação “na form a do pen sam ento” (in der Form des Gedankens) 77 Para ela, o A b so lu to era só “ a essência captada no pensam ento e no concei to ” : a Idéia lógica, D eus com o Ele é em si. “M as D eus, justam en te, consis te em não ser som ente em si. Para Ele, é essencial ser para si, ser Espírito absoluto, o qual não é apenas a essência preservada no pensam ento, mas tam bém a essência que aparece, dando-se a objetividade . . . ” 78 Ora, os teó logos, não m ais que os filósofos, se preocuparam com esse desabrochar do sentido, sem o qual a palavra “ D eus" perm anece um a representação vazia, e por isso é que, afinal de contas, chega-se a duvidar da possibilidade de conhecer a Deus. Bastava que a ciência das coisas finitas anexasse lentam ente o u n i



verso do conhecim ento, até m on opolizar a palavra Erkenntnis ; a Religião, tornada erkenntnislos, se rebaixava até o sentim ento, a edificação insossa; os teólogos se refugiavam cada vez m ais na história dos dogm as, o que é m ais côm odo para quem está consciente de não estar m ais em condições de di zer a verdade (quando esta m udou de código), glosar os textos daqueles que,



outrora, ousavam ingenuam ente proferi-la. A posição de D eus com o es sência redobrada sobre o seu em si, em seguida a partilha da Fé e do Saber (a “reverência” polida de D escartes à teologia), por fim , o desterro da R eli gião no N ão-saber: tais foram, para o cristianism o de Igreja, os graus do declínio.



76 “ E n q u an to a teo lo gia só oferece u m a sim p les en u m eração e ex p o sição d a s d ou trin as religio sas, ela ain d a n ão é ciência. E la não ad qu ire tam p o u co o caráter de cientificidade pelo tratam en to sim p lesm en te h istórico de seu objeto, procedim en to ad o tad o em n o s so s d ias (rem eten do, p o r exem plo, ao que foi d ito p o r tal ou tal Padre d a Igreja). [A cientificidade] só advém p ela p ro g re ssã o rum o ao p e n sam e n to co n ceitu ai, o q u e é a tarefa d a filo sofia. A ssim , essen cialm en te, a v erd ad eira teo lo gia é, ao m esm o tem po, filo sofia d a R eligião; ela o era tam b ém na Idade M édia” (Enciclopédia das ciências filo s ó fi cas, § 36, Z., VIII, p .113; trad. br., I, p .100). E verdade p o rém que, n aq u ela época, e ssa filo sofia d a R eligião era so m e n te u m esb o ço do p en sam en to especu lativo: “A s id éias d o s P adres d a Igreja, qu e p en saram no interior d a dou trin a d a Igreja, são m u ito especu lativas; m a s o co n teú d o não é ju stificad o p elo p en sam en to co m o tal. Ali, a filo so fia se ach a no interior de u m a d o u trin a fixada; n ão é o p en sam en to q u e p arte livrem ente de si m esm o . N o s esco lástico s, o p en sam en to não se con strói a partir de si m esm o , ele se rem ete a p re ssu p o siç õ e s” ( Gesch. Philo. [H istó ria da filo sofia], XVII, p. 125). 77 Ph. Religion [Filosofia d a religião], XV, p .43. 78 Ibidem . Cf. Enciclopédia das ciências filo sófica s , § 17, VI, p .37; trad. br., I, p. 58.
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Tal foi tam bém a curva ascendente das Luzes. Q ue é a “ consciência esclarecida” , com efeito, se não a form a que tom a a consciência religiosa insatisfeita, quando chega a se perguntar se a sua decepção não é m ais d e vida a um a vã esperança? Cansam de querer em vão se reconhecer num Ser obstinadam ente lon gín quo e preferem acusar o “ assim cham ado P ositivo” , sob pretexto de que “ a consciência de si não se encontra n ’E le” .79 A con s ciência de si tom a então o partido da ausência, de D eus. D oravante, na m es m a recusa, ela confundirá a relação com o divino e a “servidão” que se lhe tornou intolerável. Essa consciência “ esclarecida” não pensa, portanto, em pôr em questão o privilégio da “C onsciência” ; não suspeita de que a m anu tenção da estrutura “ C onsciência” tenha por efeito deixar intacta a origem da “positividade” , nem de que, desta últim a, tenha rejeitado apenas a for m a m ais opressora, m as tam bém a m ais superficial. C om alarde, os Aufklärer pretendem rom per nossos grilhões, m as essa revolta é outra m aneira de se acom odar à fratura que atravessou todo o cristianism o. Entre a servidão com a qual o cristianism o consentia e a “ liberdade su bjetiva” e sem con  teúdo que o Aufklärer reivindica, há pelo m enos um pressu posto com um : o pressuposto de Deus como um além. Pouco im porta que em seguida proclam em



esse além com o inacessível (m om ento do Ideal transcendental), ou que reservem seu acesso a um fervor cego (Jacobi): de am bos os lados, parti lham a convicção de que D eus só pode estar presente - se é que deve estar - no m odo da im ediatez.80 Q ualquer que seja a veem ência com a qual a Aufklärung se aferra à Fé, a prim eira é, portanto, sobretudo incapaz de to 



m ar distância em relação à segunda. C om o poderia criticar seriam ente aquilo de que ela é o produto? O balanço dessa crítica fracassada não é, no entanto, inteiram ente n e gativo. A Aufklärung pretendia aniquilar o conteúdo religioso. M as, à sua revelia e “para n ó s” , fez algo m uito melhor: trouxe à luz a deficiência da form a religiosa. Isso equivale a dizer que, portanto, ela destruiu m enos a Religião, com o acreditava, do que "aquele E ntendim ento farisaico pelo qual a ciência das coisas de um outro m undo estava calcada na ciência deste m u nd o” .81 Essa torm enta havia clareado o céu e tornara p ossível com preen-



79



Ueber Jacobis W erke [Sobre a ob ra de Jac o b i], VI, p .315; cf. Fenomenologia do espírito, p .5978; trad, fr., II, p .2 8 7 ; trad, br., II, p.204. 80 Ibidem , VI, p .31 3 -4 e 340-1. 81 “ U m d o s p r e ssu p o sto s ab so lu to s n a cu ltu ra de n o sso tem p o é qu e o h om em n ad a sab e d a verdade. O en ten dim en to esclarecid o não chegou tanto a tom ar conhecim en to e a exprim ir e sse resu ltad o qu an to foi a isso conduzido. C om o se viu, se u p o n to de parti- -
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der que m al vencera o pensam ento teológico, após tê-lo m inado para sem  pre: esse pensam ento “ plantara suas fínidades [Endlichkeiten gepflantz hatte ] no terreno da própria doutrina divina” . Daí a vitória do E ntendim ento finito, “ con seqü en te” , por sua vez, com a linguagem “ m undana” . Porém, essa v i tória fora tão com pleta que libertava o olhar para um a autópsia da tradição cristã. Perm itia form ular nitidam ente a questão: por que o cristianism o d es m oronou sob os golpes do “pensam ento fin ito” quando este se oferecia de peito aberto? Q ue secreta cum plicidade o unia a seu inim igo para que este lhe restitu ísse tão facilm ente as arm as? E nisso que a situação fora esclare cida. A o reconhecerem , cada qual à sua m aneira, a vitória da Aufklärung e ao proclam arem que D eus estava fora de alcance da Razão teórica, Jacobi e Kant “fizeram época” (eine bleibende Epoche) na história do pensam ento: “C o n  testarão dificilm ente que sua obra com um não foi tanto a de pôr fim ao conteúdo da antiga M etafísica, m as ao seu m odo de conhecim ento . . . ” .82 Portanto, nada disso será m ais com o antes. V isto que o “ m odo de conheci m en to ” , que era óbvio em M etafísica, está erradicado, só é possível falar seriam ente de “ D e u s” - se é que ainda se faz questão de falar dele - , pondo inteiram ente em causa o m onopólio, até então despercebido, do “pensa m ento fin ito ” . A teologia ingênua morreu; a Fé cristã fez o percurso de sua curva. M as esse declínio é m enos m elancólico do que parece às alm as pie-



da foi a exigê n cia de lib ertar o p e n sa m e n to d os g rilh õ e s q u e lh e im p u n h a o o u tro E n  te n d im e n to , o q u e p la n to u su as fin id ad es n o so lo da p róp ria d o u trin a d ivin a e q u is u ti lizar a d ivin a a u to rid a d e a b so lu ta para fazer crescer essa erva d an in h a - a e x ig ê n cia de in stau ra r a lib erd ad e o b tid a p e la R elig ião da verd ad e e d ev o lv ê-la a seu país natal. Pri m eiro , po rta n to , ele se p ro p ô s a atacar o erro e a su p erstição. E n ão foi tan to a R eligião q u e ele co n se g u iu re a lm en te d estru ir q u an to aqu ele E n ten d im en to farisaico q u e opin a sob re as co isa s de o u tro m u n d o co m a m esm a sa b ed o ria q u e tratasse das coisas d este m u n d o e p e n sa q u e p o d e d en o m in ar essa sabed oria d o u trin a da R eligião. Ele só qu is afastar o erro para d eixa r o ca m p o livre à verdade; b u sco u e reco n h eceu verd ad es ete r nas e co lo co u a d ign id ad e do h o m e m no fato de que só este, e n ão o anim al, aced e a tais v erdades. N e ssa p ersp ectiva, é p reciso q u e tais verd ad es sejam firm es e o b jetivas, in do ao e n co n tro da op in ião su b jetiva e das p u lsõ e s do sen tim en to; é preciso, adem ais, que estas sejam e sse n cia lm e n te co n fo rm es à e vid ên cia da R azão, que e ste jam su b m e tid as a ela e sejam p o r ela gu iadas. Todavia, o d ese n v o lv im e n to co n se q ü e n te e in d ep en d e n te do p rin cíp io do E n ten d im en to o co n d u z a co m p reen d er tod a d eterm in açã o, e, a partir de en tão, to d o co n te ú d o so m e n te com o u m a fm itu d e, de m an eira que ele a n iq u ila a con for m ação e a d eterm in açã o do d ivin o. In co n scien tem en te, essa form ação reb aixou a verd a de objetiva, q u e d everia ser o seu fim , e a re d u ziu a u m a extrem a p eq u en ez; é n esse estad o q u e a filo so fia k an tian a a lev o u à co n sciê n cia e p reciso u e n tão d eterm in á-la e x  p ressam e n te com o fim da R a zã o ” [Hinrichs Religionsph. (Prefácio à filo so fia da religião de H in rich s], X X , p .13 -4 ). 32 Ueber Jacobis Werke [Sobre a ob ra de Jacobi], VI, p .340.
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dosas: significa sim plesm en te que chegou a hora de dissociar o conteúdo religioso dos preconceitos que, aos poucos, deviam conduzir a Religião a essa decaída, após ter sem pre entravado sua explicitação.83 A liás, a dogm ática dos “novos te ó lo g o s” , ou o qu e resta dela, é tão desprovida de conteú d o que, naturalm ente, a filosofia retom a seu im p u l so. “A g o ra é a filosofia que, por excelência, é essen cialm ente ortodoxa; as prop osições que sem pre foram valorizadas, as verdades fundam entais do cristianism o, é ela que as salvaguarda e as m an tém .” Basta portanto que a filosofia renuncie a se confinar na “ sabedoria-d o-m u nd o” (W eltweisheit ) e que assum a enfim sua vocação para conhecim ento do “não-m undano” , para que a repartição das tarefas entre filosofia e religião perca seu sentido. M as só estará em condições de cum prir essa revisão um pen sam ento que trou xer à luz do dia os p ressu postos filosóficos da R eligião e que, apagan do a im agem que, desde sem pre, ela tivera de si m esm a, forjar de um só golpe um co n ceito ainda in éd ito de filosofia. Se se en ten de por Religião



tanto a dogm ática quanto a teo lo gia tradicionais, pode-se, portanto, le  vantar a questão: em que vai consistir esse reexam e, agora tornado p o ssí vel, da Religião? 1)



Inicialm ente, o reexam e do lugar ocupado pela teologia na econom ia



das disciplinas filosóficas. Ela diz respeito a essa “m etafísica especial” que, desde G eulincx, se tornou metaphysica vera, ciência das unidades suprem as com as quais, necessariam ente, toda ciência m antém relações. A codificação da ontologia por W o lff é contem porânea dessa prom oção: a própria palavra ontologia data da m esm a época.84 Ora, a ontologia, ciência do ens, já onerava



com um a hipoteca as disciplinas que a aceitavam com o tronco com um (psi cologia racional, cosm ologia, teologia): estas últim as herdavam , forçosa m ente, a “ abstração” daquela. Pode-se decerto cham ar D eus abstratam en te de ens, observa H egel: que se ganha com isso? O m u ro é, é u m a c o is a , u m a c o i s a é u m u n iv e r s a l e, d e D e u s , e u s e i t a n t o



q u a n t o i s s o . D a s o u t r a s c o is a s , n ó s c o n h e c e m o s m a i s d o q u e i s s o . E s o m e n t e



83



“C om o se co m preen d ia o divino, o que é em si e para-si, d e ssa m an eira finita, co m o se p en sav a o co n teú do ab so lu to de m an eira finita, aconteceu qu e as d ou trin as fun d am en  ta is d o cristian ism o d esap areceram , em grande parte, d a d ogm ática. H oje, a filo sofia n ão é a ú n ica a se r ortodoxa, m a s é sob retu d o ela qu e o é essen cialm en te; é ela que co n serva e p reserv a a s p ro p o siç õ es que sem p re foram d o tad as d e valor, a s v erd ad es fun d am en tais d o cristian ism o ” (P h . R eligion [F ilosofia d a religião], X V I, p .2 0 7 ). 84 M. G ilson atribui su a p atern idade ao cartesian o C laub erg (1 6 4 7 ). Cf. Être etessence, p. 168, nota. ____
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quando fazemos abstração de todas as suas determinidades, é justamente quan do nos contentamos em dizer do muro que ele é, que delas sabemos tanto quanto de Deus.85 Pobreza da ontologia. Fragilidade tam bém . C o m o adm ite o próprio W olff, essa ciência nova se perm itia retomar, por conta própria, os term os da escolástica, "pois eles são claros, em bora [os próprios escolásticos] os tenham definido mal; ainda que confusam ente apresentadas, essas noções gerais não deixavam de corresponder a objetos” .86 Essa noção m esm a de objeto, aqui invocada para dar segurança, não deve ela, ao contrário, desper



tar desconfiança? A ssim , a ontologia pretensam ente “ cien tífica” de W o lff se queria com o ontologia natural de que o autor deplorava a falta de clare za, m as cuja legitim idade ele não punha em dúvida: “conjunto de noções confusas respondendo aos term os abstratos pelos quais nós exprim im os juízos gerais sobre o ser, e adquiridas pelo uso com um das faculdades do pen sam ento” . “ U so com um ” sobre o qual seria interessante interrogar-se. C om o quer que seja, ontologia e teologia estavam ligadas. E assim per m aneceram em seu destino, a segunda desm oronando, ao passo que a pri m eira estava reduzida “ ao título m ais m od esto de um a A n alítica transcen dental” , prova suplem entar de que a M etafísica, com o cristianism o, atingia sua “fase final” 87 e de que a revolução copernicana era tam bém um a execu  ção testam entária. Pelo contrário, a Lógica de H egel, porque tom a nota da prom essa de m orte da M etafísica, não se contenta em constatar a sua d es truição: de saída, na “ Lógica objetiva” , dissolve a ontologia bem com o as disciplinas da M etafísica especial.88 N ada atestava m ais a pregnância das categorias do Entendim ento que o desterro de “ D e u s” em um a região lim i tada do saber filosófico; em com pensação, nada m arcará m elhor a ruína do edifício tradicional que a im possibilidade de restringir “ D e u s” a um setor do saber.



85 Ph. Religion [F ilosofia da re lig ião ], XV, p .135-6. 86 W olff, Ontologia, § 7, p .1 1 e 12 (Ed. É cole). Cf. G ilso n , op. cit., p ,1 6 7 s s . 87 “A n atu re za do ló g ico e o p o n to de v ista em q u e se co lo co u o co n h ecim e n to cien tífico receb em seu escla re cim e n to p révio a partir da n atu re za da M eta física e da filo so fia críti ca, p e la q u al a M eta física a tin giu su a fase final. É co m essa m eta q u e o co n ce ito d essas ciên cias, a ssim com o a relação q u e ele m an té m com o lógico, d eve ser e x p o sto co m m ais porm e n o re s. E m relação à h istó ria da filosofia, a M eta física é, de resto, algo do passado; para si, é o q u e se torn o u n e sse s ú ltim o s te m p o s a sim ples v isão to m a d a p e lo E n ten d i m en to sob re os o b je to s da R a zã o ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, $ 18, V I, p .38; trad. br., I, p .59.) 88 Logik [Lógica], IV, p .65.



166



GÉR ARD LEBRUN



2)



A isso não se lim ita o rem anejam ento do conteú d o religioso. O



deslizam ento de sentido sofrido pelo teológico repercutirá na dogm ática, e a libertação do conceito de teologia, em favor da viravolta das disciplinas fi losóficas, encadeará necessariam ente um requ estionam ento da separação: teologia racional-Revelação. M elhor dizendo: separação entre a teologia e o



discurso de andam ento m itológico acerca de D eus, a fim de m arcar o fato de que essa separação vem de antes do cristianism o. G oldsch m id t89 obser va que essa separação é esboçada em Platão, o qual entende, por θεολογία (República, 379 a), um a espécie de m itologia, e que ela já está elaborada em



A ristóteles. A Métaphysique [M etafísica] lança os θεόλογοι para o lado daqui lo que Próclus cham ara de θεομυθία, e disso distingue a θεολογική, ciência que se refere a um a φύσις separada e im óvel, a m ais nobre das ciências teoréticas a ju lgar “pelo conteúdo do conhecim ento que lhe é próprio [κατά το οίκείον επιστητόν] (Méta [M etafísica], K 1064 b). Enfim é Próclus que, ao que parece, em sua Théologie platonicienne [Teologia platôn ica], dá à palavra θεολογία seus títu los de nobreza: ciência distinta da φυσική θεωρία e referi da ao divino, situada acim a dos entes.90A com partim entalização da θεολογική, em seguida tornada θεολογία, sua circunscrição a um territorium d eterm ina do, cam inhava lado a lado com sua separação do discurso m itológico. N ada de espantoso, portanto, se a retom ada desse conteúdo m itológico (ou “ p o  p u lar”) do divino acom panha o reexam e do divino com o objeto teórico loca lizado: se é contestável que D eus deva ser concebido com o um a φύσις sepa



rada, ou m esm o com o um além do ente, talvez seja igualm ente contestável que a Religião seja apenas um desvio im aginário para o uso das alm as sim  ples. O discurso religioso tornar-se-ia, ao contrário, um a fase indispensável do discurso divino, se nos fornecesse, com a com preensão da “ m an ifesta ção de D eus", a fisiologia daquilo de que filósofos e cientistas só escreve ram a anatom ia abstrata. E pouco im porta, a partir de então, o andam ento antropom órfico desse relato, se nos perm ite com preender que o objeto teó 



89 A q ui n o s in sp iram o s n o artigo de V ictor G old sch m idt, pu b licad o n a R evue des Études grecques, LXIII, 1950, p .2 0 ss., o quai se en con tra em su a ob ra Q uestions platoniciennes, p .l4 4 s s . (V rin). Inspirar, aliás, é dizer pou co: e sse tex to foi para n ós essen cial. 90 “C om efeito, assim co m o o divino so b rep u ja [έξήρηται] a n atu reza inteira, a ssim , pen so, convém qu e tam b ém o d iscu rso teológico, por su a vez, p erm an eça inteiram en te p u ro de toda co n sid eração relativa à n atu reza" (Próclus, Théologie platonicienne [Teologia p latô n i ca], I, 4, p . 11). “A c lasse d o s d e u se s não é captável n em p ela se n sação nem p ela opinião n em p ela atividade d a inteligência aco m p an h ad a d a razão [οΰτε νοήσει μετά λόγου], p o is e sse gên ero de conh ecim en to é relativo ao s se re s realm en te seres, ao p a ss o qu e a p u ra ex istên cia d o s d e u se s tran sp õe o dom ín io d o s en tes [εποχείται τοΐς ούσι] e se define
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rico da teologia racional era apenas a prim eira form a do que doravante será preciso entender por θεός. E no m esm o m ovim ento que o D eus dos filó so  fos deixa de ser um a região do ente ou um além do ente e que o hom em D eus da Revelação desvela toda a envergadura do divino. O alargam ento da teologia para além de seus lim ites convencionais e a reinterpretação da Re ligião ingênua são duas operações com plem entares: é preciso que “ D e u s” já não seja m ais posto com o um ser concorrente do “m u n d o ” para que a Religião se torne um d ocum ento acerca do Espírito, isto é, acerca do m ovi m ento que refuta essa categoria de “ ser” ou de “ en te” com o categoria da Finitude. Ela, sem dúvida, continua a ser um relato edificante, um saber m enor para o uso dos bons cidadãos não-filósofos, m as esse papel não é m ais que acessório: agora sabem os que a Religião, em sua essência, descre via o m ovim ento que anim ava a significação “ D e u s”, um a vez que esta não está m ais retra íd a n u m a rep resen tação . São as palavras M anifestation, Offenbarung, que dão o sinal, no novo léxico, dessa reconciliação da Fé e da



antiga teologia doutrinal, de “ D eus para a representação” e de “ D eus no elem ento abstrato do pensam ento, quando ele ainda não está afetado pelo ser-outro” .91 A o m esm o tem po que se apaga a fronteira que separava esses dois reinos (do Pai e do Filho), chega ao fim a cisão de duas linguagens arcaicas que diziam unilateralm ente o divino. 3)



M as trata-se ainda de m uito m ais que de um a sim ples retificação



de sentido do conceito de Religião, pois a reunificação da Teologia e da Fé cristã acarreta a “ coincidência no m esm o p o n to ” (in Eins zusammenfallen ) da filosofia e da religião. Sob o aclaram ento especulativo, m ostra-se que te o  logia e fé designavam , juntas e de m aneira com plem entar, a filosofia. Para tom ar consciência disso, basta deixar de ouvir a palavra θεός na língua da Finitude: a reconciliação da doutrina teológica e da Revelação nos parece rá, então, confundir-se com o d esen volvim ento da filosofia inteira. H egel já o indica de m aneira lapidar, no início da Logik [Lógica], dando esta ú lti m a com o “ a apresentação de D eus antes da criação do mundo e de todo e s pírito fin ito ” . Essa com paração entre Lógica e Reino do Pai m arca sobre tudo um a reticência ou, ao m enos, um cuidado em situar com exatidão a Lógica na econ om ia do Sistem a; su ben ten d e que, tom ada nela m esm a, a Lógica ainda é som ente o em -si do discurso filosófico, o ensaio geral



91



p e la u n id a d e m esm a de to d as as c o isa s” (Ibidem , I, 3, p .6) (Budé, trad. fr. S affrey e W e ste rin k ). Ph. Religion [F ilo so fia da re lig ião ], X V I, p .223.
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(no sentido teatral) daquilo que será o seu pleno desdobram ento. R epor tem o-nos à Enzyklopädie [Enciclopédia] de H eidelberg, que explicita ante cipadam ente essa m etáfora. Como a Lógica é a filosofia puramente especulativa, nela a Idéia é inicial mente desenvolvida no Pensamento, no Absoluto ainda envolto em sua eter nidade; assim, ela é a ciência subjetiva e, com isso, a primeira ciência; faltalhe ainda o lado da completa objetividade da Idéia ... Na primeira universalidade de seus conceitos, ela aparece para si e como a obra subjetiva, particular, fora da qual toda a riqueza do mundo sensível e do mundo intelectual, mais con creto, move sua essência ,..92 Tal é a Lógica, enquanto ela se assem elha a D eus “ antes da criação do m undo e de todo espírito fin ito ” . Lendo essas linhas, quase já acreditam os ouvir os epígonos a denunciar a abstração e zom bar da pobreza d esse palá cio de idéias. M as a seqüência do texto nos indica que é só na primeira leitura que é perm itido, segundo H egel, falar da abstração da Lógica: Visto porém que essa riqueza é também conhecida na filosofia da parte real e que, ao retornar à Idéia pura, mostrou que ganha o seu primeiro funda mento e a sua verdade, a universalidade lógica não se apresenta mais, a partir daí, como uma particularidade justaposta a essa riqueza real, mas antes como



contendo a esta última, como universalidade verdadeira: ela adquire então a sig nificação de Teologia especulativa. Por que a filosofia especulativa m erece então, e som ente então, o título de Teologia especulativa? Seria esse o títu lo m ais honorífico que, ao cabo, lhe é conferido? A creditam os antes que m erece esse nom e um a vez que enfim com preendeu o m ovim ento que a constitui - um a vez que o leitor de H egel, quando lê todo o Sistem a e volta à Lógica, deixa de deplorar a abs tração desta últim a - , im pressão de prim eira leitura. Sem dúvida, sem pre a Lógica perm anecerá “abstrata” , à m aneira pela qual nada é m ais “ abstrato” do que aquilo que os teólogos denom inam "D eu s” . M as a especulação, com o sabem os, tem por efeito vencer essas com partim entalizações, fazer com que voltem os a essas repartições. Enfim esclarecido, o leitor deve saber que a Lógica está para o Sistem a assim com o a pura teologia estava para a R eve



92 E n zykl. [E n ciclopédia d as ciências filo só ficas], § 17, VI, p .37-8.
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lação: o program a em relação à execução. Tal leitor deve com preender que por “ D eus", agora, é preciso entender a necessidade de um processo desse tipo: abstração que é feita para se dissipar por si m esm a, árido com eço que é preciso viver com o tal antes de descobrir a plenitude que deve ser inicial m ente evitada (no m ovim ento de nossa leitura ou no processo histórico) para deixá-la aparecer, em seguida, com o já estando aí. Q uando a filosofia atinge essa com preensão do m ovim ento que a percorre, torna-se Teologia especulativa; im ita o que é “ D e u s” ; ela é esse círculo enfim ininterrupto do qual os discursos teológicos abstratos e as orações - dem asiado concretas das alm as piedosas nunca haviam conseguido soldar as duas m etades. T eo logia especulativa, porque se tornou evidente que o d esen volvim ento efe tua aquilo que o com eço se lim itara a dizer, e porque tal explicitação põe



fim à abstração inicial. Pois a reabertura da distância entre o dizer e o efe tuar é tão necessária quanto sua incessante supressão, o sentim en to de incom pletude inicial, tão necessário quanto o reconhecim en to final dessa abstração com o ilusão de prim eira leitura. D eus não é nada m ais que isso. Falem gravem ente dos atributos e das propriedades de D eus, ou, então, roguem hu m ild em ente ao Bom D eus: vocês se lim itarão a tom ar lugar nessa circunferência. Pois D eus não é nada mais que isso. Se acom panharm os sua curva de sentido, em vez de captá-lo clara e distintam ente, ou reencontrá-lo em um desvio da vida sentim ental, “ D e u s” quer dizer que a progressão suprim e a pobreza do com eço ju stifi cando que o com eço fora vivido assim . Ele quer dizer que todo com eço é seguram ente não verdadeiro, enquanto vivido com o com eço e não compreen dido com o m om ento, ainda que essa com preensão, para ser autêntica, deva



dissipar essa prim eira im pressão inevitável. E preciso passar por essa fic ção de um com eço fixo e datado; m as, afinal, isso é som ente um a ficção, e, decerto, é preciso acabar por reconhecê-lo. O u seja: não só reconhecer que o com eço era algo de tão ingênuo que só resta rir, com o de sua juventude, m as que ele nada era em si mesmo e que o discurso não tem nem idade nem vestígio s atrás de si. Em H egel, não h á preconceitos da infância, m as um p re conceito da infância, a saber, que houvesse um a infância, que ela não fosse irreal e que dela, em um a m anhã, tivéssem os de nos evadir “tom ando cu i dado com os degraus da escadaria” . A in d a que essa verdade tivesse de d e sagradar às alm as religiosas e incom odar sua vida espiritual, o com eço é, por natureza, ilusório, a infância não m erece que lhe prestem os atenção. U m a criança não “ prom ete” nada, ela não é nada; tão nula quanto D eus Pai separado de sua M anifestação, tão ininteligível quanto a Lógica, quando não se teve a paciência de passar ao Sistem a. Palavras insensatas? Tanto
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melhor, se, nisso m esm o, m ostram que se tenta dar a idéia de um discurso que não procede m ais por encadeam ento ou am ontoado de razões, m as por rem anejam entos - não m ais por som a de elem entos a partir de um a base fixa, m as por diferenciação em m om entos. N ão m ais um a viagem com eta pas datadas, m as um estofo que se dobra e desdobra. A qui, o abstrato não tem m ais independência. N ão há abstrato não m anifesto e consistente senão o abstrato tido abstratamente por pré-m anifesto, isto é, pensado e descrito com o se fosse bastante independente para ter sido um dia exterior e prévio à M anifestação. Ora, tal é o sentido da fusão do teológico e do religioso: não h á abstrato im utável que fosse com pletado por um a parte concreta num segundo tempo - não há um antes ao qual se sucederia um depois. O progresso



não se efetua com o “por excesso ” .93 O ponto de partida não é a fundação sobre a qual se construiria um edifício, m as a abstração suficientem ente insustentável para que logo sejam os desalojados, não o aliquid certum que inaugura a via régia das verdades, m as o ens abstractum votado à perdição. E essa a escansão da Offenbarung cristã: a Revelação não com pletava a te o lo  gia doutrinal, m as a em pregava e, ao m esm o tem po, a refutava com o co  m eço dogm ático. Isso só é sabido pela filosofia, após haver-se traçado com o círculo, sem início nem fim, incessantem ente percorrível e percorrido. M as dizer que ela o sabe é dizer que “ D e u s” (a antiga representação designada por esse nom e) era esse discurso circular e que ela m esm a é o divino d evo l vido à sua pureza. E o que ratifica a expressão Teologia especulativa: a filo so  fia m erece esse título, enquanto pensa a h om ologia de seu m ovim ento com o do divino. D eus (sem aspas: D eus, não a representação “D e u s” ) e a esp e culação têm em com um o fato de não serem senão a não-verdade de seu O utro aparente: que isso seja reconhecido, e eles deixam de ser as abstracta em que acreditávam os. Seria possível levantar a questão: por que é preciso começar pelo nãoverdadeiro e não, desde logo, com o verdadeiro? Ao que se responde que a verdade, precisamente como tal, deve fazer suas provas e que essa confirma



93



"P od e-se, certam ente, dizer que se m p re se deve com eçar p elo A b so lu to , a ssim com o to d a p ro g re ssão não é sen ão a apresen tação d este ú ltim o, u m a vez qu e o ente-em -si é o C onceito. M as, po rq u e ele só é em si, pod e-se igualm en te dizer qu e não é o A b solu to, n em o C on ceito p o sto , n em m esm o a Idéia, p o is esta últim a, ju stam e n te , co n siste em qu e o ser-em -si é ap en as u m m om en to ab strato, unilateral. O progresso não é, portanto, um tipo de excesso; a ssim seria, se o que co m eça já fo sse, em verdade, o A b so lu to . A p ro g re s sã o co n siste, an tes, em qu e o U n iversal determ in a a si m esm o , q u e ele é o U n iversal p a ra si, o u seja, igu alm en te Sin gu lar e S u je ito ” (Logik [Lógica], V, p .3 3 4 ).
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ção, aqui, no interior do lógico, toma a forma seguinte: o Conceito se mostra como o que é mediado por si mesmo e consigo mesmo, e, com isso, ao mes mo tempo, como o verdadeiro imediato. Sob uma forma mais concreta e mais real, a relação aqui mencionada dos três graus da Idéia lógica se mostra na maneira pela qual Deus, que é a verdade, só é por nós conhecido nessa verdade que é a sua, ou seja, como Espírito absoluto, quando reconhecemos ao mesmo tempo que o mundo por Ele criado (Natureza e Espírito finito) é não verdadeiro em sua diferença em relação a Deus.94



5 Q u e d izer en tão de H egel e da R eligião ? Será p re ciso ver n e le o recuperador da teologia? Era essa a opinião de M arx: se acreditássem os nele, o Sistem a não pretenderia com preender integralm ente o m undo se não para ser anim ado pelo im perialism o da teologia de que ele tom ou o lugar. M as por que é que se trata de um rodízio e não de um a pacífica heran ça? Escreve Marx: “A história, essa N êm esis, determ ina hoje a teologia que sempre fo i o lugar de putrefação da filosofia, apresentando em si a dissolução



negativa da filosofia” . Ora, trata-se “ sem pre” , antes e depois de H egel, da m esm a teologia? N ada m udou nas significações, a ponto de se poder acusálo de querer som ente salvaguardar a theologia perennis? C ertam ente, sem pre se trata do divino e H egel não é um ateu disfarçado, m as m esm o assim esse D eus m udou de estado civil, e H egel tam pouco é o salvador puro e sim ples da teologia. Verem os nele então um teólogo herético? O u então, afinal, um laico que consente em talhar para a Religião um a bela parte, m as só um a parte? Rapidam ente se percebe que esse julgam en to ainda seria precipita do, pois a filosofia é a Religião no sentido totalizante que H egel agora confe re ao vocábulo (teologia + Revelação). E verdade que a “ R eligião” no senti do tradicional, tal com o foi e perm anece vivida e praticada nas cidades, era a filosofia, assim com o, durante todo um relato de G aston Leroux, o policial era o assassino. E esse pretérito im perfeito indica que ela guarda a form a



representativa com o traço diferencial e nunca consegue su bstitu ir a filo so  fia. D isso, porém , não vam os concluir que a filosofia decididam ente leve a melhor, com o se os term os do debate tradicional não h ouvessem sido su b 



9 4 Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 83, Z., VIII, p .199-200; trad. br., I, p .1 6 9 .
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vertidos.95 N ão há m ais concorrência, m as explicitação, e é a Religião que se explicita em filosofia, m esm o que essa explicitação a torne irreconhecível e desconcerte o hom em da Representação com o poderia fazê-lo o retrato não figurativo de um ser “ bem -conhecido” . A palavra “ R eligião”, sem dúvida, continua a designar um a form a representativa e H egel não lhe im põe, com o à palavra “co n ceito ” ,96 um a significação inteiram ente nova em relação à sua significação aceite. Essa convenção, porém , não deve nos fazer esquecer que, por m eio da “R eligião” dos cultos e dos ritos, o conteúdo religioso chega à sua m ais extrem a transparência. O erro é regular-se instintivam ente por essa form a representativa para julgar a natureza desse conteúdo, de m odo que H egel passe por deísta ou por ateu, conform e se encontrem ou não, 110 que ele cham a D eus, os traços de um D eus religioso. Em outros termos, traduz-se em conceitos “bem conhecidos" um a língua que é a pulverização destes últim os. “ D eísm o ” , “ ateísm o” , com efeito, são velhas palavras, palavras que saí ram de m oda: disso, H egel tinha viva consciência. Q ue não seja julgado, portanto, com o se nada tivesse ocorrido na A lem an h a desde Leibniz e Wolff, com o se a M etafísica não estivesse m orta de um a vez por todas. D iscip li nas que se tornaram exercícios de escola, noções que caíram na insignifi cância, eis o que H egel tinha sob os olhos: reportem o-nos às prim eiras li nhas do prim eiro Prefácio da Logik [Lógica]. Q uem , de m aneira assum ida, tom a a palavra em m eio a esses escom bros não pode ser julgad o com o se ainda falasse a antiga linguagem . C aso contrário, desconhece-se a im ensa distância que separa um discurso integralm ente crítico e as antigas descri



95 Isso é perceptível, por exem plo, na crítica qu e H egel faz d a idéia de se paração entre o leigo e o religioso: “ P ode-se certam en te, portan to, dizer q u e a co n stitu ição do E stad o perm an ece de u m lado e a religião de outro, m as en tão se fica ex p o sto ao perigo de que tais princípios sejam m an chados pela unilateralidade. A ssim , atualm ente, vem o s o m undo preenchido p elo princípio de liberdade, p articu larm en te no q u e concerne à co n stitu ição d o E stad o . P rincípios co rretos que são p o rém p recon ceitos, se afetad o s p o r form alism o, en q u an to o conh ecim en to não tiver ido até o últim o fundam ento; so m en te ali é qu e há recon ciliação com o su b stan cial p u ro e sim p le s" (Ph. R eligión [F ilosofia d a religião ], XV, p .2 6 4 ). 96 “ Seria ainda p ossível levantar a q u estão : por que, se na Lógica especu lativa o C onceito tem u m a sign ificação tão d iferen te d a q u e co stu m a vincular a e s s a ex p ressão , co n tin u a se a d en om in ar C onceito algo tão diferente, dando a ssim o c asião para m al-en ten dido e co n fu são. A o qu e se teria de resp on d er que, p o r m aio r q u e fo sse a d istân cia entre o conceito d a ló g ica form al e o d a lógica especu lativa, resu lta, n u m a co n sid eração m ais precisa, qu e a sign ificação m ais profu n d a d e ‘C on ceito’ não é tão estran h a ao u so geral d a lín gu a corrente, co m o p o d eria parecer à prim eira v ista " (Enciclopédia das ciências filo s ó  fica s, § 160, Z., VIII, p .3 5 4 ; trad. br., I, p .2 9 3 . Cf. tam b ém § 9, VIII, p .5 3 ; trad. br., I, p .4 9 ).
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ções e análises (de D eus, do m undo e tc .). D esconhece-se que, desde Kant, a textura do discurso dito filosófico foi m odificada. H egel não se satisfaz com o sentido das palavras com as quais todos, ou quase todos, concordavam anteriorm ente para designar os “o b jeto s” m etafísicos. N essas significações, decerto, ele não vê sim ples convenções pelas quais os hom ens, em seu desejo de se entender por m eias-palavras, teriam acabado por esquecer o arbitrário. H egel não é Locke: não entende reduzir as essências às palavras nem contestar a solidez das essencialidades. Elas não têm senão demasiada solidez, ao contrário, tanto que usam delas om itin



do interrogar-se, não sobre o seu sentido (como diziam os em piristas), mas sobre a totalidade de seu sentido. A ilusão não consiste m ais em com preender



dem ais, com o até então se acreditava, m as em se proibir de com preender o suficiente. A ssim , a ontologia se crê quites com os seus conceitos, quando os e s ta b e le ce u , reco rren d o fre q ü e n te m e n te e tão b em q u a n to m al à etim ologia, que é bem isso o que se pensa por tal palavra [dasz man sich bei einem Worte gerade diesz denke]. Com isso, trata-se, simplesmente, apenas da justeza da aná



lise em relação ao uso da língua e da completude empírica, não da verdade e da necessidade de tais determinações em e para si.97 Com o a validade dessas determ inações perm anece intacta, o usuário ingênuo da lin guagem filosófica está condenado a se m over através das categorias desprovidas de toda crítica, de maneira inteiramente ingênua, absolutamente como se a crítica kantiana da Razão pura nunca tives se existido, ela que ao menos [doch wenigstens] combateu essas formas.98 Voltem os ao debate: ateu ou teólogo? A filosofia h egeliana se esquiva forçosam en te a tal processo. A creditam aferrar-se a um conjunto de teses e não com preendem que o Saber é a radioscopia (talvez contestável, m as



97 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 22, VI, p .3 9 -4 0 ; trad. br., I, p .76. A ilu são q u e de p referên cia H egel d en u n cia é a qu e provém do resp eito p ela letra. C h ega-se a enxergar este ú ltim o co m o caução su ficien te de ob jetividade, se m su sp e itar que, a co n tragosto, sem p re d esliz a se n tid o no ex am e literal. D aí o s sarcasm o s p ara co m o s filó logos e o p ou co ca so q u e H egel faz d a ex egese escru p u lo sa. Cf. Ph. Religion [F ilo so fia d a religião], XV, p .4 6 e 230-1; X V I, p.204-7. 98 Ph. R eligion [F ilo so fia d a religião ], XV, p .72; cf. X V I, p.466-7.
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em todo caso seria preciso tom ar consciência d esse fato) das categorias de que eles próprios u tilizam um bom núm ero. H egel, no entanto, adver te claram ente: A tarefa principal [cLie Hauptsache] consiste em conhecer e em buscar, an teriormente e por muito tempo, a natureza dessas categorias; é preciso que esse conhecimento inicialmente lógico tenha ficado para longe, atrás de nós, quando tratamos cientificamente da Religião, e que há muito tempo se tenha dado término a essas categorias." A questão “ ateu ou téo lo go ?” indica que ainda não se percebeu a n e cessidade da tarefa “ que é preciso ter cum prido” , antes de falar da R eli gião. Pois esse em preendim ento a dissiparia. D ecididam ente, é com o se, com Kant, nada houvesse acontecido. N ão se vê que a m orte da M etafísica obriga à crítica integral das categorias. Vam os reler a frase do texto sobre Jacobi, que já citam os de m aneira incom pleta: Dificilmente se contestará que a obra comum de Kant e Jacobi não foi tanto pôr fim ao conteúdo da antiga Metafísica quanto a seu modo de conhe cimento, e, com isso, terem tornado necessária uma perspectiva completamen te modificada sobre a lógica.100 Ora, a Representação sem pre será incapaz de com preender essa necessi dade. De que iria ela suspeitar nessas categorias em que “não encontra m alí cia” ? “ Saber o que se d iz” , escreve Hegel, “ é bem m ais difícil do que se crê” , ainda m ais difícil, porém , é ter a idéia de um a investigação nesse sentido. T ão difícil que, a ela, acabarão renunciando expressam ente. Triunfo do “ pensam ento fin ito ” , estim aria Hegel, quando a crítica dos conceitos, em vez de lhes devolver sua envergadura, visa som ente a d etectar o que eles m ascaram . A um Saber sistem ático que com preendia e situava as lin gu a gens ingênuas, sucede um a crítica das pretensões de toda leitura “ sem ânti ca” . Ingenuidade e falsa consciência, então, m udaram de cam po. N ada m ais anti-hegeliano, por exem plo, que a crítica nietzschiana das “interpretações” . Q uando N ietzsch e afirma: “V im os ao m undo já em brenhados nessa rede [das interpretações], e dela, a própria ciência não nos libera . . . ” , a Repre



99 Ibidem . 100 Ueber Jacobis W erke [Sobre a ob ra de Ja c o b i], VI, p .340.
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sentação, no sentido hegeliano, se tornou a instância suprem a. É em seu nom e que agora se faz ju stiça - é o m enor sentido, reivindicado com o tal e tido com o inextirpável, que é a chave do m ais elevado. E então se abando na, com o ultradogm ática, a idéia de que a “ R epresentação” possa jam ais se desabrochar em sua “verdade” . Porém, se a palavra é devolvida a Hegel, nada m enos dogm ático, no entanto, do que essa segurança, nada m enos louco do que essa espera. Por que falar de “d ogm atism o” ? Entre a Repre sentação e a filosofia detentora do Saber, não existe a distância do acusado ao juiz, da doxa à episteme: há apenas o desdobram ento da Representação, ou seja, o Saber m esm o ... “ Pensam ento de sobrevôo” , “form a extrem a da teo lo gia” ? Tais acusações bem que poderiam ser igualm ente feitas com o defesa em favor do “pensam ento fin ito” . E, a partir daí, por que acreditar na palavra das críticas “filoló gicas” e abordar, de saída, H egel com o um dogm ático? Seria possível, afinal, que esse pretenso dogm atism o fosse ape nas a figura invertida do enraizam ento confesso na “ R epresentação” : dis so, talvez seja um indício a não-pertinência dos julgam en tos proferidos so  bre as relações de H egel e da Religião. E nesse espírito que vam os abordar o estudo da Representação ou da Finitude em sua form a propriam ente filosófica. A té aqui, apenas sobrevoa m os o seu percurso por interm édio das formas culturais (arte, linguagem , religião). Vam os tentar agora ver com o, sob o olhar de H egel, elas se p ro  pagam na história da filosofia.



IV



A EXPLOSÃO DA FINITUDE



1 Em filosofia, entreve-se o que é o horizon te da Finitude por m eio da figura da “falsa h u m ild ad e” cristã e do sortilégio de que é vítim a, então, a consciência. Q ue se h u m ilh e o quanto quiser, ela é im potente para despojar-se de si m esm a e sem pre ressurge do nada em que pretende se abismar. Tal é o p o n to extrem o da subjetividade. D á a aparência de ren unciar ao Finito, m as ela é o lu gar em que a F initude com o tal ainda se afirm a ... É p reciso, portan to, m ostrar que há um p onto de vista em que o Eu, em sua singularidade, renuncia, de fato e efetivam ente, a si. Eu devo ser a subjetivida de particular suprim ida de fa to .1



Ora, é difícil operar essa verdadeira renúncia no interior do cristian is mo. Entre os filósofos clássicos, M alebranche é, sem dúvida, quem m elhor



1 Ph. Religion [F ilo sofia da re lig ião ], XV, p. 198-9.
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nos faz tom ar consciência dessa dificuldade. “ Em todas as outras religiões” , escreve ele, “ supõe-se que um a pura criatura possa, por iniciativa própria, ter acesso a D e u s” , e, “ com parada a D eus, a criatura conta até certo p o n  to ” .2 A pen as o cristão consegue realizar sua aniquilação de outra m aneira que não em palavras. Ele é o único a pronunciar sobre si “o m esm o ju ízo que D eus em ite sobre sua infinidade e sobre nosso nada” . O dogm a da Encarnação atesta, com efeito, que não p odem os ter acesso a D eu s nem n os relacionar com Ele senão por m eio de Jesus C risto , seu único Filho. O culto dos cristãos pronuncia, p o rtan  to, que D eus é in fin ito e, diante d’Ele, a criatura é nada.



A ssim a vida religiosa ganha em profundidade. A prece, endereçada a Jesus Cristo, e a ele som ente, deixa de ser interpelação de D eus com o a de um igual para sim bolizar, doravante, a desproporção do Finito e do Infini to, palavra na superfície de um silêncio que ela já não perm ite m ais esqu e cer. Todavia a renúncia suprem a, de que o culto de Jesus é o em blem a, não nos dispensa de com preender com o, no próprio Jesus, o Verbo se fez carne. Recusada ao hom em , seria m ais inteligível a síntese do Finito e do Infinito por ter-se realizado, em um a noite, em Belém ? Se, graças ao Mediador, a infinidade do Verbo vem realçar a obra e torná-la digna de glorificar a Deus, a obra não deixa de m anter sua lim itação, e o próprio Jesus foi só um h o  m em , com “ capacidade de pen sar” lim itada. D eus sabe que, com parado consigo, o Finito nada é e não con ta em nada. Julga, portanto, que não podem os ter relação nem nos ligar a Ele. Ora, D eus não pode criar um m un do que com Ele não tivesse n en h um a relação .3



M as essa relação dos opostos preserva seu enigm a e é um ser finito (Cristo vivo) que, em últim a instância, se torna o tabernáculo e a “figura do im utável” .4 Esse fracasso é exem plar da infelicidade da consciência cris tã. D ividida entre a piedade cega e a tentação teológica, é sem pre a esta últim a que cede; em virtude do próprio fato de falar d'E le, sem pre acaba



2 M aleb ran ch e, Conversations chrétiennes, V I, p .15 2-3 . 3 Sob re a sín te se do Infin ito e do F in ito em M aleb ran ch e, cf. G u é ro u lt, Malebranche, III, p .3 4 3 ss. 4 Cf. a ap resen taçã o crítica do d o g m a da E n carnação n a Fenomenología do espirito, trad. fr., I, p .178 -9; trad. br., I, p .125-6.
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citando, perante ela, o D eus no qual gostaria de se aniquilar. Decerto, o sen tim en to que experim enta de não contar em nada é sincero. O m undo da “ aparência” parece-lhe apenas um ponto de partida e é em outro lugar que ela sitú a o “fu n dam ento” , no “m undo eterno, com o aquilo que é indepen dente em si e para si” . M as assim que ela em preende rem ontar a tal “fu n  dam en to” , renega essa convicção. D isso dá fé a própria form ulação da p ro  va cosm ológica: A satisfação, toda fundamentação, qualquer que seja ela, encontra-se si tuada antes no mundo eterno como o que é independente em si e para si. co n tr á r io ,



ma maneira: tanto na primeira proposição do raciocínio e n tã o h á u m ser a b s o lu ta m e n te n e c e s s á r io )



o pressuposto de que (h á



P e lo



na forma do silogismo, o ser dos dois [mundos] é expresso da mes



há



(se h á u m m u n d o f i n i t o ,



quanto na segunda, em que se exprime



um mundo contingente, assim como na conclusão



portanto um Ser absolutamente necessário).5



Por um lado, “o ser do contingente tem um valor inteiram ente dife rente do ser necessário em si e para si” ; por outro lado, o ser é, entretanto, “o que há de com um aos dois lados, o que continua de um até o ou tro ” . Pouco im porta, portanto, que eu viva na certeza da separação, visto que m inha linguagem m e dá a garantia de que ela é transponível. É verdade que a “ antiga M etafísica” não tom ava consciência desse desm entido, o que, pelo em prego am bíguo da palavra ser, era infligido ao raciocínio que devia nos confirm ar na certeza da transcendência de D eus. E xem plo entre m il outros do perigo que há em raciocinar sobre as “coisas” , sem ter passado pelo crivo das significações “por si m esm as” . A ssim , acom odavam -se com o fato de que D eus havia aparecido sucessivam ente com o o além absoluto, em seguida com o um term o que, ao m enos com o contingente, partilhava a categoria com um do “ Ser” , sob a insígnia da qual se alojavam , lado a lado, o Finito e o Infinito, tal com o no Sophiste [Sofista], o M ovim ento e o Re pouso. Q uanto a estas duas postulações - D iferença m ínim a e C om un ida de m ínim a - , o m etafísico devia apenas cuidar para não fazê-las entrar em contradição ou não acentuar um a a expensas da outra. Tarefa freqüen te m ente custosa, pois, se as palavras "realidade” , “ ser” etc. convêm tanto a D eus quanto às criaturas, a postulação da diferença corre o risco de se anu lar. Por isso, A rnauld, nas 4“ Objections [Quartas objeções] é tão atento ao



5 P h. Religion [F ilo so fia d a religião], X V I, p .4 8 1; trad, fr., Preuves, p .146.
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criticar a tese “D eus é de algum a m aneira por si com o por um a causa” : “O que m e parece um pouco audacioso, e não verdadeiro ... C oncluam os, por tanto, que não podem os conceber que D eus seja por si positivam ente, se não por causa da im perfeição de nosso espirito, que concebe D eus à m a neira das coisas criadas” . M alebranche escreve: A exten são é u m a realidade, e, no infinito, todas as realidades ali se en  contram . D eu s é portan to extenso, tanto quanto os corpos, visto que D eu s p o s sui todas as realidades absolutas ou todas as p erfeições ...



Por essa via, a separação é reabsorvida e aum enta a som bra do espinosism o. E, no entanto, não. Pois o autor se corrige logo em seguida: ... m as D eu s não é exten so como os corpos, p ois Ele não tem as lim itações e as im p erfeições de suas criaturas.6



E Descartes, aínda, a M orus: Eu não ten h o o co stum e de d isp utar acerca das palavras; p o r isso, se q u i serem que em certo sen tido D eu s seja e xten so p orque está p o r to d a a parte, adm ito-o; m as negó que em D eus, n os anjos, em n ossa alm a, enfim em toda substân cia outra que não é corpo, haja um a verdadeira exten são e tal com o todo o m un do a co n ceb e.7



Basta, portanto, cham ar a atenção para o u so analógico ou até fran cam ente ho m o n ím ico qu e se faz das palavras, para restabelecer, com a distinção sem ântica, a das regiões ontológicas. O u ainda, para acusar a clivagem , aplicar-se-á ao infin ito a prosa do finito, de m aneira que sur jam os paradoxos: O s que agregam os elevados discu rsos da filosofia às su blim es co n tem  plações da teo lo gia dizem , santa e divinam ente, que D eus está dentro do m undo sem nele estar enclausurado, que ele está fora do m un do sem dele estar excluso, que ele está p o r sobre o m un do sem estar m ais elevado ... 8



6 M alebranche, Entretiens M étaphysiques, VIII, § 7. 7 C arta de D e scartes a M oru s, 5 /2 /1 6 4 9 (Éd. Lew is, p . 113-5). 8 Bérulle, Discours sur l ’E ta t et les Grandeurs de Jésus, VI, § 6.
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Tantos artifícios para lem brar que, sob certa relação, D eus está próxim o de nós, que, sob outra relação, sua alteridade é absoluta, que, sob certa relação, Ele e eu p erten ce m o s ao Ser, que, sob outra relação, C riad o r e criatu ra retornam à sua incom ensurabilidade. A ssim é m antida a tensão entre a D iferença e a N ão-diferença, graças a um velho procedim ento que Platão, no Parménide [Parm ênides], atribuía à m ais grosseira heurística: que há de m aravilhoso em m ostrar que, por um lado, sou uno, e, por outro, m ú lti p lo?9 A consciência perceptiva da Phênoménologie [Fenom enología] excele nesse exercício: Em cada momento singular, ela só está consciente de uma dessas determinabilidades como do verdadeiro, e em seguida ela está novamente cons ciente do oposto ... O entendimento recalcitrante tenta resistir com os apoios do enquanto e da diversidade dos pontos de vista ...10 A verdadeira sín tese consistiria em acabar com esse jogo dos “pontos de vista ” e se perguntar se há verdadeiram ente pólos opostos, no lugar de desdobrar e em seguida redobrar entre eles um a distância retórica. Só en tão seria possível pensar conjuntamente o Finito e o Infinito, com todo o d i reito, enfim , e sem precauções de estilo. Pensá-los conjuntam ente, não por m eio de um a acrobacia ontológica, m as para liberar-se da linguagem fixadora da ontologia. Pensá-los conjuntam ente, não porque sem pre estejam ju sta  p ostos nem fundidos um no outro, com o o pão, o vinho e os A p ó sto lo s que os consom em na bela unidade descrita por LEsprit du christianisme [O esp í rito do cristian ism o].11 N o prim eiro caso, tratar-se-ia de conciliar a união com a d iferença subsistente, no segundo, de tornar a união subsistente a expensas da diferença: o que equivaleria a manter, aqui e ali, a oposição das categorias de “ Identidade” e de “ D iferença” . O que tam bém equ ivale rá, nos detratores da dialética, a julgá-la com o se deixasse am bos su bsisti rem (o Finito identificado ao Infinito, o Finito separado do Infinito), e nos dessem o direito de passar incessantem ente de um a outro desses inconci liáveis, ou pô-los sim ultaneam ente (zugleich, e não zusammen ): o dialético aceitaria de direito a separação e, de fato, a transgrediria. Ora, enquanto a



9 Cf. P latão, Parm énide [P arm ên ides], 129 a-e. 10 Fenomenología do espírito, trad, fr., I, p .107; trad, br.. I, p .94. 11 Cf. Esprit du C h rist. [O e sp írito do c ristian ism o e seu d e stin o ]; trad , fr., p .7 2; D ifferen z [D iferen ça en tre o s siste m a s filo só fic o s de Fich te e de S c h ellin g ], I, p . 123-4; trad , fr., p . 140.
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separação é sem m ais escrúpulos posta com o subsistente, a Reflexão "faz a le i” e “tem o direito de só fazer valer um a unidade formal, visto que sua obra foi concedida e adm itida, a cisão entre o Finito e o Infinito” .12 A ver dade é que nós, então, ao falarm os do Finito e do Infinito, quer para cindilos, quer para unificá-los, quer para m anter a am bos esses m ovim entos “ sim ultaneam ente” , não sabem os sequer o que é a “Identidade” e o que é a “ D iferen ça” . É na direção dessa crítica das “ puras essen cialidades” que se orientava Platão: Cada um é U no, m as tam b ém é M últiplo; ele tem m u ito s m em bros, ór gãos, propriedades ... é U n o e tam bém M últip lo. A ssim , sim ultan eam en te dizse de Sócrates que ele é U no, igual a si m esm o, e tam b ém o O utro, desigual para con sigo. A í se dá um a visão, um a exp ressão que se encon tra na co n sciên  cia com um . Ele é U no, adm ite-se, m as, sob outra relação, é tam b ém um M ú l tiplo, e assim se deixam am bos os p en sam en to s caírem u m fora do outro. O ra, o p en sam ento esp eculativo co n siste em reun ir [zu s a m m e n b r in g e n ] os p en  sam entos; reuni-los, é isso o que im porta. E ssa reun ião dos d iferen tes [Ser e N ão-ser, U n o e M últip lo] [efetuada] p a s s a g e m de u m a o o u tr o ,



d e ta l m a n e ir a q u e s im p le s m e n te n ã o h a ja



eis o que há de m ais p rofun do e de verdadeiram ente



grande na filo so fia p latô n ica.13



D eixarem o s p ortanto de fazer cintilar, de m odo alternado, as duas postulações exclusivas para deixá-las com o interm ediárias. Im possível acei tar que o Finito e o Infinito difiram e se sobreponham simultaneamente. A dialética não perm itirá dizer os opostos simultaneamente. Se não, por que H egel diria que o zugleich é o defeito que afeta a Lógica da Essência, assim com o a “passagem ” afeta a do Ser? A dialética criticará os pressupostos desse zugleich.



2 M as que rosto terá a verdadeira “ sín tese” que cum prir essa tarefa? Não se corre um a vez m ais o risco de jogar com as palavras, outorgando ao Finito



12 D ifferen z [D iferença entre o s siste m a s filo só fico s de Fichte e de Sch elling], I, p. 127; trad. fr., p . 142. 13 Gesch. Philo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .236-7.
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e ao Infinito um a com unidade um a vez m ais artificial? E não seria m elhor seguir o conselho de Kant, preferir, a toda conciliação entre conceitos d e m asiado h eterogêneos, a certeza definitiva da “diferença real” ? D eve-se deplorar que a penetração desses hom en s ... ten h a sido in fe liz m ente em pregada para buscar identidade entre co n ceito s extrem am en te d ife ren tes ... M as era con form e ao esp írito dialético de seu tem p o, e agora isso ainda sed u z esp íritos sutis, sup rim ir n os prin cípios diferenças essen ciais e ja  m ais unificáveis, buscand o transform á-las em querelas de p ala vras.14



Fixados em seu “se r” e em sua identidade consigo, então, Finito e In finito nunca m anterão outra relação que não a de vizinhança, e o Ser infin i to - sem pre de acordo com Kant - será pensado com o “ um indivíduo entre todas as coisas p o ssív eis” , um a coisa “ entre todas as co isas” .15 O que é com prom eter-se bem pouco. Pois este denom inador com um : Ding, que vale ele? D e fato é preciso renunciar, sob pena de incoerência, a abrir cam inho do ser-do-finito ao ser-do-infinito: esses dois genitivos tornam seus sujeitos hom ônim os. “O ser do finito é unicam ente o seu próprio ser.” 16 Im possível doravante im aginar a ousia com o o estofo em que toda presença deva se recortar: fora da Prim eira A nalogia, a palavra “ substância" não é m ais que conveniência. E Kant o notifica em um a linha, no final de um a nota da 3e Critique [Terceira Crítica]: nenhum a propriedade dos seres m undanos “p o 



deria ser transferida para um ser que com eles não tivesse em com um n e nhum conceito genérico, a não ser o de C o isa em geral” .17 D e resto, a m etafísica do Infinito esteve com freqüência prestes a re conhecer essa dura verdade. Testem unha Descartes: Para falar propriam en te, o n om e substância con vém un icam en te a D eus. Por isso, na Escola, têm razão quando d izem que o n om e su bstân cia não é un ívoco com respeito a D e u s e às criaturas, ou seja, não há nenhuma significação dessa palavra que con cebam os distin tam en te e convenha, no m esm o sen tido, a ele e a elas ...18



14 15 16 17 18



Kant, K P V [C rítica da razão p rática], A k, V, III, p .2; trad, fr., p .121. K ant, K R V [C rítica d a razão p u ra], B, p .408-9. P h. Religion [F ilo so fia d a religião], XV I, p .4 8 6 ; trad, fr.,Preuves, p . 152. K ant, K U [C rítica do ju íz o ], § 90, V, p .464. D escartes, Príncipes [P rincípios], I, 51.
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C onfissão im portante, mas logo em seguida corrigida: "... porém , por que, entre as coisas criadas, algum as são de tal natureza que não podem subsistir sem outras, nós as distinguim os daquelas que só têm necessidade do concurso ordinário de D eus, denom inando estas últim as substâncias A o preço de um a liberdade tom ada com as palavras, é concedido portanto o direito de pensar um a m edida em com um entre os opostos. Estranha deci são, que só visa a fazer ressurgir esse m ínim o de sim ilitude, sem o qual o princípio de causalidade não poderia se exercer do Finito ao Infinito. Por sua vez, Leibniz, para m elhor assentar a analogia, chega a ponto de apresen tar a desproporção ontológica com o diferença de grandeza: “ O s espíritos criados só diferem de D eus do m enos ao m ais, do finito ao in fin ito ” .19 M alebranche, por fim: “Concebem os o Ser infinito apenas por conceberm os o ser, sem pensar se ele é finito ou infin ito” .20 M as basta “ pensar n isso ” para que reapareça a disjunção; e basta que o Ser infinito deixe de ser colocado com o aquilo que engloba todos os conteúdos, para retom ar o lugar de outro conteúdo isolado. E o que H egel reconhece: Se con vierem que o ser do F inito é un icam en te seu p róp rio ser, ... com isso está declarado que não há passagem p o ssível do F inito ao In fin ito .21



A í estam os nós, portanto, para sem pre afundados, ao que parece, na “ diferença real”; para sem pre im potentes, portanto, para flagrar K ant em erro. Em sum a, nessa frase, Flegel designa com precisão o obstáculo que deverá ser superado por quem cum prir legitimamente a reconciliação do Finito e do Infinito. N a expressão “ O Finito é” há um sentido que torna tal conci liação injustificável. C om o descobrir outro sentido que seja com patível com o projeto teológico? Em todo caso, pela leitura das palavras “ O Finito é ” , agora está suspensa a validade do projeto da teologia racional. N ão seu destino, decerto: este já está decidido. Em que consiste exatam ente o obstáculo? Para localizá-lo m elhor, é preciso voltar às noções im precisas (res, substantia, m s...) de que se servia o pensam ento clássico, para preservar um a m edida em com um (segundo Kant, puram ente verbal) entre am bos os dom ínios. A ceitem os que o “Ser" seja um a categoria com um ao Finito e ao Infinito. Logo encontrarem os, obser



19 Leibniz, A A rnauld, Ger., II, p .125. 2 0 M alebranche, Recherche de la Vérité, III, II, 6. 21 P h . R eligion [F ilosofia d a religião ], XV I, p .4 8 6 .
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va H egel, um a contradição, e a tese na qual se pode resum ir o argum ento cosm ológico será tida por um absurdo. A expressão mais precisa da proposição Se o Finito é, o Infinito também é, inicialmente, é a seguinte: o ser do Finito não é somente o seu ser, mas tam bém o ser do Infinito ... O ser contingente é ao mesmo tempo o ser de um outro que é o ser absolutamente necessário. Esse ao mesmo tempo aparece como contraditório. Ora, a contradição provém deste subentendido: “o ser do Finito é u n i cam ente o seu próprio ser” . Se o Finito fosse esse afirmativo, a maior se transformaria na proposição: o ser finito é, como finito, infinito, pois sua finitude subsistente encerraria em si o Infinito.22 Em sum a, se eu m e obstinar em sustentar a validade da prova, a um só tem po adm itindo que o ser do Finito é unicam ente o seu próprio ser, m e reço ser levado tão a sério quanto D ionisodoro anunciando a Sócrates que seu próprio pai era tam bém pai de todos os viventes, visto que não se pode ser sim ultaneam ente pai e não-pai. N a realidade, é preciso escolher um a ou outra destas duas proposições: 1) o Ser é com um ao Finito e ao Infinito; 2) o Finito possui um ser próprio. N u n ca será possível assum ir um a dessas teses após ter sustentado a outra. E isso que, no entanto, a M etafísica efetuava sub-repticiam ente. A p ós ter sustentado a segunda tese (ser próprio do Finito), isto é, a indepen dên cia do Finito e do Infinito, ela form ulava a questão de sua unificação. Per guntava - sob um a form a disfarçada, é verdade: com o o ser finito, com o finito, é infinito? Ora, H egel sobretudo não nos diz que a dialética é a única



capaz de responder, enfim, a essas questões; ao contrário, ele as form ula de m aneira que m ostre, enfim, o quanto elas eram aberrantes. A dialética não realiza procedim entos forçados; ela traz à luz do dia os sofism as latentes. E vale a pena reler um dos textos em que H egel, contra sua lenda, tom a o partido do bom senso e da inteligibilidade com um .



22 Ibidem , p .4 5 6 -5 8 e 4 84; trad. fr., Preuves, p .213-5 e 149.
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A respo sta à qu estão - Como o Infinito se torna Finito? - é, portan to, a se guinte: não há um Infinito que seja in icialm ente Infinito e, em seguida, o b ri gado a se to rn ar F inito, sair de si para ir até a F initude, m as, para si m esm o, ele já é tan to finito quanto in fin ito. V isto que a questão adm ite que o Infinito é para si, de um lado, e o Finito, que se destacou ao separar-se dele (ou q u a l qu er que seja a su a p roven iên cia), dele cindido, é verd adeiram en te real, seria m elh o r dizer que essa separação é in concebível [unbegreiflich]. N e m tal Infini to n em tal F in ito têm verdade; ora, o não-verdadeiro é in concebível. ... A o adm itir a in dep en dência desse Infinito e do F inito, tal qu estão co lo ca u m con  teú d o n ão verd adeiro e já inclui um a relação não verdadeira com este últim o. Por isso, não se há de respon der a isso, mas, antes, n egar as falsas p ressu p o si ções que ela contém , ou seja, negar a própria q u e stã o .23



Por que a “ antiga M etafísica” nunca foi acuada a escolh er entre as duas teses: ser-próprio do Finito ou com unidade do Ser? E que, em prim eiro lugar, ela evitava conferir integralm ente ao “fin ito” seu sentido popular de “perecível” , de “ evan escente” . Ela nunca visava ao ser -finito com o tal, m as o ser-do-finito. Entenda-se: o ser que - além disso - pertence a um a reali dade lim itada, m as, antes de tudo, pertence a um a realidade, por m ais baixo que seja seu grau. Se a palavra “F inito” tem um sentido, ele designa algo de afirm ativo. A dem ais, o absurdo que H egel põe em relevo na form ulação da prova cosm ológica não aflorava entre os clássicos: ao pôr a identidade no “ ser” dos dois term os absolutam ente diferentes, não tinham consciên cia de querer traçar o círculo quadrado, pois não consideravam o Infinitosendo e o Finito -sendo exclusivos. A o s teólogos das 2“ Objections [Segundas objeções], os que rogam a Descartes para que refute o argum ento dos ateus, segundo o qual “o que é infinito em todo gênero de perfeição exclui toda e qualquer outra coisa que seja” , D escartes se contenta em replicar: “Pelo nom e de infinito, não se tem o costum e de entender o que exclui a existên  cia das coisas fin itas” .24 Q ue incom patibilidade poderia haver, com efeito, entre am bos os entes como tais ? Pouco antes, nas 2 e$ Réponses [Segundas respostas], D escartes critica a hipótese de um ser corpóreo mui-perfeito. Bas ta, diz ele, voltar ao sentido da palavra “corp o” : não im plica ele a d ivisibili dade, portanto, a im perfeição? D e m odo que, se entendem “ que este corpo é um ser no qual se encontram todas as perfeições, dizem coisas que se contra-



23 Logik [Lógica], IV, p .179-80. 2 4 D escartes, Secondes Réponses [Segu n d as r e sp o s ta s].
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riam” . M as, em com pensação, em que a coexistência do Infinito-sendo e do



Finito-sendo envolveria contradição? Em que sua entidade seria incom pa tível com o sentido de um ou de outro? D e m odo algum é preciso voltar ao sentido da palavra “ en te” , para se perguntar se ele é com patível com o sen  tido dado à palavra “ F inito” , tal com o se perguntava ser possível falar de um corpo mui-perfeito. Eis, para H egel, a raiz do sofism a: é óbvio que o Finito é um ente, a tal ponto que não se tom a o cuidado de saber se o próprio sen ti



do da palavra se acom oda, afinal, a esse estatuto de “en te” . Por isso, se o Infinito em D escartes exclui toda restrição e toda lim itação, nem por isso exclui o restrito ou o limitado. Q ue o “ Finito" seja restrito, “retardado” ape nas pela franja de nada que é necessária para distingui-lo de seu Criador, isso não im pede que ele se ofereça, antes de tudo, com o um ens inteira m ente à parte, id quod habens esse. Não há nenhum a dificuldade nisso. E nesse ponto que H egel ataca: vocês dizem que o Finito se escoa e passa, mas som ente dizem e fazem desse não-ser um atributo “im perecível [unvergänglich] e absoluto” ; sua linguagem e sua m elancolia não estão, por



tanto, de acordo com sua ontologia. Q u e o F inito seja absoluto, n en h um a filosofia, n en h um a con cepção e n e n hum E n ten dim en to quererão que se lhe atribua esse p onto de vista; é antes o contrário que está exp ressam en te presen te na afirm ação do Finito; o Finito é o lim itado, o que passa; o F inito não é senão o Finito e não o im perecível; é o que se encon tra im ediatam en te em sua determ inação e em sua expressão. M as, na con cep ção que disso se faz, im p orta saber se se p ersiste no ser da Finitude, se o caráter tran sitório p erm an ece su bsisten te o u se esse caráter transitório, essa evanescên cia não se escoa [das Vergehen vergeht]. Ora, que isso não advenha, eis o fato que, n essa concepção do Finito, faz da evanescên cia a ú ltim a palavra do Finito. É a afirm ação expressa que o Finito é incom patível com o Infinito e a este não é unificável, que o Finito é pura e sim p lesm en te o p osto ao In fin ito .25



N ão se ousa, portanto, dar ao “ F in ito” sua significação, no entanto reconhecida até o ponto em que sua qualidade de “ en te” seria posta em questão. Eis por que, na prova cosm ológica, o “Finito, enquanto perm ane ce Finito, é Infinito” . Q uando H egel denuncia tal absurdo, bem se vê por tanto que ele não entende defender a identidade-consigo do Finito. Pode ria parecer, no entanto, que ele estivesse fazendo eco a Leibniz, quando



25 Logik [Lógica], IV, p .148-9.
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este denunciava com o absurdo que “ D eus pudesse dar a um a pedra, en quanto ela permanece pedra, a vida e a razão, isto é, o que dela faria coisa



distinta de um a pedra” . A q u i e ali, não é o m esm o protesto contra urna m etam orfose julgada com o fantasista, a m esm a recusa de elevar ao p o siti vo o negativo com o tal? O s pontos de vista, no entanto, são sim etricam en te opostos. O que Leibniz quer dizer? Q ue, à passividade nua (materia pri ma) ninguém poderia outorgar a atividade; ao negativo com o tal, os poderes



do positivo. E justam en te essa dissociação radical entre negativo e positivo que interrom pe todo em baraço: visto que o negativo é inteiram ente tom a do com o nulo, é impossível pensar todo e qualquer ser de outra maneira que não sob o signo do positivo, inclusive os seres que estão m aculados pela lim ita



ção. E n quan to a m atéria for co n siderada só m atéria inerte, p ro sse gu e Leibniz, ela perm anece passiva; enquanto a pedra perm anece pedra, é im  possível adjungir-lhe um a form a. M as esse “ enquanto" é, certam ente, um a form a abstrata de falar: dado que a distensão do Ser e do N ada é absoluta e “o N ada não é ” , o ser-negado só se dá no solo do Ser. Im aginem N ada tão de perto quanto quiserem , sem pre irão situá-lo aquém desse lim ite; sem pre será substância entre substâncias, dotado de um m ínim o de perfeição, “ a perfeição não sendo outra coisa senão a grandeza da realidade positiva to  m ada de m odo preciso, pondo à parte os lim ites ou as restrições nas coisas que isso têm ” .26 A filosofia dogm ática, diz H egel, “ desviou -se” do n egati vo, ela não soube “ encará-lo” : é que a estratégia do dogm atism o consistia, precisam ente, em evitar esse enfrentam ento. V isto que o Infinito é o p o si tivo por excelência e exclui o negativo, ele inclui portanto todo ente como tal; sem dúvida, as criaturas que dele participam nada lhe acrescentam , mas sobretudo nada lhe retiram . Sem pre recolhido aquém de sua restrição ou de seu lim ite, o lim itado é desprovido de “ in qu ietu d e”, neste m undo em que o próprio pecador goza de um estado de estranha inocência (“ O peca dor não faz nada, pois o pecado não é nada” ). Eis por que o Finito perm a nece um conteúdo afirm ativo e por que, com tão natural desenvoltura, a M etafísica esquiva a dificuldade que H egel traz à luz do dia. C om o poderia ela conceber o Finito com o não-ser em seu coração, essencialm ente-m ortal, essencialm ente-perecível? Recusar ao “F in ito” a entidade seria reco  nhecer um a presença em u m não-ente e, com isso, apagar a partilha do Ser e do Nada.



26



L eib n iz, M o n ado log ie [M o n ad o lo g ia], § 4 1. C f. G u éro u lt, D yn am ique et M étaphysique, p .l 6 4 s s .
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A representação é mais verdadeira, mais concreta que o Entendimento abstrativo que, ao ouvir falar de um negativo, com isso constitui muito facil mente o Nada, o simples Nada, o Nada como tal, e renuncia ao vínculo no qual [o Nada] é posto com a existência, quando esta é determinada como con tingente, fenoménica etc. [Ora,] para captar o contingente, o pensamento não deve deixar esses dois momentos caírem um fora do outro, em um Ser para si e em um Nada para si.27 A expressão “ essen cialm ente-perecível” , portanto, não faz sentido para o dogm ático, visto que ela instaura um vínculo de essência que transgredi ria a oposição absoluta do Ser e do Não-ser. Se o E ntendim ento dogm ático “renuncia” a prestar contas do Finito com o tal, chegando a fazer vacilar a significação “ F inito” , é então por fidelidade ao adágio: “O Ser é, o N ada não é ” . C om o o enunciado da prova cosm ológica pode se tom ar absurdo? perguntávam os. A g o ra é possível responder: porque se dá à palavra “ F inito” seu sentido correto, conservando ao m esm o tem po um a ontologia defei tuosa. A lin guagem nunca está errada, e H egel escolhe perm anecer fiel à significação m ais ingênua da palavra “ Finito” , com o risco de infringir o interdito de Parm ênides: “Jamais farás os não-entes serem ” . E, a partir de então, a separação do Ser e do Nada, se nos obstinarm os a m antê-la, vai



criar um a dificuldade. A o s clássicos1- com o se acaba de ver - ela perm itia aclim atar o criado no Ser: tão pouco quanto quase nada, a m ais hum ilde criatura ainda se espalha por essa superfície. Ora, tal separação proíbe ago  ra a reunificação do Finito e do Infinito. Se eu m e prop user a dar ao Finito sua exata verdade de luz e trevas m escladas, e continuar alojando tal ente am bíguo na região do “Ser” e lhe concedendo obstinadam ente um “ serpróprio” , devo então m e resignar à irredutível equivocidade da palavra “ Ser” . A o levar a sério o Finito com o (patvó^evov e ao dizer: “O Finito



ê”



(O Finito



2 7 P h. Religioti [F ilo so fia d a religião ], X V I, p .4 9 7 ; trad. fr., Preuves, p .165. "R e su lta im ed iata m en te d e sta p ro p o sição [‘o Finito é ’], qu e ela é falsa, p o is o Finito, se gu n d o su a defini ção e su a natureza, e stá d estin ad o a passar, a não ser, de m an eira qu e não se p o d e pen sálo ou represen tá-lo em su a determ inação do n ão-ser que pertence à ‘p a ssa g e m ’. Avançou-se o b a sta n te p ara dizer: o Finito p a ssa . Se, entre o Finito e su a p assag e m , in sere-se o A gora a fim de que, p or e sse m eio, o se r se deten h a (o Finito p a ssa , m as, agora, ele é), ocorre q u e e sse A g o ra é tal, que não so m e n te ele p assa, m as que ele próprio p a sso u q u an d o é agora, v isto q u e ele já não é, m as é u m O utro, qu an d o ten h o co n sciên cia do A g o ra e o ex prim o” (Ibidem , X V I, p .4 9 4 ; trad. fr., Preuves, p. 160).
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entendido em sua precariedade), de um só golpe, devo confessar que este “ se r” aqui não é senão hom ônim o daquele “ se r” dali. A prova cosm ológica torna-se um sofism a, o Infinito se encerra, a causa da teologia parece per dida. Entre o Finito e o Infinito, diz H egel, escavou-se então “ um fo sso ” .28 Pelo m enos os eleatas souberam evitar esse abism o. N o que se m o s traram m ais “ con seqü en tes” que os filósofos e teólogos que, em seguida, acreditaram poder aproximar, pacificam ente, Finito e Infinito. Haviam com  preendido o que seu princípio exigia: que se renunciasse a dar tod o e qual quer estatuto às significações “M últip lo ” , “F inito", “ M udança” , que m e lhor seria silenciar acerca do limitado para não correr o risco de dar à limitação ainda que fosse um a m era aparência de consistência. O s eleatas distin guiram -se de n osso habitual p en sam en to reflexion an te ao p rocederem esp eculativam ente. O especulativo, no caso, co n sistiu em m o s trar que a m udan ça não é e, a partir do m o m en to em que se p ressu p õ e o Ser, a m ud an ça é em si contradição, algo de inconcebível. Pois a determ in ação da pluralidade, do n egativo, está afastada da do Ser, do U no. E n quan to acolh e m os em n ossa represen tação a realidade do m u n d o finito, os eleatas foram m ais co n seqü en tes, visto que chegaram a su sten tar que so m en te o U n o é, e o n egativo não é ,..29



2 8 Ibidem , X V I, p .4 8 5 ; trad. fr., Preuves, p .1 5 1 . 29 Gesch. Ph ilo. [H istó ria d a filo so fia], XVIII, p .323-4. “A p ro p o siç ão u n iversal d a esc o la ' ele ática é, p o rtan to , a segu in te: 'O V erdadeiro é so m e n te o U n o - q u alq u er ou tro é não verd ad eiro a ssim co m o a filo so fia k an tian a tem este resu ltad o : ‘ só co n h ecem o s fe n ô m en o s'. N o co n ju n to, é o m e sm o princípio: ‘o co n teú d o d a co n sciên cia é so m e n te fen ôm en o ; ele n ão é n ad a de v erd ad eiro ’ . M as h á tam b ém u m a diferen ça. Z e n ão e o s ele a tas d eram à su a p ro p o siç ão a se gu in te sign ificação: ‘ O fa to de que o m u n d o sen sív el se ja nele m e sm o o m u n d o fen om én ico co m a infin ita m u ltip licid ad e d e su a s figu ras, e sse asp e cto , nele m e sm o , não tem n en h u m a verd ad e’. K an t não é d e ss a opin ião. Ele afirm a: ‘q u an d o te m o s de n os haver com o m u n d o, o p e n sam e n to se dirige ao m u n d o exterior (p ara o p en sam en to , o m u n d o d ad o in teriorm en te é tam b ém ex terio r); q u an  d o tem o s de n o s h aver co m ele, n ó s o to rn am o s fen ôm en o . É a ativ id ad e de n o sso p e n sam e n to que reveste o exterior com tan tas d eterm in açõ es: o sen sív el, a s d ete rm i n açõ es d a reflexão etc. S ó o n o sso p e n sam e n to é fenôm eno; o m u n d o é em si, a b so lu  tam en te verdadeiro. E so m e n te n o s sa aplicação, n o sso co m p o rtam e n to q u e o arru ina p ara n ós. O qu e a ele acrescen tam o s não vale nada. C om isso , o m u n d o só se torn a um n ão-verdadeiro, n o qu al p ro je tam o s u m a m a ssa de d ete rm in aç õ es’ . Tal é a gran d e d ife rença. T am bém em Z en ão e sse co n teú do é nulo; em K ant, porém , ele é nulo po rq u e é a ob ra de n o s sa aldravice. E m K ant, é o e sp iritu al qu e arru in a o m u n d o; p ara Z en ão, o m u n d o é o q u e aparece em e p ara si, n ão-verdadeiro. Para K ant, é n o sso p en sam en to , n o ssa atividade esp iritu al qu e é m á - im en sa h u m ild ad e do E sp írito, q u e se re cu sa a ater-se ao conhecer. N a Bíblia, C risto diz: ‘não so is m elh o res qu e a s aves do c é u ? ’ . Sim , n ó s o so m o s, co m o se res p en san te s - co m o se res se n sív eis, tão b o n s ou tão ru in s qu anto
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Logo, basta partir da tese do Ser e perm anecer “con seqü en te” para que a m udança, a Vergänglichkeit, se torne im pensável. Em com pensação, basta pôr o Finito em sua precariedade para que o Ser im utável se torne, por sua vez, inconcebível. A ssim , a m etafísica do Ser e a m etafísica da Finitude (e a essa altura se com preende por que Kant perm anece, aos olhos de H egel, um “m etafísico” e um “ d ogm ático” ) pagam , cada um a de seu lado, o preço de seu rigor. Exigência ontológica rigorosam ente respeitada ou exigência se m ântica rigorosam ente respeitada, qual delas escolher? Se se recusar a co  m eter o sofism a incluso na prova cosm ológica, é preciso voltar a Parm ênides ou é preciso redobrar-se no Finito? U m a escolha assim form ulada, porém , é ingênua. N ão se reunificam os opostos, a não ser de m aneira aparente e sofística, conservand o-os em sua diferença: é daí que se tinha partido. Q uer isso dizer que devem os nos ater a tal diferença e desesperar de toda reunificação? É isso que estam os adm itindo im plicitam ente. E por isso levantam os a qu es tão: dos dois opostos, qual deles escolher? Q ual deles abolir ou neutrali zar? M ais do que nunca, portanto, afirm am os a persistência dos opostos que toda m etafísica do E ntendim ento tom a com o ponto de partida. Sem dúvida, o eleatism o - tal com o o senso com um o interpreta, e não H egel nega o M últiplo. Porém, um a vez que - sem pre para escândalo do senso com um - chega a denegar-lhe um a presença, confessa que identifica ente e presente: o M últiplo não é ente; logo, é um a ilusão. É nesse m esm o h o rizo n 



a s aves d o céu. O sen tid o d a dialética de Z en ão tem u m a objetividade m aio r q u e e s sa d ialética m o d ern a" (Ibidem , XVII, p .342 -3 ). N o tem o s que e sse texto levanta a qu estão segu in te: se o s eleatas p rocederam de m an eira “ m ais especu lativa” qu e K ant, a curva da filo sofia n ão é a de u m declínio? Q ue se torn a então e s sa certeza h egelian a d a ab stração do co m eço? O elogio de H eráclito, co m o verem os, faz n ascer a m e sm a su sp e ita. N ã o n os e sq u e ça m o s de qu e, se o s g re go s vivem na idad e d a pré-su bjetivid ad e ou d a su b jetiv id a de in coativa (é e sse “ an acro n ism o ” de H egel que se acen tu a h ab itu alm en te), tal ign orân  cia é tam b ém u m a sorte. J á su je ito s ao pensam ento fin ito (con stitu ição do l’õv privilégio da oiiaía), ao menos eles evitavam o preconceito do conhecimento. Entrevê-se, n e sse pon to, u m a d as razõ es p e la s q u ais Schelling e H egel se endereçam ao s gregos, lêem P latão e so b re tu  d o A ristó teles - com o qu e K ant p ou co se preocupava. A situ ação é a segu in te: K ant e Ja c o b i m ataram a id éia de u m conhecimento do A b so lu to , m as se m sab er o qu e faziam ; o p rim eiro conclui p ela im p o ssib ilid ad e do S ab er absolu to, o segu n d o, con fu n d in do da m e sm a m an eira conh ecim en to e Saber, se refu gia n o “ Sab er im ed iato ” . N en h u m deles p e n sa em retom ar e criticar a idéia de conhecimento, n en h um deles p resse n te q u e o “ conh e cim en to ” é o n om e d a deform ação im p o sta ao Sab er p ela id eologia d a Finitude. D aí a ten tação d e to m ar co m o referên cia a idade pré-cognitiva d o p en sam en to finito. Se os g re go s estav am m ais afastad o s d a co n su m ação do Sab er (ausência da Subjetividade), e sta  vam ig u alm e n te a m il lé g u as de su a d efo rm aç ão su b je tiv a ( ausência da Subjetivid a d e fin itiza d a ). E, freqü en tem en te, isto im porta m ais qu e aquilo.
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te que os m etafísicos da Finitude, inversam ente, só concederão estância ao presente sensível. C om o todas as escolhas doutrinais, a escolha solene que estava sendo preparada nos teria sim plesm ente dispensado, portanto, de n ossa ontologia de referência: acreditam engajar sua vida porque sentem aversão em m ostrar suas cartas. D igam os de passagem : já seria absurdo, só por essa razão, escolher-se com o hegeliano, isto é, tomar partido pelo discurso em que se denuncia justam en te a futilidade de todas as tom adas de parti do. Toda liberdade aos sectários de pregar a escolh a “ m aterialista” ou a opção “ cristã” , ou a revelação do “ Ser” : esses descuidados ignoram que assim só fazem m ascarar o cam po ontológico, no interior do qual tagare lam; pré-hegelianos, por excelência, nem sequer tom aram consciência de só ter a falar, em filosofia, das regras de linguagem que lhes perm ite falar. V oltem os à escolha brutal que seria proposta entre Infinidade e Finitude. O que nela havia de pouco sério provinha de que se partia de dois term os “ ente” , com o risco de em seguida rasurar um deles - com o que estavam



pressupostos dois entes separados desde o início. Ora, se a dialética não se propõe de m aneira algum a, com o se viu, a realizar o am álgam a de dois entes diferentes (o Infinito com o tal e o Finito com o tal), é porque ela critica a noção de diferença-desde-o-inicio e, com isso, a noção de entidade. Pretender, sem mais, conciliar opostos é sem pre equívoco, não porque são opostos, m as porque a própria tentativa de conciliação subentende que se tom ou (m uito apressadam ente talvez) essa oposição por seu valor apa rente. O jovem H egel, em O espírito do cristianismo, é um bom exem plo d is so. Reprova os cristãos por recusarem toda presença ao divino, ou quase toda, por receio de idolatria, e por desesperarem em conciliar Finito e Infi nito: “O que intui, o representante, é o que lim ita e só recebe o lim itado; ora, o objeto deveria ser um infinito; o infinito não pode ser aceite nesse continen te” .30 A oposição dos dois term os está tão ancorada na consciência cristã que esta sem pre exprim e a exigência de conciliação em um a lin gu a gem que já proíbe sua consum ação. Em sum a, o cristianism o, m enos con seqüente que o judaísm o, faz votos de obter um a síntese que seus princí pios tornam im possível: “ [Os judeus] que adm item a diferença dada das substâncias, m as negam sua unidade, são m ais co nseqü entes” .31 E sses tex  tos parecem prefigurar outros, Provas da existência de Deus, e a interpretação de D ilth ey contribui até para sugerir que, em sum a, o cristianism o teria



3 0 Esprit Christ. [O esp írito do cristian ism o e seu d estin o], trad, fr., p .76. 31 N õh l, Esprit Christ. [O espírito do cristian ism o e se u d estin o ], trad, fr., p .88.
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fracassado no lim iar da síntese dialética, com o se o cristão tim orato (dos textos de Frankfurt) não tivesse ousado realizar a proeza que o dialético (da m aturidade) realizará em um bater de asas. Parece-nos que não é nada disso. O que o jovem H egel reprova ao cristianism o é o fato de não ter conciliado os diferentes, tê-los pensado até o fim com o irredutíveis e não ter en trevisto que, no “A m o r ” ou na “ V id a” , braseiros m ísticos, Lim itação e Ilim itação se consum am . R ecusa portanto (dogm aticam ente) a p erenida de da diferença, m as nunca põe em questão - e é o que nos interessa aqui a diferença - dada desde o início. E a afirm ação doutrinal da separação, isto é,



da diferença obstinada que H egel rejeita nessa época, porém , de m aneira al gum a a evidência de um a diferença pressuposta. E tal negligência, para falar anacrónicam ente, é com preensível. Bem que se pode, em nom e de um a ideologia “ totalizad ora”, indignar-se com o m asoquism o cristão e irritar-se contra a diferença professada. Para interrogar-se sobre a validade da dife rença pressuposta, é necessário um passo a mais: deixem os de tom ar por evidente que os dois opostos são dois entes que, no m ínim o, partilham essa obediência. Ora, o jovem H egel não se encontra aí. São dois entes que ele pretende jun tar no ponto de “indiferença” com o qual ele sonha (e é por isso que as “ conciliações” esboçadas então anunciam m enos o trabalho do n e ga tiv o q u e a n o sta lg ia da in o cên cia). A fascin ação exercid a p elo ser do F in ito sobre a consciência cristã lhe parece, sem dúvida, insuportável; m as o im portante é que ele não recusa o peso que desde o início o cristão lhe concede. Trata-se tão-só de destruir ou de sublim ar esse Finito, que foi p ressu posto com o ente. Ora, trata-se agora de algo inteiram ente outro: ela borar um a significação do verbo “ se r”, tal que a expressão “o Finito é ” d ei xe de arm ar-se com o cortina entre D eus e nós. E, para esse fim, é preciso revogar a autoridade ontológica parm enidiana.



3 A v o n ta d e de não o b literar o sen tid o p reciso da palavra “ F in ito ” (“ instabilidade” , “precariedade” ) criou a dificuldade. A o dizer que “o Finito é ” , experim ento a partir daí o sentim ento de fazer o ajuste entre dois in com patíveis, o Finito e o ente·, é im possível que eu com preenda o m ovente com o im utável, o não-idêntico em si com o idéntico-consigo. O p en sam en to dogm ático, ao escam otear “ a preem inência do lado negativo” no “F inito” , conseguia m ascarar essa dificuldade e não é de espantar que o Finito tives se um lugar de m odo tão natural na esfera do Ser. E squeciam -se do que ele
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significava precisam ente, aceitavam a distância entre o sentido da palavra e o estatuto ontológico do conteúdo. O s m etafísicos reconheciam , é claro, que o Finito não é o Infinito; opunham o ser do contingente ao ser do n e cessário. M as, por m enos que se retom e sua convicção declarada na lin gu a gem em que a notificam , percebe-se que o peso do F inito-ente sem pre s o  brepuja seu m enor valor. “ O Finito é ” , dizem , e o uso desse verbo não cria nenhum em baraço. Ele é, repousando sobre si, idêntico a si, em virtude do fato de que ele é. A ssim , o preconceito da Finitude está no lugar, bem antes do d esen volvim ento das filosofias da Finitude (.Aufklärung , kantism o). A estas bastará tornar problem ático o ser-do-Infinito para que o ser-do-Finito, nunca revogado, perm aneça com o o único inconteste: a M etafísica prepa rara, portanto, o terreno. D isso H egel vê o sinal na interpretação do espinosism o com o panteísm o. Q uem se indigna com o fato de E spinosa ter identificado D eus com as coisas finitas e o acusa de ter “ divinizado o Finito em seu ser im ediato” confessa, à sua revelia, que a solidez das “coisas finitas” é um artigo de fé. D enu nciariam tão fo rtem en te a im piedade, se, com Espinosa, ousassem conceber o caráter im aginário do Finito? M as a “p re sun ção” da realidade do Finito é tão forte que nem sequ er ousaram com  preender que E spinosa se expusera a tal blasfêm ia. Q u an d o se rep resen ta o p en sam en to de E sp in osa co m o se con fu n disse D eus, a n atu reza e o m u n d o finito, p resu m e-se com isso que o m un do finito é verd adeiram en te real, que ele tem um a realidade p o sitiva ... Q u em assim ca lun ia E spinosa, não é a D eu s que enten de conservar, m as o F inito, o m un do ... M u ito s teó lo go s, d esta feita, são ateus: se denom in am D eu s o Ser sup re m o, to d o -p o d ero so , não querem con hecer a D eu s e acolh em o F inito com o verd ad eiro .32



3 2 Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], X IX , p .372-3. “ O s qu e u tilizam e sse p ro d u to qu e lh es é próprio [a iden tid ad e vazia] p a ra acu sar a filo so fia co n sid eram a relação de D eu s co m o m u n d o reten do so m en te u m m om en to - u m único - d e ssa categoria d a relação, a saber, o m om en to d a indeterm inidade, d a id en tidade. Perm an ecem n e ssa concepção im  perfeita e asse g u ram - falsam en te, de fato - q u e a filo sofia afirm a a iden tid ad e de D eu s e d o m u n d o; e, co m o ao m esm o tem p o am b as a s co isas, o m u n d o tan to qu an to D eus, têm u m a firm e su b stan cialid ad e, d isso conclu em que, n a Idéia filosófica, D eus é co m  p o sto p o r D e u s e p elo m u n d o; tal é a represen tação q u e têm do p an teísm o e q u e im p u  tam à filo so fia" (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 573, X, p .471-2; trad. br., III, p .3 5 3 ). Cf. Ibidem , § 50, VIII, p .147-8; trad. br., p .l2 5 s s . P ortanto, é ao p re ssu p o sto d a “firm e su b stan c ialid ad e” d o m u n d o que se deve a falsa acu sação de panteísm o dirigid a contra E sp in o sa. Isso sign ifica qu e, ao abolir o Finito, E sp in o sa e staria m a is p ró xim o d o divino h egelian o q u e o s cristão s, se u s ad versários qu e m an têm a fixidez do F inito? In ocen tan 
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Inevitável hipocrisia do “pensam ento fin ito” : que se conten te em con  ceder o ser às coisas ou que do fenôm eno faça nossa única m orada, ele sem  pre presta hom enagem ao que m ina em segredo ou à luz do dia aniquila. Tal hum ildade é antes orgulho, pois de m im exclu o o Verdadeiro, m as de m aneira que só eu, no aquém , sou o afirm ativo e o ente em si e para si, em relação ao qual to d o O u tro desaparece. A n tes, a verdadeira hum ildade renuncia a si, a Este-aqui co m o afirm ativo, e, com o afirm ativo, recon hece apenas o Ver dadeiro e o ente em si e para si. Essa falsa hum ildade, p elo contrário, m esm o ao recon hecer o F inito com o o negativo, co m o o lim itado, dele faz ao m esm o tem 



do E sp in o sa d a rep rim en d a de p an teísm o , H egel estaria já fazendo a su a pró p ria d efesa? E o qu e su g ere m o s co m en tad ores de ob ed iên cia cristã que, cu ste o q u e custar, enten d em reen con trar o “ m o n ism o ” ou o “p an te ísm o " no coração do S iste m a hegeliano. Ora, H egel não confere ao D e u s esp in o san o n en h u m a p rim azia sob re o D e u s cristão. Bem pelo contrário: “D e u s, é verdade, é a N ece ssid ad e ou, co m o se p o d e dizer tam b ém , a C o isa ab so lu ta; ao m e sm o tem po, porém , E le é a P esso a ab solu ta. E sp in o sa não chega até e sse p on to e é p reciso conceder que, a e sse respeito, a filo sofia e sp in o san a p erm an e ceu bem a trá s d o verdadeiro conceito de D e u s que form a o co n teú d o d a co n sciên cia religiosa cristã. E sp in o sa, por su a origem , era um ju d eu ; em su a filosofia, o q u e en con  trou u m a e x p re ssão conform e ao p en sam en to , é a intuição oriental se gu n d o a qu al todo F inito aparece co m o efêm ero, co m o evan escente. E ssa intu ição oriental d a u n id ad e su b s tancial fo rm a d ecerto a b ase de to d o verd ad eiro desen volvim en to ulterior, m a s n ão se po d e p erm an ecer aí” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 151, Z., VIII, p .3 3 9 ; trad. br., I, p .2 8 0 ). C on ced en d o-se isso , é intolerável ouvir qu e o D e u s e sp in o san o não é o verda deiro, qu e E sp in o sa fo sse u m ateu d isfarçado. O D e u s d a Ética, único d eten tor d a enti d ad e [étan tité], é m en o s verdadeiro qu e o D e u s d o s cristãos (a d istin g u ir do D e u s cristão ) qu e partilh a a en tid ade co m o m u n d o ? Frívola q u estão . C om o to d as a s q u erelas no cam  p o d a F initu de, e s sa é vazia de sen tido. O qu e e stá em jo g o é a represen tação q u e se deve fazer de D eu s. M as D eu s não é ob jeto de represen tação: é u m a sign ificação concre ta. N o sso tex to p ro sse g u e : “ Se v o ltarm o s a co n sid erar a d en ú n cia de ateísm o feita con tra E sp in o sa, deve-se rejeitar com o infundada: não so m e n te e s sa filo sofia não n eg a a D eu s, m a s ela o reconhece, ao contrário, com o o único ente verdadeiro. E igualm en te im p o ssív el afirm ar qu e E sp in o sa fale bem de D e u s co m o o un icam en te V erdadeiro, m as q u e e sse D e u s esp in o san o não é o verdadeiro e que, a p artir de então, ele n ão é D eus. D ever-se-ia então, co m o m esm o direito, inculpar de ateísm o to d as a s o u tras filo sofias que, co m seu m od o de filosofar, p erm an eceram em u m grau su b o rd in ad o da Idéia, não so m e n te o s ju d e u s co m o tam b ém o s m aom etan os, porqu e, para eles, D e u s é sim p le s m ente o Senhor, m as, igualm en te, to d o s o s n u m ero so s cristão s que co n sid eram a D eus co m o a E ssê n cia d o além , su p rem o e incogn oscível. Q u e se co n sid ere m elh or: a a c u sa  ção de a teísm o feita ao e sp in o sism o se reduz ao fato de q u e ele não faz ju stiç a ao prin cí p io da D iferen ça d a Finitude; e a ssim , co m o n e sse siste m a não h á n en h um m undo p r o  priam en te dito, no sen tid o de u m ente p ositivo, não devia ser d esig n ad o co m o ateísm o, m a s antes, in versam ente, co m o acosmismo. C om isso , e stá igualm en te claro q u e é p reci so evitar a d enú ncia de panteísm o" (Ibidem , trad. br., I, p .2 8 1 ). E m resu m o , n in gu ém foi ateu n o p a ís d a Finitude; cad a u m ten tou dizer o divino à su a m an eira, não conceituai. A lém disso, se n os co locarm os n e sse terreno, o “p an teísm o ” de E sp in o sa é, de fato, um erro.
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p o o ún ico afirm ativo, o Infinito e o A b so lu to : Eu, Este-aqui, sou o ún ico essen  cial. Eu, este Finito, sou o Infinito.33



A teim osia em “ deixar valer” o Finito term ina nessa hybris. M as é no adágio eleático que ela nasceu. A partir do m om en to em que O Ser é, e ele unicam ente, devem -se nele envolver todos os p ossíveis conteúdos de p en  sam ento. Essa certeza, é verdade, é fonte de em baraço, contanto que se encontrem , entre tais conteúdos, opostos absolutos: Finito e Infinito, M o  vim en to e R epouso. E a questão se põe: com o o Ser poderia identificar-se com contrários? R ep o u so e M o vim en to não são, para você, abso lu tam en te con trários um ao outro? ... E, no entanto, vo cê afirm a que são, am bos de m aneira sem elh an  te, e tan to um qu an to o u tro .34



A ssim com eça a discussão do Sofista. M as a solução então proposta pelo Estrangeiro a Teeteto só se im põe necessariam ente com base em cer tos pressupostos. E, ao não tom ar cuidado com isso, Teeteto talvez tenhase deixado convencer depressa dem ais. Eis aí, sem dúvida, um dos aspec tos da origem da Finitude. Q ual era a solução de Platão? Por um lado,



há



M ovim ento, há R epou



so: tais conteúdos dão-se com o ousiai. Mas, por outro lado, é certo que com o significações determ inadas (a M ovência, a Im obilidade), eles são distintos da significação “Ser” . Por isso, se pode dizer do M ovim ento que ele é, ou, do R epouso, que ele é, sem com isso subentender sequer que o Ser não coinci da com tais conteúdos: ele não é o que cada um



é.



E o duplo em prego do



verbo “ ser", ao qual se está assim obrigado, já im põe a distinção entre: a) o ser com o cópula, signo da predicação; b) o Ser com o gênero único, co n teú  do original de que os gêneros devem participar para que possam ser ditos entes. Ora, basta aceitar essa distinção do ser -predicação e do ser -gênero, para



que toda am bigüidade seja dissipada no coração do discurso. D irão que o Ser (com o gênero) não é (sentido da predicação) o que são os O utros (como gêneros): “Tantas quantas forem as vezes em que os outros são, tantas as vezes em que o Ser não é, pois, ao não ser aqueles, ele próprio é u n o ” .35



33 Ph. Religion [F ilosofia d a religião], XV, p .199-200. 34 P latão, Sophiste [S o fista], 2 5 0 a. 35 Ibidem , 2 5 7 a.
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M ais geralm ente, poder-se-á afirm ar que todo conteúdo é da alçada do Ser, sem no entanto fazer que seja engolido nisso que é o Ser. De m aneira que: A l - Todo conteúdo com o tal (inclusive o “ O u tro ” , o “ D e vir” etc.) será



p osto com o ente, possuidor de um a physis estável: o Ser é um horizonte un i versal.



O n ã o - s e r é, c e r t a m e n t e , p o s s u i d o r [ e x o n ] d e s u a p r ó p r ia n a t u r e z a , a s s i m c o m o o g r a n d e e r a g r a n d e e o b e lo e r a b e lo , o n ã o - g r a n d e e o n ã o - b e lo e r a n ã o - b e lo , e, i g u a lm e n t e , o N ã o - s e r e r a e é N ã o - s e r , e sp éc ie u n a n o n ú m e r o d o s e n t e s m ú l t i p l o s .36



A 2 - N o interior de si m esm o, o Ser preserva, todavia, sua significação



própria; esta não se confunde com a dos conteúdos de que, aliás, ele é o indício. D enom inados onta, enquanto participam do Ser, esses conteúdos não deixam de se dar por aquilo que são: o Ser é uma significação original, d is tinta e distante de todas as outras. N ós nos perm itim os lem brar esse texto fam oso apenas para m ostrar o quanto parece supérflua, e m esm o anacrônica, a dificuldade levantada por H egel. Basta passar de A l a A 2 para com preender: A l - ... que o Finito pode ser dito ente sob o m esm o títu lo que o Infi



nito ou que todo outro gênero (prim eira vantagem ); A 2 - ... que o Finito, entretanto, não se confunde com o Ser e a fo rtio ri



ele não se deixará absorver pelo Infinito, em bora este participe igualm ente do Ser (segunda vantagem ). A ssim , o “õv” pode ser posto em relação com os opostos sem se tor nar, nesse m ovim ento, aquilo que cada um deles é. O s conteúdos, devido ao fato de que com unicam entre si, podem ser, de direito, ditos distintos do que aquilo que eles são, a um só tem po preservando tanto sua indepen dência quanto sua com um qualidade de entes: seria derrisório não ousar dizer que "o hom em é bo m ” , mas só que “o bom é b o m ”, e “o hom em é h o m em ” . E nessa alternância de identidade e de diferença que por séculos o discurso encontra seu lugar e o ju ízo predicativo, a razão de seu privilé gio. N isso H egel verá, por sua vez, o sinal do caráter insustentável do Juízo. O J u í z o c o n s i s t e n is t o : s ó p o r e le u m p r e d ic a d o s e lig a a u m s u je it o , d e m a n e i r a q u e , c a s o e s s a li g a ç ã o n ã o t iv e s s e lu g a r , s u je i t o e p r e d i c a d o p e r m a n e 



36 Ibidem , 2 58 b-c.
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ceriam , cada um p o r si, o que são; aquele um o bjeto existen te, este um a re presen tação em m in ha cabeça. M as o predicado, que é assin alado ao sujeito, tam b ém deve lhe convir, isto é, deve ser em si e para si idêntico a ele ... O que já está aí no Juízo é, em parte, a in dep en dência e tam b ém a determ in idade do sujeito e do predicado, um em relação ao outro, e, em parte, todavia, sua rela ção abstrata. O sujeito é o predicado, ele é in icialm ente o que o Juízo enuncia; porém , com o o predicado não deve ser aquilo que o sujeito é, há u m a co n tra dição que deve se dissolver, passar a um resu ltad o .37



Depois disso, surpreenderem o-nos com o julgam en to elogioso e sem reservas que H egel, na Geschichte der Philosophie [H istória da filosofia], p ro  fere sobre o Sophiste [Sofista]. Pela prim eira vez, diz ele, era reconhecido que o O utro é m esm o e o M esm o é outro, sob o mesmo ponto de vista. Platão exp rim e-se assim . O que é o O u tro é o negativo em geral; ora, este é o M esm o, o idêntico a si; o O u tro é o n ão-idêntico; esse M esm o é igu alm en  te o O utro, seguramente sob um único e mesmo ponto de vista. N ã o são lados d ife  rentes que p erm an eceriam em contradição, m as são essa un idade sob o mesmo ponto de vista.38



N esse caso, H egel parece ter sido m ais sensível ao que anunciava a própria linguagem de Platão do que ao objetivo do diálogo.39 Pois, longe de



3 7 Logik [Lógica], V, p .6 9 e 74. 38 Gesch. P h ilo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .2 3 6 . 39 D o is m otivos en trecruzam -se no ju ízo p roferido p o r H egel sob re Platão. J) É u m dos a u to r e s m a is in c o m p re e n d id o s, e H eg el d e n u n c ia a s in te rp r e ta ç õ e s c o rr e n te s do p lato n ism o co m o co n tra-sen so s. A ssim , no qu e concerne à s Idéias: a) a s Id éias não são tip o s de co isas, m o d elo s alo jad o s em u m enten dim en to extram u n dan o; b ) é falso qu e as Id éias se d esvelariam à in tu ição intelectual de u m e n tu sia sta ou d e u m gênio feliz. " E s se não é o sen tid o de Platão nem da verdade. A s Id éias não e stão im ed iatam en te n a co n sciên  cia, m a s no conhecim en to. N ão são in tu ições e não são im ed iatas sen ão en q u an to são o conhecim en to reu nid o em su a sim p licid ad e" (H istória da filo sofia , XVIII, p .2 0 1 ). 2) Se a ssim H egel recu sa to d as a s tran sp o siçõ es d o p lato n ism o em teo rias d o conhecim en to, H egel não d eix a de in sistir n a ab stração d a Idéia platôn ica. P latão não exprim iu , “de m an eira d eterm in ad a” , a n atu reza do C onceito, sim u ltan eam en te Ser e R eflexão (Ibidem , p .2 4 5 ). A Idéia platôn ica é “ so m en te a Idéia ab strata” , incapaz de realizar os se u s m o  m en tos: a Sub jetivid ad e lhe faz falta (Ibidem , p .2 9 3 ). Parece portan to qu e H egel ou bem, qu an d o den u n cia o co n tra-sen so acerca do p lato n ism o , ch ega a lhe conceder o m a is belo asp ecto d e ste .ú ltim o , isto é, retirar-lhe (por vezes, desp rezan d o certo s tex to s), ou bem co n fron ta anacrón icam ente a Idéia p latôn ica (pro du to do m u n d o grego pré-su bjetivo) com a Id éia hegeliana. E m a m b o s os caso s, haveria ju íz o parcial. Porém , talvez fo sse m ais legítim o d istin g u ir d o is plan os, n os q u ais, alternativam ente, H egel se coloca: 1)
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prolongar o que Platão teria esboçado, ele nos torna, antes, conscientes daquilo com o qual, superficialm ente, Platão se contentava. A dificuldade form ulada por H egel, nos term os até aqui analisados, equivale exatam ente a nos fazer regredir ao espanto antepredicativo do Teeteto, quando este deve admitir, sem dem asiada convicção, que M ovim en to e R epouso (Finito e Infinito) são, sob o m esm o título, entes (250 c). C om isso, m elhor se m ede qual era o verdadeiro objetivo do Estrangeiro no diálogo. Teve m enos o m érito de entronizar o N ão-ser em filosofia que a responsabilidade de arti cular o discurso que será preciso criticar para desenraizar o preconceito da Finitude. E bem possível que o Estrangeiro não tivesse vindo por nada de Eléia e o parricídio de Parm ênides tivesse sido apenas um a m orte de teatro. O desígnio do Estrangeiro não consiste apenas em tornar legítim o o discurso e concebível o erro, m as tam bém - sendo isto o m eio para aquilo - conser var para todo conteúdo pensável sua perm anência e sua identidade consigo - garantir para cada significação a interioridade no nivel da qual, com o o enunciará lacónicam ente A ristóteles, o Ser e o Uno se tornam recíprocos. D ecerto, Platão reserva um lugar ao M ovim en to e ao D evir no reino da “o u sia” , m as o solo da “o usia” nunca é posto em questão. Por isso, distingue-se cuidadosam ente o N ão-ser radical e o N ão-ser cativo, que recebe direito de cidadania na form a do Outro. Esse género novo é “N ã o -ser” ; mas, principalm ente, ele é. A identidade consigo que ele recusa em seu coração, ele a preserva de fora, por assim dizer, com o sendo entre outros. Setor do Ser, ele não é inteiram ente seu contrário, e o adágio de Parm ênides não foi, definitivam ente, infringido. Q uan do d izem o s N ão-ser, isso não é, ao que parece, enun ciar algum co n  trário do Ser, m as som en te um O u tro ... Para nós, algum contrário do Ser, faz m u ito tem p o que dissem o s a d eu s.40



crítica d as in terpretações q u e o p en sam en to finito forneceu acerca de P latão (com pará vel à crítica d o esp in o sism o com o p an teísm o ): tais in terpretações, so b recarregad as de precon ceito s reflexivos, d escon h ecem qu e o plato n ism o foi a prim eira tem atização do U n iversal; 2) localização do p lato n ism o com o filo sofia d a Finitude (m ais abstrata, por exem plo, qu e a de A ristó teles, u m p ou co à m an eira pela qual o D eu s de E sp in o sa “ per m anece a trá s" d o D eu s cristão ). N e ssa perspectiva, não há m ais parcialid ad e hegeliana: a aparente “reabilitação” d o s au tores co rrespon de ao cu id ado de su b traí-los à história h istoricizan te d o s siste m a s e lhes conceder u m lu gar na lin gu agem do Sab er - su a ap a rente "co n d e n ação ” co rrespon de à exigên cia de lhes assin alar, em segu id a, o exato lugar q u e lh es cabe. 4 0 Platão, Sophiste [So fista], 258 e.
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Ο εναντίον του δντος não é, portanto, ο μή δν. Este perm anece até o fim com o “o inefável, o im pensável, o im pronunciável” (238 c). E A ristóteles tem o direito de observar: ao batizar com o N ão-ser o Relativo, “ é com o se ele dissera que era a Q ualidade ... N ão é a negação do U no ou do Ser, é, na realidade, um a das categorias do Ser” .41 A predicação, ao que parece, nada m ais é que o m eio de enunciar P de S sem os unificar. M as essa diferença com a identidade (e não na identidade) só tom a todo seu sentido se recolocada



na ontologia que fazia déla a única solução possível para o seguinte p rob le ma: fazer que a “o usia” beneficie os opostos A e não-A, sem que por isso a “o u sia ” se torne aquilo que eles são. Ora, a própria form ulação desse p rob le m a trai sua origem eleática: que necessidade haveria em insistir tanto sobre a diferença entre os conteúdos, se não fossem alojados em um a esfera que am eaça se fechar sobre eles e absorver sua diversidade? Porque se concedeu dem asiado à hom ogeneidade do “δν” abstrato, é que se tem a preocupação de m ostrar que os conteúdos envolvidos por ele - “ com o denom inados en tes” (256 c) - não são, em virtude desse fato, confundidos. Resta saber se essa am eaça de identificação é bem séria. Se a identidade do “ õv” fosse apenas um a abstração, que urgência haveria em m anter contra ela a dife rença e a diversidade? Q ue am eaça real haveria em conjurá-la? Por estar obsedado por um perigo im aginário é que o E ntendim ento se atém tão fir m em ente às “o p osiçõ es” que ele instaura. É corren te ouvir a afirm ação de que o Pen sam ento é o p osto ao Ser. D ian te de tal afirm ação, seria p reciso com eçar pergun tan do o que se entende por Ser. Se to m am o s o Ser no sen tido em que a R eflexão o determ ina, dele só p odem os enun ciar isto: que ele é o p uram ente Idêntico e o A firm ativo . Em seguida, se co n sideram o s o Pensam ento, não é p o ssível nos escapar que ele é ao m enos, de m aneira sem elhante, aquilo que é p uram ente idêntico co n sig o ...



Tal é a identidade que o Entendim ento pretende evitar, para salvaguar dar o sentido das palavras. O ra, e ssa iden tidade do Ser e do P en sam en to não tem de ser to m ada concretam ente, e, portanto, não é preciso dizer: a p ed ra , com o ente [ais seiender], é a m esm a coisa que aquilo que o h o m em pen san te é. U m con creto é algo



41 A ristó teles, M étaphysique [M etafísica], N , 2, 1089 b 20.
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bem diferente da determ in ação abstrata co m o tal. M as, com o Ser, não se trata de n en h u m concreto: o Ser é o que há de in teiram en te a bstrato .42



A diferença entre o Infinito-eníe e o Finito -ente consolida, portanto, a abstração inicial do “õv” , visto que a pressupõe. Ela garante que am bos os term os, em bora sendo, não são a mesma coisa e preservam sua esp ecifi cidade: é qu e então eles corriam o perigo de perdê-la - e perdê-la em p ro  ve ito da m ais abstrata categoria do “ S e r” , sin ôn im o de indeterm in ação total. Para convir, basta explicitar o conteú d o d essa categoria. Por nunca tê-lo feito é qu e nunca se pergun tou se a significação “ en te ” era com pa tível com a significação “ F in ito ” e se p ersistiu em afetar o Finito com um índice de “ su sten tação ” m ínim a. Preferia-se assim isentar o ente de um a in vestigação sem ân tica a renunciar à m ínim a fixid e z dos co n teú d os do pen sam ento. Se é verdade que o Sofista de Platão am eniza o eleatism o em vez de o destruir, torna-se portanto im possível objetar a H egel que a dificuldade por ele levantada (com o afirm ar o ser do Infinito deixando em curso o ser do Finito?) seja falsa. C ertam ente, faz m uito tem po que foi resolvida, porém , de m aneira abstrata: a diferença que se estabelecia entre os conteúdos era tão abstrata com o abstrato era o Ser que lhe era dado em com um . C o m p re endam os bem o que H egel entende por “ abstração” : um procedim ento ao m esm o tem po supérfluo e sum ário. O “Ser” é vazio, e a diferença que ju s  tapõe os conteúdos no “ Ser” é, portanto, supérflua: isso é um fato para quem consente em exam inar o sentido das palavras. M as o E ntendim ento, ju sta  m ente, não consente ou só consente até certo ponto, e, por essa razão, seu p rocedim ento é sumário. O E ntendim ento tem o costum e de deter o exam e das significações antes de ser forçado a efetuar identificações que, de um ponto de vista representativo, seriam dem entes. C om efeito, a unidade en tão afirm ada “ exprim e o fato de ser-a-m esm a-coisa [die Dieselbigkeit] em toda sua abstração e soa tanto m ais duram ente, cria tanto m ais surpresa quanto os objetos pelos quais é enunciada sejam dados com o puram ente d iferen tes".43 A n tes de tudo, portanto, é preciso evitar decretar que isto e aquilo, ostensivam ente diferentes, são “ a m esm a co isa” , que o Finito é a mesma coisa que o Infinito, o Ser a mesma coisa que o N ada ... Porém , per



guntam os: trata-se, um a vez m ais, de proclam ar de m aneira aturdida, ou



4 2 Enciclopédia das ciências filo sófica s, § 88, Z., VIII, p .214; trad. br., I, p .184. 43 Logik [L ó gica], IV, p.lOO.
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com o desafio, que há penetração dos im penetráveis?44 O u seria esse o te m ido escândalo, caso não h ouvessem criado suas condições, pondo a iden tidade com o identidade do ente, a diferença com o diferença entre dois entes? O s paradoxos aparentes nascem dessa tradução em um a lin guagem regida por coações e por escolhas inconscientes. Tom em os um exem plo. O “ M úl tip lo” puro e sim ples diz a presença de unidades que, todas, são as m es m as. Isso é “ um fato ” : o M últiplo é repetição do U no, ele é o U no explici tando sua repetição m onótona, “o M últiplo é U n o ” . M as o E n tendim ento é pou co cuidadoso com aquilo que o M últiplo diz. Para ele, o M últiplo está de um lado, o U no, do outro. A proposição especulativa exprim e, portanto, só a fusão, na mesma coisa, de dois diferentes. D e ssa com paração dos m ú ltip lo s entre si, logo re su lta qu e um só tem po r determ in ação a [que cabe] ao outro. Cada qual é um , cada qual é um dos m últip lo s, cada qual é exclu sivo dos ou tro s - de m aneira que são so m en te a m esm a coisa, de m aneira que um a única determ in ação está presen te. Eis o fato, e só tem o s de captar esse sim ples fato. C ap tar isso é o que se recusa a fazer o E n ten dim en to teim oso, pois, para ele, a diferen ça tam b ém perm an ece no lugar - e, com razão, é verdade, m as tão seguram en te qu an to esse fato não apagar a diferença, ele existe a d esp eito da diferença. Seria p ossível, de certa m aneira, co n so lar o E n ten dim en to com a sim p les p ercepção desse fato, visto qu e tam b ém a diferen ça surgirá n ovam en te.45



O utra form a dessa obstinação do Entendim ento: com o Jacobi, pode-se denunciar com o um preconceito a separação do Infinito e do Finito com o



4 4 D aí o s p ro te sto s contra o s q u e co m b atem a filo sofia especu lativa co n fu n d in d o-a co m o siste m a d a Id en tidade abstrata: “J á se o b servou qu e, se freqü en tem en te se ouve d e sig  n arem iron icam en te a nova filo sofia co m o filo sofia d a id entidade, é ju stam e n te a filo so  fia - e em prim eiro lu gar a lógica especu lativa q u e d enu ncia a nu lidade d a id en tid ade de en ten d im en to, d a iden tid ad e qu e faz ab stração d a diferença; em segu id a, é verdade, ela in siste ig u alm en te n o fato de qu e não seria p o ssív el ater-se à sim p le s d iversidad e, m as qu e é p reciso conhecer a un idade interna de tu do o q u e e s tá p resen te" (Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 118, Z., VIII, p .2 7 5 ; trad. br., I, p .2 3 3 ). "O au tor [G õsch el] não perde de v ista e s se n ão -ser d a p se u d o -ig u ald ad e co n sigo m esm o , d a id en tidad e ab strata, na qu al persev eram o s que, com baten do a filosofia especulativa, não têm a au d ácia de nom eála siste m a d a Identidade. E stab elece firm em en te q u e o princípio de Jac o b i n ad a m ais é qu e e s s a Identidade qu e, inicialm ente, é o n iilism o do Se r so m e n te finito - em segu id a, em su a form a afirm ativa, o p an teísm o, q u e aliás Jac o b i exprim iu de m an eira m u ito p re cisa, ao dizer qu e ‘D e u s é o Ser em to d a ex istên c ia’, isto é, qu e ele é e s s a ab stração im an en te e, ao m esm o tem po, in teiram en te in d eterm in ad a” (C óschels A phorism en [Sobre o s a fo rism as de G õsch el], X X , p .2 8 5 ). 45 Logik [Lógica], IV, p.203-4.
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entes, continuando a ver nisso um a necessidade inerente a todo p en sam en to .46 Criticada ou tida com o a única canônica, a m anipulação dos co n teú  dos na linguagem do ente usufrui, portanto, do privilégio de não ser enca rada como uma escolha en tre o u tras lin gu a gen s p o ssív eis. Jacobi recu sa (dogm aticam ente) a tese m etafísica; não analisa seus p ressupostos e não chega a devolvê-la à sua particularidade. Q uer rejeite, que assum a teses, o E ntendim ento nunca rem onta ao discurso que as deform a. C om isso já se com preende que a crítica do “pen sam ento fin ito ” não convoca a substituição de um a filosofia por outra, m as o desnudam ento de opções inconscientes que até então falseavam o livre jogo do discurso. D is so dam o-nos conta pela leitura das respostas que H egel endereça aos a u to  res de resenhas m alevolentes. Se realça seus contra-sensos e afirm ações gratuitas, é à m edida que esses contra-sensos e erros nascem da precipita ção. O adversário prefere apelar para o testem unho de “todos os h o m en s” a provar sua afirm ação. E m u ito sintom ático é que não pense em fazê-lo: filosofar, para ele, consiste, antes de tudo, em salvaguardar pressupostos, perm anecer coerente com certas “ adm issões” (.Annahmen ). Q ue o Finito não tenha ao m enos a dignidade de um “ en te” , eis o que não lhe vem ao espíri to; que a contradição, visto que ela se suprim e, “não ex iste” , eis o que é óbvio. A ssim tam bém , “para Kant, ao que parece, nunca se levantou a m e nor dúvida sobre o fato de que o E ntendim ento seja o absoluto do espírito hum ano; ao contrário, ele é a finitude absolutam ente fixada e intransponí vel da razão hum ana” .47 N enhum a suspeita de que as incom patibilidades ou as ligações “ eviden tes” possam se dever à natureza do discurso em uso, nenhum pressentim ento de que outro discurso poderia recolher o que aqui se cinde, dissociar o que se u n e.48 Dir-se-á então que há substituição de



46



“ É prin cipalm en te a e s sa relação, co ncebida só co m o afirm ativa - co m o relação entre d o is en tes - , qu e Ja c o b i se prende, qu an d o co m b ate [o m od o de] provar [a ex istên cia de D eu s] do E n ten d im en to. Faz-lhe a m erecid a censura, de qu e por seu m eio se b u scam as co n d ições (o m u n d o) p ara o incondicionado; qu e o infinito (D eu s) d e ssa m an eira se rep resen ta co m o fundado e depen dente. Porém aqu ela elevação, com o está no E spírito, corrige ela m e sm a e s sa aparência; ou m elhor, todo o seu con teú d o é a correção d e ssa aparência. M as e s sa verdadeira n atu reza do p en sar essen cial, [que é] su prim ir n a m e diação a m ed iação m esm a, Jaco b i não a reconheceu, e por co n seg u in te tom ou , errad a m ente, a cen su ra correta - qu e endereça ao E n ten d im en to qu e so m e n te reflete - por u m a cen su ra atingindo o p en sar em geral, e por isso tam b ém o p en sar racion al” (E nciclo pédia das ciências filosóficas, § 50, VIII, p .147; trad. br., I, p .125). 4 7 Glauben und Wissen [Fé e sab er], I, p .306; trad. fr., p .213. 4 8 E xem plo d e ssa d e sp istag e m d a s falsas evidências: “ se con tradições advêm , em que lu  gar elas advêm , tu d o isso depen de d as p re ssu p o siç õ e s feitas. Ora, o au tor não olha sufi-
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um a lógica nova por outra, se não de um a filosofía nova por outras? Tam  pouco: isso ainda seria desconhecer a am plitude da m utação hegeliana. Subs titu ir é tom ar o lugar. Ora, o Saber não com ete usurpação: lógica formal, ciências e pensam entos finitos seriam deixados em seu lugar e no jo g o de suas categorias.49 M as esse lugar será doravante circunscrito, esse jogo, ex plicitam ente reconduzido a suas regras. A ssim é elaborado um tipo inédito de “qu estionam ento” . “ Pôr em qu es tão ” não consiste mais: 1) nem em contestar a evidência de um princípio ou o rigor dos encadeam entos à m aneira cartesiana (“ todos supuseram com o princípio algo que não conheceram perfeitam ente"); 2) nem em determ i nar o cam po de validade para além do qual o u so dos princípios se torna necessariam ente abusivo (Kant), m as em assinalar o ponto a partir do qual o d esen volvim ento das significações em pregadas foi arbitrariam ente b lo  queado, ou, ainda, em tratar as regiões de “ evidência” com o lacunas em um a análise sem ântica que, de direito, perm anecia possível. N ão m ais se trata de m ostrar a falsidade (Descartes) ou de desenhar o h orizon te de um a ilu  são (Kant) de um a asserção, de um a doutrina ou de um a disciplina, m as de balizar sua finitude. O que não equivale de m an eira algu m a a m edir em



quantos graus tais asserções se achavam afastadas do Verdadeiro (é esse erro que deu crédito à lenda de um “ dogm atism o” hegeliano), m as trazer à luz do dia o sistem a de ligações e de exclusões que os filósofos aceitaram em virtude do próprio fato de se exprim irem , ao excesso de sintaxe que obstruía o sentido. D aí provém que a atitude de H egel para com os filó so  fos seja, ao m esm o tem po, de infinito dogm atism o e de infinita tolerância. N enhu m deles em preendeu passar a lim po sua linguagem , m as nenhum



cien tem en te de perto: b e m qu e recom en d a ao leitor não d ar crédito às a ssu n ç õ e s q u e d evem p ro d u z ir co n tradiçõ es. J á no início (§ 17), on d e se deve m o str a r q u e n em a N a tu re z a p ara si n em o E sp írito sã o a fonte d a s co n tradições, o au to r se p erm ite, se m m a is, u m a d e ss a s a ssu n ç õ e s não evid en tes. E la diz resp eito à n atu reza d a p ró p ria co n  trad ição, e, a e sse p ro p ó sito , ele deveria ter ob serv ad o , an te s de m ais nad a, o q u e reco  m en d a no § S, a saber, esq u e cer ou d eixar p ro v iso riam en te de lad o tu d o o q u e até aqui foi o b jeto d e cren ça ou d e op in ião. ‘N a n atu rez a’, diz ele, ‘n ão p o d e h aver co n trad ições, p o is o q u e se con tradiz se su p rim e e não pode e x istir ” ’; ora, a n atu reza deve existir. A s sim tam b ém , “o e sp írito não p e n sa n ad a q u e se co n trad ig a e tal p ro p rie d ad e é a c a u sa qu e faz q u e ap erce b am o s as co n trad içõ es e ten tem o s reso lv ê -las’ . O au to r p o d e  ria e stim ar-se feliz se o m u n do, a n atu reza, a ssim co m o as açõ es, as o c u p aç õ es e o p e n sam e n to d o s h o m en s n ão o fe re ce sse m n en h u m a co n tradição - se a ela n ão p u d e sse se oferecer n en h um a ex istên c ia qu e c o n tra d isse sse a si m e sm a. E le diz, p recisam en te: ‘A co n trad ição se su p rim e ’ - m as d isso não se se g u e qu e ela não e x ista ” ( O hlerts Schrift "D er Idealrealism us” , X X , p .3 9 9 -4 0 0 ). 49 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 9, VIII, p .53; trad. br., I, p .49.



A PA CIE NC IA DO C O N C E I T O



205



deles, tam pouco, su stentou discurso “falso” ou “ilu sorio ” : visto que os cri térios de “falsidade” ou de “ ilu são ” foram forjados por e para essas lin gu a gens fixadas de m aneira prem atura, não lhes renderem os sequer a honra de aplicá-los a elas. Esse autor, nesse texto, disse a verdade? Extirpem os inicialm ente o preconceito que nossa questão envolve. p e n sa - se q u e sim p le s m e n te p o d e tra ta r-se d a v e rd a d e d e u m a p r o p o siç ã o e s o m e n t e s e p o d e p e r g u n t a r s e u m c o n c e it o p o d e s e r u n id o a o s u je i t o c o m v e r d a d e o u n ã o ; a n ã o - v e r d a d e d e p e n d e r i a d a c o n t r a d iç ã o q u e s e e n c o n t r a r ia e n t r e o s u je i t o e o c o n c e it o q u e d e le é p r e d ic a d o . O r a , e m ta l r e p r e s e n t a ç ã o , o c o n c e it o é t o m a d o c o m o s i m p l e s d e t e r m i n i d a d e .50



Form ular essa questão, portanto, era reatar com um a linguagem s o  brecarregada por certa ontologia, afetada por certo indício de “fech am en to ” ou de abstração. Era preocupar-se com aquilo de que o autor fala, sem se ter perguntado quais coações estavam inscritas em sua linguagem . Com que direito, perguntarão, recortar todos os discursos em um único discur so enfim livre de toda convenção? Essa questão é legítim a, m as sob a con dição de que não subentenda que o h egelianism o é um “ d ogm atism o ” no sentido tradicional. N ão há “ d ogm atism o” , m as um positivism o hegeliano, isto é, um a aposta de neutralidade, a convicção de que um a lin guagem pode ser decapada de toda ontologia e as regras lógico-ontológicas (aquelas d e cisões h ipostasiadas com o leis do ser ou do pensam ento, ou com o decretos divinos) podem ser tratadas, por sua vez, com o significações por serem explicitadas. D iscurso liberado de toda ύπόθεσις e de todo princípio, que não se tem portanto o direito de caracterizar com os princípios que ele recu saria. Só um dogm ático poderia recusar o princípio de contradição. O utra



coisa é observar que o interdito da não-contradição está associado à “h ip ó  tese” da invariabilidade dos entes e só passa por exigência prévia e incon dicional, um a vez que se assum iu a linguagem do ente. O texto de A ristóteles (Métaphysique [M etafísica], Γ) dá fé dessa assunção: P r in c íp io q u e é n e c e s s á r i o p o s s u i r p a r a c o m p r e e n d e r q u a lq u e r d o s e n t e s [τον ό τιο ΰ ν τω ν οντω ν], n ã o é p o r t a n t o u m a h i p ó t e s e ; o q u e é n e c e s s á r i o c o  n h e c e r p a r a c o n h e c e r q u a lq u e r c o is a , é n e c e s s á r i o t a m b é m q u e s e o p o s s u a a n t e s . . . 51



50 Ibidem , § 22, V I, p .40; trad, br., p .76. 5 1 A ristó te le s , M étaphysique [M etafísica], Γ, 1005 b 15.
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Logo, em relação ao conhecim ento dos entes e ao recorte prévio que ele supõe, a não-contradição é dada com o άρχή “ a m ais firm e”; sua “ evi dência” resu lta daí. H egel não pretende tom ar o contrapé de A ristóteles, m as reencontrar, nessas linhas, a pré-opção que fazia A ristóteles concluir, rápido demais, pela universal suprem acia e pela evidência do princípio. Esse



benefício da evidência, o Saber sem pre o recusa aos eidéticos: para um pen sam ento não finito, isto é, o n to lo gk a m en te neutro, não há conteúdo pri m eiro que seja condição de todo λόγος; não há conteúdo que não se possa repor no circuito da linguagem .



4 “ Se o Finito é e se o Infinito é, então o Finito, com o Finito, é o Infini to .” A cabam os de ver que essa dificuldade, longe de ser reabsorvida pela doutrina da com unicação dos gêneros e da predicação, bem poderia revelar a fragilid ade da o n to lo gia e da lógica que im pedia sua form u lação. O s m etafísicos arranjavam -se para não ter de tom á-la em consideração; em troca, a segurança de seu discurso parecia preservada. Ora, H egel pensa que essa segurança era precária. Só podia satisfazer um pensam ento que se contentasse em colocar, precipitadam ente, as bases de seu discurso antes de falar sobre as coisas. M as, se chegarm os a tem atizar o discurso predicativo, o que parecia protocolo das condições do sentido figurará com o sua h ip o  teca. U m a vez reduzido a não ser m ais que um dos m odelos p ossíveis de organização do discurso, questões insólitas irão surgir. Por exem plo: por que as significações seriam com o conteúdos determ inados que tivessem de alfinetar as palavras? Essa questão m erece atenção. Pode-se de novo con testar sua pertinência; pode-se de novo afastá-la. Seríam os tentados a dizer: ainda é tem po de recusar as regras do jo g o que nos propõem . Em seguida, seria tarde dem ais. Podem adm irar-se de que H egel tenha sido bastante ignaro para confundir as diferentes funções da palavra “ ê” . H egel está em vantagem em relação a essas críticas: não haviam com preendido que, d es de o início, lhes era proposto outro jogo? Concedam os a H egel que a predicação é indissociável de um a ontologia determ inada; reconheçam os que ela sugere, inevitavelm ente, o isolam ento e a invariabilidade das significações. N essa linha, parece, portanto, que se possa estar dispensado de ir m ais longe na investigação dos conteúdos, um a vez que estes foram inseridos em um a form a sintática, assinalados em um lugar determ inado da proposição. Parece que se tenha terminado o exam e de
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um a significação, após ela ter sido situada, por exem plo, na localização do “ su jeito” : “o Eu-que-sabe ainda encontra no Predicado o prim eiro Sujeito, do qual ele já quer ter dado cabo [mit dem es schonfertig sein... w ill]” .S2 A predicação



reforça, portanto, a certeza em que está o E ntendim ento por nunca ter de se haver com representações sim ples e bem delim itadas; ela nos perm ite su bentender que o conceito-sujeito já é totalm ente o que ele é, independente m ente do predicado que o afetar. O nom e, sim ples instrum ento de baliza, passa então por um a aproxim ação do conteúdo, ao passo que ele nada mais é do que um nom e, m arca de um a presença im utável. O que se poderia cham ar de “ ideologia predicativa” inclina-nos a crer que o sentido tem de ser buscado somente ali onde estiver bloqueado, que o conhecim ento poderá advir somente d ali onde estiverm os em presença de um conteúdo invariável. E que, doravante, o registro das representações aparecerá com o a única fun ção da linguagem , ao passo que ela é apenas um a de suas funções, sem dúvida indispensável na fala cotidiana, mas abusiva desde que dela se faz a co n d içã o sine qua non de toda p rá tica p o ss ív e l da lin g u a g e m , de toda discursividade. Logo, co n vém e é n ecessário p o ssu ir esses nom es: Sujeito e Predicado para as determ in ações do ju ízo; co m o nom es, são algo de in determ in ado, que ainda deve adquirir sua determ in ação, e, portanto, não são m ais que nom es. Essa razão já im pediria de utilizar as determ in ações con ceituais para os dois lados do ju ízo . M as ainda há um a razão: m ostra-se que a n atu reza da determ inação con ceituai não co n siste em ser abstrato e fixo, m as em co n ter dentro de si e em p ô r em si seu oposto. C o m o os p róprios lados do ju ízo são con ceitos e com o são, portan to, a totalidade de suas determ in ações, devem p o rtan to percorrer estas ú ltim as in teiram en te e m ostrá-las em si, sob u m a form a abstrata ou co n  creta. Todavia, os n om es que [nessa m udança] p erm an ecem iguais a si m e s m os são m u ito ú te is para m anter, de m aneira un iversal, o s lados do ju ízo , apesar d essa alteração de suas d eterm in açõ es. O n om e, p orém , perm an ece o p osto à co isa ou ao con ceito .. . 53



A ordem da proposição, necessária à distinção dos conteúdos, não im  põe portanto a estes últim os um a deform ação tal, que sejam vistos esponta neam ente com o separados, de direito, uns dos outros. Sem dúvida, estam os



5 2 Fenomenología do espírito, II, p . 57; trad, fr., I, p . 53; trad, br., I, p . 55-6. 53 Logik [L ógica], V, p .67.
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adstritos a esse recorte - e o filósofo especulativo, tanto quanto outro qu al quer. Porém ela engendra um a “ teoria" da linguagem que, de m aneira dissi m ulada, trai sua prática. A confrontação de dois textos da Phénoménologie [Fenom enologia] m ostrará em que consiste esse desencaixe. Por um lado, a palavra é a verdade da intuição sensível: É tam b ém com o um un iversal que p ron un ciam os [sprechen] o sen sível. O que dizem os, é isto, ou seja, o isto universal - ou ainda: ele é, ou seja, o ser em geral. N ão representamos seguram en te o isto universal ou o ser em geral, m as pronunciamos o un iversal. Em ou tro s term o s, não falam os a b so lu ta m en te da m esm a m aneira que visam os [meinen] n essa certeza sen sível. M as, com o v e  m os, é a lin gu agem que é o m ais verd adeiro ...54



M as, por outro lado, a consciência falante é incapaz de analisar dessa m aneira a operação que ela efetua: a linguagem , para ela, longe de rom per com a representação, a redobra; a palavra, em vez de abolir o isto sensível, lhe parece apresentar um universal, que tem o estatuto de um novo im edia to. Falar, a partir daí, é decalcar a representação em vez de apagá-la. Ora, a reflexão sobre o m ovim ento do sentido abala essa certeza representativa. Por m ais que eu deixe de im aginar que m inhas palavras irão se reunir in s tan ta n eam en te às “ id é ia s” que elas anunciariam , logo faço a p rova da inadequação do sintático com o “ conceituai” . A partir do m om en to que a linguagem reencontra sua função viva de negação do imediato, o s conteúdos estáveis que por assim dizer ela iria repertoriar se dissolvem , as rubricas sintáticas confessam seu artifício e o pensam ento ingênuo descobre enfim esta verdade: que nunca se fala como se vê. D escoberta literalm en te ve rtigin o  sa que H egel descreve, ironicam ente, no Prefácio : O p en sam ento, estando no predicado, é rem etid o ao sujeito; ele perde a base fixa e objetiva que tinh a no sujeito, e, no predicado, não vo lta ao interior de si, m as no sujeito do con teúdo ... A p rop osição filosófica, ju stam e n te p o r que é p roposição, evoca a m aneira ordinária de encarar a relação do sujeito e do p redicado e sugere o com p ortam en to ordinário do saber. Tal co m p ortam en to e a opinião que dele deriva são destruídos p elo co n teúdo filosófico da p ro p o si ção; a opinião tem a experiência de que a situação é diferente do que ela esperava ... 55



5 4 Fenomenologia do espirito, II, p .84; trad, fr., I, p. 84; trad, br., I, p .76. 55 Ibidem , II, p.58; trad, fr., I, p .55; trad., br., p .57.
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A m bo s os textos, assim , se juntam : a consciência ingênua só é tom ada de pánico porque se obstina em representar aquilo que pronuncia e, por con  seguinte, em com preender (não digamos: em viver) as palavras com o nota ções de conteúdos im óveis, sua articulação com o o quadro das relações entre



esses conteúdos. Por isso, parece-lhe absurdo que o sujeito encontre seu sentido no predicado; ela se recusa a convir nisso. E essa teim osia é co m  preensível: por tal via, ela seria rapidam ente conduzida a abandonar sua “ teoria” (inconsciente) da linguagem -quadro, da qual a sintaxe desem p e nha o papel de garantia. A q u i estam os portanto de volta, por um desvio “filosófico” , ao núcleo do pensam ento finito: à linguagem concebida com o instrum ento de d esig nação e de repartição das coisas - à assim ilação sub-reptícia do signo e da im agem . A nd am os em círculo? D esviam o-nos do problem a colocado pela relação do Finito com o Infinito? A verdade é que essa era um a dificuldade de expressão, e seu exam e desem boca inevitavelm ente no reexam e da lin  guagem , tal com o a com preendiam os filósofos que a escam otearam . O ex travio dos filósofos, com o sabem os, não é m ais im putável a um a falta de discernim ento do que a um a propensão ao verbalism o, que se deveu sim  plesm en te à atitude semântica que assum iram . A teim osa afirm ação do “ serdo-F in ito” não é m ais o sintom a de um a doença do espírito do que um a ilusão lingüística: ela se tornou inevitável, desde que foi tida com o evidente a distensão entre signo e significação. E por isso que os “ erros filosóficos” , em últim a instância, não são justificáveis nem por um a crítica técnica exercida no m esm o terreno (os “ críticos” de H egel são apenas um a clarificação da q uilo que o filósofo “ crítico” se dispensou de explicitar, a partir de certo ponto), nem de um a crítica dos abusos da linguagem que ainda aceitaria a m esm a ideologia da linguagem , m as tão-só de um a crítica dos contra-sensos representativos sobre a natureza da linguagem . Seria possível entretanto que esses contra-sensos, evitáveis de direito, não fossem com etidos? A ler os textos concernentes à linguagem , bem pa rece que não. A adoção do signo lingüístico, com o vim os, m ostra que h o u  ve renúncia à exigência de um a sem elhança significante-significado, tal com o o sím bolo a salvaguardava. Im agem cega, o signo se pôs com o essen cial m ente dessemelhante.56 M as essa dessem elhança destaca-se da sem elhança,



56



“ O sign o é u m a certa in tu ição im ed iata, q u e re p resen ta u m co n te ú d o to talm e n te outro do que ela te m para si m esm a: [é] a p irâm id e em q u e está tran slad ad a e con servad a u m a a lm a alheia. O sign o é d iferen te do sím b olo, de u m a in tu ição cu ja d ete rm in id ad e p ró  pria, se g u n d o su a e ssê n cia e co n ce ito , é m ais o u m en o s o co n te ú d o q u e e xp rim e com o
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tanto quanto a transgride: a consciência im agina que a relação até aqui pró pria à sim ilitude sensível é conservada na ausência desta últim a; ela inflete, portanto, a dessem elhança em um caso lim ite da sem elhança. E por isso a essência do signo lhe parece m anter-se em um a diferença tal, que ali su bsis te, no entanto, a relação representativa. A tarefa do dizer é percorrer essa diferença, isto é, ligar sinteticam ente o nom e à sua significação. E n qu an to o en cadeam en to dos n om es reside na sign ificação, a ligação desta ú ltim a com o ser co m o n om e é ainda uma síntese, e a in teligência, n essa exterioridade que é a sua, sim p lesm en te não retorn ou a si. M as a in teligên cia é o U niversal, a verdade sim ples de suas alien ações particulares, e su a ap ro  priação con su m ad a [durchgeführtes Aneignen] é a su p ressão dessa diferen ça da sign ificação e do n om e.57



Ora, é notável que, nas análises da linguagem - ainda que tivessem um tom apologético - , essa supressão (obra da inteligência) não seja expres samente m ostrada com o consum ada; a linguagem , ao que parece, funciona



sem que ainda apareça o sentido de sua operação. Por isso, su stentou -se às vezes que em H egel, definitivam ente, é o pensam ento que predom ina so  bre a linguagem : fórm ula inexata, se se subentende que meu pensam ento subjetivo tem o encargo de retificar e criticar o que o uso das palavras58 su 



gere, pois o próprio “ pensam ento subjetivo” é um produto desse uso irrefletido; ela tem seu sítio na configuração já desenhada pela lin guagem in gênua. Prova de que esta últim a ainda não exprim e fielm ente a verdade que ela contém . Exterioridade enfim transparente da consciência ou (o que dá na m esm a) idealização do im ediato, é bem assim que a palavra se anun cia. R esta qu e ela não efetua um a “ apropriação consum ada” - ou, ainda, a nom eação é apenas “ aprimeira potência criadora que o espírito exerce



a



primeira tom ada de posse da inteira natureza pelo esp írito” .59 Por que essa



reserva? O u, se preferirem : por que o vocábulo só suprim e o ente im ediato



sím bolo. A o contrário, no sign o, co m o tal, o co n teú d o próprio d a intu ição e aq u ele do qu al é sig n o n ad a têm a ver u m com o ou tro ” (Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 4 5 8 , X, p .345; trad. br., III, p .2 4 7 ). E ssa ruptura entre a intu ição e o sen tid o rem ete à cisão entre o su jeito represen tan te e o ob jeto, isto é, ao advento d a su b jetivid ad e represen tativa (ou d a civilização). E la é, portanto, profu ndam en te representativa, m esm o se m arca a extinção da represen tação pela sim p les sem elh ança. 5 7 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 53, X , p .3 5 6 . 58 Cf. H yppolite, Logique et Existence, p .3 8 ss. 59 R ealphilosophie, a tradução se encontra em Koyré, Études d ’H istoire, p .182.
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para nos pôr em presença de um Universal imediato? H yppolite resum e m uito bem em que consiste essa troca: “ [A inteligência] encontra o sentido, a interioridade, o contrário do ser como um ente, e ela encontra o ente, o con  trário do sentido, com o um a significação” .60 M as por que essa nova estra tégia da Finitude? Por que a reunião do ente-suprim ido e do som de m inha vo z term ina com o reconhecim ento de um a diferença entre nom e e signifi cação? A ssin alam os anteriorm ente essa persistência da Representação no coração da linguagem , m as sem desm ontar seu m ecanism o. Voltem os a esse m om ento, pois ele é essencial. Se o discurso filosófico tradicional põe os conteúdos por ele visados ao menos como ente, se o “ en te” está dispensado de exibir seus títulos, é porque os conteúdos idealizados se dão por inter m éd io da lin gu a ge m co m o o b jetid ad es rep resen tad as. E a filo so fía da Finitude, contanto que se consinta em ver nela algo m ais que um a “d ou tri n a” , só pôde se propagar desse gesto inaugural. R eportem o-nos ao texto da Realphilosophie que acabam os de m en cio  nar. A o m esm o tem po que celebra o advento da idealização lingüística, con fessa a fragilidade desta últim a. M anhã gloriosa em que A dão deu às coisas seu nom e, porém ainda enevoada e anunciadora de m al-entendidos por vir: um a vez m ais, a inocência da origem não é sinônim o de pureza. A questão: qu e é o isto?, nós respon dem os: é um leão, é um asno etc. Isto é, ou seja, de m aneira algum a é um am arelo que p o ssu i pés - e assim por diante - , um in dep en dente próprio, m as um nome, um som de m in ha voz; algo de in teiram en te d iferen te do que ele é na in tu ição e isto é seu ser verd adeiro ...



Eis aí o que diz respeito à supressão da im ediatez. E eis aqui, agora, com o esta últim a é com preendida imediatamente: M ais tarde, n ós pensam os: isto é apenas seu n om e, a próp ria co isa é algo de bem diferente, ou seja, recaím os então n a represen tação sen sível - ou en tão [nós pen sam os: é apenas] um n om e em um sen tido m ais elevado, p ois o n om e é o ser espiritual, só que m u ito sup erficial.61



A gora, o signo nada m ais é que um signo. O nom e não é m ais um a coisa que, além disso, indicaria; ele é, de ponta a ponta, índex. Portanto ele



60 H yppolite, Logique et Existence, p .3 8 (grifo n o sso ). 61 In Koyré, ibidem , p .182.
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não é mais uma coisa: eis o benefício. M as não é inteiram ente assim que a



consciência representativa entende a situação. V isto que a palavra não é um a coisa, pensa ela, é que portanto só há relação exterior com o seu con  teúdo, que suplem enta sem nunca o re-presentar; é im possível que a coisa toda passe nessa sonoridade, que um a m odulação vocal tenha bastado para transpor sua presença. Daí a decepção que se segue ao entusiasm o: é ape nas um nom e, e essa não-coisa nunca fornecerá a coisa m arcada em sua plenitude. N ão pode fazer concorrência nem à significação, nem à coisa sensível. A decepção de A d ão não está longe da m iso lo gia agressiva de Feuerbach: A linguagem não tem abso lu tam en te nada a ver com a co isa ... Para a con sciên cia sensível, a linguagem é ju stam en te o irreal, o nulo. C o m o p o rtan  to a con sciên cia sen sível pode encon trar ou ve r sua refutação na im p o ssib ili dade de dizer o ser singular? É u m a refutação da lin gu agem que a con sciên cia sen sível encon tra ju stam e n te n esse fato, e não um a refutação da certeza sen  sível. E, em seu dom ínio, ela tem p erfeitam en te razão n esse ponto; se não, na vida, nos con ten taríam os com palavras no lugar de co isas.62



A palavra, m edida com o m etro da coisa - da qual ela não pode, é cla ro, fazer as vezes - , é encarada com o um a abreviação (“ a via m ais curta rum o à m eta” , diz ainda Feuerbach). Pouco im porta qual seja essa m eta, Idéia, essência ou coisa percebida, contanto que seja antes de tudo relegada para além da lin guagem e o vocábulo, tido com o pobre dem ais para nunca ser m ais que um sinal. A partir daí, a consciência da vaidade das palavras envolve todo um estilo m etafísico. N ão-coisas, sopros de ar, os vocábulos só têm, por inteira dignidade, o fato de serem intercessores entre significa ções ou indicadores de conteúdos sensíveis; m ais para m al que para bem, eles orientam em direção a um a “ coisa” que, por sua vez, irrecusavelm ente, já está presente. E tudo o que lhes é concedido. Tom ado ao pé da letra, o



adágio de Feuerbach “a linguagem não tem nada a ver com a coisa” form u  la m uito bem o princípio do que foi a m aioria das críticas filosóficas da linguagem ; retroativam ente, legitim a todos os esforços desdobrados para se evadir do verbo e contornar suas em boscadas: é para além das palavras que se vê a Idéia, é apagando seu zum bido que se tem a sorte de saber,



62 Feuerbach, M anifestes [M an ifesto s], p .38; trad. fr. L. A lth usser.
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enfim , o que é “perceber a cera” .63 M as basta desprezar os vocábulos e deixálos para trás, para que a m aneira de viver, com preender e estragar seu uso não exerça m ais sua influência? Por m ais desdenhados que se quiserem , esses signos, pelo fato m esm o de que foram pensados com o sim ples sig  nos, já desem penharam efetivam ente sua função; por m ais im próprios que sejam para desvelar o conteúdo por eles marcado, já im puseram certa m a neira de localizá-lo, tornaram para sem pre “ eviden te” um a certa atitude do locu tor filósofo. “São apenas palavras” , é claro. M as algum as, pelo m enos, são as cifras de um a presença; essas já conferem a segurança de que não será vão confiar-se à intuição para deixar parecer, em sua plenitude, con  teúdos determ inados em seu lugar determ inado. Convenção tão trivial que não se dão sequer ao trabalho de a estipular e, nesse ponto, m u itos adver sários firm am pactos tacitam ente, nos debates m etafísicos ou gnoseológicos. E xem plo instrutivo entre m il outros: o com prom isso entre Hilas e Filonous, no final do diálogo de Berkley. H ilas consente em não m ais associar ao vocábulo matéria “ um tipo de independência, um a existên cia d istin ta da percepção por um a inteligên cia” . Em troca, Filonous não o proibirá de con  tinuar em pregando a palavra assim desativada: “ se, por matéria, entende-se um a coisa sensível cuja existên cia consiste em ser percebida, então há um a matéria” . A concessão parece derrisória, e Filonous a faz com sinceridade:



no entanto, não indica ela que houve somente deslocam ento de um sentido que, de comum acordo, e para com odidade dessa conversação sobre objetos ideais, deve permanecer fixo e im odificável, que portanto não houve crítica da atribuição de sentido com o tal? Q ualqu er que seja o cuidado que se tom e para fixar o sentido das palavras, nos espantam os com o fato de que esse sentido seja feito na m edida de um a “fixação” . “ Was bedeutet Bedeuten?” - essa questão, portanto, não será form ulada. E nisso que o uso com um da linguagem resiste a todo exercício de desconfiança “filosófica” : por m ais radicalm ente que o filósofo tenha-se proposto a neutralizar a linguagem , ele nunca pôde fazer que as palavras já h ouvessem traçado o contorno das “ co isas” que, em seguida, o conhecim ento terá com o tarefa desvelar. Esse conhecim ento bem pode, portanto, consum ar-se no silêncio; ele perm ane



63 Cf. Seconde M éditation [Segu n d a m ed itação]: “ Pois, em b ora sem fa la r eu con sidere tu d o isso em m im m esm o , todavia as palavras me detêm, e q u ase so u en gan ad o pelos termos da linguagem corrente; p o is dizem os que vem o s a m e sm a cera, se n o s for apresen tad a, e não q u e ju lg a m o s qu e se ja a m e sm a ..., h om en s q u e p a ssa m n a ru a em v ista d o s q u ais não d eixo de dizer q u e vejo h om en s, a ssim com o digo qu e vejo cera; e, entretan to, qu e vejo d e sta ja n e la ? ” .
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ce tributário de um a teoria informulada da fala, liberta talvez das associações arbitrárias que o u so veiculava, m as não da atitude irrefletida do sujeito representativo e falante.



“ São apenas p alavras” : é verdade que en con tram os por ve zes essa constatação desencantada em H egel. Para indicar Deus, “o puro su jeito ” , resta som ente “o nom e com o nom e” ; Deus, tom ado para si, “nada m ais é que um n o m e” .64 M as então não se trata m ais de nos convidar a renunciar às sim ples palavras, para que nos voltem os na direção de um a operação m ais vantajosa; trata-se, ao contrário, de não m ais achar norm al que a lin guagem tenha sua verdade fora dela. Se as palavras são vazias, é que ainda não sabem os pensar dentro delas. Se eu digo: todos os animais, essas palavras n ão poderiam passar p elo e q u i valen te de um a zoologia; com a m esm a evidência, resulta que as palavras divi no, absoluto, eterno etc. não exp rim em de fato sen ão a in tu ição enten dida com o o im ed iato .65



Tenho portanto razão em não m e satisfazer com o universal abstrato: “todos os anim ais” ; porém , estaria errado em crer que, à força de olhar, ou enumerar, ou viajar, ou consultar dicionários, eu preencheria o lugar que esse universal deixa vazio. Sobretudo, a pobreza das palavras não deve m e convidar a transgredi-las e a sonhar com um conhecim ento consum ado por que, de direito, m udo. Eis o m om en to de lem brá-lo: por m ais longe que se vá e qualquer que seja a direção, é sem pre “dentro das palavras que nós pen sam os” , e as proposições que form o, os textos que escrevo não são os com entários de nenhum silêncio. Tal ruído não m ascara nenh um Logos aquém da voz. N ão que H egel deposite na linguagem um a confiança cega: verem os que, m ais que outros, ele condena o pretenso conhecim ento por sinais. M as ele não adm ite que nada se ganhe em afastar-se da linguagem ,



em pretender conhecer im ediatam ente os conteúdos que em baralhavam os signos, m as que continuam os visando - m ais do que nunca enganados pela linguagem do Entendimento - , na m aneira pela qual esses signos os indicam. “ São apenas palavras” ; porém , sim etricam ente a elas - não nos esqueçam os disso - são tam bém apenas significações m ortas, sem pre prem aturam ente circunscritas, que nenhum a rem em oração reanim ará, nenhum a intuição,



6 4 Fenomenologia do espírito, trad, fr., I, p .5 7 e p .21; trad, br., I, p .58 e p.32. 65 Ibidem , II, p .24; trad, fr., p. 19; trad, br., II, p .3 1.
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nenhum a experiência im ediata, em sum a, nenhum ato pelo qual se preten desse contornar a linguagem e m elhorar seus desem penhos. A tu alizar a sig nificação, torná-la evidente, deixar surgir “ a coisa m esm a” ? Em vez de pre tender isso, valeria m ais a pena estar assegurado de, já e em virtude do próprio fato de que se propõe essa tarefa, não forjar um a im agem fantástica daquilo que é um a significação; valeria m ais a pena, antes de desesperar tão rapidam ente dos recursos do discurso, ponderar que outro discurso p ode ria retirar às significações sua inércia de coisas dadas. Se tal discurso fosse im possível, o n om inalism o teria pleno direito, pois nenhum a concepção atenta do espírito estaria jam ais em condições de devolver plenitude às pa lavras Deus, infinito, absoluto... Talvez seja preciso, para aqui com preender a intenção de H egel, ter levado a sério a crítica nom inalista da filosofia clássi ca e conceder, por exem plo, que G assendi tenha razão contra D escartes, no plano do discurso que lhes é com um . Quem diz uma coisa infinita atribui a uma coisa que ele não compreende um nome que ele não entende tampouco ... Nem aquele que diz eterno abraça por meio de seu pensamento a extensão dessa duração que nunca teve come ço e nunca terá fim, nem aquele que diz onipotente compreende toda a multi dão dos efeitos possíveis; e assim dos outros atributos.66 “ Se digo todos os animais” ... Ora, a m etafísica, justam en te, pronuncia as palavras infinito, eterno... na m aneira pela qual eu digo “ todos os animais” . D escartes responde a G assendi que a exigência feita é forte dem ais e se pode dizer que se “co n h ece” um a coisa, sem dela ter, no entanto, “ um c o  nh ecim en to inteiro e p erfeito ” . Essa reserva, porém , nada m uda que está em questão: com o pode ele estar certo de que não se conten ta com pala vras e de que não tom a “ infinito”, “ eterno” com o equivalentes de um a te o  logia? A o tom ar ao pé da letra o discurso clássico, o nom inalism o teve con  dições para suspeitar da vaidade das “ co isa s” m etafísicas colocadas por aquele. H egel, por sua vez, não se conten ta em afirmar que tal palavra abre para um “ co n h ecim en to ” . C om o se levasse a sério a exigência de G assendi e se preocupasse em aceitar o desafio em vez de afastá-lo, ele elabora um discurso no qual cada conceito deve “percorrer e m ostrar a totalidade de



66 G assen d i, Q uatrièm es O bjections [Q u artas ob jeções] (sob re a Troisième M éditation [Terceira m ed itação], p on to 4).
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suas d eterm inações” . Sem esse d esen volvim ento que lhe confere toda sua significação, ou, m ais sim plesm ente, sua significação, a concepção não m ere



ce nem sequer ser cham ada parcial ou im perfeita: ela é nula. “ Deus é eter no” ... Em um a proposição dessa espécie, com eça-se com a palavra Deus.



“Tom ada por si, é um som privado de sentido, nada m ais que um nom e .. .” .67 Há pouca diferença, pensa H egel, entre esse “ Ser in fin ito ” e a abstração de Brahma: A determ in ação m etafísica de Brahm a é tão con h ecid a qu an to sim ples; com o já se indicou, Brahm a é o Ser puro, a pura U niversalidade, supreme being, o Ser sup rem o. N isso , o essencial e o m ais in teressan te é que tal abstração é m antida afastada do p reen chim ento, que Brahm a é so m en te o Ser puro, sem n en h u m a determ in ação con creta em si. Q uan do nós, europ eu s, d izem o s que D eu s é o Ser suprem o, essa determ in ação, é verdade, é igu alm en te abstrata e igu alm en te pobre - e a m etafísica do E n ten dim en to que se recusa a con hecer D eu s e nada saber de suas determ in ações exige que a rep resen tação de D eu s se lim ite a essa abstração, que nada m ais se con heça de D eu s sen ão o que é B rah m a.68



N o entanto, há um a leve diferença, porém significativa, entre a E uro pa e a índia. Preferindo dizer Deus, ao Ser infinito ou o Eterno, pressentim os que nossa lin guagem não é um inventário de entidades. Deus, sem dúvida, nada m ais é do que um a palavra, m as essa palavra designa um a pessoa, a prom essa de um a ação e de um a história; ela já não se dá inteiram ente com o a m arca de um a coisa disponível, m esm o que a repartição sintática continue levando a crer que sim. Pela p resen ça dessa palavra, quer-se ju stam e n te indicar que não é um ser ou um a essên cia [nicht ein Sein oder Wesen], um u n iversal em geral que é p osto, m as algo de refletido em si m esm o, um sujeito. E n tretanto, isso ainda é ape nas um a antecipação. O sujeito é to m ad o com o um p onto fixo, e n esse ponto, co m o em seu suporte, os predicados são vin cu la d o s.69



V im os há pouco que a m etafísica, pelo lugar que concedia ao Finito, continha em germ e as negações futuras do Infinito (Aufklàrung e kantism o).



6 7 Fenomenología do espirito, trad, fr., I, p .2 1 ; trad, br., I, p .32. 68 Recension de H um boldt [R esen h a de H u m b old t], X X , p .114-5. 69 Fenomenología do espirito, I, p .26; trad, fr., I, p .21; trad, br., I, p .32.
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M as esse diagnóstico (de história da filosofia) ainda era insuficiente, pois analisávam os os conceitos filosóficos sem levar em conta o tipo de discur so no qual eles funcionavam . “ Finito” , “Infinito” : tudo m uda se recolocarm os as palavras entre aspas e voltarm os à m aneira pela qual acreditávam os v i ver as significações. Percebem os então que a própria significação “ Infinito” não recobria nada e não tinha outro títu lo de crédito senão o que lhe era concedido pelo discurso, em decorrência do fato de que, no Ser, ele situava aquilo que proferia. Logo, era perigoso dizer sim plesm ente que a filosofia nunca soube elim inar o Finito, à m aneira pela qual um historiador ou um geógrafo que nunca souberam corrigir um erro de fato. A filosofia nunca optou pela Finitude; ela não deixou de falar dentro da Finitude. A tividade de designação e de nom eação, ela se com portava em relação às significações com o, no “ R eino do Pai", a religião para com D eus - com o ela, votada a tornar longínquas as coisas próxim as e estranho o D eus que ela dizia “viv o ” . É essa distorção im anente ao discurso que a especulação faz cessar: Q u an d o d issem o s Deus só dissem o s sua abstração - ou Deus Pai, o U n i versal, só o dissem o s dentro de sua Finitude. Sua infinidade co n siste ju sta  m en te em sup rim ir e ssa form a da un iversalidade abstrata, da im ed iatez - em pôr, a p artir de então, a diferença, m as igu alm ente em sup rim ir essa diferen  ça. Só en tão é qu e advém a verdadeira efetividade, a verdade, a in fin idade.70



Essas linhas m erecem que nos detenham os nelas. Pode-se com eter um contra-senso a partir da segunda frase: parece que, a um a observação de linguagem , segue-se um a afirm ação doutrinal. D eus, acaba de dizer H egel, não é um a significação opaca; e, logo em seguida, parece com eçar o recital hegeliano: aparecim ento da diferença no sim ples, supressão da diferença... Q ue relação entre isso e aquilo? A q u i é preciso com preender que, para a significação, é a m esm a coisa abrir-se para suas diferenças (tornar-se C o n  ceito) e não m ais estar cravado a um a objetividade representada (a de ser “fin ita”) . D esd e que não é m ais pensada com o diferente de outras signifi cações que a guarneceriam , a significação, devido a esse m esm o fato, deixa aparecer as diferenças que anteriorm ente se assinalavam para conteúdos diferentes dela. A autodiferenciação não é, portanto, um m ovim ento no qual ingressariam subitam ente (como? por quê?) significações “bem co  n h ecidas” ; ela não lhes advém; ela abole a form a tradicional que as m u tila



70 P h. Religion [F ilo sofia d a religião ], XVI, p .232.
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va, que lim itava o Infinito à representação "In finito” , que localizava o U n i versal em um princípio “particular” . N ó s to m am o s con sciên cia - a n ecessidade da unidade n os im p ele a isso de qu e é preciso recon hecer u m U n iversal [para pensar] as coisas p articula res. M as a A g u a é igu alm en te um a coisa particular. A í está o defeito: o que deve ser um verdadeiro prin cípio não precisa ter um a form a unilateral, p arti cular, m as a p rópria diferença p recisa ser de n atureza universal. A form a p re cisa ser a totalidade da fo rm a.71



Por isso, a crítica da Finitude não desem bocará em outra repartição das significações, em outra doutrina: com o garantir então ao filósofo que ele não atribui “ a um a coisa que ele não entende um nom e que tam pouco ele en ten d e” ? A crítica da Finitude não resultará de um a nova escolha téc nica que deixaria intacto o Logos tradicional, m as do retorno a um “ ló g ico ” livre de todo parti pris, tal que nada m ais nos obrigue a dispersar aquilo m esm o que se sabe reunido, lim itar aquilo m esm o que se diz ser onipre sente. A cultura de um a língua, pensava Hegel, se m ede por seu grau de libertação em relação à gram ática.72 Ora, a ontologia nunca possuiu um a “ língua cultivada” - e a lógica, com o ofuscada pelo prestígio da gram ática, esvaziou os signos de sua significação para torná-los tão fixos quanto as m arcas sintáticas. A g o ra é preciso que exploda o artifício desse “p en sa m en to ” escoado em um a ordem linear e se tom e consciência de qu e os filósofos nunca falaram livrem ente. D iante dessas variações retóricas que foram as doutrinas passadas, a palavra de ordem do discurso hegeliano bem que poderia ser: paz à retórica e guerra à sintaxe. Elaboraram princípios, enunciavam , dem onstravam - m as esse jogo sobre significações que não se cansavam de redefinir ou de reconceber estava regrado por convenções tácitas. Era óbvio, por exem plo, que um princípio fosse posto: o U no, a A gua, ο νοΰσ, a ουσία, a Idéia; e o interesse se referia exclu sivam ente à



71 Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], XVII, p .221. 7 2 “O estu d o d a s lín gu as q u e perm an eceram [com o eram ] de origem , qu e só n o s tem p o s m o d ern os se com eçou a conhecer profu n d am en te, m o stro u a resp eito qu e elas contêm u m a g ram ática m u ito elab orad a n o qu e é singular, e exprim em d iferen ças qu e faltam ou foram a p ag ad as n as lín gu as d o s p o v o s m ais cu ltivad os. A lín gu a d o s p o v o s m ais cu ltiva d o s parece ter a g ram ática m ais im perfeita; e a m e sm a lín gu a tem , em u m estad o m ais inculto d e se u povo, u m a g ram ática m ais p erfeita que n o estad o m ais cu lto ” (Enciclopé dia das ciências filosóficas, § 459, X , p. 347; trad. br., III, p .2 4 9 ).
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escolha daquele princípio.73 M as nin guém se inquietava em saber o que é começar (das Anfängen als solches); não se percebia que o princípio, qualquer que fosse seu nome, só podia ser um a representação indeterm inada, portanto



vazia - e só isso decide todas as disputas. Tinha-se consciência da n ecessi dade de um a fundam entação, porém , com o era óbvio que esta últim a d e via ser um a representação que seria deixada de lado após ter desem pen ha do seu papel, não se percebia que ela era in evitavelm en te vazia. Basta portanto prestar atenção à m aneira pela qual se articula a discursividade, para que desm orone o conteúdo das afirm ações tradicionais: “o m ais só li d o ” era o m ais inconsistente, o “ Infinito” era finito ... basta se pôr à escu  ta do discurso, tal com o ele é "co n stitu íd o ” ,74 para ver as enunciações se inverterem . N ão com preendem os H egel se, com ele, não recom eçarm os a nos es pantar com essa longa indiferença à textura do discurso - se não o im agi narm os com o um não-figurativo que repõe em causa o que até aqui passa va pela essência do pictural ou com o um rom ancista que um dia se pergunta por que um rom ance, afinal, deveria com portar personagens, ou, ainda, com o o cientista que se põe a duvidar de que a ciência que ele projeta jam ais tenha de se haver, a exem plo das dem ais, com coisas dadas.75 Todos eles não convidam a falar m elhor ou a ver m ais longe, m as a subm eter a um a nova ilum inação o discurso que, de início, eles acreditaram sim plesm ente retom ar e do qual assum iam , sem as formular, as decisões instauradoras. Subitam ente, tudo m uda quando se é obrigado a falar de outra m aneira



73 Cf. Logik [L ó g ica], A n fan g der W issen sch aft [C om eço d a ciência] (IV, p .6 9 -70). “ É preci so sab er que, em filosofia, se co m eçarm os com D eus, o Ser, o E sp aço , o Tem po etc., falam o s de m an eira im ed iata; isso m e sm o é u m conteú do que, por su a n atu reza, é im e d iato e, inicialm en te, é so m e n te im ed iato; e é p reciso sab e r q u e tais d eterm in açõ es, co m o im ed iatas, sã o ao m e sm o tem po in d eterm in ad as em si” ( Gesch. P h ilo. [H istória da filo so fia], XVIII, p .2 5 0 ). 74 Fenomenologia do espírito, II p .323-4; trad. fr., I, p .344-5; trad. br., I, p .260-1. 75 “ E m lingü ística, n eg am o s em princípio qu e h aja ob jeto s d ad o s, que h aja co isas qu e co n  tin u em ex istin d o q u an d o se p a ss a de u m a o rdem de idéias a o u tra e se p o ssa , p o r co n se guinte, perm itir-se co n siderar coisas em d iversas ordens, co m o se estiv e sse m d ad as por si m e sm a s." C o m en tan d o e s sa s linh as de S au ssu re , B enveniste escreve: “Tais reflexões explicam por qu e S a u ssu re ju lgava tão im portante m ostrar ao lin gü ista o que ele fa z . Q ueria fazer com qu e se co m p ree n d esse o erro em q u e se en gajou a lin gü ística, a p artir do m om en to em qu e ela e stu d a a lín gu a co m o u m a co isa ... E p reciso voltar a o s fu n d am en  to s, d escob rir e sse o b jeto qu e é a lin gu agem , com o qu e n ada p o d eria se r co m p arad o ” (Problèmes de linguistique, p .3 9 -40). E m filosofia, H egel, no lu gar de rem eter p ara m ais tarde, co m o Kant, a descrição das coisas (a m etafísica), n ega que se trate de descrever co isas.
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para falar de m odo novo, ou seja, não ver m ais que convenções podendo ser transgredidas sem sacrilégio nas cláusulas que, anteriorm ente, passa vam - aliás, de m aneira obscura - com o lim ites de bom senso e de segu  rança. E se esse interdito, afinal, não fosse essencial? E se, ao contrário, contribuísse para m ascarar o essencial daquilo que eu pratico? Se fosse isso, não seria preciso então, no interesse de m inha prática, reequilibrar o cam  po de norm alidade no qual ela se inscreve? Para grande escândalo das p e s soas norm ais, sem dúvida. M as é possível que não se possam encontrar equivalências éticas para as revoluções discursivas (as que concernem à essência do gênero no qual eu opero, a natureza da sintaxe ou da retórica que esse gênero im põe ou parece im por), a não ser naquilo que m ais per feitam ente escandaliza as fam ílias. E nquanto isso, fora do escândalo, que risco se corre em m udar as regras do jogo? Se não alojarm os em cada texto de H egel essa questão insolente, vem os m al o interesse que eles podem suscitar e, m uito bem , o tédio que eles propagam . Vem os mal, sobretudo, em que H egel seria outra coisa que um doutrinário a m ais - e, a partir daí, entre os m ais extravagantes. Ora, H egel não se concebe com o um d ou tri nário. E erroneam ente que a ele se em presta a segurança de sobrepujar as filo so fias. Julgam -no en tão à m an eira pela qual ele p róp rio criticava a Reinhold, que, nas outras filosofias, via "nada m ais que particularidades e exercícios prévios, graças aos quais, entretanto, terá sido preparado o ad vento da tentativa coroada de su cesso ” .76 A o contrário, se nos espantarm os com a atenção que H egel presta ao m odo discursivo no qual ele trabalha, entrevem os que pretendeu abrir um cam inho transversal a todas as filo so  fias passadas. Pensam ento totalizador? Sim, m as porque fala deliberada m ente em um discurso de que ele rem anejou as leis. Parecerá m agro o benefício desse inquérito. Ele nos ensinou sim ples m ente que a "so lu ção ” de um a dificuldade técnica quase não faz sentido enquanto, com o autor, as noções fixas que essa dificuldade põe em jogo não forem transform adas em “ con teú d os” concretos. E tal transform ação só se opera ao preço da destruição desses conceitos entendidos ou préentendidos com o representações previamente dadas - nunca ao preço da análi se feita por um filósofo que pretendesse tê-las sob seu olhar. “É dessas representações que ainda está preenchida e carregada a consciência que se propõe diretam ente e incontinente em exam inar a verdade; mas, por isso



76 D ifferen z [D iferença entre o s siste m a s filo só fico s de Fichte e de Sch ellin g], I, p .42; trad. fr., p .85.
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m esm o, ela é de fato incapaz de fazer o que quer em preender.” 77 Parecenos que essa advertên cia vale, em prim eiro lugar, para todo exam e da dialética hegeliana. Em preender descrevê-la ou com preendê-la com o um ajuste de conceitos dados é reconduzi-la, inevitavelm ente, àquela dialética ordenada por representações que Platão, segundo H egel, raram ente su p e rou.78 Se se tratasse apenas de um a análise m ais fina ou de um a m anipula ção m ais hábil das representações, a dialética, seguram ente, prolongaria a M etafísica clássica - e seria óbvio que seu projeto era o de restaurar o D eus clássico em seu poder e dignidade, após o eclipse da Crítica. Estarão qui tes, então, para achar paradoxal que o novo teólogo só tenha podido d evol ver seu crédito ao discurso sobre o divino recorrendo à ironia dos dialéticos gregos, quando faziam vacilar o discurso nascente sobre o Ser. M as essa interpretação tão natural supõe, observem os, que a “ F initude” tenha sido sim plesm ente, para H egel, o nom e de um a doutrina ou de um conjunto de doutrinas que o filósofo teria rejeitado.79 Ora, para ele, tal interpretação designa certam ente outra coisa: não um atalho para estigm atizar, sob um nom e genérico, os pensadores que ele não pudesse suportar, m as a gram á tica daquilo que foi, até então, o pensam ento ocidental. Por isso, já não se trata de renunciar a opiniões ou a “pen sam entos” concernentes ao Eu, ao M undo e a D eus - m enos ainda de dar a volta em torno dessas opiniões e “ pen sam en tos” fora de m oda. Trata-se agora de passar de um teclado de expressão para outro. Daí, para o leitor, a necessidade de não perder de vista, ao m enos, duas exigências: 1)



Não há filosofia hegeliana: a m utação proposta é dem asiado profunda



para que essa denom inação não venha a traí-la. E u d ir e i q u e , q u a n d o s e t r a t a d a f ilo s o f i a c o m o ta l, n ã o p o d e s e t r a t a r d e m in h a f ilo s o fia , m a s q u e t o d a f ilo s o f i a é a c o n c e p ç ã o d o A b s o lu t o ; n ã o , p o r t a n 



to , d e u m a c o i s a e s t r a n h a ; e q u e a c o n c e p ç ã o d o A b s o l u t o é, d e v id o a e s s e f a to , c o n c e p ç ã o d o A b s o l u t o p o r si m e s m o . (A H in r ic h s , v e r ã o d e 1 8 1 9 )



77 78 79



Fenomenología do espírito, “ In tro d u çã o ", II, p .72; trad. fr., I, p. 70; trad. br., I, p .67. Cf. Cesch. Philo. [H istó ria da filo so fia ], X VIII, p .229-30. “ T am b ém é p o ssíve l, se q u iserem , v er na crítica n ad a m ais q u e a etern a rod a que, em seu m o vim e n to , reb aixa a cada in stan te u m a figu ra q u e a v a g a co n d u zira ao cum e; a m en o s q u e, na b ase do são e n ten d im e n to h um an o , se gu ro de si m esm o , não se esteja saciad o co m tal e sp e tá cu lo o b je tivo do a p arecim en to e do d esap a recim en to , co n so la d o e c o n so lid a d o n o a fasta m en to em relação à filo so fia , v isto q u e se to m a a filo so fia - q u an  do n e la o lim itad o se perd e - a priori, p o r m eio in d u tiv o , co m o u m a ou tra fo rm a da lim ita çã o ” ( Wesen der Ph. K ritik [A e ssê n cia da crítica filo só fica em geral], I, p .188).
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2)



A dialética não trará inform ações sobre conteú d os dados; ela é a



deslocação (dislocation ) de todas as representações dadas. E vitarem os, por tan to , en d ereça r-lh e objeções fundadas em representações. A u m a crítica d o u trin al precipitad a, su b stitu ir-se -á um a leitu ra p acien te. E scu tem o s H egel perguntar: “objetar? M as em nom e de quê? E que d iscu rso então vocês acreditam que eu su sten to para que suas ‘o b jeçõ es’ tenh am o d irei to de in terrom pê-lo?” E p reciso acrescentar esta observação. Sup on do que as objeções endere çadas ao saber esp ecu lativo m ereçam o n om e de objeções (esse n om e, já in di gente, n ão con vém sequ er a um a idéia m aldo sa no ar), elas estão diretam en te con tidas e tratadas n o in terio r do Sistem a. Se as o b jeçõ es estã o realm en te ligadas à co isa con tra a qual são dirigidas, são determ in ações un ilaterais que, de um lado, são p roduzidas (com o indicado abaixo) p ela falsificação do fato esp ecu lativo con tra o qual se faz um a censura, e que, de ou tro lado, se levan  tam co m o afirm ações con tra esse fato. E ssas determ in açõ es un ilaterais, na m edida em que estão ligadas à coisa, são m om en tos de seu C on ceito; advieram , portan to, quand o da exp o sição deste últim o, em seu lugar m om en tân eo , e a dialética im anente do C o n ceito deve m ostrar a sua negação. É essa negação que, p o sta com o objeção, to m a a form a de um a refutação. N a m edida em que h om en s que refletem e confiam em sua reflexão não têm a paciência de penetrar na apresentação dialética do Conceito - quando ali recon heceriam o co n teúdo de sua objeção e ali estim ariam o seu valor - , m as preferem exp or essa d eterm i nação co m o proven ien te de seu en ten d im en to subjetivo, o trabalh o do autor [G õ sch el] qu e co n sistiu em reco lh er essas d eterm in a çõ es co m o o b jeçõ es e tratá-las co m o tais, esse trabalh o é p o pu lar e bem digno de gratidão. A C iê n  cia p oderia exigir que um trabalho desse tipo fo sse supérflu o, visto qu e ele só é su scitad o p ela falta de cu ltu ra do p en sam en to e p ela im paciên cia próp ria à frivolidade de um p en sam en to in su ficien tem en te form ado. M as não é preciso n egligen ciar o fato de que tais pessoas só go stem do que lhes passa p ela cabe ça e p refiram essa con tin gên cia de seu en ten d im en to ao en cam in ham en to o b  jetiv o da C iên cia e da necessidade; não tom aram con sciên cia, com efeito, de que as determ in ações que lhe parecem p ulular em seu p en sam en to subjetivo p articular foram levadas adiante p ela n atureza do C o n ceito e, nesta, elas p ró  prias já devem estar p resen tes - não, decerto, n um lu gar co n tin gen te, m as com co n sciên cia e segun do a sua n ecessid ad e.80



80 Goschels A phorism en [Sobre o s afo rism as de G õsch el], X X , p .3 0 5 .
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Se a filosofia de H egel rom peu todo vínculo com a Representação, ela não é m ais um a doutrina. E, se ela não é m ais um a doutrina, não há nada a lhe objetar. A pen as a um a doutrina é que se tem o direito de endereçar objeções. M as um discurso, só se pode tom á-lo de em préstim o, passear nele ou passear em outro lugar. N ão se objeta nada a um discurso, não m ais que a um cam inho ou a um a paisagem .



V



A DIALÉTICA NOS LIMITES DA SIMPLES RAZÃO



1 C ada um a das asserções do filósofo dogm ático aferra-se ao ser. Forta lecido por essa segurança, o dogm ático dirige sua atenção à verdade que ele enuncia, nunca à m aneira pela qual a enuncia. “N ão tenho o co stu m e” , dizia Descartes, “ de disputar sobre as palavras” . Ora, houve outra m aneira de tratar a palavra, não a tom ando com o sim ples intercessora, outro olhar sobre a linguagem , distin to do desdenhoso olhar sobre ela lançado pelo século XVII. A ristóteles presta hom enagem a Platão por ter sido o prim eiro a prati car a oxé\|/iç év



t o ïç



Xóyoiç, “pois seus predecessores não tinham nenhum



conhecim en to da dialética” . 1 Testem unha disso, Sócrates: seu único o bjeti vo - aqui seguim os o com entário fornecido por A uben que acerca da Métaphy sique [M etafísica] (M 1078 b 25) - era a determ inação da essência, e ele não



1 A ristó teles, M étaphysique [M etafísica], A 987 b 32.
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considerava exam inar os contrários sem partir de sua definição p reviam en te posta. “Sócrates buscava a essência, e isso era lógico, pois buscava silogizar, e a essência é o princípio do silogism o. A força dialética não era tal que se pudessem considerar os contrários, m esm o independentem ente da essên  c ia ” .2 Tais in d ic a ç õ e s de A r is t ó t e le s r e c o rta m o in íc io do Parménide [Parm ênides] de Platão. Por um lado, Parm ênides felicita o jovem Sócrates por ter com preendido que, na falta de pôr as Form as definidas, deixa-se o discurso na anarquia, fazendo desm oronar a δύναμις τοο διαλέγεσθαι.3 Mas Sócrates, por outro lado, se deixou arrastar por sua im petuosidade: “ cedo dem ais e sem treino prévio, tentou definir o Belo, o Justo, o Bem e todas as form as, um a a u m a” . A n tes de tornar o discurso inabalável, não valeria a pena confiar-se a ele para experim entar os seus recursos? Q ue Sócrates com ece, portanto, inspirando-se em Zenão; que rem eta para m ais tarde o estudo das Form as e se entregue a outro exercício. Sem nos entenderm os sobre o que é o Uno, vam os pôr que o U no é, visto que ele não é, e exam i narem os as conseqüências que dali decorrem , para ele e para os O utros. A dialética então nascente se exerce aquém do m om en to da afirm ação, do δοξάζειν; deliberadam ente, retorna ao διαλέγεσθαι que precedera a este ú lti mo, ao discurso de si, por interrogações e respostas, que o “op inar” viera interrom per.4 Sem dúvida, isso era apenas um lam pejo, e a dialética elab o rada na República não terá m ais grande coisa a ver com esse jogo d espreocu pado: ela então se confunde com o saber e sua função aporética passa para segundo plano. Se os Topiques [Tópicos] de A ristóteles dão-nos o direito de deixar qu e se engendrem sobre o m esm o tem a os argum entos pró e contra, este é um terreno neutro, à m argem do discurso sobre o Ser.5 A dialética platônica está alistada a serviço da episteme. Passado o lim iar do δοξάζειν, já não se trata de pôr, com o no Parménide [Parm ênides], que o U no está con  jun tam en te nele e fora dele, im óvel e m ovido: Sócrates desafia Teeteto a jam ais acreditar, quer na loucura, quer no sonho, que dois sejam quatro, que um boi seja um cavalo, que os contrários se sobreponham .6 A dialética desenfreada do Parménide [Parmênides] não é m ais que um pesadelo ou a ficção de um discurso que ainda não ordenara a predicação. N o entanto,



2 Ibidem , M 1078 b 25. Cf. A ubenque, Le Problèm e de l ’Être chez A risto te, p .293. Sob re a crítica do “b o m se n so ” qu e Só crates dirigia co n tra o s so fista s, cf. Logik [Lógica], V, p .338. 3 Platão, Parm énide [P arm ên ides], 135 c. 4 Platão, Théétètè [Teeteto], 190 a. 5 Cf. A ristó teles, Topiques [T ó p icos], VIII, 163 b; Rhéto. [R etórica], 1335 a. 6 P latão, Théétètè [T eeteto]; 190 fa.
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o b s e r v a H e g e l, r e s t a a lg o d e s s e in te r m é d io p o r m e io d o p la t o n is m o . E m c e r ta s p a s s a g e n s d o Sophiste [S o fis ta ] e d o Philèbe [F ile b o ] , P la tã o s u b m e t e u a e x a m e a s p r ó p r ia s e s s e n c ia lid a d e s , s e m s e p r e o c u p a r e m r e la c io n á - la s a u m p r o t o c o lo d e c o e r ê n c ia p r e e s t a b e le c id o . “A in v e s t ig a ç ã o d e P la tã o v a i a té o s p e n s a m e n t o s p u r o s e a c o n s id e r a ç ã o d o s p e n s a m e n t o s p u r o s e m si e p a r a si t e m p o r n o m e a d ia lé t ic a ." 7 P o is é a m e s m a c o is a lib e r t a r a lin g u a  g e m d o p r e c o n c e it o d o ente e d e ix a r a p a re c e r, p o r si m e s m o s , “o s p e n s a  m e n t o s p u r o s ” . D a í a a d m ir a ç ã o q u e t e m H e g e l p e lo Parménide [P a r m é n id e s ] ; d a í a d ig n id a d e q u e e le r e c o n h e c e n o c e tic is m o a n tig o .



O c e t i c i s m o é d ir ig id o c o n t r a o p e n s a m e n t o d e E n t e n d im e n t o q u e d e ix a v a le r c o m o ú l t i m a s , c o m o e n t e s , a s d ife r e n ç a s d e t e r m i n a d a s . O p r ó p r io C o n  c e it o ló g i c o é i g u a lm e n t e e s s a d ia lé tic a ; p o i s o v e r d a d e ir o c o n h e c im e n t o d a I d é ia é e s s a n e g a t iv id a d e q u e , n o c e t ic is m o , e s t á e m c a s a .s



P o r q u e e s s a h o m e n a g e m a Z e n ã o e a S e x t o E m p ír ic o ? T e r ia m e le s , m e lh o r q u e o u t r o s , e n t r e v is t o m a is t e s e s h e g e lia n a s ? T ra ta -s e d e o u t r a c o i  sa: s e u m é r it o , a in d a h o je , é t o r n a r p o s s ív e l u m r e c u o e m r e la ç ã o a o e m p r e  g o n a tu r a l d o s logoi. A oxéxjnç év xoTç Xóyoiç m o d ific a , c o m e fe it o , a im a g e m d a lin g u a g e m d e q u e v iv e o d is c u r s o in g ê n u o e, p o r in t e r m é d io d e le , a f i l o  s o fia d o g m á t ic a . E la , a s s u m e in ic ia lm e n t e a t a r e fa d e r e c o lh e r as s ig n if ic a  ç õ e s q u e o d o g m a t is m o s e r e c u s a a t e m a t iz a r - t o m a r o c o n tr a p é d e D e s c a r  te s , q u a n d o e s t e a s s e g u r a : “ N ã o c r e io q u e ja m a is t e n h a h a v id o a lg u é m tã o e s t ú p id o p a r a t e r n e c e s s id a d e d e a p r e n d e r o q u e é a e x is t ê n c ia , a n te s d e p o d e r c o n c lu ir e a fir m a r q u e e le e x is t e ” .9 E u d e c la r o q u e e s t a c o is a é una, q u e e la existe: p a r a o s c lá s s ic o s , o q u e q u e r e m d iz e r “ u n id a d e ” , “ e x is t ê n c ia ” “ n o s é n e c e s s a r ia m e n t e r e p r e s e n ta d o p o r id é ia s ” 10 q u e e s tã o , p a r a o s c o n  t e ú d o s q u e n e la s s e d ã o , c o m o o s s ig n o s o u o s s o n s p a r a a s id é ia s q u e aí a im a g in a ç ã o a n e x a a r b it r a r ia m e n t e . E m fa v o r d e s s a a n a lo g ia , a p a r t ilh a d a lin g u a g e m e d o d is c u r s o ( filo s ó fic o ) p o d e s e r c o n s u m a d a e m p le n a lu z d o d ia : a li, o s ig n o o p a c o , a q u i, o s ig n o tr a n s p a r e n te ; a li, a te n ç ã o a o s im p le s s e n t id o d a p a la v r a ( c o n fo r m e o u s o ) , a q u i, c o n s u lt a s ile n c io s a d a id é ia . H á q u e d a n o v e r b a lis m o t o d a s as v e z e s e m q u e se c o n fu n d e m e s s a s d u a s o r  d e n s , q u e se p r e t e n d e e s c la r e c e r o c o n te ú d o d o d is c u r s o p e la a n á lis e d a s



7 8 9 10



Gesch. Philo. [H istó ria da filo so fia ], X V III, p .227; cf. Logik [Lógica], V, p .336. Ibidem , XVIIII, p.530-40. D esca rtes, Recherche de la Vérité, Éd. Pléiade, p .899. C f. D esca rtes, N otae in program m a, p . 17 5 (Éd. L e w is). Logique de Port-Royal, p .44-5.
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significações aceites, com preender a coisa dada na idéia a partir da significa ção que o u so atrelou à palavra. Pelo contrário, estam os unidos à Razão,



quando tem os acesso a esse cam po universal em que não há m ais locutores que com unicam seu pensam ento, m estres que com unicam seu saber ao alu no - quando a inteligibilidade das noções é tal, que pou co im portam as palavras e quem as estiver pronunciando. “O s hom ens cham ados nossos m estres são apenas nossos m on itores” , escrevia M alebranche, e Descartes pergunta a Beeckm ann: “ Você jam ais m e ouviu m e vangloriar de ter ensina do algo a algu ém ?” . Bem tola vanglória, com efeito, se o Verbo nunca se fez letra: em seu anonim ato lím pido, não há m ais nem ouvintes nem locutores. N o que todos os diálogos do século XVII são tributários do De magistro de Santo A gostin h o: por si m esm as, as palavras são vazias de sentido: dispondo as coisas da melhor maneira, as palavras nos convidam a buscar os objetos, mas elas não os apresentam de modo tal que os conhecêssemos ... Ao ouvirmos as palavras, sequer as aprendemos. Pois, se as conhecemos, não as aprendemos; se não as conhecemos, é preciso esperar que tenhamos capta do sua significação.11 O essencial é, portanto, a “captação” ou a “ inspeção” original da idéia. N essa operação, o dogm atism o é bastante avaro em porm enores. Ele não se dem ora no sentido dos conceitos fundam entais (“unidade” , “ identida d e” , “ diferença” ...). Por que, aliás, se preocuparia com esses m odos de p en  sar “ que nada acrescentam ao se r” ?12 Em seu afã de recensear as coisas que se oferecem ao intuitus, o dogm atism o atravessa, sem nelas se deter, “as coisas d itas” .13 Kant excluirá das categorias a unidade (qualitativa), a verda



11



San to A g o stin h o , D e M agistro, X, p .33.



12 13



E spin osa, Pensées m étaphysiques, Ed. Plêiade, p .3 1 6 . E xem plo: a recen são das n atu rezas sim ples, tal com o L am bert a exp õ e a K an t (carta de 3 / 2 / 176 6 , A k , X, p .6 2ss.). E m m etafísica, é p ossível ch egar às n oções sim p les q u e "se d eixam m u ito b em p en sar fora d os n u m ero so s con ceitos de relações ['Verhãltnissbegriffen ] que ali se ap resen tam ” . O erro d os filó sofos, porém , foi partir de d efin ições. O ra, estas, p u ram en te analíticas, não são de n en h u m a utilidade: con trariam en te ao q u e p e n sa W olff, o im portan te, em E u clides, são os axiom as e os p o stu la d os (cf. Neues Organon. Aletheiologie, § 124 ). E o q u e os filósofos d evem com preender. “ C o m efeito, eu v ia q u e p o r toda a parte em q u e os m atem ático s co n segu iam abrir um cam po novo, o que os filó so fo s acreditavam ter lavrado, não so m e n te eles d evem virar tu do n o avesso, m as tam b ém tu do co n d u zir a algo de tão sim ples e, p o r assim dizer, tão in gên u o [einfaltig ], que o filosófico se torna in teiram en te in ú til e quase d esp rezível ... E u clid es não tira dos E lem en tos n e m definição d o espaço, n em d efin ição da geom etria, m as com eça pelas linhas, p e lo s ângulos, isto é, pelo sim ples nas d im en sões do espaço. E m m ecânica, nada se faz de essen cial p artin d o da
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de, a perfeição 14 - outro exem plo da m esm a desenvoltura. Todavia, observa



H egel, Kant deu-se conta de haver om itido algo entre o sensível e os con ceitos puros, tanto m ais que "ainda acrescentou à Lógica transcendental, ou doutrina do Entendim ento, um capítulo sobre os conceitos da Reflexão, região interm ediária entre a intuição e o E ntendim ento, entre o ser e o C on ceito” .15 Tais determ inações, porém, teriam m erecido m ais que um apên dice: elas são a verdade secreta do discurso, o peso do irrefletido que o cauciona à nossa revelia. O E spírito vive por to d a a parte e suas form as se exp rim em em nossa lín gu a p o pu lar im ediata. N o falar cotidiano, essas form as aparecem , revestidas em sim ples concretos, p o r exem plo: a árvore é verde. Para a R epresentação, ár vore e verde são o que predom ina. N a vida corrente, não refletim os sobre o é, não fazem os desse ser puro n osso objeto, com o o faz a filosofia. M as esse ser está p resen te e e x p re sso .16



Essa d espreocu pação da vid a corrente é tam bém a do pen sam ento dogm ático. E nesse ponto é que a Skepsis entra em cena. D eslocando o in teresse daquilo que é enunciado para aquilo que ê expresso, ela se dem ora na significação das palavras utilizadas; antes de ir diretam ente ao encontro do que designam , ela se coloca na ju n tu ra do dizer e do dito. D eixando de pensar sobre a coisa, pensa a coisa tal com o ela está presente em virtude do fato de que eu a digo. Entendam os por isso: a essencialidade enquanto ela



d efin ição do m o vim e n to , m as lo go se co n sid era o q u e se a p resen ta [w as dabei vorkomm t], a saber: corp o, direção, v elo cid a d e, tem p o e espaço; co m p aram -se tod as as coisas entre si para en co n trar p rin c íp io s” . L am b e rt critica, p ortan to , u m a an álise co m o a de C ru siu s, q u e regride da co isa dada às essê n cias c o n stitu in te s durch Zergliederung des Ganzen. O ra, é p ara o lad o da in ve stig açã o das e ssên cias q u e K a n t se orien ta. A s Recherches sur la clarté [In vestigaçõ es sob re a claridade] (17 6 4 ), n e sse p on to, an u n ciam a P rim eira Seção da " D isc ip lin a da R azão p u ra ” . A filo so fia não p od e adotar o reco rte da m atem ática: com o ela b u sca a essên cia, d eve partir d o tod o co n cre to d ado (o esp aço no corpo) e n ão das n atu rezas sim p le s p o sta s (espaço, corp o). “ Q u an d o q u ero d ize r o q u e é o esp aço ..., não se trata do c o n h ec im e n to das co isa s no espaço, m as do p ró p rio e sp a ço ” (Rech. Clarté [In vestigaçõ es so b re a clareza], A k , I, p. 380). A ss im , com a p a rtilh a filo so fía -m a te m á ti ca, a m ate m á tica e stá v o tad a ao c o n h ec im e n to rep resen ta tivo dos co n te ú d o s, ao passo q u e a filo so fia se o rie n ta para a an álise do se n tid o d os co n ce ito s “ b e m c o n h e c id o s ” . D ê e m u m triâ n gu lo ao filó sofo: n ad a fará com isso , e, n o lu gar de " c o n s tr u ir” , vai se c o n te n ta r em tagarelar. E m com p en sação, p orém , p e rg u n te m ao m ate m á tico o q u e é o espaço: ele n e m se q u er v erá a u tilid ad e d essa in vestig ação. 14 K ant, K R V [C rítica da razão p u ra], B, p .7-8. 15 Logik [L ógica], V, p .18. 16 Dokumente [D o cu m en tos sobre o d esen volvim en to de H egel], Éd. H offm eister, p .339-40.
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é inextricavelm ente a significação do ser e a palavra que pronuncio. À s ca tego rias sobre cujo sen tid o se estava de acordo sem se p reo cu p ar em circunscrevê-lo, tam anha sua clareza para todos, a Skepsis lhes devolve sua espessura de palavras providas de um sentido determ inado ou por deter minar. Contrariam ente ao dogm atism o, a Skepsis detém -se nas palavras cuja consciência natural supunha a transparência de direito. Em n ossa co n sciên cia habitual, m isturam os os estados afetivos, as intuições, as rep resen taçõ es com idéias (em to d a frase cujo co n teú d o é in teira  m en te sensível, co m o esta folha é verde, encon tram os categorias co m o ser, indi vidualidade). O u tra coisa é tom ar por objeto as próprias idéias, sem m istu ra .17



D e direito, certam ente, tais idéias são objetos da consciência, m as en  tão infalivelm ente deform adas pelas determ inações sensíveis às quais estão associadas: “o que é em si um a m esm a coisa pode aparecer com o um con  teúdo d iferen te” .18 Para nos preservar dessa ilusão, o senso com um nos convoca a ... refletir!19 Porém, essa “reflexão” superficial não vai longe. Já é im possível captar a essência de um objeto concreto com o sim ples exam e de sua exterioridade empírica; no m áxim o, assinala-se a perm anência de um a de suas propriedades no tem po ou as m arcas contingentes que o d is tin guem de um a coisa de outra espécie.20 A in d a m enos descobrir-se-á o sentido pleno do verbo “ é ” por m eio da “reflexão” sobre o ju ízo no qual ele é em pregado. A proposição a árvore ê verde nunca terá nada m ais a m e en si nar que a cor daquela árvore. Se há um a tom ada de consciência possível daquilo que é dito com o tal, ela não está ao alcance de um a inspeção do esp í



rito, por m ais bem -intencionada que seja, m as de um a m odificação de ati tude. Tanto quanto H usserl, H egel pensa que os conceitos categoriais n as cem pelo exam e do que efetuo enquanto julgo; só “aparecem ” quando deixo de em pregá-los para olhar ao que eles visam por si m esm os, ao fazer abstra-



17 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 53, VIII, p .4 5 ; trad. br., I, p.42. 18 Ibidem . 19 " ... p od e-se recordar u m ou tro velho preconceito, se gu n d o o qual, p ara experim en tar o qu e há de verdadeiro n os ob jeto s e acon tecim en tos, co m o tam b ém n o s e sta d o s afetivos, intu içõ es, opin iões, rep resen tações etc., é p reciso refletir [N achdenken ] ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 5, VIII, p .46; trad. br., I, p .4 3 ). Sob re o p sic o lo g ism o q u e confere à filo sofia a tarefa "d e captar em piricam en te e an alisar os fatos d a co n sciên cia co m o fatos, co m o são d a d o s", cf. Ibidem , § 444, X, p .305; trad. br., III, p .218. 2 0 Cf. Logik [Lógica], V, p .293-4. Cf. sob re o arbítrio n a definição em pírica, H u sserl, Logische U n t., IV-', § 3.
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Ção da objetividade que eles organizam . O riginalm ente, o ceticism o nada m ais é que essa reativação do sentido por m eio de um a m odificação de atitude. N essa p roposição, u m a con sciên cia sem cultura co stu m a ignorar o que ainda está p resen te fora do con teúdo [sensível], a form a sob a qual este se apresenta. Seja o juízo: esta coisa é una. [N esse ju ízo] só tem o s de nos haver com o U n o e com a C oisa, não com o fato de que haja aqui um determ inado, um A lg o com o qual relacionar o U no. Ora, essa relação é o essencial e a form a do determ inado; é graças a ela que este singular é p o sto com o co n stitu in d o unidade com o U niversal, que é diferente dele. E esse elem en to lógico, isto é, o essencial, que o ceticism o traz à consciência; a ele é que se liga ... N ão d isp u  ta sobre a coisa, se ela é assim ou assado, m as capta a essên cia do expresso, atém -se ao prin cípio da afirm ação. N ão se ocupa em dar a coisa, m as em saber se a coisa m esm a é A lg o ... E assim que se p en etra na essên cia.21



A ssim com preendido, o ceticism o abre outra dim ensão do discurso dito filosófico - o que lhe valerá seu renom e de pensam ento m enor ou fútil. Ele já possui o caráter paradoxal do pensam ento especulativo, no sentido em que o paradoxo exprim e, sem advertir, um m odo de ver inédito, com o auxílio das próprias palavras de que vinha se servindo a m aneira de ver que ele supera. A ssim Zenão, quando denega o ser ao m ovim ento. Os zom ba dores acreditam refutá-lo cam inhando, com o se ele nos convidasse a não crer em nossos olhos, contra toda “ evidência” . M as não é aí que se en con tra a questão. Zenão entende fazer que reflitam os sobre o direito que to  m am os quando atribuím os “se r” a “m ovim ento"; pretende apenas criticar o poder am bíguo de um verbo cujo cam po de sentido perm anece incerto. Ver nele apenas um m au brincalhão é, portanto, entendê-lo no nível da linguagem “dóxica” que ele está justam en te contestando. Q ue o m o vim en to não é, não é p reciso enten der isso à m aneira pela qual dizem os: existem elefantes, não existem unicórnios. Q u e haja m ovim en to, isso é a aparência que não se questiona: para a certeza sensível, há m o vim en to com o há elefan tes. N ão ocorreu ao espírito de Z en ão negar o m o vim en to nesse sen  tido. A qu estão concerne antes à sua verdade: ora, o m o vim en to é não-verda-



21



Gesch. Philo. [H istória da filo so fia ], X VIII, p .578.
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deiro, p o is há contradição. Ele quis dizer com isso que n en h u m ser verd adeiro ad m ite-o .22



Q uando H egel escreve: “ Há tão pouco um Falso quanto há um M al” , som os tentados a lhe fazer dizer: Tudo é verdadeiro e tudo é bem . É preciso entender: o “ Verdadeiro” e o “ Falso” , dos quais escrevo aqui os nom es, são, com o essências separadas, os produtos de um pensam ento ingênuo. N ão se abole, portanto, nem um nem outro, m as a m aneira pela qual o senso com um os determ ina espontaneam ente. Vam os traduzir: “ O Mal é em si a m esm a coisa que o Bem ” , essa crítica do pensam ento do E n ten di m ento se torna um a absurda asserção de E ntendim ento. D e ve -se co n sid erar e ssa en u n ciação co m o u m a m an eira n ão -esp iritu al [ungeistige Weise] de se exprim ir, que deve n ecessariam en te suscitar m al-enten didos. O M al sen do a mesma coisa que o Bem , então, ju stam en te, o M al já não é M al e o Bem já n ão é Bem , m as am bos são antes suprim idos: o M al em geral, o ser-para-si con cen trado em si m esm o - e o Bem , o Sim p les privado do Si.23



E claro, nenhum a nova escansão, nenhum a distorção da sintaxe p o d e ria indicar que o discurso, agora, recua em relação às significações de que ele ainda parece falar ingenuam ente. N ão podem os nos im pedir de ler es sas palavras usuais pensando que o autor - visto que é filósofo - sim p les m ente as carregou de um a representação nova; não nos ocorre ao espírito que essa linguagem poderia não ser m ais que o redobro da Representação, que poderia não estar m ais destinada a dizer m elhor, ou com m aior preci são, conteúdos representáveis. Isso, a consciência natural não consegue se quer imaginar. Para a consciência, é com o se, retirando-lh e a R epresentação, lhe retirás sem os o so lo natal sobre o qual ela se sen te sólida. Q uan do se acha colocad a n a pura região dos con ceitos, ela não sabe m ais ond e está no mundo.24



C o m o essa consciência m undana adivinharia que os conceitos, um a vez despojados de sua estabilidade, não só não são m ais os m esm os con-



2 2 Ibidem , XV II, p .3 2 9 . 23 Fenomenología do espírito, p .5 9 2 ; trad, fr., H yppolito, II, p .2 8 2 ; trad, br., II, p .2 0 0 2 4 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 43, VIII, p .45; trad, br., I, p .43.
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ceitos, porém , m ais que isso, não são sequer conteúdos com o aos que as palavras visavam há pouco? E por isso que a dialética parece falar a lin gu a gem m undana que, no entanto, com passadam ente, ela destrói: a vaidade das palavras bem conhecidas explode, ao passo que o leitor se apega m ais do que nunca ao sentido delas, que ele acredita m ais ou m enos claro e distinto. “A verdadeira dialética” , escreve G uéroult, “ tende ... a recolher as diferenças em um a unidade superior que se põe com o antecedente, de di reito, ao passo que, de fato, aparece com o p o sterio r” .25 Essa ironia já está presente na Skepsis grega. D e m aneira invencível, com preende-se esta últim a com o se quem a praticasse só fizesse negar o que nós afirm am os, de m aneira que é im possível acreditar inteiram ente na boa-fé desse obstinado. “ Eu nunca n egu ei” , escreve D escartes, “ que os pró prios céticos, enquanto concebessem claram ente um a verdade, nela não se p erm itiam acreditar, de m odo que só eram céticos no nom e, e talvez até só p ersistissem na heresia em que estavam , de duvidar de todas as coisas para não abrir m ão de sua resolução e para não parecerem incon stan tes” .26 E que a dúvida cética, para ele, ainda só põe em questão tal “verdade” ou o conjunto das “verd ades” . H egel pensa que a Skepsis suspende nossa relação confiante com o Verdadeiro, atinge a noção tão “transcendentalm ente cla ra” de Verdade, de que D escartes jam ais duvidara. A q u i não ocorre o que se co stu m a en ten der p o r dúvida: u m vacilar n essa ou n aquela p reten sa verdade, segu id o de um con ven ien te desvanescer-de-n ovo da dúvida e um regresso àquela verdade, de forma que, no fim, a Coisa seja toma da como era antes. O ceticism o antigo não duvida: ele tem certeza da não-verdade. Ele n ão erra aqui e ali com p en sam en to s para os quais reservaria a p o ssib i lid a d e q u e a in d a fo s s e m v e rd a d e iro s , m a s d e m o n s tra co m s e g u ra n ç a a não-verdade. O u ainda, para ele, sua dúvida é a sua certeza; não tem a in ten  ção de atin gir a verdade, não deixa a questão n a indecisão, m as é pura e sim  ples decisão e cum pre com p letam en te a sua tarefa. Para ele, porém , o que é decidido não é a verdade, m as a certeza de si m esm o. Ele é repouso, fixid ez do esp írito em si - e sem tristeza.27



25 G uéroult, M alebranche, III, p .141. 26 C arta de D escartes a H y p erasp istes, p .55, Ed. Lew is. 2 7 Fenomenología do espírito, “In tro du ção” ; trad. fr., I, p .69; trad. br., I, p .6 6 . Cf. tam b ém Gesch. Philo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .5 4 2 . "S k e p sis provém de o x e u t e i v : investigar, ex plorar. N ã o se deve traduzir axé y iç por dou trin a d a d ú vida ou ten dência p ara a dúvida. O c eticism o não é u m a dúvida. A dú vid a é ju sta m e n te o contrário do rep o u so qu e é o
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2 A ssim , com preende-se que o ceticism o surja, na Phénoménologie [Feno m enología], com o a prim eira figura lúcida na qual a consciência faz, de sua “operação efetiva", seu único objeto.28 A n tes de criticar desordenadam ente as afirm ações dogm áticas, a Skepsis m arca com nulidade a atitude dogm ática. A o tem atizar as determ inações do “ co nteú d o” , o dialético antigo faz m uito m ais que explorar de outra m aneira um cam po que o dogm ático teria ex p lo  rado; ele m ostra o quanto era abstrata e irrefletida a afirm ação global do Ser que este ú ltim o efetuava. E isso que agora precisam os com preender. Até aqui a Skepsis apareceu-nos com o um a “redução” , antes de sua época, e urna explicitação de significações que a linguagem dogm ática esquecia em seu rastro. Ora, tam bém essa leitura de essências é necessariam ente polêm ica. ‘A lém de a dialética aparecer habitualm ente com o algo de contingen te, tem -se o costum e de lhe dar esta form a m ais precisa: de qualquer obje to (m undo, m ovim ento, tem po), ela m ostraria que qualquer determ inação lhe convém .” 29 Ora, a instabilidade das essências que ali se desvela é, ao contrário, indício de que estas últim as foram atingidas em si m esm as e de que se soube reencontrar suas relações efetivas. Toda noção dada (espaço, tem po, m ovim ento) envolve essências que a análise distingue. M as essa m esm a distinção inclina-nos a pensar que tais determ inações são d isp o s tas em um espaço onde eu posso percorrê-las à m inha m aneira. Se então fala-se de "determ inações d iferentes”, essa diferença perm anece algo de abs trato: enquanto os dois term os distintos são pensados, um aqui, outro ali, é na realidade a sua indiferença de fundo que se afirm a (cada term o é um conceito, cada term o é idêntico a si etc.). A diferenciação é, portanto, efetu a



da com base em um a hom ogeneidade fundam ental. Cada essência existe, de início. E, em seguida, ela se acha com o d essem elhante da outra. N ela, p o 



rém, essa dessem elhança não está inscrita. E um a propriedade entre outras: a coisa não tem presença porque ela é d essem elhante e apenas enquanto ela é dessem elhante. Ora, enquanto dois elem entos não diferem senão por seu lugar ou por seu núm ero, a diferença entre am bos perm anece “ su bjetiva” .



resu ltad o do ceticism o. Z w eifel provém de zw ei, é u m a id a e vinda entre d o is e entre vários; não se rep o u sa nem em u m n em em ou tro - e deve-se no en tan to rep o u sar em u m e em ou tro ... O ceticism o, ao contrário, é indiferente a u m e a ou tro; tal é o pon to d e v ista cético d a a tarax ia" (Gesch. Philo. [H istória d a filo so fia], XVIII, p .552-3). 28 Fenomenologia do espírito, trad. fr., I, p .173; trad. br., I, p .138. 29 Logik [Lógica], V, p .3 3 8 .
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A i está urna das m arcas características da falta de rigor da Representação: deixar coexistirem os “ d iferen tes” , evitar as conseqüências rigorosas do principio dos indiscerníveis e pôr “ duas coisas” (ao m enos é o que se diz) indiscerníveis, ignorando que isso é “pôr a m esm a coisa sob dois n o m es” . “ Se duas coisas são iguais ou desiguais, isso é tão-só o efeito de um a com  paração que fazem os e incide em nós ... Ora, a diferença deve ser diferença nela m esm a e não por m eio de nossa com paração; é nele m esm o que o sujeito deve possuir essa determ inação própria ... Se duas coisas diferem sim plesm en te pelo fato de que são duas, cada um a é uma, m as duas não constitu i em si nenhum a relação. E a diferença determ inada em si que é a coisa capital.”30 N a falta de atenção para com isso, deixam -se os term os “ diferen tes”; chega-se m esm o a conciliá-los, se parecem incom patíveis. E nesse ponto que intervém o dialético ou o cético. Tal com o Pascal perante os jesu ítas, ele im pede toda concessão e m ostra que é im possível pensar rigorosam ente, em conjunto e sem contradição, as determ inações separadas (H egel acrescen



ta: enquanto separadas31). E esse tipo de im possibilidade que Zen ão d em on s trava: por isso, seus críticos sem pre procuraram provar a possibilidade de pensar, conjuntam ente, term os diferentes. A ssim E spinosa acum ulando as “ d istin ções” para arruinar o dilem a de Zenão: ou um corpo se m ove no lugar em que ele está ou se m ove no lugar em que não está - e, em am bos os casos, o M ovim ento não faz sentido.32 Responder-se-á que o corpo não se m ove em um lugar, pois então é m uito fácil reduzir o m ovim ento ao repou so, m as, sim , de um lugar a outro. “Z en ão perguntará então: onde é que ele existiu durante o tem po em que se m ovia?” Essa questão, porém , é am bí gua. Onde é que ele existiu pode significar: em que lugar se manteve ele? (respos ta: em nenhum lugar), ou, então: que lugar ele abandonou? (resposta: todos os lugares do espaço percorrido). Z e n ã o ainda respon derá se o m óbil pôde, num m esm o in stante do te m  po, ocupar um lugar e abandoná-lo? R espon derem os p o r m eio d esta nova dis tinção: se, p o r in stan te do tem po, você quer dizer um tem p o m en o r que todo tem p o dado, vo cê pede um a coisa in com preensível ... nunca se poderá assin a lar tem p o tão p equen o que, m esm o su p o n d o -o in defin idam ente m ais curto,



3 0 Logik [Lógica], IV, p .549. Cf. tam b ém Gesch. Philo. (H istória d a filo sofia), X IX , p .458. 31 Pascal, Provinciales, Éd. Plêiade, p .717-8; p .7 2 9 . 3 2 E sp in o sa, Príncipes, Éd. Plêiade, p.264.
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um corp o não possa, durante esse tem po, tanto ocupar quanto abandonar um lugar.



Inversam ente, H egel pensa que o m érito de Zen ão foi m ostrar em que incom patibilidades se tropeça quando form ulou os conceitos com o separa dos. Se, por um lado, ponho a continuidade do espaço (argum entos da D icotom ia e de A q u iles), o m ovim ento é im possível; se, por outro, co m p o  nho o espaço com indivisíveis (argum entos da Flecha e do E stádio), o m o  vim en to é igualm ente im possível. Conclu são im plícita: portanto, estou er rado ao pensar separadam ente cada conceito. Z en ão trouxe à luz “ a unidade negativa” dos conceitos de “ continuidade” e de “ discrição” - ao m esm o tem  po, sua verdadeira relação e sua verdadeira diferença. Essa diferença não é exterior aos term os, a eles é acrescida, representável por m eio de um inter valo que os separaria: ela quer dizer que cada oposto não ganha todo o seu sentido senão junto a seu Outro, e som ente aí. “C on tin u idad e” , “ discrição” são apenas palavras, enquanto, na transgressão perpétua dessas significa ções, não foram reapreendidas as essências que as palavras haviam fixado. “ E um vai-e-vém sem fim, m as que está inscrito no C on ceito - a saída de um a das determ inações opostas na direção da outra, da continu idad e à negatividade, da negatividade à co n tin u id ad e.” 33 Esse d eslocam en to é o quinhão que paga o pensam ento finito por ter acreditado que, barateando as significações, estaria quite com elas. E o objetivo do dialético é m ostrar que os próprios conceitos resistem ao ordenam ento que o pensam ento finito lhes im pôs. Daí o perpétuo vaivém que ainda se encontra na análise feita por Sexto Em pírico sobre noções geom étricas. Sexto reprova a m atem ática por ela dizer: há u m ponto, um espaço, um a linha, u m a superfície, um a unidade etc. A b o rd a todas as determ in ações das ciências e m o stra nelas o O u tro de si m esm as. Por exem plo, dam os in gen u a  m en te crédito ao Ponto e ao Espaço. O Ponto é um espaço e é um sim ples no Espaço, ele não tem n en h um a dim ensão; porém , se ele não tem n en h u m a d i m ensão, então ele não está no Espaço. En quan to a unidade for espacial, nós a den om in am os Ponto; m as, se isso deve ter um sentido, ela deve ser espacial e, v isto que é espacial, ter u m a d im ensão - m as então já não é um Ponto. O Ponto é a negação do esp aço en quan to é o seu lim ite e, co m o lim ite, concerne ao Espaço; essa negação traz, portanto, u m a con tribuição ao Espaço, ela p ró 



33



Gesch. P h ilo. [H istória d a filo sofia], XVII, p .3 3 2 .
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pria é espacial. Ela é assim um n egativo em si, m as, com isso, é tam b ém um dialético em si.34



H á igualm ente um m odo de falar do A lto e do Baixo, sem pensá-los verdadeiram ente, ao pô-los com o “ coisas refletidas em si, fora de sua rela ção; m as então são apenas lugares em geral” .35 Basta voltar à sua significa ção (procurar “ saber o que se d iz”), para reencontrá-los em seu ponto de discernibilidade m áxim o - ali onde cada um só tem presença em relação a seu O utro ou, m ais exatam ente, em relação àquilo que a linguagem cor rente o encarregara de não significar. Encontra-se então a diferença intrín seca, a tal ponto que o conteúdo presum ido com o independente é reduzido



ao lam pejo de um a “ diferença-com ” - o Ponto já não é senão a “con trib ui ção” ao Espaço, e só isso. O s opostos, agora, vivem u nicam ente de sua tensão; os antagonistas não seriam nada m ais sem sua luta. Tenta-se então n ovam ente lhes dar independência, m as o conteúdo ao qual se tenta redu zi-los desm ente m ais um a vez seu sentido (“ m as então isso não é m ais um P onto” ) . Prova de que a constituição das significações zom ba da idéia que o senso com um tem da “ significação". Bergson pretende que a (má) m etafísica nasceu no dia em que Zenão denunciou as contradições do sensível. H egel situa em outro m om ento sua data de nascim ento: no dia em que Diógenes, o cínico, acreditou refutar Zenão cam inhando, ou, antes, com o ele o precisa, quando um de seus alu nos acreditou tê-lo refutado.36 O que equivalia a subentender: eu cam inho, portanto o M ovim ento pertence ao Ser, portanto ele não é contraditório. “ Po



dem -se conceder aos antigos dialéticos as contradições que eles m ostram no m ovim ento; m as disso não se segue que o m ovim ento não seja; dir-se-á, antes, que o m ovim ento é a própria contradição presente.” 37 A originalidade dessa interpretação aparece m elhor se com parada à de Bergson. Tudo as opõe. a)



Bergson não leva em conta, com o H egel o faz,38 o dilem a co n stitu í



do pelos dois grupos de argum entos. Im porta-lhe apenas que Zen ão tenha



34 35 36 37 38



Ibidem , XVIII, p.579. Logik [L ógica], IV, p .549. Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo so fia], XVII, p .330. Logik [Lógica], IV, p .547.



“ N a s d u a s p rim eiras provas, o q u e p red om in a é a contin u id ad e n a p ro g ressão : n ão há nen h um lim ite ab so lu to , n en h um esp aço lim itad o, m as u m a contin u id ade ab so lu ta, um a su p era çã o de to d o lim ite. A gora, é o inverso qu e se su ste n ta, a saber, o ser-lim itado ab so lu to , o d a continu idade; não h á m ais p a ssa g e m no o u tro ” (Gesch. Ph ilo. [H istó ria da filo so fia], XV II, p .3 4 0 ).
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negado a possibilidade do m ovim ento. Ora, é a consideração do dilem a que, segundo H egel, dá aos argum entos sua profundidade. b) Bergson pretende apenas com entar a cam inhada de D iógenes. “ O



filósofo antigo que dem onstrava a possibilidade do m ovim ento cam inhando estava no verdadeiro: seu único erro foi fazer o gesto sem lhe acrescentar um co m en tário .” 39 H egel, recusa todo valor dessa referência ao im ediato. c) Se acreditarm os em Bergson, o sofism a provém do fato de que foi



dada, no início, um a caricatura da m udança e não a m udança real. E n con trada esta últim a, o sofism a se dissipa. “ Para se subtrair a contradições com o as que Z en ão assinalou ..., não se teria de sair do tem po (dele já saím os), não se teria de retirar-se à m udança (dela já saím os em dem asia); seria preciso, ao contrário, reapreender a m udança e a duração em sua m o  bilidade origin al.” 40 Ora, Zen ão não pretendia definir o M ovim en to em si, m as analisar a m udança tal com o esta se dá no espaço e no tem p o.41 Se gundo H egel, nada m ais faz, portanto, que reconstituir seu conceito con  creto ... Isso equivale a dizer, para Bergson: o círculo é quadrado. A q u i e ali, as contradições nascem no nível dos conceitos. Mas, no bergsonism o, isso é a prova da fragilidade destes últim os: o retorno ao concreto faz de saparecer as contradições.42 Isso é a prova, para H egel, de que enfim o con  creto é expresso com todo rigor. Em sua perspectiva, a noção de “duração” seria, antes de tudo, um estratagem a destinado a salvaguardar a fixidez dos conceitos do senso com um . d) Sem dúvida, Bergson reconhece que a verdadeira m ob ilidad e - a



duração - é diferença consigo, m as é para fazê-la ter acesso a um a d ign i dade substancial peculiar: H egel felicita Z en ão por ter liberado o m o v i m ento de tal dignidade. O bergsonism o é, portanto, m enos um a crítica da m etafísica que um d eslocam en to de sua tópica: o Ser não fez senão m u  dar de co n teú d o.43 e) Zenão e os gregos, segundo o julgam ento de Bergson, foram obnubila



dos pela opinião reificante do senso com um (o m ovim ento com posto de im obilidades). A n tes de tornar a questioná-las, preferiram “ atribuir erro ao curso das coisas” .44 Será realm ente “atribuir-lhe erro”, perguntaria Hegel, alojar a



39 Bergson, op. cit., Éd. C entenaire, p .1379. Cf. E sp in o sa, Éd. Pléiade, p .264. 4 0 B ergson, corte 41 Cf. Koyré, É tudes d ’H istoire, p. 18. 4 2 B ergson, op. cit., p .1260 e 1420. 4 3 Ibidem , p .760. 4 4 Ibidem .
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contradição ali? Se o Zenão histórico acreditou que a contradição im plicava inexistência, então Bergson está mais próxim o dele do que acredita. Em sum a, com o não abandona nem o privilégio outorgado à essência unívoca (ç),45 nem a p o sitivid a d e (tran sferida do Ser à duração) (d), o



bergsonism o desem penharia o papel de dogm atism o diante do tribunal hegeliano da Razão. Sob o m esm o título, aliás, acerca desse ponto preciso (a leitura de Zen ão), que a Critique de la Raison pure [Crítica da razão pura]. Se Kant, com efeito, absolve Zenão da acusação de sofística, esse ajuste de con tas é tão insatisfatório quanto a condenação bergsoniana. Segundo Kant, Zenão sabia perfeitam ente que as contradições que ele realçava eram apenas aparentes. D icotom ias não exaustivas escapavam à jurisdição do terceiro excluído e davam testem unho, portanto, de um problem a m al formulado. Se o un iverso com p reen de tudo o que existe, com isso, ele não é nem sem elhante nem d essem elh an te a qualquer outra coisa, visto que não há, fora dele, n en hum a outra coisa com a qual p ossa ser com parado. Q uan do dois ju ízos o p osto s entre si su p õ em um a condição in adm issível, am bos caem , apesar de sua op osição (que, nada obstan te, não é um a contradição prop riam en te dita), p o rqu e cai a co n d ição sob a qual cada u m a d essas duas p ro p o siçõ es devia valer.46



Mas, quer Zenão tenha sido vítim a de um a ilusão (Bergson), quer te  nha, ao contrário, contribuído para trazê-la à luz (Kant), trata-se aí de co i sa secundária. Em am bos os casos, tom a-se por um erro de ótica ou pela crítica de um erro de ótica uma análise de essência, de que se recusa a reco  nhecer a verdade intrínseca. N ão se sai, portanto, da interpretação subjetiva da dialética antiga, “ segundo a qual é o conhecim ento que é defeituoso. Essa últim a interpretação entende que só essa dialética cria o artifício de um a falsa aparência” .47 Ora, é justam ente com Zenão que aparece “ a dialética verdadeiram ente objetiva” .48



45



Segu n d o M. Vuillem in (La Philosophie de l'Algèbre, p .502) u m d o s qu atro p o stu la d o s do d o g m a tism o em fen om en ología: p ossib ilid ad e de represen tar as essên c ias por intuição e de m an eira neutra. Cf. B ergson, p .1374-5: “o m aior serviço p restad o por K ant à filo so  fia esp ecu lativ a" é ter m o strad o n egativam ente qu e ap en as u m a intu ição su perior “per m ite que a m etafísica se c o n stitu a” . 46 Kant, K R V [Crítica da razão pura], B, p .345. 4 7 Logik [L ógica], V, p .338. 4 8 Cf. Gesch. P h ilo. [H istória d a filo so fia], XVII, p .325.
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3 Entretanto, esse elogio de Zenão é logo acom panhado por um a reserva: Z e n ã o foi o fun dad or da dialética. E sse é o seu lado im portan te, m esm o que, co m o se viu, não seja ele dialético prop riam en te d ito ou m arque som en te o in íc io d a d ia lé tic a ; p o is e le n e g a os p r e d ic a d o s o p o s to s . X e n ó fa n e s , Parm ênides, Z e n ã o tom am , portanto, p o r fun dam en to o princípio: o N ada é o N ada, o N ad a não é - ou (com o M elissos) o N ada é a E ssência. Em outras palavras, eles con sideravam um dos p redicados o p osto s co m o sen do a E ssên  cia. Faziam isso com fixidez. E, ali ond e encon travam o o p o sto n u m a d eterm i nação, sup rim iam essa determ inação. O ra, esta ú ltim a só se su p rim e p o r m eio de outra coisa, p elo fato de ser p osta fixam ente, p ela distin ção que se faz e don de resu lta que um lado é o V erdadeiro e o ou tro o N e ga tiv o .49



C o m o Zen ão estava antes de tudo preocupado em “ devolver cada gol pe aos partidários do M últip lo ” , sua estratégia não estava à altura de sua tática. “ E preciso ainda denom inar essa dialética subjetiva, porquanto ela cai no sujeito qu e contem pla - e o U no que está fora dessa dialética, fora desse m ovim ento, é unidade, identidade abstrata.” 50 Restava assim um d o  m ínio onde era possível não m ais opor, a todo Logos, o Logos inverso. Isso é subentender que a im possibilidade de pronunciar um ju ízo decisivo entre a Tese e a A n títese é sem pre o signo de um a anom alia e a dialética, longe de ser um princípio universal, deve antes ser tida com o um traço pato lógi co do discurso, quando concerne a certas regiões do Ser (ou p retensam en te tais). Seu papel é puram ente negativo; ela nos auxilia tão-som ente a cir cunscrever a esfera do indubitável. E nesse declive que a Skepsis degenerará. Q ue há de com um entre ela e o ceticism o m oderno? Incapaz de com preender a grandeza de seu m odelo antigo, ele taxa de atitude dogm ática a renúncia a toda certeza.51 M elhor



4 9 Ibidem . 5 0 Ibidem , XVII, p.343-4. 51 É a e x p ressão em p reg ad a p o r K an t p ara d esig n ar o ceticism o caracterizado, ap ro x im ad a m ente, d a m an eira p ela qu al H egel o d escreverá (só qu e de m an eira m a is elo g io sa), no tex to q u e citam o s n a n o ta 2 7. “ E ssa an tin om ia co loca a R azão, não só e m u m a dúvida qu e seria devido à d escon fian ça p ara am b as a s afirm ações, m a s que ain d a d eixaria lugar p a ra a esp eran ça de u m ju íz o qu e se decidiria p o r u m a ou p o r o u tra - co m o tam b ém , em u m d ese sp ero d a R azão em si m esm a, q u e a im pele a renunciar a to d a p reten são à certe z a e p o d e se r d en om in ado o estad o do ceticism o d o g m ático ” (Preisschrift, X X , p .3 2 7 ).
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ainda, não se concebe sequer que os dialéticos gregos tenham podido falar a sério. “Q ualqu er que seja a época da filosofia” , estim a Kant, “não se pode tom ar com o pensam ento sério a extensão da doutrina da dúvida aos prin cípios do conhecim en to do sensível e à experiência m esm a; m as talvez ela tenha sido um desafio lançado aos dogm áticos para provar esses m esm os princípios e, com o disso eram incapazes, para representar igualm ente a es tes últim os com o duvidosos” .52 Tentativa de am ortecer a ousadia do ceti cism o, contra-senso por excesso de tim idez de que H egel realça outro as p ecto em sua p o lêm ica de 1802 co n tra Sch ulze. Sch ulze, por su a vez, pretende que os céticos não são tão insensatos a ponto de não deverem fazer um a exceção em proveito da certeza sensível ou dos dados im ediatos da consciência. N o entanto não era esse o caso na A ntiguidade. “O próprio Schulze sente que um ceticism o que conceda aos fatos de consciência um a certeza inabalável só tem pouco a ver com a noção de ceticism o que nos dão os céticos antigos ... N ão se tem o direito de com preender o ceticism o com o se ele não devesse atacar as percepções sensíveis, m as apenas as co i sas que os dogm áticos colocavam atrás delas. Q uando o cético dizia ‘o m el é tanto doce quanto am argo e tão pouco doce quanto am argo’, não era a coisa colocada atrás do m el a que ele visava.” 53 Esse privilégio injustificado que se concede aos dados im ediatos é sintom ático do apego ao ser do Finito que não se pode im aginar posto em dúvida: em sum a, é a m esm a razão que faz E spinosa passar por ateu e os céticos por farsantes. Porém , m ais p ro  fundam ente, esse esforço para desativar a Skepsis e lhe retirar seu radicalis m o deixa entrever o que constitui a essência, segundo H egel, das filosofias da Subjetividade. D ecerto elas podem (com o Kant) celebrar as virtudes do “ m étodo cético ” ou poderão (com o H usserl) prestar hom enagem à Skepsis por ter sido a prim eira a abalar o preconceito do m undo e do em -si. Em últim a instância, no entanto, sem pre se põe ao abrigo um dom ínio em que seja preservada a validade dos princípios de contradição e do terceiro ex  cluído. N essa m edida, é perm itido ver posições de redobro do “d ogm atis m o ” (Hegel em prega freqüentem ente essa palavra a prop ósito de Kant) hoje, seria m elhor dizer: dos positivismos, “ se, por positivism o, entende-se o esforço, absolutam ente livre de preconceito, para fundar todas as ciên cias naquilo que é positivo, isto é, suscetível de ser captado de m aneira originária” .54 E o ju ízo concernente à Skepsis é, aqui, um bom critério.



52 Preisschrift, X X , p .263. 53 Skeptizism us [A relação do ceticism o com a filo sofia], I, p .225 e 228. 54 H u sserl, Ideen, I, § 20.
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A n alisem os o que foi proferido por H usserl. Sua atitude perante o ce ticism o pode ser condensada em três postulados. P l ) A Skepsis foi o advento do “su bjetivism o” em filosofía. Ela in au gu  ra, à sua revelia, o m otivo transcendental. O su bjetivism o é a essência de to d o ceticism o. N os p rofun dos paradoxos dos céticos, em suas argum en tações, das quais não se sabe até que p o n to d e vem ser levadas a sério, surge, n um a form a aínda p rim itiva e vaga, um m o tivo in teiram en te n ovo que será da m ais u n iversal sign ificação na con sciên cia filo  sófica da hum an idade. Pela prim eira vez, a pré-doação in gên ua do m u n d o se torna problem ática; in terroga-se sobre a p ossibilidade de prin cípio de seu c o  n h ecim en to e sobre o sen tido principiai de seu ser-em -si. Em ou tro s term os: p ela prim eira vez, o todo do m un do real e, em seguida, a totalidade da o b jeti vid ade p o ssív el em geral são con siderados de m aneira transcen den tal, com o objeto de um co n h ecim en to p ossível, de u m a con sciên cia p o ssível em geral.55



P2) C om o os céticos não souberam tirar partido dessa descoberta, pre



feriram negar a realidade do m undo exterior e professaram - ou fizeram de conta que professavam - um subjetivism o pu eril.56 P 3) Se não for suplantada, a Skepsis cai no absurdo. N o lim ite, ela aca



ba duvidando do valor de verdade do que é vivido pela consciência. Seu dizer, então, contradiz seu fazer, sua enunciação, seu discurso: Todo ceticism o autên tico se distin gue p elo seg u in te absurdo, que o atin  ge em seu princípio: no curso de sua argum entação, ele p ressu p õ e im p licita m ente, sob o títu lo de con dição de possibilidade, aquilo m esm o que n ega em suas teses ... Q u em se con ten ta em dizer “ Eu duvido da sign ificação co gn itiva de m in ha reflexão" profere um absurdo. Pois, para se pron un ciar sobre a sua



55 H u sserl, Erste Philosophie, p .59-60. 56 Ibidem , p .61: ‘‘E preciso lem b rar novam en te qu e o an tigo ceticism o, in au g u rad o por P rotág oras e p o r G órgias, p õe em q u e stão e n eg a a Epistem e, isto é, o con h ecim en to científico d aq u ilo qu e é em si. M as ele não su p e ra e s se a g n o stic ism o e não acred ita po d er ir além d as su b e stru tu ras racionais de u m a ‘filo so fia’ que ad m ite u m E m -si racio  nal co m su a s verd ad es em si p resu m id as: ‘o ’ m u n do é incogn oscível racionalm en te, o con h ecim en to h u m an o não pode se elevar acim a d o s fen ôm en o s su b jetiv o s e relativos. D aí, haveria certam en te u m a p ossib ilid ad e (com o, p o r exem plo, a partir d a frase am b í gu a de G órgias: ‘não h á n ad a’), a de levar m ais longe o radicalism o. Ele, porém , nu nca co n seg u iu fazê-lo. M e sm o em tem p o s m ais avançados, o ceticism o, d e se u p o n to de v ista n egativista (prática, ética, p oliticam en te), fracasso u n o m otivo cartesian o original: m ergu lh ar n a profu n did ad e de u m a epoché q u ase cética e aced er com isso ao céu de u m a filo sofia ab so lu tam en te racional e elaborá-la sistem aticam e n te" (K risis , p .78).
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d ú v id a , e le e m p r e g a r e fle x ã o ... A q u i, c o m o e m t o d a a p a r te , o c e t ic i s m o é d e s a r m a d o q u a n d o s e a p e la a a r g u m e n t o s v e r b a i s p a r a a i n t u iç ã o e id é t ic a , p a r a a in t u i ç ã o d o a d o r a o r ig in á r ia e p a r a a v a lid a d e q u e e la p o s s u i p r o p r i a m e n t e .57



P3 significa que a esfera da consciência é um a instância suprem a de



decisão. Tese fundada sobre o que o próprio H usserl cham a “o pressuposto suprem o da verdade em si e da falsidade em si” : “Todo ju ízo é decidido em si” .58 À luz desse pressuposto, com preende-se m elh or o verdadeiro sentido de P2: quando os céticos negavam a realidade do m undo exterior, o que era esperado de seu ju lg am en to era ainda m ais inaceitável que o veredicto. A dm itiam , com efeito, que a contradição e, por conseguinte, o indecidível estão nas coisas. Tese que, para H egel, constitui o m érito dos eleatas: " [É] a interpretação objetiva, segundo a qual quem assim contradiz a si m esm o se suprim e e se encontra, com isso, reduzido à nulidade. Essa foi a inter pretação dos eleatas.59 N essa história parcial do ceticism o, m ede-se assim qual é a solidão de Hegel: a seu ver, o que constitu i o interesse do ceticism o é a parte que todos julgam indefensável. O s céticos tinham razão em não recuar diante da tese da contradição objetiva; sua loucura, aos olhos dos filósofos, era sabedoria, aos olhos da verdade especulativa. Sem nenhum a ternura (Zärtlichkeit ) pelo m undo, preferiram deixá-lo perecer a salvá-lo invocando arbitrariam ente os dados da certeza sensível ou da intuição eidética. A s filosofias da subje tividade, prudentem ente, poupam -se d esse “desespero” (Verzweiflung). Hegel tenciona atravessá-lo. Pois nin guém soube ver que há um a form a otim ista de tom ar o ceticism o ao pé da letra. Basta m ostrar que seu único erro foi não o de ir tão longe que fosse im possível acreditar em sua sinceridade, m as de não ter ido longe o bastante.



4 O ceticism o, portanto, vale m ais que todos os “d ogm atism os” . Porém, no p on to em que nos acham os, o que ainda sign ifica essa palavra? De



5 7 H u sserl, Ideen, I, § 79. 58 H u sserl, Formale und Transzendentale Logik, § 79. Sob re a a d m issão incondicional d o terceiro-excluído por H u sserl e su a recu sa d a indecidibilidade, cf. V uillem in, La Philosophie de l ’A lgèbre, p .5 0 0 ss. 59 Logik [Lógica], V, p .537.
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Parm ênides a H usserl, essa rubrica envolveria então a todos os filósofos, m enos Hegel. Ela não se tornou vasta dem ais? Q ue é ao certo um pen sa m ento dogm ático? D ois traços o definem : - ele se exprim e por proposições; logo, de m aneira unilateral (“ D eus é causa de si” , “A essência de D eus envolve sua existên cia” etc.60); - ele fornece, com o A b solu to , um conteúdo isolado e determ inado; logo, condicionado - e, a partir de então, seu procedim ento desm ente a sua pretensão. A cred ita assim provar a existên cia de D eus; porém , provar o A b so lu to consiste em fazer com que dependa de um pressu posto e, já com isso, em abolir de fato o “A b so lu to ” . O critério do dogm atism o, portanto, variou bastante de Kant a H egel. Para Kant, dogm atizar significava: en un ciar, em M etafísica, um a proposição sintética a priori, sem estar em condi ções de prová-la. Para Hegel: subm eter o discurso sobre o A b so lu to à ju ris dição da prova e se condenar, a partir daí, a começar por um conceito determinado que, na progressão, nunca nos conduzirá senão a outros conceitos deter m inados - e, na regressão, nunca será um verdadeiro com eço, visto que ele é, por definição, condicionado, m ediatizado. “ U m determ inado sem pre con tém um O utro com o anteced en te.” 61 A ssim , o dogm atism o, desde sua pri m eira fala, traça o círculo do qual não poderá sair.62 M as os tropos céticos perm anecem com o arm as perigosas contra tal pen sam en to : pela sim ples an álise do d iscu rso , eles torn am e v id en te a inanidade das afirm ações. Tom em os o exem plo do conceito de causa sui. Se D eus é declarado causa im anente do m undo, a causa não constitu i m ais que unidade com seu efeito - e aí está, aliás, a explicitação do conceito de causa.63 Porém , com o a causa só faz sentido quando oposta ao efeito,64 pode-



60 Fenomenología do espírito, “ Prefácio” ; trad. fr., I, p .5 4 ss.; trad. br., I, p .5 6 ss. 61 Logik [L ógica], I, p .76. 62 N otar-se-á qu e, p ara B ergson , o erro do d o g m atism o é o inverso: n ão o de co n d uzir ao a b so lu to u m conceito determ in ad o e exclu sivo, m as o de esvaziar u m conceito d e todo se n tid o fazen do co m qu e d esig n e to d as a s co isas. O ra, o m o n ism o só p o d e ser u m ab  su rd o in teminis: “A í e stá o vício inicial d o s siste m a s filo sóficos. A cred itam n o s inform ar sob re o A b so lu to ao lhe darem u m nom e. U m a vez m ais, porém , a palavra p o d e ter um sentido definido q u an do d esig n a u m a coisa: ela o perde a partir d o m om en to em que você o aplicar a to d as as c o isa s" (p. 1291). 63 Cf. Skeptizism us [A relação d a filo so fia com o ce ticism o], I, p.2 3 2 . Cf. K ant, C rítica da razão pura, "S e g u n d a A n alo gia", A k. B, p .175-6. E tam b ém D escartes: “ N ão é n ecessário q u e ela preceda tem po ralm en te o se u efeito ..., v isto qu e ela não tem o nom e n em a n atu reza d a cau sa eficien te sen ão q u an d o prod u ziu o se u efeito, co m o já foi d ito ” (IV a Réponses [Q u artas r e sp o sta s], Ed. Plêiade, p .4 5 6 ). 6 4 “A o se p erm an ecer n a cau salid ad e co m o tal, não se tem a cau salid ad e em su a verdade, m a s sim p lesm en te co m o cau salid ad e finita; e a fin itu de d e ssa relação co n siste em qu e
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se tam bém dizer que essa proposição nega o conceito de causa e de efeito. Em geral, “ toda proposição racional se deixa dissolver em duas afirm ações que se contradizem : por exem plo, D eus é causa e não é causa; Ele é U no e Ele não é U no ... É então que aparece, com toda a sua força, o princípio do ceticism o: παντι λογφ λόγος ίσος ά ντικείτα ι” .65 D e resto, assim entendido, o ceticism o percorre os textos clássicos, e os filósofos tentam em vão esca par a ele. D escartes, por exem plo, ju lga inadm issível que a expressão “por si” , aplicada a D eus, signifique “ privada de causa” : positividade infinita,



D eus põe-se a si m esm o e a causa sui não é um a noção negativa. - Você su stenta então, objetam a ele, que D eus seja para si m esm o a sua causa eficiente? Você chega m esm o a desdobrá-lo? - Isso seria absurdo, resp on  de D escartes, e de um absurdo justam en te tão m anifesto que isso não p o  dem suspeitar de m im . A fastado esse risco, é m elhor dizer, analógicam ente: “D eus é, em relação a Si, com o um a causa eficien te” , em vez de deixar que n ’Ele penetre, com a ausência de causa, a negatividade.66 Por m eio desse diálogo, a verdadeira dialética se esboça: de um lado, é im possível apre sentar D eus com o causa eficiente de Si m esm o e, inclusive, é difícil recor rer à analogia da causa eficiente (aqui A rn au ld tem razão em denunciar o antropom orfism o); de outro lado, é im possível fazer de D eus um p onto de parada arbitrário na regressão por interm édio das causas (D escartes, desta vez, exprim e contra A rn au ld um a exigência ju sta). É que, de am bos os lados, o conceito que se forja do A b so lu to é inadequado a seu objeto: a possibilidade dos “discursos o p o sto s” nasce desse desajuste. A plicadas ao Infinito, as categorias determ inadas do Finito perdem seu sentido, sem que o Infinito encontre o seu. A dialética do ceticism o nada m ais é que a



c a u sa e efeito são m an tid o s em su a diferença. Ora, e sse s d o is term o s não são apen as d iferen tes, m a s tam b ém são idênticos; e isso encontra-se tam b ém em n o ssa co n sciên cia ordinária, de m o d o que d izem o s que a cau sa só é cau sa en q uan to tem u m efeito, e d iz e m o s do efeito que só é efeito en q u an to tem u m a cau sa. Por isso , cau sa e efeito são am b o s u m só e o m esm o conteú do, e su a diferen ça é, an tes de tudo, so m en te a do p ôr e do ser-posto; diferen ça de form a que aliás se su p ra ssu m e de novo, de form a qu e a cau sa não é só a ca u sa de u m O utro, m as tam b ém a cau sa de si m e sm a e q u e o efeito não é so m en te efeito de u m O utro, m as tam b ém efeito de si m esm o . A fin itude d a s co isas co n siste p o rtan to em que, en q u an to se gu n d o seu conteú do cau sa e efeito são idênticos, e s sa s d u as fo rm as se ap resen tam se p arad as; de m an eira que, se a cau sa na verdade é tam b ém efeito, e o efeito com certeza é tam b ém cau sa, contu do não é so b a m e sm a relação qu e o efeito é cau sa, n em so b a m e sm a relação qu e a cau sa é efeito ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 153, Z., VIII, p. 343-4; trad. br., I, p. 283-84; Z „ VIII. 343-4) Cf. Preuves, 16' Conf., XVI, p .512. 65 Skeptizism us [A relação do ceticism o com a filo sofia], I, p .232. 66 D escartes, Quatrièmes Réponses [Q u artas r e sp o sta s], Éd. Plêiade, p .453-8.
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constatação im piedosa desse fracasso. A o universalizar o m étodo da pri m eira h ipó tese do Parmênide [Parm ênides], ela m ostra a im potên cia das categorias em determ inar o que quer que seja: o tem po não é nem corpóreo nem incorpóreo, nem lim itado nem ilim itado, nem divisível nem indivisível, nem criado nem incriado... M as o ceticism o tom a um a consciência exata daquilo que ele denuncia? A o subm ergir no Nada, o pretenso Em -si do dogm atism o não lhe presta ainda um a secreta hom enagem ? D isso há pelo m enos um sinal: o ceticis m o é inseparável do Ser que ele aniquila, ele vive em seu contato. “ Ele deve esperar até que algo de novo se lhe apresente para lançá-lo no m esm o abism o vazio .” 67 Podem os então nos perguntar se ele não é cúm plice de sua vítim a. A A parência (Schein ) que ele desdobra é, afinal, a som bra trazida do Ser e, sob a cláusula do “n ã o -ser” , ainda é retida a p lenitude do m undo. “ Sua A parência tinha por conteúdo toda a rica m ultiplicidade do m undo ... [esse conteúdo] som ente foi transportado do Ser para a Aparência, em bora seja no interior de si m esm a que a A parência possua tais determ inidades m últiplas que são im ediatas, sendo [.seiende], um as ao lado das outras.” 68 É aí - e apenas aí - que se tem o direito de falar de um a inevitável m á-fé da consciência cética. Decerto, “ a coisa não é m ais tom ada com o no in ício” ; de fato, porém , com o após a epoché que libertará a m acieira em flor de sua realidade tética, “ tudo, por assim dizer, perm anece com o antes” .69 A s epochés são conservadoras. M uda-se de regim e ontológico, passando do Ser ao N ãoser ou à “neutralidade” - m udou-se de ontologia? A ssim , há desconversões fracassadas porque se obstinam em negar o mesmo Deus que, outrora, con fessavam . Se o fenom enólogo se acom oda com seu Ego m undano,70 se o cético continua seguindo “os costum es de seu p aís” , talvez seja o índice de que não renunciaram inteiram ente à pátria que pretendem abandonar. E a crítica que Pascal faz de M ontaigne assum e um relevo inesperado:



67 68 69 70



Fenomenologia do espírito, II, p .73; trad. fr., I, p .71; trad. br., I, p .67. Logik [Lógica], IV, p .488-9. H usserl, Ideen, I, § 88.



“ C om o fen om en ó logos, devem os deixar de se r h om en s n atu rais e n o s pôr co m o tais igualm en te na lin gu agem ... E m se u s tratad o s científicos, não é raro qu e os g eô m etras falem de si m e sm o s e de se u s trabalh os; qu em elab ora a s m atem áticas não e stá incluído no e statu to eidético d as próp rias p ro p o siç õ es m atem áticas (Ideen, I, § 64). É verdade qu e a q u estão se rá rep o sta no § 34 da K risis, qu an d o H u sserl denu nciar a ab stração da epoché d as Ideen (p. 150 e 158). E n qu an to não en glob arm os o Lebenswelt na epoché, não n o s torn arem os realm ente filó sofo s (p. 134). A epoché requ er u m a Umkehrung (§ 35) que a d e sta q u e , se m am b ig ü id ad e , de to d o in te re sse teo rético , d e to d a “v o c ação civ il" (bürgerliche Berufen ).
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A ssim , nada há de extravagan te em sua conduta; age co m o os outros h o  m ens; e tu d o o qu e estes fazem com o to lo p en sam en to de qu e seg u em o verd adeiro bem , ele o faz segun do outro p rin cípio p elo qual, sen do as verossim ilhanças sem elhantes de um lado e do outro, o exem p lo e a co m odidade são o con trap eso que o arrastam . Ele segue, portanto, os co stu m es [les mœurs] de seu país p o rqu e o h ábito [la co u tu m e] o sobrepuja; m o n ta em seu cavalo, co m o quem não fo sse filó so fo .71



E a Phénoménologie [Fenom enología] retom a essa crítica: [Essa consciência] p ron un cia o ab so lu to desaparecim en to, m as esse p ro  n un ciar é, e essa con sciên cia é o desap arecim en to pronunciado; eía p ron un cia o nada do ver, do o u vir etc., e ela p rópria vê e ouve ..., ela p ro n un cia o nada das essencialidades éticas e, de fato, as potências dirigem su a ação. Seus atos e suas palavras sem pre se co n trad izem .72



Se não é vivida com o o Ser, a A parência do C ético é vivida no m esm o estilo. O ser e o ser-negado m antêm um ar de fam ília com o se, de um a outro, um a form a com um fora preservada pelo ceticism o. A lg o sobrevi veu ao naufrágio: a m aneira de o pensam ento dogm ático deixar seu obje to coincidir consigo m esm o, a “form a da imediatez” que “dá ao particular a determ inação de ser, de se relacionar co n sigo ” .73 Porque operava no inte rior dessa form a, o dogm atism o conferia o ser ao Finito cuja característi ca própria, no entanto, é a de não ter nele o seu ser; o ceticism o lhe retira esse ser, m as sem pre imediatamente. Contrário do Ser, seu N ão -ser m an tém portanto toda a calma: “ E a im ediatez do não-ser que form a a A p a  rência ... A A parência é a Essência m esm a na determ inidade do S e r” .74 N o jo g o do “ qu em perde gan h a” , o cético acabou p erdendo m esm o. Ei-lo em situ ação de inferiorid ade em relação a seu adversário, v isto que diz o N ã o -ser da m esm a m an eira qu e o d ogm ático d izia o Ser e v isto que su a lin gu agem n u n ca d eixo u de ser com um . “ E les p recisariam de um a nova lin g u a g e m ” , o bservava M on taign e. E E spinosa: “ D evem fin al m ente se calar com m edo de adm itir, por acaso, algo que tenh a um cheiro



71 72 73 74



Pascal, Entrétiens Saci, Éd. Brunschv., p.157. Fenomenología do espírito, II, p .165; trad, fr., I, p .1 7 5 ; trad, br., I, p .139. Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 74, VIII, p. 180; trad, br., I, p. 153. Logik [Lógica], IV, p .490.
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de verdade” .75 É que, então, a linguagem do pirrônico perm aneceu d ep o si tária da form a do Verdadeiro e que, a todo instante, pode-se fazer com que ela se volte contra ele. Por esse preço, o ceticism o paga a sua falta de rigor inicial: atacou de m aneira aturdida, sem ter analisado inteiram ente o jogo do adversário. E isso que Kant lhe censura na Crítica. M as ele próprio, é verdade, com ete o m esm o erro de outra m aneira. A credita ter suprim ido toda possibilidade de Saber absoluto überhaupt, por ter dem onstrado que a antiga M etafísica não podia atingi-lo: com o esta, por exem plo, não deter m inara o “ substancial” senão de m aneira sofística, K ant relega para sem  pre o “ substancial” para fora do alcance do conhecim ento. O m esm o ocor re com o ceticism o: ele abusa da envergadura de sua crítica. D e fato, é som ente o ser-finito que ele abole; m as acredita, ao m esm o tem po, ter dado cabo do Ser überhaupt. Por isso nunca deu cabo dele, sem pre dedicado a m ostrar que, de cada coisa do m undo, um a depois da outra, não é nem isso, nem aquilo, nem nada - sem pre em penhado nessa fastidiosa tarefa por não ter com preendido o verdadeiro sentido de seu em preendim ento. Espírito que sempre nega, visto que nega o im ediato no nível do próprio im ediato. A in d a é por isso que, por m aior que seja a força dos argum entos céticos contra as categorias finitas, m ais se m ostra a sua im potên cia peran te a Idéia especulativa, a qual não é nada de determ inado, a qual não pode ser expressa unilateralm ente em um a única proposição, e, em relação a ela, o cético ainda fala a linguagem do d ogm atism o.76 Por que o ceticism o não com preendeu a si m esm o? M ais coerente que todas as filosofias que o sucederam , fez questão de evidenciar as contradi ções; m as não chegou até o ponto de pensá-las. Ele deixa que apareçam , e aí se detém . Isso é m elhor, sem dúvida, que escam otear a contradição entre vista, term inando por repartir os predicados opostos entre sujeitos diferen tes - com o procede Pascal, quando faz que o interesse do cristianism o ve n h a an tes do rigo r d ia lé tic o .77 M as seria m elh or, so b retu d o , d eixa r a



75 E sp in o sa, Traité Réform e [Tratado d a reform a do enten dim en to], § 4 7. Texto de M ontaigne: "V ejo o s filó so fo s pirrôn icos, qu e não p o d em exprim ir su a concepção geral em nen h um a m an eira de falar; p o is p recisariam de u m a n ova lin gu agem ; a n o ssa é form ada, an tes de tu do, p o r pro p o siç õ es afirm ativas qu e lhe sã o in teiram en te inim igas; de m od o qu e, q u an  do d izem “ E u d u vido” , co m o in con tid os são to m ad o s já pelo q u e lh es sai d a boca, para qu e co n fessem ao m en o s que asse g u ram e sab em isso , q u e d u v id am " (A polog ie à Raym ond Sebo n d e).



76 Cf. Gesch. Ph ilo. [H istória da filo so fia], XVIII, p .579. 77 “ E ela [a verdade do E vangelho] qu e concede a s co n trariedades por m eio de u m a arte in teiram en te divina e, u nindo tu d o o que é verdadeiro e ex p u lsan d o tu d o o que é falso, d isso faz u m a sab ed o ria verdad eiram en te celestial em q u e con cordam tais o p o sto s qu e
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contradição se desdobrar. Ora, o erro com um a Zenão e aos céticos é o de só m ostrar a oposição absoluta para anular o suporte dos predicados que ela opõe: “Zen ão exprim iu só o Infinito por seu lado negativo; devido aofato de sua contradição, fe z dele o não-verdadeiro” . D a m esm a m aneira, os céticos



“perm anecem no resultado negativo: tal coisa com porta um a contradição em si; logo, ela se dissolve; logo, ela não é. A ssim , esse resultado é o n ega tivo; m as o próprio negativo é novam ente um a determ inidade unilateral em relação ao positivo. Em outros term os, o ceticism o se com porta tão-só com o Entendim ento [verhãlt sich nur ais Verstand]. D esconh ece que essa n e gação é igualm ente afirm ativa, que ela é um conteúdo determ inado em si” .78 A gora, o conteúdo é posto com o negativo. M as essa sim ples m udança de sinal corre, por certo, o risco de deixar intacto o essencial: é por m eio da m esm a estrutura que ali se afirm a e aqui se nega. “O próprio negativo é de novo um a determ inidade unilateral em relação ao p o sitivo .” Porém , para



que esse resultado iludisse, seria preciso elevar-se, exclusiva e consciente mente, à investigação categorial, seria preciso deixar de supor que o discur



so filosófico tem com o tarefa analisar (ou dissolver) o “ dado” . C om o o ceti cism o não atinge esse nível, senão de m aneira contingente, não pensa em se espantar com o fato de que a categoria do “n egativo” , com a qual ele opera, perm anece dotada da m esm a natureza que as outras. Ora, de que serve lançar abaixo as teses m etafísicas, se for para enunciar um a outra tese, que se opõe a ela no m esm o nível? A ssim Kant, no Preisschrift, quando ofe rece m etaforicam ente um a consistência à som bra, talvez reabilite um certo “negativo” , m as não subverte a ontologia: ele só lhe dá um a categoria de term inada a m ais” .79 A lu z e a noite alternam no m esm o reino. A ssim o ceticism o, ao transfigurar o Ser em Nada, ainda passa de um a categoria determ inada e finita a outra categoria determ inada e finita. C om o então com preenderia que só pronuncia a condenação do ser-finito, visto que sem  pre pensa em term os de Finitude?



eram incom patíveis n aq u elas d ou trin as h u m an as. E a razão d isso é qu e e sse s sáb io s do m u n d o situ a m o s co n trários em u m m esm o su jeito ; p o is u m deles atribu ía a g ran d eza à n atu reza e ou tro atribu ía a fraqu eza a e s sa m e sm a n atu reza, o que não podia subsistir; ao p a ss o q u e a fé n o s en sin a a colocá-los em sujeitos diferentes; tu d o o q u e h á de enferm o p erten cen d o à natu reza, tu d o o q u e h á de p o d e ro so perten cen do à g raça" (Entrétiens Saci, Ed. Brunschv., p. 1 60). Cf. a crítica do esto icism o e d o epicu rism o à luz do cristia n ism o no cap ítu lo V d a “ D ialética d a razão p rática” . 78 Cesch. Ph ilo. [H istó ria d a filo sofia], XVIII, p .540. 79 Kant, Preisschrift, Ak., X X , p.282.
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Entendam o-nos acerca dessa palavra. O “fin ito ” , até agora, nos parecia apenas um a noção de senso com um entre m uitas outras, sinônim o de “ con tin gen te” , de “ efêm ero” , e à qual o “ ser” não podia convir senão de m aneira ambígua: im possível dizer, sem mais, que o Finito é, sem causar prejuízo ao ser do Infinito. M as de nada serve adm itir a equivocidade da palavra, se se



continua a entender “ ser" com o um a categoria com o tal finita, isto é, deter minada. Tal é o interesse do exam e do ceticism o: ele nos obriga, se qu iser



m os atingir o ponto em que ceticism o e dogm atism o convergem , a passar do sentido intuitivo ao sentido lógico da palavra “F in ito” , que Kant já d istin guia na Resposta a Eberhard: “A coisa finita, quanto à existên cia” , é aquela “ cujas determ inações podem suceder-se no tem p o” , “ a coisa finita em ge ral” , aquela que “não possui toda realidade [welches nicht alie Realitat habe] " ,80 Ora, o cético destrói o Finito no prim eiro sentido, mas sem criticar a finitude (a unilateralidade) das categorias no segundo sentido; tanto isso é verdade que “ é m ais difícil tornar fluidos os pensamentos solidificados que tornar fluido o ser sen sível” .81 Por m ais prejudicial que seja ao dogm atism o, a dia lética do cético perm anece, portanto, nos lim ites da sim ples Razão, do En tendim ento. Este sem pre foi incapaz de efetuar rigorosam ente a passagem do Finito ao Infinito, im potente que era para "liberar D eus da finidade, a que permaneceu positiva, do m undo presen te” .82 Decerto, o ceticism o trans



form a essa finidade em negativa, porém , ao m esm o tem po, faz que ela desa pareça: logo, não saím os da abstração, pois é tão abstrato afirm ar a finitude quanto suprim i-la sem nuança, tão falso perm anecer na “ independência sem a negação” quanto na “negação sem a independência” . Prisioneiras das m esm as categorias lim itadas e exclusivas, am bas as filosofias opostas são pouco capazes de pensar o concreto em sua com plexidade, tão im potentes para reconstituir a troca sem fim de um “ Ser” e de um "N ã o -se r” que, de um a vez por todas, elas separaram . A dialética do ceticism o aborta, afinal de contas, por ter aceitado a ontologia da filosofia que ela com bate. E im  prudente escolher as armas do adversário.



80 Kant, Eberhard [R e sp o sta a E berhard], VIII, p .236. 81 Fenomenologia do espírito-, trad, fr., I, p .30; trad, br., I, p .39. 82 Enciclopédia das ciências filo sóficas , § 36, VIII, p. 112; trad, br., I, p .99.
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5 N ão é p o rq u e o F in ito



é



qu e o In fin ito



é,



co m o sa bem o s. Se nos



ativerm os a isso, o que se põe em evidência, ao contrário, é a intransponí vel equivocidade do “ Ser” . Som ente à m edida que o Finito “p assa” e m os tra que nele não tem o seu ser, é que aparece um a oportunidade de resta belecer a univocidade do “ Ser” . M as se "passar” significa pura e sim ples supressão, saída de si para perder-se no O utro, logo essa oportunidade é perdida, e voltam os à m esm a situação aporética: o Infinito, de novo, é pen sado com o um ser-noutro-lugar. Corre até o risco de não ter outro estatuto senão o de negação abstrata do Finito, do além no qual poderem os perp e tuam ente transgredir o Finito e onde sem pre será p ossível inscrever um novo lim ite, depois o u tro ... A liás, bastaria analisar o m ecanism o desse “ ultrapassam ento no indeterm inado" (ins Unbestimmte Hinausgehen ) , para entrever em que consiste o verdadeiro Infinito. Ele se decom põe em dois m ovim en tos:83 - devido ao fato de ultrapassar o Finito, eu encontro a Infinidade; p o  rém, com o traço um novo lim ite, rom po essa indeterm inação e ingresso novam ente no Finito; - m as o novo lim ite, que negou o Infinito, tem a m esm a sorte que o outro: ao pôr outro lim ite novo além dele, forneço a prova de que o Infinito existe sem pre além e retorno a este últim o. Ora, se não abusarm os dessa alternância, em vez de d izer que, p rim ei ram ente, o Finito retorna a si m esm o e que, depois, em segundo lugar, o Infinito retorna a si m esm o, antes reconhecerem os que cada um deles é sim ultaneam ente um e outro nesses dois lados que fazíam os questão de distinguir. “ Só o falso infinito é o além, porque ele é somente a negação do Finito posto como real.” M as assim com o o verdadeiro Infinito já não é um além, o Finito não é um aquém: de m odo m ais geral (e um a vez ultrapassa da essa repartição arbitrária dos conteúdos), ele é aquilo que retorna a si em se tornando o seu outro. E por isso que sua im agem é o círculo, linha fechada e “inteiram ente presente, sem com eço nem fim ” . N a Física, A ristó  teles observava que se cham avam apeiron os anéis tais, que “im pelidos sem  pre além , sem pre se pode avançar na circunferência” . M as ele ju lga enga nosa essa denom in ação, um a vez que o círculo, p recisam ente, não é a im agem do “m au infin ito” .



83



Cf. Logik [Lógica], IV, p .170-3.
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Trata-se ali de uma analogia, mas isso não é absolutamente exato, pois é preciso, além dessa condição, que nunca se passe de novo pelo mesmo ponto [μηδέ ποτε το αύτο λαμδάνεσθαι]. Não é ο que ocorre com o círculo; porém, apenas do ponto consecutivo é que um ponto é diferente.84 “ N ão é o que ocorre com o círcu lo ”, isso quer dizer que cada ponto é sim ultaneam ente com eço, m eio e fim ,85 e já não se encontra aí um ponto sempre outro. O círculo torna, portanto, im pensável a progressão ao infin i



to; ele é o exem plo do acabado τελείον do lim itado πεπερασμένον, fora do qual, de direito, não há nada. Em sum a, A ristó teles vira quase tudo, a não ser que reservara para a palavra apeiron o sentido de incom pleto por n atu  reza, daquilo “fora do qual sem pre existe algo” . Ora, “ aquilo fora do qual sem pre existe algo ” é antes o Finito ou, m ais exatam ente, a “m á infinida d e” que, incessantem ente, faz o Finito dissolver-se sem fazer sua significa ção explodir. D ecerto, A ristóteles recusava o ser ao Infinito assim en ten d i do, porém já era excessivo entender som ente por άπειρον o “m au in fin ito ” . Por πεπερασμένον, os gregos não entendiam o que nós entendem os por Fi n ito ,86 m as eles já haviam colocado a oposição radical do Lim itado e do Ilim itado, de m aneira que torne im pensável a passagem de um a outro. E por aí que a Finitude (a verdadeira, a que bloq ueia antecipadam ente as significações) habita o pen sam ento grego, e não porque πέρας é sinônim o de “p erfeito ” . O reconhecim ento da incom pletude ou m esm o da nulidade do Finito não basta, portanto, para garantir o acesso ao Infinito. A dialética do En tendim ento pode, certam ente, m ostrar a autonegação do Finito, m as não nos fazer revisar a sua significação, visto que ignora que a Finitude por ela denunciada na realidade é a das categorias e visto que ela própria ainda p ro  cede com categorias finitas. N essa “noite da sim ples R eflexão” , onde se vê brotar o “pleno m eio-d ia” ? Voltem os portanto à crítica do “ Ser” que parecia se im por a nós. U m a coisa é certa: a crítica efetuada pelo ceticism o ainda é superficial. E nquan



8 4 A ristó teles, Physique (F ísica), III, 20 7 a 1-5. 85 Ibidem , VIII, 265 b. 86 “ Para o s an tig o s filó so fo s, o lim ite era pior, ao qu e parece, qu e ο άπειρον. C om Platão, é o inverso: é ο πέρας qu e é o verdadeiro. O ilim itado ainda é ab strato - o lim itad o, o au todeterm inan te, o qu e lim ita é m ais elevado” ( Gesch. Philo. [H istória da filosofia], XVIII, p .2 3 9 ). H egel ad m ite perfeitam ente, portanto, a equ ivalên cia aristotélica do “ lim itad o" e do “ m elh o r", com a condição de qu e se enten da por πεπερασμένον, não m ais limitado intuitivam ente, m as o informado. (Cf. A ristó teles, Physique [F ísica], VII, 259 a).
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to deixam as duas categorias do Ser e do N ão-ser partilharem o universo do discurso, bem podem chegar a enunciar que “nada é” . M as sem pre per m anece tão difícil exprimir, sem paradoxo, o que H egel tenciona poder di zer com toda legitim idade: que o Finito se torna o Infinito (devido ao fato de qu e ele passa, ele já é o Infinito que é) - ou m esm o que “ algo vem a ser” , ou que “ algo m orre” . N essas proposições, “Ser” e “N ã o -ser” habitam o m esm o sujeito e se encontram no m esm o ponto sem que nenhum inter valo os separe. “ Ora, há um ponto em que Ser e N ada se encontram e em que sua diferença desaparece.”87 M as as categorias tradicionais “Ser" e “Nãose r” têm justam en te a função de fazer com que essa presença apareça, no m esm o ponto dos contrários, com o ilusória, e sem pre desatar o em baraço que ela suscita. “ O hom em m orre.” Isso é, para A ristóteles, um a abreviação para: “O vivente desaparece e o cadáver aparece” . “O hom em nasce.” Entendam os: “ a sem ente se corrom pe e o vivente su rge” . Sem pre é possível repartir assim a presença e a ausência entre dois sujeitos. O princípio de contradição, en tão, é salvo: esse é o primeiro resultado. A certeza é obtida ao m esm o tem po que nunca se abandonará o dom ínio dos “onta” : em toda proposição que parece enunciar um devir absoluto, a análise sem pre pode distin guir entre o desaparecim ento de um ente e a geração de outro. O princípio “ do Nada, nada n asce” é, portanto, respeitado: esse é o segundo resultado.88 Por que então a linguagem passa além e parece desm entir a ontologia? E qu e ela só está atenta ao vetor global da m udança. Temos fundam ento dizendo que “o hom em m orre” , pois, se nesse caso há nascim ento de algo, é a corrupção de algo que predom ina. Igualm ente, dizem os que h á geração do fogo, silen  ciando que haja corrupção da terra. A linguagem sem pre reparte os dois term os com o se se tratasse do Ser e do Não-ser: o term o que significa m ais um “ isto ” é lançado na conta da o-òoía, o que significa m ais privação na conta do jafi õv. “Q uaisquer que sejam os elem entos pelos quais se d elim i tem a geração e a destruição, seja o fogo, a terra ou qualquer outro elem en to, um desses elem entos será o ser, outro o não-ser.” 89 Segundo predom ine o positivo ou o negativo, falarão de geração ou de corrupção. A ssim , a re partição de todos os contrários entre as duas rubricas torna lícita a enun ciação - que de outra m aneira seria inepta - de um devir absoluto: é o terceiro resultado. A articulação da linguagem , assim com o dos “onta” se



87 Logik [Lógica], IV, p.92. 88 A ristó teles, D e Generatione, 31 7 b. 89 Ibidem , 318 a, 29.
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gundo o Ser e o Não-ser, visa, portanto, aqui e ali, ao m esm o objetivo: ali, os contrários são m antidos a distância, e é por m eio de um a licença retóri ca que o discurso parece reuni-los; aqui, o devir assegura a transição que salvaguarda o seu afastam ento. “ Tais expressões têm um substrato no qual a passagem advém ; ser e nada são m antidos um fora do outro no tem po, representados com o sucedendo-se nele; m as não são pensados em sua abs tração; daí vem que não são em e para si a m e sm a coisa.” 90 Passem os ao caso lim ite. Qtie, nesse contexto, os opostos acabem por se reunir: seu sujeito com um se esvanesce. E o m om en to da “ contradição objetiva” , tão logo desaparecida quanto entrevista, e do ceticism o. A dialética nunca foi m ais longe. Portanto, ela nunca fez outra coisa senão dar razão a A ristóteles contra H eráclito e assum ir a crítica deste últim o pelo prim eiro: se se afirm a que os contrários constituem um só, “o discurso não dirá res peito ao fato de que os entes são um [περι του εν είναι τα οντα], m as ao n ão -ser” .91 Im plicitam ente, ela perm anecia solidária do pensam ento grego clássico e, com o ele, incapaz de interpretar H eráclito sem anacronism o. Sobre ele, a indulgência de A ristóteles varia; nunca, porém , o julgam ento: ora não com preenderam o que ele dizia, ora lhe em prestaram opiniões ab surdas.92 C o m o sustentar seriam ente que a m esm a coisa é e não é? Em Le Banquet [O Banquete] (18 7 a-b), o m édico E rixím aco acredita ser correto



restabelecer em sua verdade “o qu e” H eráclito “ queria d ize r” . N o atual frag m ento 5 1, de D iels, lem os: “N ão com preendem com o a coisa indo no sen tido contrário vai justam en te no m esm o sentido, com o a harm onia do arco e da lira” ...93 C om entário de Platão: E o cú m u lo do absurdo [πολλή αλογια] fazer com que a harm on ia co n sis ta no fato de um a op osição ou fazê-la derivar de coisas d iferen tes que ainda são op ostas ... N ão se vê com o, se a op osição ainda existisse entre o agudo e o grave, disso resultaria um a harm on ia ... D isso não p ode resu ltar a con cordân  cia, en quan to os o p osto s estão em op osição [εως αν διαφέρωνται].



Essa correção é de bom senso. Os conceitos têm agora seu cam po d e term inado e se ordenam segundo as linhas do p ositivo e do negativo. A



90 91 92 93



Logik [L ógica], IV, p .90.



A ristó teles, Physique [F ísica], I, 185 b, 23. A ristó teles, M étaphysique [M etafísica], A 3 1005 b 24; K 5 1062 a. “ ού σ υ ν ιδ σ ιν δκως διαφερόμενον έαυτώ ομολογεί ώσπερ άρμονιαν τόξου τε κ α ί λύρας” (Fr. 5 1 ).
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“ tech ne” do m édico ou do m úsico é encarregada de reconciliar os contrá rios “ in im igo s” , durante o tem po em que se faz deslizar o sujeito de um a outro. Q ue sentido pode então preservar a palavra que os fazia surgir com um a m esm a base e “ ao m esm o tem po” ? “N oite e dia, isso é U n o" (fr. 57); “O D eus é N o ite e Dia, Inverno e Verão, G uerra e Paz” (fr. 67) ... Para ter a sorte de entendê-lo, seria preciso novam ente questionar o discurso dora vante constituído: os gregos preferem renunciar a com preender seu passa do (“ Pelos D euses, Teeteto, com preendes algo do que d izem ?” ). E, sem dúvida, nada há para ser com preendido no logos de H eráclito, se aí se b u s car, com o o atesta essa passagem do Sophiste [Sofista] (243 b), um a defini ção do Ser. N os fragm entos, o vocabulário do Ser ainda não está elaborado: freqüentem ente os sujeitos são plurais neutros que não designam onta d e term inados, Ser e N ão-ser nunca são denom inados com o infin itivos.94 Lin guagem pré-filosófica, visto que é anterior às dificuldades sintáticas que a filosofia assum irá com o tarefa a resolver. Q u erem forçosam en te dar a H eráclito direito de cidadania entre as doutrinas? D esd e Platão, a tradição forja a lenda do “m obilism o heraclitiano” : na superfície das coisas, assim com o na do rio, os opostos se repeli riam, sem que jam ais o discurso pudesse deter a sua passagem . Essa inter pretação prefigura, sem dúvida, contra-sensos por vir acerca da dialética. A esse preço, com efeito, a “verdadeira dialética” assum e um rosto tranqüili zador: inserta no tempo e esposando o seu curso, ela não exprim e m ais que a incerteza do sensível. Tagarelando sobre o rio que corre, H eráclito teria feito com que se alternassem um Ser e um N ão-ser j á constituídos, no lugar de fazer com que regressássem os até a am bigüidade prim ordial de onde poderiam , em seguida, surgir os conceitos de “ Ser” e de “N ã o -se r” . Teria se contentado em com entar um devir cujo papel consiste tão-só em deixar os contrários coexistir sem escândalo. Vam os reler a crítica de Platão: com o os opostos poderiam se harm onizar, enquanto permanecem opostos? O voca bulário da tem poralidade, por si só, desvela o valor estratégico desta ú lti ma. A o com entar o m esm o texto de H eráclito, H egel replica a Erixím aco: N ão é um a objeção a H eráclito, que quis ju stam en te isso. A harm on ia pertence a diferença; para ela, é essencial ser pura e sim p lesm en te um a d ife



94



“ Q uanto à n om eação do se r ao infinito com u m sen tid o ontológico forte, sab e-se qu e ela não é a testa d a an te s de P arm ên ides” . “O s o u tro s em p reg o s do verbo ser sã o igualm en te discu tíveis . . . ” . A e x p re ssão e Í ( í e v t e xcd o w eT|j.£v só figu ra n o su sp e ito fragm en to 49 a (Cf. R am n oux, H éraclite, p.2 5 5 e 2 5 9 ).
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rença. Essa harm on ia é ju stam en te o devir absoluto, a alteração [Verändern] não u m devir-outro, agora isto e depois outra coisa [nicht Anderswerden, “je tz t” dieses und "dann" ein Anderes]. O essencial é que todo diferente, to d o p articular é diferente de O u tro - não, abstratam ente, de qualquer outro, m as de seu O utro; cada qual só é na m edida em que seu O utro está con tido em si no seu con ceito ... A harm on ia pertence um a oposição determ inada, seu oposto, com o na har m on ia das cores. A subjetividade é o O u tro da objetividade, e não de u m a folha de papel. A qui, o absurdo aparece igualm ente: [o term o] deve ser seu O utro, e n isso é que con siste sua identidade; cada um é assim o O u tro do O utro, com o de seu O u tro .95



N ão se trata de “um devir-outro, agora isto e depois outra coisa” . E n tendam os que o fluxo, por contra-senso cham ado “heraclitian o” , é um a das prim eiras traições da dialética com o relativism o. Essa traição aliás é dupla e, nela, é preciso distinguir dois m om entos. 1)



O conceito de tem po ao qual se recorre com o condição de p o ssib ili



dade do Anderswerden é arbitrariam ente forjado para dar razão ao vínculo dos exclusivos - “a ordem das possibilidades inconsistentes que no en tan to têm conexão” , com o Leibniz o definirá. Kant estim ava inútil e equívoco m encionar o tem po na form ulação do princípio de contradição, visto que a função (estritam ente lógica) deste últim o é explicitar o predicado com o constitutivo do conceito (“nenhum hom em ignorante é in stru ído”) e não afastar a oposição dos predicados (“um hom em ignorante não é ao m esm o tem po in stru ído” ). Ele excluía, portanto, a palavra zugleich do enunciado do princípio,96 m as sem contestar a função de com prom isso exercida clas sicam ente pelo tem po. Ora, a ela é que H egel se opõe. E im possível reco  nhecer a estrutura do Tem po em um conceito elaborado unicam ente para que, nele, com o em um continente, certos predicados possam não ser p o s tos conjuntam ente. “N o tem po, dizem , nasce e passa toda coisa; porém , se se faz abstração de tudo, a saber, daquilo que preenche o tem po com o da quilo que preenche o espaço, então resta apenas o espaço e o tem po vazios. N ão é verdade que tudo nasça e passe no tempo: é o próprio tem po que é esse devir, esse nascim en to e esse desaparecim ento, a abstração sendo, Cronos engendrando e destruindo os seus filh os.”97 A n tes de Bergson, Hegel



95 Gesch Ph ilo. [H istória da filo so fia], XV II, p .352. 96 Kant, K R V [C rítica d a razão p u ra], B, p .142-3. 9 7 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 258, IX, p .80
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critica, portanto, a espacialização do tem po. M as de m aneira algum a se tra ta de distin guir a sucessão indistinta e a sucessão estendida na exteriorida de, pois essas duas form as nunca seriam , para H egel, senão dois tipos de “m ultiplicidades”, duas representações diferentes da identidade, posta com o óbvia, do mesmo rio: as duas categorias tradicionais do Tempo, “ unidade” e “ m u ltiplicidade” , estariam , portanto, salvaguardadas. Sem a m ultip licid a de, é im possível pensar o tem po com o fluxo irreversível; sem a unidade, “ correm os o risco de nem m esm o poder com preender que haja um tem  p o ".98 H egel corre esse risco: o tem po h egeliano não é a sín tese do U no (aqui) e do M últiplo (ali), quer no m odo de um a justaposição, quer no de um a fusão. Seus m om entos não constituem nenhum a pluralidade; n en h u  m a m aturação os solda. D esse lam pejo incessante, que direito tem os nós de fazer um plural? É sim plesm en te o ato da contradição que se suprim e com o contradição. N o tem po, os m o m en to s do real sobrevêm um fora do outro, um é agora, o o u tro foi, o outro será. N a verdade, porém , tu d o está igu alm en te n um a ú n i ca unidade. E ssa exterioridade não con vém ao tem p o com o tem p o, m as antes ao espaço qu e nele está; p o is o tem p o não é ju stam e n te esse esp alham en to in diferen te dos m o m en to s, m as esta contradição que co n siste em ter, n um a un idade im ediata, o p uro e sim p les o p o sto .99



A fenom enología do tem po faz, portanto, justiça à im agem do “flu x o ” . D egradado em continuum, o tem po deixava que os opostos já constitu ídos se sucedessem ; restitu íd o em sua fulgurância, ele anuncia - e anuncia so mente, “ em um a unidade im ediata” - a “ unidade negativa" desses opostos. 2) D evem os, portanto, com preender que H eráclito opusesse, à “repre



sentação” do tem po, o seu verdadeiro conceito? E para entrever o que é o "devir abso luto ” , bastaria voltar do tem po-dim ensão ao tem po-explosão? N em isso sequer, pois este ú ltim o ainda é um a abstração. Sem dúvida, a im agem da nadificação ininterrupta é ú til para criticar a do tem po su bstan  cial; não m ais que esta, porém , aquela exprim e o m ovim ento concreto das categorias. Decerto, o tem po não é; porém , esse N ão-ser não subverte de m aneira algum a a velh a gram ática do Ser e do Não-ser. “ Ele é o ser que,



98 Sartre, L Ê tre et le N éan t, p. 181. 99 Jenenser Realphilosophie [Real filo sofia ien en se], II, p.10.
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sendo, não é e que não sendo, é ” ; m as H egel acrescenta: “ é o devir intuído [das angeschaute Werden]; isso equivale a dizer que as diferenças puram ente m om entâneas, ou seja, que se suprim em im ediatam ente, são determ inadas



com o exteriores, ou seja, todavia, exteriores a si m esm as” .100 Esse “ todavia” (jedoch ) m arca o progresso na explicitação que se efetua quando se passa do espaço ao tem po: aqui, não há m ais justaposição im óvel dos m om entos. M as, visto que cada m om en to se suprim e de fato ao se tornar outro, som os naturalm ente levados a im aginar esses m om en tos com o exteriores uns aos outros - e pouco im porta, a partir de então, que se integrem esses temporalia em um continuum ou deles façam os, com o A ristó te les,101 consecu tivos não contíguos. A partir do instante em que a exterioridade das determ inações é preservada, nada m ais há que desconcerte o pensam ento de Entendim ento. Bem pelo contrário, a supressão im ediata do instante a confirm a em seu preconceito e m ostra, se necessário for, que um ente que é-no-m odo-donão-ser não é nada. E som ente nesse N ada [Rien] que o pensam ento de E n tendim ento presta atenção. U nidade de fato do Ser e do N ão-ser, o instante não perm ite, portanto, captar de novo a unidade de direito dessas catego  rias, e a fen om en ologia do tem po só pode nos conduzir à supressão do sensível, nunca à “fluidificação dos puros pen sam en tos” . N o m áxim o, à abdicação do discurso. Ora, os doutrinários do Ser não pedem m ais do que isto: o “m o b ilism o ” , se for conseqüente, pensam Platão e A ristóteles, deve resignar-se ao silêncio. S equer seria p reciso dizer essa palavra assim, visto que assim não im plicaria m ais m o vim en to - nem sequer assim, tam pouco isso sendo m ovim en to. Para os que susten tam esse discurso, resta p ortan to forjar algum ou tro vocábulo, pois, atualm ente, não têm m ais n en hum term o que se ajuste à sua h ip ó tese.102



A análise do tem po, portanto, não nos faz sair do cam po ontológico de onde o ceticism o, com o vim os, não conseguiu se evadir. A dialética m arca passo. Ela perm anece, no m elhor dos casos, um a interm inável polêm ica que rebaixa a instabilidade e a nulidade das coisas fm itas, sem repor em questão a fm itude das categorias. O instante ao m esm o tem po sendo não é:



100 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 258, IX, p .79. 101 A ristó teles, Secondes A nalytiques [S egu n d os an alíticos], 95 b 2 0 ss. 102 P latão, Théétète [Teeteto], 183 b.
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ele portanto não é, afinal de contas - e esse “N ã o -ser” a que se chega, não se



pensa em tem atizá-lo, assim com o, há pouco, o N ão-ser em que d esem b o  cava o Cético. N em sequer se nota essa calm a identidade consigo da cate goria do “N ão-ser": ela é óbvia. O pensam ento, é verdade, não pode ir m ais longe, enquanto estiver bloqueado na análise do imediato; a filosofia sem  pre voltará a essas “ evidências” , enquanto se recusar a ser um a sim ples investigação do discurso. Por isso, com preende-se por que todos os com en tários de Hegel, fundados de preferência nas descrições existenciais ou “ con cretas” , em reação ao “pan lo gism o ” , tendem invariavelm ente a conduzir a dialética a essa dialética de E ntendim ento que m ostra, sem dúvida, o en trelaçam ento das categorias (do Ser e do N ão-ser no instante), sem nunca contestar, porém , sua fixidez. E o que faz, por exem plo, M erleau-Ponty, quando ínflete o hegelianism o no sentido de um a filosofia da am bigüida de: “ D e fato, só podem os conceber o nada com base em ser ... Só há ser para um nada, m as só há nada no vazio, do se r” .103 Esse “ de fa to ” su ben ten  de, em term os hegelianos, a resolução de perm anecer no im ediato, assim com o a recusa de passar ao exam e das categorias em e para si. É nesse terreno de fato que A ristóteles se coloca, com batendo a H eráclito: de fato, o Ser não é a m esm a coisa que o Não-ser. “ Por onde logo se v ê ” , com enta H egel, “que A ristóteles não com preende o Ser puro ou o N ão -ser puro, essa abstração, que essencialm ente é apenas a passagem de um a o u tro.” 104 “ Eles precisariam de um a nova lin gu agem ”, diz M ontaigne acerca dos céticos. E já Platão: “que forjem então um a nova phoné” . M as a linguagem que deles se reclam a deveria ser outra linguagem de E ntendim ento. A lín  gua verdadeiram ente inédita que os céticos deveriam falar, se tivessem ido até o fim de sua crítica da Finitude, não seria justam en te a de Heráclito? Entre a obscuridade que nele desdenham e a m editação sobre o tem poque-passa que acabam atribuindo a ele, “a verdadeira dialética” não teria surgido, à revelia da tradição? H egel pensa que sim: “o que nos restou de H eráclito é im portante, m as devem os supor que o que foi perdido é para nós igualm ente im portante” .105 Basta liberar o Alies fliesst da interpretação tem poralizante que nele se enxertou para que decresça a obscuridade do efésio e desm orone a lenda do “ m ob ilism o” . “Só o Ser é e o N ão-ser não é . . . A essa abstração sim ples e unilateral, o profundo H eráclito opôs o con-



103 M erleau-Ponty, Sens et Non-sens, p. 117. 104 Gesch Philo. [H istória d a filo sofia], XVIII, p .320. 105 Ibidem , XV II, p.3 6 9 .
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ceito m ais elevado e total do Devir, e disse: o Ser é tanto quanto o Nada, ou ainda: Tudo se escoa.” 106 O



discurso de H eráclito só seria pueril se ele se contentasse em unir



arbitrariam ente os opostos; m as tudo m uda, se ele denuncia, antecipada m ente, a vaidade que há em constituí-los. Esse lam pejo louco que une o D ia e a N oite, o Inverno e o Verão, o U no e o M últiplo, longe de conciliar os inconciliáveis, abala o que deles fará inconciliáveis. Para Hegel, é a m es m a coisa criticar os anacronism os na leitura tradicional de H eráclito e d e m onstrar a im possibilidade em que se encontrava tal tradição para ter acesso à dialética. Prolongam ento do antiplatonism o de Kant: a filosofia com eça a encontrar sua verdade em um passado que os clássicos gregos relegavam à barbárie, a ponto de que H egel tem dificuldade, no caso, em perm anecer fiel ao desprezo que professa para com as origens. “ O u então, se quiserm os tom ar com o legítim o que o destino, com o sem pre faz, tenha reservado o m elhor para o m undo que viria em seguida, devem os ao m enos dizer que o que H eráclito nos anunciou era digno de ser preservado.” Q ual era, no es sencial, essa boa-nova? C ap tar a p rópria dialética com o princípio, esse é o p rogresso n ecessário e isso é o que H eráclito realizou. O Ser é o U no, o prim eiro term o; o segun do é o Devir. Ele chegou a essa determ inação. Tal é o prim eiro concreto, o A b so lu to com o [tendo] nele a unidade dos opostos. Em H eráclito se encon tra portanto, pela prim eira vez, a Idéia filosófica em sua form a especulativa. Por isso, por toda a parte, ele foi tido com o um filó so fo profun do e m esm o criticado com o tal. A q u i, enxergam os a terra; não há n en hum a p roposição de H eráclito que eu não ten ha recolhido em m in ha



L ó g ic a



... O Infinito, sendo em e para si, é a



unidade dos o p ostos - e dos o p ostos universais, da pura oposição, Ser e N ãoser. Se tom am os o Ser puro p r e e n c h id o [d es e r filllte n ] ,



em e p a r a s i e n ã o co m o a d e te r m in a ç ã o d o en te , d o e n te



ele é o p en sam ento sim ples em que todo determ inado



é negado, o negativo absoluto. O ra, o N ada é a m esm a coisa, ju stam en te esse igual a si - eis a p assagem absoluta no o p osto ao qual Z en ão não chegou (“ D o N ada surge o N ad a” ). Em H eráclito, o m o m en to da negatividade é im anente; é por esse m o tivo que isso diz respeito ao con ceito de toda a filo so fia.107



106 10 7



Logik [L ógica], IV, p.90. Gesch. Philo. [H istó ria da filo so fia ], X V II, p .3 44 e 3 5 1 .
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Se o captarm os novam ente em seu frescor arcaico, antes do nascim en to do conceito de tem po (que m ais cam ufla que prefigura a oposição a b so  luta), a palavra de H eráclito só tem sentido se descreve o m ovim ento pelo qual cada um a das (futuras) categorias transgride seu lim ite e só encontra sua plena significação ao se reunir em seu O utro. A identidade consigo ainda não é um a propriedade do conteúdo; já é a atividade (Tätigkeit ) que se explicita, ao passo que ela parece se perder em seu O utro. D esta vez, a justaposição dos opostos não é m ais equivalente a seu desaparecim ento: o “ e assim ... e assim ” não desem boca m ais em nenhum “nem assim ... nem assim ” . D ecerto, tom ados com o tais, os contrários se suprim em , desde que reunificados. N o entanto, H eráclito se dá ao direito de pronunciar o im  possível. Ele quer significar que algo permanece por m eio da supressão recí proca: não um substrato ainda “ sendo de algum a m aneira” , com o a ule de A ristóteles, m as o próprio ato da supressão. H eráclito faz o sentido das palavras vacilar. M as nunca se trata senão de seu sentido determ inado cedo dem ais, arbitrariam ente lim itado pelas exigências do léxico - e a explosão desse sentido não d esem boca no não-sentido. M as não vam os rápido dem ais. N o estágio em que estam os, essa é apenas u m a sim ples garantia, criticável e, em todo caso, desconcertante. C o m o fazer para que a crítica h eraclitiana da Finitude não seja sentida com o paradoxo?



V I



A NEGAÇÃO DA NEGAÇÃO



O s aforism os de H eráclito só perderão seu sabor en igm ático, caso se co n siga reen con trar a sin taxe que torna lícita a união dos contrários. A p en as a esse preço o parad oxo será n eutralizad o. Porém , aos o lh o s de toda a tradição, a própria idéia de sem elhante em preitada é insana. C om o falar de u m a sín tese de pred icad os que são tid os, por d efinição, com o in co m patíveis? C o m o a “ u n iã o ” d esses predicados, qu alqu er qu e seja a m an eira pela qual for descrita, deixaria even tu alm en te de ser contraditó ria? E im p ossível su perpor os d iferentes, h arm on izar os exclu sivo s; sem 



pre se vo lta ao m esm o p onto, e todas as d ialéticas do E n ten d im en to aca bam p o r se ch o ca r co m esse in te rd ito . E v id ên cia in co n to rn á v e l, que lem bra, p o r ex em p lo , H am elin , no in ício de seu livro, a visan d o ao le i to r qu e su a d ia lé tic a não terá n ada em co m u m com a p re stid ig ita çã o h eg elia n a . Q u an d o se q u e r id e n tificar sem restriçã o n em re serva s duas co isas di feren tes ... sem p re se faz n ascer co m is s o u m a co n trad ição , q u a lq u er que seja a n a tu reza da d iferen ça qu e sep ara as duas co isas, v is to qu e a opera-
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ção ten tad a equ iva le a p ô r em jo g o o n ã o -d ife ren te, co n trad itó rio do d ife  ren te, e a querer, além d isso , qu e am b o s sejam apenas u m .1



Essas linhas de H am elin têm o m érito de circunscrever a dificuldade de que não se deverá esquivar, antes de dirigir a H egel qualquer apreciação que



seja - e sobretudo um a apreciação favorável. Por isso, longe de ver nesse texto a expressão de um ju ízo sum ário, torríar-se-á o cuidado de partir do ponto de vista que ele escolheu para então investigar, a partir daí, se não se pode entrever outro ponto de vista no qual a dialética hegeliana seria algo distin to do efeito de um a decisão dem asiado fácil e tão pou co séria. N o te  m os inicialm ente que H am elin, preocupado em tornar sua dialética credível, insiste na distinção entre contrariedade e contradição. N esta, a oposição é ab soluta, “o oposto é a negação sem reservas do p o sto ” . N aquela, os dois term os, extrem os de um m esm o gênero, não se negam inteiram ente um ao outro: o ponto e o intervalo são am bos algo de espacial; o U no e o M últiplo, am bos, algo de numérico. Indo de um a outro, não vou portanto de um a tese a um a antítese “que seria som ente sua negação” ;2 se levar a cabo m inha em preitada, terei o direito de dizer que o sujeito é sim ultaneam ente uno e m últiplo, todo e parte etc., sem transgredir o princípio de contradição. M as que valor tem essa acom odação? Seu único interesse, claro, provém de que se supôs que o encontro de um a relação contraditória seria absurdo - que a contradição é o nihil negativum. E se o dialético faz questão de assegurar ao seu leitor, àquele que poderia ficar inquieto com a palavra “ dialética” , de que não voltará m ais ao assunto, é que ele não pensa questionar tal evi dência. A contradição perm anece com o vazio, garantia de que o discurso não será insano. Enunciar a contradição seria dizer o não-ser, form ar um a asserção em que o sujeito seria um não-sujeito. /toY^eA



N o plano do En ten dim en to, a contradição é algo de a bsoluto, de ú ltim o ela co n stitu i o lim ite ab so lu to para o h o rizo n te do p en sam ento, lim ite além do qual não se deve ir, m as do qual se deve voltar.3 O h o rro r h abitual qu e o p en sam en to represen tativo, não especulativo, tem da con trad ição (assim com o a n atureza tem horror do vazio) repele essa con seqüência, p o is ela perm an ece na con sideração un ilateral da contradição em N ada.4



1 2 3 4



H am elin, Essai, p. 11. Ibidem , p .12. Bew eise, X V I, p .5 1 3 ; trad, fr., p .l8 3 . Logique [Lógica], IV, p .549-50.
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D ecerto, pensa H egel, nem tudo é falso nessa atitude: é verdade que a contradição é insustentável e as crises devem ser resolvidas. M as a d isso lu  ção não quer dizer anulação ex officio, e seria errado acreditar que exorcizar a contradição dispense de descrever-lhe o m ecanism o. O que em geral m ove o m un do é a contradição; e é rid ículo dizer que a con trad ição não se deixa pensar. Eis tão -so m en te o que há de ju s to em tal afirm ação: não é p o ssível se ater à contradição e esta se suprim e por si m es ma. Porém a con trad ição suprim ida não é então a identidade abstrata, pois esta só é um lado da o p osição .5



A partir daí, um a questão se coloca. Por que se interpreta, de saída e tão unanim em ente, a fragilidade ou a instabilidade do estado-de-coisas con  traditório com o um a supressão abstrata, um a queda na “ identidade” do N ada puro e sim ples? O u ainda: no interior de que cam po ontológico tal decisão se im põe? E com isso que segurança se trata de assim preservar clandestinam ente? Pensar dialeticam ente, com o sabem os, consiste de in í cio em m etam orfosear princípios em preconceitos, em liberar o sentido das “ evidências" que faziam que se prejulgasse a sua natureza. Q ue “ evi dências” é preciso portanto trazer à luz do dia para que a contradição deixe de ser autom aticam ente igualada a Zero?



1 Q uando se declara que os opostos são incom patíveis, dá-se de saída um sujeito singular em relação ao conjunto dos predicados possíveis. E pretende-se que tal sujeito A deva possuir necessariam ente um dos predi cados contraditórios (determ inação com pleta) e que não possa ter sim u lta neam ente dois predicados contrários. O va zio da op osição dos con ceitos p reten sam en te con trad itórios está per feitam en te apresentado na form ulação, por assim dizer, gran diosa de um a lei u n iversal que gostaria de que a cada coisa equ ivalesse um e não o ou tro de todos os p redicados assim opostos, de m aneira que o espírito é branco ou não branco, am arelo ou não am arelo, e assim ao infinito. C o m o se esqu ece de que



5 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 119, Z., 2, VIII, p .280; trad. br., I, p .236-7.
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Identidade e O p o sição são elas próprias opostas, a pro p o sição da op osição é tom ada tam b ém com o a da identidade na form a do p rin cípio de contradição, e é tido co m o logicam en te falso um co n ceito ao qual não con vém n en h u m a das duas características que se con trad izem o u um co n ceito ao qual am bas co n  vêm (um círculo q u ad rad o ).6



Encara-se portanto a contradição dos predicados e as regras de in com  patibilidade que a governam , de tal m aneira que a determ inação (de um sujeito singular e lim itado) só pode consistir em pôr um predicado excluindo seu contraditório ou seu contrário. Determinatio negatio é sem pre traduzido por determinatio exclusio. N otar-se-á assim que H am elin, para refutar a H egel, insiste nesse sentido do adágio espinosista - para ele, o único concebível. “A noção de um ser finito, tom ado ao acaso no m u n d o” , escreve ele, “ ex 



clui certam ente outras noções: m as isso quer dizer que tal ser finito é in  com pleto, ou, m ais precisam ente, que sua essência se põe por exclusão de um contrário. Isso não quer dizer que envolva um a contradição” .7 C om isso, H egel concordaria perfeitam ente. M as o exem plo tom ado por H am elin para esclarecer a situação e se conciliar com o bom senso (um ser incom pleto e exclusivo) lh e pareceria, crem os nós, sin tom ático daquilo m esm o que o filósofo do E ntendim ento não entende e, de m odo algum , põe em causa: que a determ inação com pleta seja o único horizon te sob o qual se pode descrever legitim am ente a exclusão e a união dos predicados. E óbvio que, a um ser finito, apenas um a das qualidades opostas pode convir.8 M as com que direito nos conduzim os segundo a regra do Finito? A determ inação com pleta das coisas finitas (“tom adas ao acaso no m u nd o” ) nos conduz a um a certa idéia, talvez parcial, da exclusão e da incom patibilidade dos p re dicados, que não se poderia dar ex officio com o incondicionalm ente válida. N o que desem boca, com efeito, tal extrapolação? N o sujeito singular lim itado, de cujo pensam ento representativo ele é capaz de se despreender, as propriedades, m ais do que unidas, são justapostas: diferentes, decerto, m as com base em um a indiferença que faz que elas t \lfaSlh',Jh,



se tolerem . É inofen sivo então reconhecer que A é b ("a árvore é alta”) e A é não-b (“A árvore é não alta” , visto que ela é também espessa, verde etc.). O



conjunto form ado pelas propriedades em píricas nunca m ostra a oposição (■ Gegensatz ), m as só a diversidade (Verschiedenheit), entendida com o exclu-



6 Ibidem , VIII, p.277. 7 H am elin, Essai, p.29. 8 Propédeutique [P ropedêu tica], trad. fr., p . 141.
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são recíproca de conteúdos positivos coexistentes. A ssim , desde já, a determ i nação com pleta acarreta consigo um a im agem bem determ inada da com unidade-predicativa e m esm o da comunidade em geral. C o m un idade que re su lta da adição das determ in ações, sem jam ais constituir, porém , um a totalidade. D e m odo que um enunciado negativo só pode ser um enuncia do indeterm inado que “deixa de lado todo con teú d o” .9 O “não -qu en te” é o O utro indeterm inado do “ qu en te” , e não positivam ente o “frio” ; “ esta ár vore não é alta” não significa necessariam ente que esta árvore é pequena, m as pode querer dizer que ela tem um a grandeza norm al. Em sum a, na pseudototalidade assim formada, nunca é estipulada a diferença que sepa ra cada determ inação de todas as outras; se os conteúdos são vistos com o distintos, não é em razão de sua dessemelhança. Eis o que é próprio à esfera da Diversidade: com o no espaço kantiano, sem pre se podem discernir os indiscerníveis (ou os indiferentes). A pen as a razão externa de discernir dá conta da diferenciação, longe de estar fundada na razão interna, com o qu e ria L eibn iz.10 E a partir daí a diversidade só é interna de nom e, com o bem o m ostra esta frase de Kant: A q u i, há um a diferença interna [innere Verschiedenheit] dos dois triângulos que n en hum en ten d im en to pode tom ar co m o in terior [innerlich] e que só se m an ifesta p ela relação exterior.11



9 K ant, K R V [C rítica d a razão p u ra], “Ideal T ran scen dan tal", B, p .3 8 7 . 10 Q u an d o Leibniz escreve: “A su b stân c ia sim p les, em b ora em si não ten h a ex ten são , tem en tretan to u m a p o sição , qu e é o fun dam en to d a ex ten são . ..” (C arta a d es B o sse s, Ph. Sch., II, p .3 3 9 ), ele qu er dizer que o esp aço e, por co n segu in te, a ex ten são não teriam n en h um e statu to - e o situs se ria ap en as u m a palavra, se não fo sse a m arca exterior de u m a diferen ciação prim itiva. D aí a co m paração entre o s p o n to s (ab strato s) e a s M ôn adas: o s p o n to s não se riam nada, se n ão fo ssem vários; m a s co m o a plu ralid ad e p o d eria advir, se n ão fo sse a tran sp o sição de u m a diferen ciação ontológica? E s s a p lu ralid ad e te ste m u  nha, portan to , a favor d a ex istên cia de u m a relação de exclusão fundam ental. A m esm a que, n a M onadologie [M o nad ologia] (§ 8-9), perm ite oferecer a p rim eira característica do qu e p o d em ser o s Á to m o s n ão-im agin ativos: “ Se a s su b stân c ias sim p les n ão se diferen ciavam p o r su a s q u alid ad es ... é p reciso m esm o qu e cad a M ôn ad a se ja diferente d a ou tra . . . ” . Sem tal diferen ciação original, não h á m u ltiplicidade. 11 Kant, Régions de l ’Espace [R egiões do esp aço], II, Ak, p .377-8. H. D eleu ze vê aí u m a razão para aten u ar a o p o siç ão tradicional entre K ant e Leibniz: “ Se K ant reconhece n as form as d a in tu ição d iferen ças ex trín secas irred u tíveis à o rdem d o s con ceitos, ta is diferen ças não d eixam de ser internas, em b ora não p o ssa m se r assin alad as p o r u m en tendim ento co m o intrínsecas e não se jam represen táveis sen ão em su a relação exterior com o espaço in teiro” (D ifférence, p .4 0 ).
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N essa com unidade articulada só por um vínculo exterior, “ Identidade” e “ D iferença” são neutralizadas ex officio em “igualdade” e “ desigualdade", duas categorias tais que m antêm , antes de tudo na sua indiferença, os ter m os que elas põem em relação,12 duas categorias que se dão a si m esm as com o indiferentes entre si, ao passo que cada um a só faz sentido, na realida de, na e pela negação da o utra.13 Essa verdadeira relação, porém , a D iversi dade tem justam en te por objetivo cam uflá-la: é preciso, doravante, que os diversos só se excluam no elem ento da justaposição, e não no interior de u m a unidade totalizante. Solicita-se um exem plo dessa ontologia espon tâ nea da justaposição? Rem eta-se à categoria kantiana de com unidade. C o m o um a parte não pode ser p en sada com o encerrada na outra, as par tes são con cebidas co m o coordenadas entre si ... de m odo que elas se d eter m inam entre si reciprocam en te como num agregado (isso quer dizer que pôr um m em bro da divisão é exclu ir todos os ou tro s e recip ro ca m en te).14



C onju nto de partes exclusivas e no entanto unidas. K ant acrescenta: O s m em bros da divisão se exclu em uns aos ou tro s e n o en tan to [und doch] estão vin culado s num a esfera ... [O enten dim ento] rep resen ta as partes, cada u m a das quais, com o tendo, co m o substância, u m a existên cia in d ep en  dente da e xistên cia das outras, e no entanto com o un idas n u m to d o .15



O s conteúdos são simultaneamente unificados e distintos, simultaneamente d ep en d en tes e in d epen den tes. Simultaneamente, m as so bretu do não “no m esm o m om en to ” ou “ sob o m esm o ponto de vista”, com o indicam as pa lavras “ e no en tanto” , “ e entretanto” . Há, portanto, união e diferença, m as não união na diferença. Em linguagem hegeliana, os m om entos da sim ilitude e da dessem elhança recaem um fora do outro. De um lado, os conteúdos têm sim ilitude suficiente para serem com paráveis - de outro lado, d essem e lhança suficiente para serem distinguidos. A ontologia da justaposição é



12 13



Logik [Lógica], IV, p .519-20.



"E la s e stã o em relação u m a com a outra, de m an eira q u e u m a é o qu e a ou tra não é; o Igual não é o D e sig u al e o D e sigu al não é o Igual; am b os têm essen cialm en te e s s a rela ção e, fora dela, n en h u m a significação; co m o determ in ações d a diferença, cad a u m é o qu e é co m o diferen te de seu O u tro ” (Logik [Lógica], IV, p .5 20). 14 Kant, K R V [C rítica d a razão p u ra], B, 96-7. 15 Ibidem , p .97.
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encarregada de salvaguardar essa dualidade de planos e, com isso, m anter a diferença à distância do M esm o, proceder de m odo que a diferença nunca concirna ao ser. Esta estranha obstinação em “ D e um lado ... de outro lad o” tom a outras form as, é verdade. Transparece m esm o em Leibniz, se bem que entre os clássicos seja ele quem , neste ponto, em virtude do princípio de identidade dos indiscerníveis, m ais parece anunciar H egel. Sem dúvida, a diferença, em Leibniz, não é sinônim o de descontinuidade. Resta, porém , que ela não está de m odo algum inscrita no ser. Se cada U nidade ou M ónada é diferenciante, é à m edida que ela representa todas as outras à sua m an ei ra única; logo, a diferença só nasce pela distância do índice de representa ção própria a cada U nidade e não é jam ais senão variação na representação do M esm o .16 C ontinuidade no ser, divergência tão-só nas expressões: tal é a separação. E por isso que a lei de continuidade, em definitivo, perm anece a dom inante no sistem a de Leibniz (com o bem viu M ichel Serres) e se con cilia facilm ente, a despeito das aparências, com a variedade m áxim a e com a dispersão dos discerníveis. Passar de Leibniz a H egel é, ao contrário, dei xar de jogar com esse duplo registro e recusar-se a ver a diferença com o heterogênea ao Ser, com o risco de conferir a este últim o um a significação inédita. C om isso, pressente-se m elhor, talvez, qual é o objetivo visado por H egel ao analisar e criticar a noção de com unidade-de-justaposição, tal com o se acaba de evocar e, m ais am plam ente, a noção de alteridade que a su sten  ta. Em que consiste o m odelo de alteridade ao qual se refere espontanea m ente o pen sam ento clássico? Tentem os reencontrá-lo tal com o vai sendo elaborado no interior do espinosism o, em que seu funcionam ento aparece com o m áxim o de clareza.



16



Cf. a carta d e L eib n iz à S en h ora M ash am (Ph. Sch., III, p .339): não é v e ro ssím il q u e o co rp o h u m an o seja o ú n ico a co n te r um se r sim p les d otad o de ação e seja a ssim “ h e te r o  g ê n e o ” em relação a to d o s o s d em ais. A N atu reza, en tão, “ seria p o u co liga d a ” . O ra, a n atu reza, u n ifo rm e n o fu n d o , “ v aria nas m an eiras, grau s e p e rfe iç õ e s” : “ h á p o r tod a parte tais seres a tivos n a m atéria, e não h á d iferen ça sen ão na m an e ira da p e rce p ção ” . S eria p o ssíve l, po rta n to , co m p re e n d e r a relação de H egel co m L eib n iz do se g u in te m odo: e m prim eiro lugar, a diferença não é descontinuidade. S ob re esse p on to, H egel re to m a Leibniz: é o E n ten d im en to , se g u n d o ele, q u e tra n sp õ e o n egativ o em d istân cia, ju sta p o siçã o de in d ife re n tes. E m se g u n d o lugar, a diferença, para H egel, está entretanto no coração do ser, lo n g e d e ser e fe ito de d ive rg ên cia n a su p erfície. Isso se d eve ao fato de, em H egel, não h av er m ais d istin ção e n tre a e xp re ssã o e o exp resso. O “ p o n to de v ista fin ito ” e x p re ssi vo , e x te rio r ao ser p ara L eib n iz, em H egel torn a-se a explicitação do ser. O q u e era a fasta m en to su p erficial em relação ao M esm o to rn a-se exp licita ção do M esm o.
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O c o n c e ito de a lte r id a d e , p a ra E s p in o sa , e s tá v in c u la d o ao de m odalização. C om efeito, os m odos, se bem que essências p o sitivas,17 p o s suem um a “ existência determ inada” , envolvendo um a negação. Daí a q u es tão: com o um a coisa positiva pode, de algum a m aneira, envolver um a n e gação? R e s p o sta de E sp in o sa : u m a co isa qu e p o s s u i u m a e x istê n c ia determ inada resulta de um atributo de D eus enquanto ele é afetado por um a outra determ inação finita (Ética, I, 28). C om isso, os m odos finitos são em D eus, m as sem em anar diretam ente dele; são em D eus, mas só com o D eus é cunhado pela infinidade das causas segundas. É portanto im p ossí vel com preender a pluralidade delas, sem recorrer ao vocabulário do Todo e das Partes, m esm o que esse vocabulário seja antropom órfico e inaceitá vel no a b so lu to .18 D izer que um m odo tem um a existência determ inada é dizer que seus efeitos não dependem de sua única essência (II, 30) e só são inteligíveis, se se levam em consideração as outras coisas exteriores (III, 3): a determinatio não teria sentido, se não fosse com entada pela alteridade e pela



exterioridade. M as isso não significa que o m odo existente, para ser co m  preendido, deva ser apenas reconduzido à totalidade que o envolve. D e um lado, por certo, sua existência é indeterm inável, se ele não for inscrito no Todo de que é parte: Q uan do con sideram os un icam en te a essência dos m odos, m as não a o r dem efetiva de toda a natureza, não po dem o s concluir, p elo fato de eles e x is ti rem atu alm ente, que deverão existir ou não existir, ou que devem ter existid o ou não e x is tid o .19



M as, por ou tro lado, podem os separar pelo pen sam en to o m od o d e s sa totalidade: ele é, portanto, ex istên cia-d ep en d en te bem com o in d ep en  dente, parte integran te bem com o parte total, com o indica E spin o sa a O ld enb urg: C o n sid ero as coisas com o partes de um certo Todo, enquan to cada um a delas con vém a todas as outras, de m odo que são, todas entre si e na m edida do p ossível, harm on iosas e concordes; m as, enquanto essas coisas se opõem, cada



17 Sobre a distinção a fazer entre os m od os e o s seres de razão, cf. a carta XII a Luis Meyer. É po r não ter sabido distinguir os seres de razão d as co isas reais que se confundiu, por exem  plo, a duração de u m a co isa com o tem po bem com o que ela foi co m po sta de instantes. 18 E sp in osa, E thique [É tica], I, p ro p o siç õ es 12 e 13. 19 E sp in o sa, Lettre X II [C arta X II], Ed. Plêiade, p . 1153.
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urna délas form a, então, em n osso espírito, um a idéia separada e deve ser considerada, não com o u m a parte, m as co m o um to d o .20



E portanto perm itido descrever a m odalização com o um a justaposição de totalidades-parciais. Ora, qual é o benefício dessa descrição? Ela dá conta da co-presença de realidades distintas, sem que jam ais tal distinção incida na positividade de cada um a delas. A ssim , m esm o que a pluralidade dos m odos finitos seja em si ilusória, resta que, no próprio coração dessa m es m a ilusão, a negação ainda é n eutralizad a e a ilusão, ao m enos, não é aberrante. Há sem dúvida exclusão recíproca de realidades, mas exclusão justaponente. Em outros term os - e isto é o que era preciso salvaguardar -, só há positivos que se justapõem , com o países em um a carta geográfica. Se a negação está presente é som ente com o lim ite - e o lim ite não é nada, sequer o contorno por ela circunscrito. “N a natureza, todas as partes devem se reunir de m aneira que não haja vazio .” 21 O seguinte texto do jovem Kant, retirado de um escrito de 1759, parece então extrair de m aneira su ficiente m ente exata o sentido e o alcance da alteridade segundo Espinosa: A firm o que um a realidade nunca p ode diferir de um a realidade co m o tal. Pois, se coisas diferem um as das outras, isso advém daquilo que está num a e não na outra. M as se se con sideram realidades com o tais, nelas todo caráter é p o sitivo ... por isso, não há nada que diferencie um a realidade de u m a realid a de, se não as negações, as faltas, os lim ites que se apegam a um a delas - o que não to ca em sua n atureza (qualitas), m as em sua grandeza (gradus) .22



Q ue haja pluralidade, vá lá. Porém, com a condição de que esta exclua toda idéia de privação ou de falta no interior de um a das realidades. N unca há “privação” propriam ente dita, m as só distribuição dos predicados entre os sujeitos positivos (partes ou indivíduos), de m aneira que estes, por m ais distintos que sejam , não deixem de perm anecer soldados entre si. D essa sín tese que dá conta da pluralidade, sem jam ais recorrer ao negativo, o ciúm e é um bom exem plo: Pedro e Paulo, um a vez que am am o m esm o objeto, concordam por natureza; se eles se odeiam, é que Paulo possui aquilo de que Pedro acredita estar desprovido.23 A partir daí, toda oposição se re-



20 21 22 23



E sp in osa, Lettre X X X II [C arta X X X II]. E sp in o sa, E thique [E tica], I, 15, escölio. Kant, O ptim ism us, II, p.31. E sp in o sa, E thique [E tica], IV, 34, escölio.
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duz a um a querela de proprietários - e a um a querela abusiva: a aparente falta que parece afetar um a essência não é senão a tradução im aginária de um a presença efetiva na essência conjum inada. A negação sem pre volta ao deslocam ento de um a afirm ação; a oposição, a um a contestação na reparti ção das esferas de influência ou de potência. Logo, só há agrupam entoplural, “ com un idade” , entre realidades que são inteiram ente positivas, e a oposição, em últim a instância, não é senão um a interpretação im aginativa enxertada nessa justaposição sem falhas. A ssim tam bém o nascim ento ou a m orte de um m odo finito podem ser sem pre descritos com o um a rees truturação das partes que deixam de obedecer a certa relação característica (de m ovim ento e repouso), para entrar em um a outra relação:24 a ruptura, na realidade, não é senão reorganização do M esm o. O posição, devir - to  das as form as da diferença devem poder ser com preendidas, sem que n u n  ca seja infringida a estrutura de justaposição. Se a diferença parece essen  cial, é sem pre fora da concordância (exem plo do ciúm e) ou em sua superfície. M as seria absurdo im aginar um a concordância que estivesse fundada na diferença: nunca o antagonism o, a divergência, a tensão podem ser dados por princípios de um acordo, constituintes de um ser-em -com um . “A coisa é evidente por si m e sm a ...” A coisa é evidente por si m esm a. C o m efeito, quem diz que o branco e o preto con cordam so m en te em que nem um nem o u tro é verm elh o , afirm a, para falar absolutam en te, que o branco e o preto não con cordam em nada ... Pois as coisas que concordam un icam en te na negação, em ou tro s term os, n a quilo em que elas não têm , na realidade, não con cordam em nada.25



Se não fosse assim , seria forçoso devolver ao negativo a consistência que todo o espinosism o se esforça em anular; decerto, seria preciso reco  nhecer nele, não m ais o sim ples lim ite quantitativo e extrín seco de um a realidade, m as a m arca de um a falta no coração dessa realidade. A sso m b ra  da por aquilo que a nega, a essência incluiria então aquilo que a m utila: nele, o conatus deixaria am adurecer sua m orte. Em sum a, o p ositivo deixa ria de ser sinônim o de indestrutível por si mesmo. Ora, é essa indestrutibilidade intrínseca que im porta salvaguardar - e é por isso que se rejeita no O utro



24



Cf. o capítulo co n sagrad o à “ E xistên cia do M u n d o ” por D eleu ze. in Spinoza et le problème de l ’expression, particu larm en te as p. 191-2.
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E sp in o sa, E thique [E tica], IV, 32, escolio.
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indeterm inado (a infinidade das causas exteriores) a responsabilidade de toda supressão: En quan to con siderarm os som en te a coisa n ela m esm a, e não causas ex teriores, n ela nada p oderem os encontrar que p o ssa destruí-la. A força e o cres cim en to de u m a p aixão qualquer, e sua p erseveran ça em existir, não são defi n idos p ela p o tê n cia p ela qual n os esfo rçam o s em p erseverar na existên cia, m as pela p o tên cia de um a causa exterio r com parada com a n ossa.26



E essa exigência, afinal, que explica a natureza e a função da noção de alteridade: a alteridade tem por encargo conferir razão à passagem do ser ao nada, ou do nada ao ser, sem que seja novam ente questionado o dogm a de sua indestrutibilidade intrínseca - tornar a fm itude inteligível sem que para tanto o negativo conjurado retom e corpo. Toda p assividade, seja ela p assagem do N ã o -se r ao Ser, seja do Ser ao Não-ser, deve ter p o r origem um ser agente exterior e não interior. Pois n e  n h u m a coisa, co n sid erad a n ela m esm a, tem um a causa que lhe p erm ita se destruir, se ela for, ou se produzir, se ela não for.27



M as, nestas condições, que sentido preserva o conceito de oposição? A “o p osição” é escam oteada tão logo evocada. C o m o bem se vê na m aneira pela qual é introd u zid a a noção de contrariedade, no livro IV da Ethique [Éti ca]: en quan to um a coisa é d iferente da outra, não pode nem ajudá-la, nem a contrariar (IV, 29); enquanto possui um a natureza com um com ela, não poderia lhe ser nociva (IV, 30) ... A partir daí, onde alojar a contrariedade? Sob que espécie im aginá-la? Sem dúvida, não com o um conflito. A p en as e tão -so m en te para um a determ inação presente em um sujeito dado com o a possibilid ad e de im pedir o advento de outra determ inação em outro su jei to - o sinal de um rem anejam ento na “ordem total da n atu reza” . N em se  quer a relação de dois predicados, m as só a su bstitu ição de um efeito (pos sível) de A por um efe ito de B. E ssa lin gu agem , de resto, p erm an ece insatisfatória: ao dar a entender que um possível não veio a ser, eu m eta m orfoseio sub-repticiam ente um não-acontecim ento em um acontecim ento falho, um a ausência em um fracasso. Ora, nada, salvo, claro, o capricho de



2 6 E sp in o sa, Ethique [É tica], III, 4 e IV, 5. 2 7 E sp in osa, Court Traité [Pequeno T ratado], II, 26.
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m inha im aginação, m e dá o direito, tan to aqui com o ali, de falar de “falta” ou de “privação” : o jo g o das causas exteriores não retira nada ao objeto que p ertencesse de direito, ou pudera pertencer, à sua própria natureza; ele perm anece indiferente a toda reivindicação n orm ativa.28 N u n ca m e d es pojam de nada: a própria “ d esp o ssessão ” atesta que aquilo de que m e creio despossu ído não pertencia à m inha natureza. O cego lam enta-se de sua cegueira: tam bém a pedra poderia achar deplorável não ser dotada de v i são, ou o círculo não ser esfera. E xceto por um delírio de interpretação im aginativa, nun ca há supressão de um a determ inação positiva; todo acon tecim en to é sem pre descritível com o sim ples resultante da infinidade das partes em cada um a, no interior de um a totalidade p ositiva sem fissuras. Cabe banir, portanto, toda m etáfora im aginativa. Se a visão dá lugar à ce gueira, não digam os sequer que ela a expulsa; se um contrário sucede a outro, não digam os que ele o repele: isso seria sugerir que eles se en con  tram , no espaço de um instante, e, no m esm o lance, razer qu e se abra um a fenda no Positivo, tornar a questionar a sua inalterabilidade de direito. S e , c o m e f e it o , a s c o is a s d e n a t u r e z a c o n t r á r ia p u d e s s e m c o n v i r e n t r e si o u s e r a o m e s m o t e m p o n o m e s m o s u je it o , p o d e r ia h a v e r p o r t a n t o , n o m e s  m o s u j e it o , a lg o q u e p o d e r ia d e s t r u í- lo , o q u e é a b s u r d o .29



Em sum a, o que se contradiz não é nada. Voltam os a esse ponto. Pois a paisagem , à prim eira vista insólita, que se acaba de percorrer, seria m ais fam iliar ao Entendim ento, se ele tom asse m ais consciência do que está em jogo nesse adágio e explicitasse m elhor a ontologia de suas “evidên cias” . Essa com unidade com pacta, em que só coexistem positivos inalteráveis a perder de vista, é o m undo por excelência onde “o que se contradiz não é nada” , em que crises, rupturas, dilaceram entos serão im putados por princí pio à ação de agentes externos e nunca reinscritos na natureza daquilo m es m o que eles abalam .30 A qu ilo que cham am os “ com unidade de ju stap o si



28 29



Cf. E spin osa, Lettre X X I [C a rta X X I], a B lyen b ergh , Éd. P lêiad e, p. 1204. E spin o sa, Ethique [E tica], III, 5.
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Cf. a a p resen taçã o da d ialética m ate ria lista com o te o ria das crises p o r R égis D ebray, in “ Tem ps e t P o litiq u e ” , Temps Modernes, ju n h o, 1970 . “O esq u ecim e n to , m esm o m o m e n tâ  n eo, da lei fu n d am en tal da co n trad ição sem tardar con fere à p a ssa gem da estab ilid a d e à in stab ilid a d e , do re p o u so à agitação, do e q u ilíb rio ao d ese q u ilíb rio , o caráter d e um a ciden te, de u m a c o n te cim e n to arbitrário, d ev id o a a lgu m a ca u sa extern a, sem relação orgân ica co m o pro cesso em q u estã o . A causa externa: in te rve n çã o estran geira, p erig o so agitador, agen te su b versivo etc., p orta n to , torn a-se resp on sáv el p e la crise, e ao se e lim i n ar a p o ssib ilid ad e de q u e seja n o civa é q u e se e n con trará a so lu çã o da c ris e .”
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ção” não é senão o terreno onde o bom senso m etafísico se m ove à vontade. C o m o caracterizá-la um a últim a vez? D irão que se trata de um a síntese: a) pela qual um conteúdo é tido tanto com o parte integrante de um



Todo quanto com o separável deste últim o pelo pensam ento; b) ... de m aneira que só posso destacá-lo e conferir-lhe independência ao opô-lo a todos os outros - a todo o espaço restante da esfera; c) ... e de m aneira que eu esteja assegurado de que o que se contradiz não é nada.



E verdade que m al se percebe qual pode ser o vín cu lo entre as duas últim as cláusulas. Q ual é a relação entre o adágio de bom senso “o que se contradiz não é nada” e a função reservada a “ todos os outros” ? Se as coisas de natureza contrária, com o dissem os, não podem convir de m aneira algum a, é que é im possível pensar seriam ente em um espaço em que duas d eterm inações se confrontassem e se com batessem . E um fato que tal propriedade não pertence a essa coisa. M as que não se veja nisso a saída de um a luta na qual outra coisa tivesse vencido. Pode-se con s tatar um não-ser, m as sem lhe dar apoio, sem contar de onde ele provém . O negativo é essa ausência nunca localizável, desprovida de toda esp essu  ra, que Sartre descreverá abreviadam ente: E negação ideal toda determ in ação que não p erten ce ao ser, que tem de ser as suas próprias determ in ações ... Sua p rópria exterioridade exige que ela perm an eça no ar ... P recisam ente p orque é exterioridade, ela não pode ser por si, recusa to d o s os suportes, é unselbständig p o r n atureza e, no entanto, não pode se relacion ar com n en hum a substância. Ela é um nada [rien]. D ecerto, p o rqu e o tin teiro não é a m esa, nem o cachim bo, tam p o u co o copo etc. é que p o d em o s captá-lo co m o tinteiro. E, no entanto, se digo: “o tinteiro não é a m esa ” , eu não p en so nada [nen].31



Esse texto indica bem com o a filosofia clássica pode falar do negativo, sem nunca lhe conceder presença, citá-lo sem fazer que apareça. Por esse preço, a adm issão de conteúdos positivos, intrinsecam ente indestrutíveis, não cria nenhum problem a. O negativo designa um a ausência que bem se pode localizar o quanto se quiser e onde se quiser, m as que nunca advém. Se assim m esm o consente-se, no lim ite, em lhe dar um sem blante de ori gem , só restará um recurso: falar dessa ausência com o apenas o im pacto da
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Sartre, L Ê tre et le N éan t, p .234-5.
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presença de todas as outras coisas. Todas as outras: este é o único com entá rio que se proporá para a origem do negativo. Com parada a todas as outras (mas, para Espinosa, a com paração não é a operação im aginativa por exce lência?), essa coisa não é nem assim nem assado ... Se a negação parece delim itar um conteúdo, é só em relação à som a indeterm inada de todas as outras, de m aneira que não se pode dizer o N ão-ser senão abrindo em se gredo o interm inável registro de todas as coisas diferentes e de m aneira que esse desnudam ento aparente é o avesso - puram ente retórico - de um a infinita riqueza. M inha m ão, dizia M alebranche, não é nem a m inha cabeça nem m eu quarto ..., ela inclui, portanto, um a infinidade de “nadas” . Tais “nadas” , claro, são fictícios: sua única função é pôr em relevo o conteúdo que decidim os isolar pelo pensam ento. O utro de todos os outros, este nunca é, portanto, o outro de um O utro determ inado: a m etafísica “p ositiva” não pode dar direito de cidadania a essa figura da alteridade, visto que deve tom ar a negação pela abertura de um cam po indeterm inado, a cisão entre um conteúdo e todos os outros tom ados em bloco. C o m o se, ao dizer que esta rosa não é vermelha, eu a situasse sim plesm ente entre as coisas que são



outras que não “verm elhas” , afora o Verm elho. Para a lógica, é evidente que o negativo deve ser “tom ado pela sim ples extensão indeterm inada do O utro do conceito p o sitivo ” . M as são todos os ju ízo s n egativos sim ples afastam entos de um O utro indeterm inado? O ju íz o negativo não é a negação total; a esfera u n iversal que co n tém o p redicad o ainda p erm an ece no lugar; a relação do su jeito com o p redicad o ainda é, portan to, essencialm en te positiva; o que ainda p erm an ece da deter m inação do predicado é tam b ém relação. Se se diz, p o r exem p lo, que a rosa não é vermelha, não se faz m ais que negar a determ inidade do predicado e separála da un iversalidade que, no entanto, lhe convém ; a esfera universal, a cor, é m antida; se a rosa não é vermelha, adm ite-se com isso que ela tem u m a cor e um a outra cor; segun do essa esfera universal, o ju íz o ainda é p o sitiv o .32



Já nesse caso a negação institui, portanto, um a relação entre um con  teúdo e aquilo mesmo que lhe convém (um a cor e não outra coisa), entre um a determ inação e seu contrário, ou um m em bro da série dos interm ediá rios. N ão é verdade que, em relação a A , todos os outros sejam só não-A anônim os e equivalentes; não é verdade que o “ su jeito ” difira do “objeto"



3 2 Logik [Lógica], V, p .85 e 87. Cf. Enciclopédia das ciências filosóficas, VIII, p .374.
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com o ele difere de um a “folha de papel” , que a “identidade” seja separada da “ diferença” sob o m esm o títu lo que qualquer outro conceito. H á exclu  sivos determ inados unicam ente por sua exclusão, e a tarefa da filosofia é pensar a exclusão com o relação determ inante, princípio de um "ser-em co m u m ” inédito, de que restará proscrever o estatu to .33 Ora, a doutrina clássica da negação interditava, justam en te, distin guir a alteridade ind efi nida e a alteridade determ inante. A razão desse escam oteio nada tem de m isteriosa: fazer da alteridade um a relação original que especificasse os term os em presença seria con ce der que exclusivos podem ser determ inados somente à medida que necessa riam ente evocam uns aos outros. E é isso que é preciso evitar a todo preço. A unânim e anim osidade contra H eráclito não tem outra origem . P reten dem que transgredira grosseiram ente o princípio de contradição. N a reali dade, ele sugeria que a alteridade não designa tão-só a delim itação de um a coisa em relação a todo o resto, m as, sobretudo, a relação de um a significa ção dada com o O utro de que ela é o Outro. Ele atingira, portanto, o ponto sem retorno a partir do qual já não é possível pensar em abstrato o princí pio de contradição. O que se contradiz não é nada, sem dúvida (e viu-se que há “ algo de ju s to ” nesta asserção: “não se pode ater-se à contradição e esta se suprim e a si m esm a”). M as, com o que para m elhor garantir essa segurança - e para salvaguardar m ais seguram ente a indestrutibilidade in  trínseca do positivo - , fez-se da oposição um a não-relação, e traduziu-se: Nada se contradiz. V is to q u e se e n ten d ia que “o Ser é ” e p o r si ele é



indestrutível, recusou-se, ao puro e sim ples nada, a relação cuja existência tornava a questionar essa inalterabilidade. Sobre essa solução fácil, H eráclito lançara, antecipadam ente, a suspeita. A o insistir na relação original que une o O utro e o seu Outro, ele parece nos indicar que o N ada [le Rien ] que resu lta de seu antagonism o não é seguram ente o N ada [le Néant ] vazio,



33



N u n ca estabelecer n ec essid ad e com b ase em d isp ersão indiferente, n u n ca relacion ar a exclu são de d o is elem en tos com u m acaso inicial, tal é, em certo s tex to s, a m eta a ssin a  lad a à filo sofia. “A con sciên cia ord in ária co n sid era o s d iferen tes co m o in d iferen tes u m p ara co m o ou tro. D iz-se a ssim : eu so u u m h om em , e ao m eu red or ex iste ar, água, a n im ais e o O u tro, em geral. T odas e s sa s co isas recaem fora u m a d a ou tra. A o contrário, a m eta d a filo sofia é banir a indiferença e reconhecer a n ecessidad e d a s co isas, de m a  n eira q u e o O u tro apareça com o defron tando o seu O utro. A ssim , p o r exem plo, a n atu re z a in orgân ica não é a de co n siderar sim p lesm en te co m o algo ou tro qu e o orgân ico, m as co m o o seu O u tro n ecessário. A s d u as e stão em u m a relação essen cial recíproca, e u m a d a s d u a s é so m e n te en q u an to exclui de si o O u tro e ju stam e n te d e sse m o d o se relacion a co m ele. Igu alm ente, a N atu reza não é se m o E spírito, e o E sp írito não é se m a N a tu re  z a ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 119, Z., VIII, p .2 7 9 ; trad. br., p .2 3 5-6).
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m as, um a determ inação; e parece que, assim , além da categoria abstrata do N ão-ser, deve haver um negativo que não seja indiferente àquilo que ele nega, m as necessariam ente m enciona. E essa menção que o pensam ento do E ntendim ento evita sistem aticam ente, quando torna a contradição sin ôn i m o de desaparecim ento integral do conteúdo; não pensa que a exclusão de um O utro determ inado poderia ser a explicitação da coisa. M as com o pode ria pensar nisso? V isto que pensa os opostos com o peões que se trata uni cam ente de não alocar na m esm a casa do tabuleiro, seria excessivo conferir um estatuto à sua co-presença. V isto que os opostos são concebidos com o coisas, devem , antes de tudo, se conform ar às regras de um a topologia, sa



tisfazer ao código fora do qual se entende que não há discurso possível. Tom ado no jo g o dessa repartição ontológica, o pen sam ento de E n ten di m ento perm anece surdo a aquilo que ainda se diz e que seria preciso ter a paciência de escutar. O que se con trad iz não é nada. Por m ais exata que seja essa fórm ula, ao m esm o tem p o ela é inexata. Pois nada e contradição são, no m ín im o, diferen  tes u m do outro; a contradição é concreta, ainda tem um co n teúdo , ainda co n  tém essas determ in ações que se contradizem ; ela ainda os diz, exprime aquilo de que é a contradição; o nada, ao contrário, não diz m ais nada, é d esp rovido de con teúdo, co m p letam en te v a z io .34



Erro sintom ático de um a ontologia que acredita descrever objetos. D e creta-se apressadam ente que não há nada, ao passo que algo ainda se diz. Ora, o h egelianism o consiste, antes de tudo, em prevenir toda interrupção prem atura do sentido, longe de pretender im por de m aneira inteiram ente forçada, com o já se defendeu, um sentido arbitrário e padronizado. Som ente ao não prestar atenção a esse constante cuidado para liberar o sentido das convenções tradicionais que o lim itam , é que se verá no Sistem a um exer cício de prestidigitação dogm ática. H egel só passa por prestidigitador se nada se acha para reprovar a esses breves apelos ao bom senso que percor rem os textos dos clássicos e m arcam , em D escartes ou Espinosa, que, a partir daqui, o prosseguim ento da polêm ica se tornaria decididam ente su  pérfluo: “isto não se deixa p en sar” , “ são palavras às quais não corresponde nenhum a idéia” , “o m esm o que dizer: quadratura do círcu lo ” . N essa ciência-de-objetos, que a M etafísica acreditava ser, perguntava-se: não eram tais



3 4 Bew eise, XVI, p .498; trad. fr. 15a lição, p. 166.
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interditos m otivados por pré-juízos que interrom piam a escuta daquilo que ainda se dizia, quando o prosseguim ento do discurso corria o risco de su b



verter o código da visão clara e distinta, da Representação? Ser hegeliano não é de m odo algum descobrir, custe o que custar e onde quer que esteja, o sentido aceite, m as perguntar se a intim ação do não-sentido não provi n h a de um a das fix a çõ e s arcaicas, qu e torn aram o d iscu rso filo só fico dogmático - entenda-se: apressado dem ais para traçar as fronteiras, incapaz



de seguir até o seu term o o encadeam ento das m utações que constitui um a significação. Ora, a im possibilidade de pensar a alteridade, a não ser com o indefinida, é um a das d ecisões parciais que inauguram o d ogm atism o .35 N ão é qualquer negação de A que anula A , não é qualquer não-A que pode lhe ser su bstitu ído - e isso é o que im porta descrever, em vez de ver na contradição o im pensável. Por que deter a explicitação de um a significação em nom e de um a opinião sobre o que devem ser as coisas? N o entanto é a esse interdito que a m etafísica do Ser sacrifica, quando se recusa a tal d es crição: no universo dos entes justapostos que é o seu, qualquer ente, con quanto seja positivo, pode tom ar o lugar de outro. H eráclito, em com pensa



ção, transgrediu essa regra do jogo: A ún ica condição que p erm ite obter o p ro gresso científico ... é o co n h e cim en to d esta prop osição lógica que o n egativo é tam bém o positivo, ou que o que se con trad iz não se resolve num Zero, n um N ad a [Rien] abstrato, m as só se resolve essen cialm en te n a negação de seu co n teúdo particular - ou ainda: que tal negação não é q u alqu er negação, m as a negação da co isa determ inada que se dissolve, p o rtan to um a negação determ in ada e, por isso, o resultado co n tém essen cialm en te aquilo de que ele é o resultado. C ada um é o O u tro do O u tro co m o de seu O utro: tal é o grande p rin cípio de H eráclito. Ele pode p arecer obscuro, m as é especulativo; ele sem pre p erm an ecerá obscuro ao E n



35



“ N a filosofia, d á-se freqü en tem en te o caso de qu e a u n ilateralidade vem pôr-se ao lado d a totalid ad e co m a alegação de se r algo em particu lar e fixad o co n tra ela. O ra, de fato, o u nilateral não é algo fixo e co n sisten te, sen ão qu e e stá contido no Todo, co m o su p rim i do. O d o g m a tism o d a m etafísica de E n ten dim en to co n siste em fixar em seu isolam en to a s d eterm in açõ es u n ilaterais de p en sam en to , ao p a sso que, ao contrário, o id ealism o da filo sofia esp ecu lativ a p o ssu i o princípio d a totalid ad e e se m o stra co m o envolvendo a u n ilateralid ad e d as d eterm in ações a b stratas do E n ten d im en to. A ssim , o id ealism o dirá: a alm a não é só fin ita n em é só infinita, m as é essen cialm en te tan to u m a [coisa] qu an to tam b ém a outra, e, p o r isso , nem é u m a nem é outra. Q uer dizer: tais d eterm in ações não sã o válid as em se u isolam en to, e só valem co m o su p rim id a s” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 32, VIII, p .1 0 6 ; trad. br., p .9 5 ).
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ten d im en to que retém para si o Ser, o N ão-ser, o Subjetivo e o O bjetivo , o Real e o Ideal.36



Q uer isso dizer que a tradição não tem nenhum a desculpa por ter d es conhecido o conceito de alteridade que H eráclito elaborava? Isso seria ir longe dem ais. Pois H eráclito já (ou ainda) exprim ia esse conceito na lin  guagem que ia se tornar a da tradição m etafísica. E o andam ento descon certante dos fragm entos vem em parte daí - da leitura anacrônica à qual eles nos obrigam . E xcessiva concisão do autor ou tradução canhestra do leitor, o fato é: parece que H eráclito teria colocado no m esm o sujeito con  trários que, tanto um com o outro, são. E com o se, por m eio de um desafio antecipado, dando à alteridade sua ilum inação precisa, ele a pensasse o bs curam ente na sintaxe que, precisam ente, ia tornar inteligível essa form a de alteridade. “ O D eus é D ia e N oite, Paz e G u e rra ...” : a partir do m om ento em que um sujeito fixo parece ser posto no início, parece absurdo que o p os tos absolutos possam coabitar ali, e Platão e A ristóteles não tiveram difi culdade em denunciar a incoerência. A dialética em germ e passa por um a pré-lógica e é lançada na conta de um a m entalidade prim itiva. A lógica for m al corre o risco de ser um sistem a de bloqueio do sentido no cam po de um a ontologia determ inada: essa análise se tornou, portanto, im possível durante m u ito tem po. H eráclito, o enigm ático, a obstruía tanto quanto a anunciava. D aí o ju ízo que finalm ente enuncia a Geschichte der Philosophie: ao reunir os contrários no U no-que-é, tam pouco H eráclito levou o seu pen sam ento até o fim. O p ro cesso ainda não é captado co m o o U niversal. D ecerto H eráclito diz que tu d o se escoa, que nada tem con sistên cia, que som en te o U n o p erm an e ce. M as com isso a verdade, a universalidade, ainda não é expressa; é o co n cei to da unidade sendo na oposição, não da unidade refletida em si.37



C o m o a intuição de H eráclito pode ser legitim ada? Sob que condições rigorosas um conteúdo pode ser pensado com o o outro de seu O utro e a diferença não ser m ais im aginada com o um a diversidade de indiferentes? O u ainda: com o pensar o negativo para estar em condições de descrever, sem restrições, a diferença?



36 Logik [L ógica], IV, p .51. Gesch. Philo. [H istória d a filo sofia], XVII, p .353. 3 7 Gesch. Ph ilo. [H istória d a filo sofia], XVII, p .363.
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2 Feita por Kant, a introdução do conceito de grandeza negativa parece, à prim eira vista, responder a essa exigência. Graças a ela, o N ão -ser já não é sim plesm en te concebido com o o O utro em geral (Anderes überhaupt), mas com o a resultante de um conflito entre duas realidades determ inad as.38 M esm o que K ant sem pre respeite o adágio espinosano “ duas d eterm ina ções diferentes não podem nem se prejudicar nem se ajudar” , ele estabe lece que duas determ inações de mesma natureza podem se opor no m esm o su jeito.39 A contrariedade é, portanto, algo distinto de um a relação abor tada: há um a relação de oposição que especifica e une os conteúdos ditos “ contrários” . C o m isso, a tese kantiana atenta contra o dogm a da indestrutibilidade intrínseca do p o sitivo (“os positivos podem se o p o r” ). E é sobre esse ponto que insistirá com toda a naturalidade o com entador do Essai sur ler grandeurs négatives [Ensaio sobre as grandezas negativas], p reo 



cupado em extrair sua originalidade. M as há outro aspecto do Ensaio que atenua seu alcance inovador - e é esse segundo aspecto que, no caso, nos im porta. O s opostos reais - Kant insiste nisso - são propriedades igual mente positivas. Sua relação não é a do positivo com a privação - com o o



“ calor” e o “frio” para D escartes ou A rn au ld 40 - , porém , evoca m ais a dos contrários que é possível possuir sim ultaneam ente e a qual Platão tom ava o cuidado, por essa razão, de distinguir dos verdadeiros opostos, com o o bem e o mal, a saúde e a doença - denunciando assim a confusão entre um a diferença de estados em píricos (prazer e dor) e um a diferença o n to  lógica (bem e m al). D izias que não se p ode ser sim ultan eam en te feliz e infeliz. M as, p o r o u  tro lado, recon heces qu e se p ode exp erim en tar p razer ao m esm o tem p o que u m a dor ... Q u e p o rtan to o p razer não é a felicidade e a dor não é a in felicida de, de m aneira que o agradável é, afinal, outra coisa que o b em .41



A noção kantiana de “ estados realm ente o p o sto s” é a generalização dessa relação. A o afetar o prazer e a dor com os signos + e - (ganho e



38 K ant, Versuch, II, p .172-3. 39 Ibidem , II, p .173. 4 0 A rnauld, Quatrièmes Objections [Q u artas ob jeções], Ed. Pléiade, p.429. D escartes, Quatrièmes Réponses [Q u artas re sp o stas], ed. cit., p.450-1. 41 P latão, Gorgias [G órg ias], 4 9 6 e, 49 7 a.
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\ ) «st. perda) e não + e 0 (ganho e ausência), Kant reúne am bos os conteúdos sob a denom inação com um de positivos.42 Ele está bem longe, portanto, de conferir direito de cidadania ao N egativo-em -si, visto que o p seu d o -“negativo ” , ao qual ele bem quer conceder a presença, nunca é m ais que a resu l tante de duas realidades positivas: se o barco, sob o im pacto de ven tos con trários, não percorreu, naquele dia, um a m ilha a m ais na direção do Brasil, esse “n egativo” é integralm ente reconstituível em term os p ositivos. E por isso que K ant sublinha o caráter puram ente convencional que se deve con  ceder à grandeza dita negativa e insiste no fato de que ela não representa, evidentem ente, o advento de um a negação em si. A bem dizer, p ortan to, não se p ode cham ar n en h u m a gran deza p u ra e sim p lesm en te n egativa, m as deve-se d izer qu e + a e - a de um a co isa é a gran d eza n egativa da outra; m as, co m o isso sem p re p ode ser acrescen tad o m entalm en te, n um belo dia, os m atem áticos adotaram o co stu m e de cham ar n egativas as gran dezas precedidas do sinal



a p ro p ó sito do qual, n o entanto,



não se deve p erd er de vista que e ssa den o m in ação não in dica u m a espécie particular de objetos qu an to à sua n atureza in trínseca ... Seria absu rdo pensar n um a espécie particular de objetos e cham á-los coisas negativas, p ois m esm o a exp ressão m atem ática grandezas negativas não é suficien tem en te precisa. C o m efeito, coisas n egativas significariam em geral n egações (negationes) , o que não é de m aneira algum a o co n ceito que querem os estabelecer ... A o m esm o te m  po, entretan to, para dar a con hecer que, nas exp ressões, um dos o p o sto s não é o con trad itório do o u tro e, se este é algo de p o sitivo, aquele n ão é su a sim  ples negação, m as (com o verem os a seguir) lh e é o p osto co m o algo de afirm a tivo, direm os, seguin do o m éto d o dos m atem áticos, que a m orte é um n asci m en to n eg ativo .43



A ssim com o outrora, não se trata, portanto, de pôr em presença con  trários lógicos no m esm o sujeito. A única queixa que Kant dirige aos clás sicos é ter d escon hecido que a oposição é um a das form as possíveis da compositio e tê-la excluído indevidam ente das relações entre realidades p o 



42



43



“ O p razer e a dor n ão sã o u m para com o ou tro, co m o o ganho e a au sên cia de gan h o ( + e 0 ), porém , co m o o ganh o e a p erd a ( + e - ) , isto é, não sã o o p o sto s sim p lesm en te co m o co n traditórios (contradictorie s. logice oppositum ), m as tam b ém co m o con trários (con trarie s. realiter oppositum ) ” (Kant, Anthropologie [A n tropologia], § 60, VII, p .2 3 0 ). Kant, Versuch., II, p .1 7 4 e 175; trad. fr., p.83 e 84.
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sitivas.44 C o m isso, a oposição real kantiana ainda está longe de satisfazer aos requisitos do conceito de alteridade que H egel tenciona elaborar. Entre os dois conceitos, destacarem os, no m ínim o, um a tripla diferença. 1) Kant, ao sublinhar que as duas realidades opostas têm com o resu l



tante algo (o repouso, por exem plo), m ostra que a relação delas não incide sob o princípio “o que se contradiz não é nada” . Esse princípio, nele m es m o, perm anece intangível: só se restringe o seu dom ínio de aplicação. Ora, nós sabem os que é esse m esm o princípio que H egel entende criticar. 2) A oposição real de + a e de - a, condicionada por um substrato A,



com um a am bas as determ inações opostas. Duas realidades só podem n eu  tralizar seus efeitos se possuírem algo em com um - ao m enos seu lim ite, dirá Fichte.45 Q ue os contrários se equilibrem ou que um exceda ao outro, é preciso supor, em um caso e no outro, que “ + a é em parte idêntico a - a, e inversam ente” .46 Sem a referência a essa com unidade m ínim a, a co-presença dos opostos seria im pensável. N ão seria possível conceber senão sua exclu são recíproca, e a oposição à qual se quer dar direito de cidadania então se tornaria novam ente, com o nos clássicos (assim com o em Espinosa), u m a relação destruída antes de nascer. Em sum a, recairíam os na diferença absoluta que continua supostam ente incom patível com a possibilidade da oposição com o relação. E por isso que, assegura Fichte em um texto citado por H egel, os opostos tom ados com o tais, fora de toda síntese, seriam nada um em relação ao outro. U m é o que o ou tro não é, e o outro o que um não é ... D esd e que um faz o seu aparecim ento, o ou tro é aniquilado; porém , com o o p rim eiro só pode fazer seu aparecim ento sob o predicado da op osição do outro, então, visto que o con ceito do ou tro faz o seu aparecim ento com seu co n ceito e o aniquila, ele sequer pode fazer o seu aparecimento. Logo, não há nada de p resen te e nada pode estar p resen te.47



4 4 Ibidem , II, p. 173. 4 5 Fichte, Précis, I, p .3 4 6 ; trad. fr. de Philonenko, p. 193. 4 6 E so b e s sa form a qu e Fichte form u lará o princípio de razão suficiente generalizada: sem pre h á u m a razão p ara q u e u m a de d u as d eterm in ações pred om in e sob re o u tra (form ulação de Leib n iz), ou p ara que as d u as d eterm in ações se anulem . C om o o b serv a V uillem in (La philosophie de 1’A lgèbre, p .2 7 4 ), tal ex ten são do princípio de razão é p rep arada por certos tex to s de Leibniz q u e p arecem n ele incluir o c aso do equ ilíbrio de d u as forças co n trárias (cf. “ Segu n d o tex to contra C larke”, P h. Sch., VII, p .3 5 6 ). M as é à luz do princípio de o p o siç ão real q u e o princípio d e razão se rá retificado: a an u lação recíproca d o s efeitos d a s forças não se rá m a is im p u tad a a u m a au sên c ia de razão. 4 7 D ifferen z [D iferença entre o s siste m a s filo sóficos de Fichte e de Sch ellin g], I, p .84; trad. fr., p .114.
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A oposição, portanto, só será pensável se for precedida por um a co  m unidade parcial dos opostos, só se o + e o - partilharem um a m esm a realidade. Sem dúvida, na Differenz [Diferença], tam bém H egel reconhece que é im possível falar de ligação dos opostos, enquanto se tratar de “puros opostos que não têm outro caráter, se não, para um deles, o de não ser à m edida que o outro é ” .48 M as será preciso que, para tanto, cada oposto só possa encontrar seu outro em um a base com um que os torne hom ogêneos? Essa carência de um a identidade subjacente à oposição não é um a con d i ção supérflua? Enquanto deveria se tratar de dar conta da relação que con s titui os opostos como tais, em sua pureza, com eça-se descrevendo estes ú l tim os com o dois conteúdos que, antes de tudo, pertencem necessariam ente à m esm a positividade. E em virtude dessa com um positividade ontológica que os term os “p o sitivo ” e “n egativo” , na oposição real kantiana, são ape nas estipulações convencionais. H egel insiste nesse ponto, tanto quanto Kant, m as, é claro, com intenção oposta: + a e - a são in icialm ente grandezas o p ostas em geral; A é a un idade sen do em si qu e está n o fu n d am en to de am bas, in d iferen te em relação à p ró p ria op osição e aqui servin do, sem m ais, de base m orta. É verdade qu e se designa - a co m o o n egativo, + a co m o o p o sitivo, m as cada um deles é um oposto, tan to qu an to o o u tro ... D ois a diversos são dados, e é in diferen te que se tom e um ou ou tro co m o p o sitivo ou com o negativo: cada um tem su a con sistên cia p articular e cada um é p o sitiv o .49



Sob essa cláusula, a oposição é então forçosam ente pensada com o um a relação quantitativa entre duas realidades hom ogêneas e indiferentes um a para com a outra; a diferença é reconduzida ao excedente em u m term o de determ inação presente em ambas: Só há op osição quantitativa: tal foi, faz algum tem p o, a p ro p o sição fu n  dam en tal da filo so fia m oderna; as determ in açõ es op ostas têm a m esm a e s  sência, o m esm o co n teú d o , são lados reais da o p o siçã o n a m edida em que cada u m a co n té m am bas as d e te rm in a çõ es, am bo s os fato re s dela, sem o que, de u m lado, u m fator p red o m in a e, de o u tro lado, o o u tro fato r p re d o  m in a - sem o que u m fator, u m a m atéria o u u m a atividad e e stá p resen te em



48 Ibidem , I, p .1 2 4 ; trad, fr., p .140. 49 Logik [Lógica], IV, p .530.
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m a i o r q u a n t i d a d e o u e m g r a u su p e r io r . E n q u a n t o m a t é r i a s o u a t iv i d a d e s d i  f e r e n t e s s ã o p r e s s u p o s t a s , a d ife r e n ç a q u a n t i t a t i v a c o n f ir m a e c o m p l e t a , a n  t e s , a e x t e r i o r i d a d e e a in d ife r e n ç a d o s t e r m o s e n t r e s i e e m r e la ç ã o à s u a u n i d a d e . 50



A partir daí, a diferença, pensada com o exterior, só pode assum ir o aspecto de um conflito interm inável. A ssim ocorre na relação entre vo n ta de e natureza instaurada pelo idealism o. Certam ente, “ a vontade é deter m inada com o o negativo em relação à natureza, de m aneira que ela só é um a vez que existe tal coisa, a qual, com o diferente dela, por ela deve ser suprim ida” .51 Porém , com o am bos os term os são “ determ inados para si, acabados e fechados sobre si m esm os, a vontade não poderia passar sem a natureza que a lim ita. C om o se com eçou preservando a exterioridade dos term os da oposição e sua lim itação recíproca, obstina-se a pôr o ser-outro com o existen te e sem pre por princípio a pôr, além, o ser: o pensam ento não especulativo tem , portanto, necessidade de salvaguardar o que nega, e por isso é que ele está votado ao “progresso infin ito” . Tenciona evitar a contra dição nas coisas que descreve, m as só consegue deixar no lugar, no nível das s ig n ific a ç õ e s , a o p o s iç ã o d os d o is p o s itiv o s , in te rm in a v e lm e n te reconduzida. Esta é a ocasião de m edir o que H egel quer dizer, quando prescreve a análise das significações por si mesmas, deixar que se desdobrem por si mes mas. Entendam os: deixando de conceder crédito aos interditos da o n to lo 



gia e de subm eter esta últim a à análise de essências. Se não prestarm os atenção ao que esse projeto tem de específico, som os levados a com preen der a dialética no prolongam ento da oposição real e a subestim ar o fato de que ela provém , ao contrário, de um a crítica e de um a redisposição desta últim a. Ora, é capital que a oposição real apareça para H egel com o uma ontologia (da diferença) entre outras, com o outra opção tom ada sobre a na



tureza do “Ser” . Se não, H egel só teria dado um passo a m ais - verdade que terrivelm ente audacioso - na via aberta pela filosofia das grandezas negati vas: teria decidido que os próprios contraditórios dão lugar a um resultado positivo. E, por exem plo, a interpretação de V uillem in, quando vê no h ege lianism o o ponto culm inante da confusão entre oposição real e contradição que se esboçou depois de Kant.



5 0 Ibidem , IV, p.2 8 3 . 51 Ibidem , IV, p .281.
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Prim itivam en te, con siderava-se que a com p o sição de um a gran deza p o si tiva com u m a grandeza n egativa resultava num a grandeza determ inada - e ven  tu alm en te zero. A o s poucos, adquire-se o hábito de pen sar que a com p osição de u m a tese e de um a an títese p o d ia dar um a sín tese de um gên ero novo. A o m esm o tem p o, voltava-se sub-rep ticiam en te da n oção kan tiana de op osição real à idéia leibn izian a de sim ples contradição, porém , carregada da aura p ró  pria à idéia p reced en te.52



Tal seria de fato a situação, se H egel desse apenas um a extensão m áxi m a à oposição real. M as trata-se de coisa inteiram ente distinta, se H egel tenciona trazer à luz os tabus que a oposição real continuava respeitando se, em vez de prolongar o que esta últim a teria esboçado, a ela voltasse para abalar a noção de D iferença a que ela perm anecera fiel. Será tão óbvio que “p o sitivo ” e “negativo” sejam apenas conteúdos intercam biáveis e in  diferentes, só m erecendo esses nom es pela com odidade de um a repartição exterior? Será essa a única m aneira de pensar sua relação? Sim , caso se adm ita que não há relação entre Positivo tom ado como tal e o N egativo to  m ado como tal. [O Positivo e o N egativo] são em si, na m edida em que se faz abstração de sua relação que exclu i o O utro, e n a m edida em qu e são to m ad o s so m en te seg u n d o su a determ in ação. Em si, algo é p o sitiv o ou n egativo , q uand o não deve sim p lesm en te ser determ in ado com respeito a um O utro. {W. Logik [Ló gica], L’O p p o sitio n [“A O p o siçã o "], IV, p .529)



M as, para convir que só seria possível pensar cada term o em sua espe cificidade fora da relação desses term os, é preciso ter decidido que só p o  deria haver relação entre dois conteúdos, am bos, pelo m enos, sendo. C om efeito, porque, ao partir dessa hom ogeneidade postulada, im agina-se rela ção possível apenas entre um “positivo” e um “negativo” convencionalm ente distribuídos: com o são de m esm a natureza, com o poderiam ser op ostos a não ser por convenção? A d m itam os ao contrário que cada um desses term os, neles mesmos e tomados como tais, seja, de lado a lado, excludente de seu O utro, e somente isso; elaborarem os, então, um novo tipo de relação possível.



52 V uillem in, La Philosophie de l ’A lgèbre, p .284-5.
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M as o Positivo ou o N egativo sendo-em -si, isso quer dizer que o fato de ser o p osto não é sim p lesm en te um m om en to que ainda diria respeito à co m  paração, m as, ao contrário, é a determ inação p rópria dos lados da oposição. Logo, não é fora da relação com o O u tro que eles são em si p o sitivo ou n egati vo, m as o são de m aneira que essa relação - é verdade, com o relação exclu den te - co n stitu i sua determ in ação ou seu ser-em -si; devido a esse fato, eles são, p ortanto, ao m esm o tem p o em e para si. (Ibidem, V, 529-20)



Essa nova relação parecerá aberrante para o E ntendim ento, visto que cada term o só se põe em sua independência à m edida que é inteiram ente relação-com -o-O u tro e renuncia, portanto, a todo conteúdo próprio - visto que cada term o, doravante, só é para si ao suprim ir expressam ente o que o torna, em lin guagem de Entendim ento, “ idêntico” . Pensar a contradição é, de início, considerar que essa relação, por m ais insustentável que seja, não é nada e m erece ser analisada. Se é sob o m esm o p o n to de vista que a determ inação reflexiva in dep en  dente co n tém o outro - e, com isso, é in dep en dente - e exclu i o outro, então essa determ inação, em sua independência, exp u lsa para fora dela a in d ep en  dência que lhe é própria; com efeito, esta últim a co n siste p or si em con ter a o utra determ in ação e, som en te com isso, em não ser relação com um exterior - m as [con siste], igual e im ediatam en te, em ser ela m esm a e exclu ir de si a determ in ação para ela negativa. E assim que ela é a contradição. (Ibidem, La C o n trad iction [“A co n trad ição ” ], V, 535)



Hegel, portanto, não disse apenas que dois contraditórios bem p ode riam, afinal, se com por com o se com põem um a grandeza positiva e um a grandeza negativa. D escrevendo essa com posição, ele afastou p ressu pos tos ainda assum idos por Kant. Voltem os agora ao texto de Vuillem in que citam os anteriorm ente. Não querem os de m aneira algum a criticar essa aná lise nem insinuar que seja falsa. A o contrário, ela é inteiram ente pertinen te, se for adm itido que, para H egel, “ a contradição” é um conceito que fazia falta ao discurso “filosófico” e do qual im portava m uni-lo. Se lê-se H egel com o se ele trabalhasse à m argem da “filosofia” , com o se1ele só se p reocu  passe em revisar as licenças para falar que a filosofia concedia a si m esm a, sem pensar em enriquecer seus conceitos nem em perfazer suas teses, podese ver na contradição algo distinto de um a síntese abusiva e fantasista. Os d ois eix o s de le itu ra são p o ssív e is (pode-se ler M allarm é co m o se lê Lam artine e H ugo - e pode-se ler de outra m aneira). O bservem os tão-so-
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m ente que, se nos satisfizerm os com o prim eiro eixo, deverem os inevita velm ente afirm ar que o positivo, em H egel, sem pre é decididam ente ven  cedor e o objetivo é corrigir a tim idez da M etafísica clássica que a levava a afastar a oposição real e a contradição. D e Espinosa à Logik [Lógica], p as sando pelas Grandeurs négatives [Grandezas negativas], a via seria reta e o progresso, contínuo: em seu térm ino, todas as form as da diferença, aos poucos reintegradas, seriam reabsorvidas em um a relação positiva. A o tér m ino desse cam inho, H egel teria arriscado a suprem a proeza: subordinar, até na contradição, a diferença absoluta dos opostos em sua unidade p o si tiva. Há no entanto um a som bra nesse quadro: se nos fiarm os nele, aceita rem os que um dos aspectos da oposição (apelo recíproco dos opostos) so  brepu jaria fin alm en te o o u tro aspecto (a d iferen ça). O ra, é in cô m od o apresentar, com o unilateral em últim a instância, a filosofia que com bate a unilateralidade em todos os seus recantos. Pelo contrário, se a especulação não pretende ser um a nova descrição do “ Ser" (conceito representativo), ela não tem nem de sacrificar a diferença nem privilegiar a identidade; sua tarefa, antes, é a de dissolver o pensam ento que encontrava tais m om entos com o incom patíveis e inseparáveis. N ão será portanto a identidade abstra ta e unilateral dos dois term os que triunfará, m as a unidade - em um sentido inédito - de sua unidade e de sua distinção, quando esses m om en tos estive



rem afinal rebaixados (herabgesetzt) ao patam ar de m om en to s.53 É custoso com preender isso, caso se persista em acreditar que há um a ontologia hegeliana, bem com o que a absorção da ontologia na Lógica é tão-só um a fórm ula. 3)



A análise kantiana da oposição real não acarretou, portanto, nenhum



reexam e das categorias ontológicas do Positivo e do N egativo. K ant só en  carava a contrariedade conflitual no interior do Ser, do Positivo; de m anei-



53



Foi so m e n te ap ós term o s redigido e sta s p ág in as qu e lem os Différence et R épétition, de G illes D eleuze, obra na quai a tese inversa é n otavelm ente form ulada. Q ue o s leito res se reportem sob retu d o à con clu são do livro: “ E n qu an to a diferença e stá su b m e tid a às exi gên cias d a represen tação, ela não é p en sad a nela m esm a, e não pod e sê-lo ... A co n tradi ção h egelian a parece im pelir a diferença até o fim ; m as e sse cam inh o é o cam inh o sem saíd a qu e a recon duz à id entidade, e torna a iden tid ad e su ficien te para fazê-la se r e ser p en sad a. E som en te em relação ao idêntico, em função do idêntico, qu e a contradição é a maior diferença. A em b riagu ez e o s atu rdim en tos são fin gidos; o ob scu ro já e stá escla recido d esd e o início" (p .337-8). Perante tais linhas, o p rob lem a q u e seria p reciso for m ular, de m an eira conveniente (não se preten d e fazê-lo aq u i), seria ap roxim ad am en te o segu in te: o qu e é e s sa “ id en tid ad e" encarregada de aclim atar a m aio r diferen ça? Trata-se ain d a d a iden tid ad e d o s clássico s?
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ra algum a, portanto, abalava a dicotom ia parm enidiana, e até a reafirm ava com m ais força que nunca. U m a negação transcen den tal sign ifica o n ão -ser em si m esm o, ao qual se op õe a afirm ação transcen den tal que é um algo cujo co n ceito em si m esm o já exprim e um ser e que, portan to, é denom in ad o realidade [coisidade], visto que, p o r m ais lo n ge que se estenda, é p o r ela so m en te que os o bjeto s são algo [coisas], ao p asso que a negação que lhe é o p osta significa, ao contrário, um a sim p les falta.54



A m anutenção dessa separação absoluta bloqueia todo acesso ao pen sam ento da alteridade radical. D ecerto, a oposição real já não põe em cena um a sim ples diversidade indiferente e cada um de seus term os é d eterm i nado em relação ao outro; porém , com o cada um pode igualm ente desem  penhar tan to o papel do “po sitivo " quanto do “negativo", só se pode tratar (não se deve tratar) do Positivo-em -si e do N egativo-em -si. O afastam ento tradicional entre am bos os conteúdos se presta tão pou co à contestação que sua significação não se presta sequer a exam e. Kant o confessa: estan do desprovidos de toda significação intrínseca, os sinais + e - perdem seu interesse quando não são m ais em pregados em um a relação de oposição: A s grandezas p receden tes do sinal - só trazem esse sinal para m arcar a oposição, en quan to devem ser tom adas em co m u m com as que são p reced i das p elo sinal +; porém , se estiverem ligadas às precedidas p elo sinal - , não há m ais n en h u m a oposição, p ois esta ú ltim a é u m a relação recíproca que só se pode encon trar entre os sinais + e ~.55



Neles mesmos, portanto, o “ p o sitivo ” e o “negativo” não são diferentes.



Q ue haveria de espantoso nisso? H aviam sido cortados no m esm o tecido. M as esse p ressu posto não se deve a um a reflexão exterior à coisa mesma? O p o sitivo e o n egativo são a m esm a coisa. Essa exp ressão p erten ce à reflexão exterior, quando estabelece u m a com paração entre essas duas deter m in ações. M as não é um a com paração exterio r que é p reciso estabelecer entre elas, nem com as o utras categorias; é p reciso considerá-las nelas mesmas, isto



5 4 Kant, K R V [C rítica d a razão p u ra], B, p .386. 55 Kant, Versuch., II, p . 173; trad. fr., p .81.
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é, c o n s id e r a r o q u e é a p r ó p r i a R e fle x ã o d e la s . O ra , e s t a m o s t r o u q u e c a d a u m a é e s s e n c ia lm e n t e o P a r e c e r d e si n o O u t r o e m e s m o a P o s iç ã o d e s i c o m o d o O u t r o .56



M as o pensam ento de E ntendim ento não se arrisca até ai. E vita su b  m eter a significação das categorias a um exam e de que a o n tologia tem por m issão, justam en te, dispensar. Para que pôr à prova as palavras “ P ositivo” e “ N egativo ” ? E aliás, com o em preendê-lo, visto que se está obstinado em pensar m ediante urna rede m uito antiga de com patibilidades e in com pati bilidades que conferiu a tais palavras suas funções? O E nten dim en to contenta-se, portanto, com essa diferença fu n cion a l. "P ositivo ” e “ N ega tiv o ” são fe ito s para se opor firm em ente um ao outro (ais fe s t einander gegenüber);



por que se vai perguntar, por isso, o que significam intrinsecam ente? N o entanto, ocorre o m esm o, então, que na pseudodiferença do “S e r” e do “ N ada” : o E ntendim ento os m antém cuidadosam ente afastados, m as bas ta pedir-lhe que ju stifiq u e ou m esm o que enuncie essa diferença tópica, e disso ele se m ostra incapaz. “ O s que insistem nessa diferença deveriam ser instados a indicar em que ela consiste ... [A diferença] não consiste portanto em [significações] m esm as, m as em um terceiro term o, na opi nião [M ein en ]. Ora, a opinião é um a form a do subjetivo . . . ” 57 Portanto d ei xem os de lado a opinião relativa ao que deve ser o conteúdo, para atentar m os ao que é sim plesm ente dito nesse conteúdo: verem os que rapidam ente se em baralha a “firm e oposição” tópica. O que não quer dizer que os dois term os, em realidade, se confundiam “em realidade” (que realidade, aliás? qual seria essa últim a instância?). Verem os porém que o pensam ento de E n ten dim en to se con ten tava em com pensar a ind eterm in ação dos dois conteúdos pretensam ente opostos pela sim ples postulação ... de sua o p o  sição - as categorias nada m ais sendo que o papel que ele lhes atribui. É im possível ingressar na dialética, se não se entrevê a necessidade de rom  per com essa gram ática ontológica - com a qual todos se acom odavam - e tom ar em consideração os conteúdos tradicionais, sem levar em conta a função sintática que lhes cabia. Em pregavam -se tais conteúdos, desde sem  pre, como instrum entos, a ponto de resultar deles “ um a falta de fam iliarida de [ U nbekanntschaft] com sua natureza” .58 Q ue se tente enfim “ travar co n h e



56 Logik [Lógica], IV, p .541. 57 Ibidem , IV, p .101. 58 Ibidem , IV, p .541. Cf. a crítica d as categ orias co m o in stru m en to s p o sto s a n o sso serviço, o “ P refácio” d a lo g ik [Lógica], IV, 2- ed., p.26.
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cim en to ” , que se d eixe de tom á-los com o objetos disponíveis, agulheiros da representação - e o exam e da significação das palavras subverterá a eco  nom ia tradicional dos conceitos que eles dem arcavam . Q ue se explicite o sentido, em vez de im por a função: nesse cam inho não traçado, vai-se de surpresa em surpresa. M as por que os filósofos se puseram na situação de serem surpreendidos, a não ser porque nunca respiraram senão o ar rare feito da Finitude? E por que dissim ularam o m ovim ento do sentido? Bas ta acom panhar a este últim o para que se apague o antagonism o abstrato dos dois term os. M esm o para a reflexão exterior, basta u m a sim ples con sideração para ver, em p rim eiro lugar, que o Positivo não é um idêntico im ediato, m as, em parte, um o p osto do N egativo , qu e ele só tem sign ificado n essa relação [nur in dieser Beziehung Bedeutung hat]; que, p ortanto, o próprio N egativo está in scrito em seu co n ceito - em parte, ele é, nele m esm o, a negação se relacion ando co n sigo do sim p les ser-p osto ou do N egativo, portanto, que ele p róp rio é a negação absoluta em si. Igualm ente, o N egativo , que é o p osto ao P ositivo, só tem sen  tido [hat nur S im ] n essa relação com esse O u tro que é o seu; ele o contém , portan to, em seu con ceito. M as, fora da relação com o Positivo, o N egativo tam bém tem um a co n sistên cia própria; ele é idêntico consigo; assim , ele p ró  p rio é o que o Positivo devia ser.59



Cada um dos term os só consum a seu sentido quando referido a seu outro - porém cada um tam bém , considerado nele mesmo, se auto-exp u lsa do sentido “ bem co n h ecid o ” que parecia especificá-lo e consum a o sentido que parecia estar reservado ao outro. E chegado o m om en to em q u e o En te n d im e n to va i p e rd e r o pé: a ele se p ed e p ara co m p reen d er, co m o explicitação do sentido de um conceito, aquilo que, em sua legislação, sem  pre foi tido com o um a m arca da inconceptualidade de todo conceito. Q ue cada um dos term os só possa ter sentido com o ram ificado a seu oposto,



59 Ibidem , IV, p .5 4 1 -2 . O q u e é esp an to so , se gu n d o H egel, é qu e se esp an tem com este preten so p arad oxo: “Q ue e sse resu ltad o, segu n d o o qual o Ser e o N ad a sã o a m esm a co isa, su rp reen d a ou p areça p arad oxal, não é m ais preciso p restar aten ção n isso ; antes, seria p reciso esp an tar-se com e sse esp an to qu e se m an ifesta h á p o u co tem po em filo so  fia e p rovém de que se esq u e cem do fato de que, n e ssa ciência, intervenh am d eterm in a çõ es in teiram en te d istin tas q u e n a co n sciência ordin ária e no q u e se ch am a de en ten d i m en to co m u m , o qual não é o sã o entendim ento, m as o enten d im en to ad estrad o pelas ab straçõ es e vivente n a crença, ou m elhor, n a su p erstição d as ab stra ç õ e s” (Ibidem , IV, P-91).
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isso o Entendim ento concede: tal situação pode ser figurada. M as que cada um se torne o que o outro significa, aqui com eça o que não pode ser figura do, portanto, inconcebível; im possível, nesse caso, descrever a diferença com o um a exclusão, justapor as determ inações ou fazer que se alternem . O "espaço ” disponível para essa calm a vizinhança, o “tem p o ” em que a alternância se inscrevia, todos esses p ressu p ostos geográficos da R epre sentação se esquivam quando o discurso do sentido mesmo, a m anifestação do conteúdo mesmo se substituem ao código que u tiliza conceitos su posta m ente dotados de sentido fixo. Ser h egeliano é considerar que a recusa desse código não é de m aneira algum a o sacrifício do sentido, m as, bem ao contrário, a condição de sua livre circulação. M as não irem os tão rápido. Vale m ais a pena com preender as resistências que a essa altura o E ntendi m ento (a linguagem da utilização ) opõe ao pensam ento especulativo (à lin guagem da explicitação ). A oposição, agora considerada nela mesma, não p er m ite m ais im aginar o O utro sob o aspecto tranqüilizador do “ de fora” : ela diz adeus a toda topoprafis pnssívpl Ha altpr-kiarlp É essa ruptura que é preciso acentuar, para se convencer de que não se trata de um a tese m ais o u sada, m as de um m odo inédito de discurso. Ora, o texto ainda dissim ula em parte essa ruptura, pois perm anece inteligível caso se justaponham e se separem as distinções por ele operadas. Ele continua transcritível em um a linguagem tal, que a reflexão de E n ten di m ento m antém a ilusão de efetuar, a seu bel-prazer, a passagem de um a outro pólo: “ ela perm anece com o Reflexão exterior que passa [übergeht] da igualdade à desigualdade, ou, ainda, da relação negativa dos term os dife rentes a seu ser refletido em si” .60 “ D e um a parte ... de outra parte” , “ de um lado ... de outro lad o” , as distinções representativas são m antidas. Pelo contrário, quando não se trata m ais da passagem de um term o a outro, ou de um aspecto da relação a outro, esses pontos de referência fam iliares se tornam obstáculos. Por isso, a reflexão separadora prefere ignorar essa “p as sagem” insólita que ela não controla m a ic- a rp flp v ã n m a n t é m e s s a s d u a s



determ inações exteriores um a à outra e só pensa nelas, m as não na passagem [U bereehen], o que é o essencial e contém a contradição” .01 0 que é~ próprio à especulação será, ao contrário, pensar essa passagem nela mesma. Entendam os: pensá-lã sem a travestir em um a exclusão recíproca ou em um a alternância, e de m aneira que o devir-outro do sentido não seja, entre-



60 Ibidem , IV, p .549. 61 Ibidem .
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tanto, sinônim o de anulação do sentido. A pen as então é que se estará livre da sinalização tradicional, a que cam uflava a alteridade em distância, afas tam ento, exclusão, e interditava, daí em diante, pensá-la em sua radicalidade. A b o lid a a fronteira do “ P ositivo-em -si” e do “ N egativo-em -si” , a oposi ção real, instância ainda representativa, assim se apaga diante da inimaginável contradição. O que ocorreu ao certo?



3 C ada um a das determ inações da oposição pode ser isolada e conside rada em si, “ com o são nelas m esm as, enquanto tais, enquanto se relacio  nam consigo, única e im ediatam ente” .62 Entretanto, a relação que une e s ses independentes im ediatos não é qualquer: ela é exclusiva. Isso significa: a) que cada term o basta-se a si m esm o; b) que, com o tal, repele de si o



term o que é seu negativo. Em outras palavras,' cada um , ao m esm o tem po pond o-se a si e recusando todo condicionam ento pelo O utro, toda depen dência para com o O utro (dependência que doravante, com H egel, cham a rem os de seu ser-posto), não deixa de mencionar, necessariam ente, esse O utro de cuja oposição é im possível, para a autoposição, se libertar. N o texto so  bre a Differenz [D iferença], é assim que era exposta a dialética fichtiana do Eu e do N ão-eu. A o N ão-eu não pertence nenhum a positividade, apenas a função negativa de ser um oposto. E o Eu que lhe assinala tal função, e, m algrado esse necessário assinalar do O utro, o Eu sem pre se põe com o um não-posto; de m aneira nenhum a sua independência é posta em perigo por esse “ser condicionado por O utro = X ” . C o m o o N ã o -eu só exprim e o n egativo, um in determ in ado, esse caráter só lhe advém por um a posição do Eu. O Eu se põe com o não posto; a op osição em geral, a p rópria posição p elo Eu de um [algo] absolutam en te in determ in a do é um a posição do Eu. N essa viravo lta é afirm ada a im an ên cia do Eu, m es m o co m o in teligência, em relação a seu -condicion ado p o r um O u tro = X .63



Todavia, essa im anência se tornou am bígua, pois a autoposição e a o p o  sição, de fato, se contradizem . E certam ente o Eu que põe a si mesmo com o



62 Bew eise, X V I, p .500. 63 D ifferen z [D iferença entre o s siste m a s filo sóficos de Fichte e de Sch elling], I, p .89; trad. fr., p. 117.
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devendo ser determ inado por um N ão-eu; m as, se refletirm os, isso já basta para lhe retirar o privilégio da condição de absoluto que se lhe pretendia outorgar. D ecerto, parece não haver restrições à independência do Eu, visto que sua própria lim itação é deduzida de sua possibilidade. R esta que o Eu, ao pôr sua limitação, confessa que só pode aparecer a si m esm o com base na alteridade. A prova disso se acha, especialmente, na im potência para deduzir o conteúdo dessa realidade oposta e na obrigação de deixá-la em branco.64 De



fato, há alternância indefinida de duas figuras inrom patívH s (antnpncijfSn lim itação pelo O utro), que perm ite pressentir a exigência de supressão de tais figuras alternantes, m as só essa exigência.65 Prova de que a oposição aparentem ente estável de há pouco encerrava um a contradição sem cessar ressurgente - contradirão q n e q p e i is a m e m & j d & £ a t e n d ix n e n tQ é im p o t e n t e p ara dominar, a partir do m om en to em que não m ais cam ufla, e contra a qual só a especulação poderá m ostrar-se im u n e. Id êntico consigo, cada term o é excludente do outro: m as e ss a pyrlnsão c o n fir m a n n n frn e m sna indepen dência, longe de reabsorvê-lo. Q ual o m eio de afirmar, a partir daí e sem restrições, a identidade do term o positivo consigo? O conceito h egeliano de



contradição (ou de infinidade, na Logique d ’Iéna [Lógica de lena]) está d esti nado a extrair o verdadeiro sentido dessa aporia. E ntendam os que Hegel não se preocupa em trazer um a solução, pôr fim à alternância, m as em



6 4 “ Se a filo so fia tran scen d en tal é capaz de d ar co n ta d e ssa obrigação, em virtude d a qu al o Eu finito em geral deve recon hecer qu e não prod u z a realid ad e exterior, ela é a b so lu ta  m ente incapaz de d ar conta d a realidade ex ig id a p o r e sta ú ltim a. A resp eito d a co n sciê n  cia cu ja p o ssib ilid ad e ela funda, certam en te a d edu ção é genética - porém , a resp eito d as realid ad es estran h as a m eu Eu qu e co loca co m o condição d e ssa consciência, n ão o é, p o is não explica co m o elas p ró p rias sã o p o sta s em su a realidade in trín seca” (G uéroult, Fichte, p .3 4 0 ). 65 "A contradição q u e exprim e a m á infinidade, tan to a d a plu ralid ad e in finita qu an to a da e x ten são infinita, perm anece no interior do recon hecim ento de si m esm a: decerto, há u m a contradição, m as não é a contradição ou a infinidade m esm a. C ertam en te, chegam a exigir a su p r e ssã o d o s d o is m em b ro s altern an tes, m a s so m e n te ch egam a exigi-lo. P õe-se u m lim ite; logo, a un id ad e p u ra é su p rim id a - a un idade p u ra é restab elecid a; logo, o lim ite é su p rim id o. A ssim , n a plu ralid ad e infinita, cad a determ in id ade vai além d e o u tra e e s ta ú ltim a, igualm en te, além daqu ela. A lém d as q u alid ad es m ú ltip las co m o quanta m ú ltip los, h á o além de u m a un id ad e qu e não é ad m itid a n eles e qu e, se fo sse ad m itid a, su p rim iria a ex istên cia d eles; a pluralidade, para su bsistir, n ela não p o d e a d  m itir e sse além , m as ela é igualm en te incapaz de liberar-se dele e d eixar de ir além de si m esm a. C om o a s d eterm in idades ou lim ites p õ em a un id ad e fora d elas co m o u m além , p arecem se conservar; porém , com o e sse ser-além d a un id ade é n ecessário para q u e elas se con servem ou g u ardem su a consistên cia, a isso sã o essen cialm en te rem etid as, e o fato de qu e elas excluem tal unidade, ou, ainda, que elas se m antenh am , é n a verdade su a unificação [com e s s a u n id ad e ]. O u ainda: o qu e é p o sto é a verd ad eira infinidade ou a con tradição a b so lu ta " (Jenenser lo g ik [Lógica de len a], Éd. L asso n , p .2 8 ).
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criticar os pressupostos que tornavam a alternância inevitável. Kant e Fichte haviam dado ao “n egativo ” um a consistência, m as de m aneira tal que a “realidade” posta com o negativa era tão “ real" que sem pre perm anecia além do Positivo, irrecuperável para ele e, por isso, refutando de fato o papel que lhe coubera: “ o não-oposto em si” . N essas condições, o Eu = Eu, se nos lim i tarm os a pensá-lo com o pólo da pura im anência, torna-se um a prom essa não cum prida. M as por que o m om ento da im anência não é nem conciliável com o m om en to da oposição com o outro, nem concebível sem ele? Essa fatalidade, que interdita a consum ação do idealism o, não tem nada de m isterioso. Em virtude da doutrina da oposição real, o Positivo só pode ser reconhecido em sua realidade intrínseca no ato em que põe seu oposto. Toda d eterm in ação é su p ressão da realidade absoluta, isto é, negação. M as a negação de um p o sitivo não é p ossível por m eio de um a sim p les priva ção; ela evoca uma oposição real ... N o con ceito de posição tam b ém é n ecessaria m en te p en sado o con ceito de u m a oposição; portan to, n a ação de se pôr tam  bém é necessariam ente p en sada a ação de pôr algo que seja o p osto ao E u.66



Por isso, o eu não poderia se consum ar senão na extinção ou no reco  lher em si (Aufnehmen ) do O utro - no caso, pelo fato de que a oposição EuN ão-eu só se explica no e pelo Eu. Todavia, a necessidade de proceder a essa m ediação basta para invalidar a pretensão de im anência: o Eu deve ser igualm ente tom ado com o ser-posto, dependente da exterioridade que teve de suscitar, depois, vencer de m odo efêm ero para se reconquistar. E pouco im porta que seja descrito com o “m undo inteiram ente fechado em si m es m o ” : essa “independência” é apenas verbal, visto ser desm entida pela ope ração do Eu. A significação própria ao Positivo parecia ser a de “ não-opos to” : percebe-se agora que tal identidade reconduz a um a operação indelével.



A o se pôr, o Positivo revela que, intrinsecamente, ele é apenas o negativo de um outro. Seu funcionam ento refuta a natureza que lhe era atribuída. Tal ocorre com o N egativo em si, quando se tenta pensá-lo em sua especificidade, “indo de encontro ao P ositivo” ,67 Basta explicitar a determ i-



66 Schelling, System des transe. Idealismus [S istem a d o id ealism o tran scen d en tal], Éd. Meiner, p .381-2. 6 7 “O n egativo, con sid erad o p ara si e indo de encontro ao positiv o, é o se r-p o sto com o refletido em si na d esigu ald ad e, o negativo co m o n egativo” (Logik [Lógica], IV, p .5 36).
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nação que o caracteriza desde Platão ("o oposto em si” , “o desigual em si” ), para fazer que se transform e no que significa seu O utro. “O u tro ” , “nãoidêntico” por definição, ele adquire todavia um a natureza em favor dessa m esm a definição. Idêntico consigo, em virtude de ser sempre Outro, o N egati vo transgride, por sua vez, sua determ inação inicial; expulsa-se de si m es mo, visto que perm anece ele m esm o ao tom ar a form a da “identidade” que ele tem por função excluir. E essa natureza refuta o funcionam ento que lhe era atribuído. E m s u a r e fle x ã o e m si, p a r a s e r o n e g a t iv o e m e p a r a si, id ê n t ic o c o n s ig o e n q u a n t o N e g a t iv o , s u a d e t e r m in a ç ã o é s e r o n ã o - id ê n t ic o , o e x c lu s iv o d a id e n  t id a d e . I s s o e q u iv a le a s e r id ê n tic o co n sig o in d o d e e n c o n tr o à I d e n tid a d e ; e, p o r c o n s e g u i n t e , e x c lu ir - s e d e si m e s m o p o r s u a r e fle x ã o e x c lu d e n t e .68



Em certo sentido, a operação denom inada “reflexão em si” não causa dano à independência nem à distinção das duas determ inações; só faz p re cisar, para cada um a delas, a natureza de seu ser-para-si. M as essa precisão subverte o sentido que era reconhecido nelas: o Positivo só perm anece idên tico consigo ao deixar de ser pensado com o a “ Identidade” e o N egativo só era idêntico consigo enquanto não era a “A lterid ad e” . ... c o m i s s o , s u a i n d e p e n d ê n c ia é ig u a lm e n t e p o s t a . M a s , a lé m d i s s o , e s s a p o  s i ç ã o fa z d e la s s e r e s - p o s t o s . [A s d e t e r m in a ç õ e s ] v ã o à s u a r u ín a [ sie r ic h te n s ic h z u G r u n d e ] , v is t o q u e , a o s e d e t e r m in a r c o m o id ê n t ic a s c o n s ig o , e la s s e



d e t e r m in a m a n t e s c o m o o n e g a tiv o , c o m o u m i d ê n t ic o c o n s ig o q u e é r e la ç ã o c o m o O u t r o .69



A contradição que m inava o idealism o de Fichte, enquanto aspirava a ser idealism o absoluto, agora parece, portanto, inscrita na textura dos con ceitos, im putável à sua própria estrutura, e não a seu m anejo inábil. N ão som ente a “ independência” presum ida de cada conceito dissim ulava sua relação essencial com o O utro, m as cada um só adquire sua identidade con  sigo ao passar inteiram ente em seu O utro e ao ganhar com isso novam ente, ao que parece, apenas um a “identidade” derrisória e m esm o aberrante, vis to que a troca por seu estado civil. Se nos ativerm os a esse prim eiro aspecto



68 69



Ibidem , IV, p .537. Ibidem , IV, p.538.
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der por que a crítica de Fichte não deve se reportar à alternância nela mes ma, m as ao fato de que Fichte não tenha penetrado na razão da alternância:



esta não tem fim porque se persiste em pensar autoposição e posição no modo do ser-para-si e não no modo da inquietude - porque se ignora que a in s tabilidade dos conteúdos determ inados (finitos) é de direito. Todavia, va m os repetir: se nos ativássem os a esse prim eiro aspecto da contradição, dela tiraríam os apenas a lição de que os conteúdos determ inados não são, m as que eles se destroem (zu Grunde gehen) e, portanto, é preciso excluir a palavra Sein de nosso vocabulário. D esm istificação sem dúvida apreciável, m as cuja envergadura, nesse estágio, não aparece plenam ente. D igam os de m aneira m ais precisa, porém , dem asiado breve: ainda não nos relaciona m o s co m o a d v e n to d e u m n o v o tip o d e d is c u r s o , m a s co m u m a (des) ontologia (que em parte passará à Logique de 1’Essence [Lógica da es sência]); por m ais longe que tenha ido H egel na elaboração dos conceitos dialéticos na Primeira Lógica, ele ainda não tom ou consciência do registro discursivo inédito no qual trabalha. N o sso propósito não é um a confronta ção da Logique d ’Iéna [Lógica de Iena] e da Logique [Lógica]; m as seria in te ressante pesquisar se, na época de Iena, a predom inância da linguagem da “ inqu ietu de” e das m etáforas de viravolta e da em briaguez - de que a Fenomenologia retém alguns ecos fam osos - não está relacionada com o fato de



que o “C o n ceito ” ainda não esteja entrevisto, isto é, que a dialética ainda não tenha encontrado seu centro de gravidade.72 Seria portanto unilateral perm anecer em um balanço de falência ôntica, pois essa inconsistência dos conteúdos finitos é igualm ente o retorno d e les a si; é nela que se anuncia a verdadeira independência desses co n teú  dos. Sem dúvida parece absurdo que, no m odo im aginativo, a dissolução de algo seja o desdobram ento de seu sentido. N o entanto, é o que quer sugerir, no plano im aginativo, o paradigm a hegeliano da expressão. A ex pressão é o exem plo de um a presença inseparável de um a dissolução. Pois o flatus voeis nada m ais é que o m ediador efêm ero de um a inform ação que eu com unico a m eu interlocutor. Mas, de fato, essa perda é indispensável para que apareça a idealidade de que m inha fala era receptadora; é preciso



72 N a Logik [Lógica], o recon hecim ento d a contradição é ap resen tad o com o etap a rum o à tom ad a de consciência do C onceito: “A Reflexão inteligente, para m encioná-la neste ponto, co n siste, ao contrário, n a captação e na ex p ressão d a contradição. E m b o ra não exprim a o C onceito d a co isa e de su a s relações, e, para todo m aterial e para to d o conteúdo, p o s su a ap en as d eterm in ações represen tativas, conduz e sta s ú ltim as a u m a relação q u e d e las co n tém a contradição e, através d e ssa contradição, d elas d eixa tran sparecer o C o n  ce ito " (Logik [Lógica], IV, p .5 49).
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que m inha voz exiba o nada que ela é para que o sentido de m inha fala surja da poeira sonora que a engasta por um instante. P r e c is a m e n t e , ta l é o s e r - a í [d o E u q u e s e e x p r im e ] a g o r a c o m o c o n s c i e n  te d e s i, n ã o s e r a í q u a n d o é a í e d e s e r a í m e d i a n t e e s s e d e s a p a r e c i m e n t o . E s s e p r ó p r io d e s a p a r e c im e n t o é , p o r t a n t o , im e d i a t a m e n t e , o s e u p e r m a n e c e r



[Dies Verschwinden ist also selbst unmittelbar sein Bleiben].73



Indício de que o deslizam ento no O utro pode ser outra coisa que um a perda pura e sim ples. Essa m ediação em que soçobra [untergeht] inteira m ente o que no início tom ávam os com o um conteúdo sabiam ente idéntico consigo, sem pre reconhecível, nos desvela - tam bém e sobretudo - a ver dade desse conteúdo que erroneam ente era considerado “bem conh ecid o” . O deslocam ento no oposto atesta que ele só tinha toda sua significação neste últim o. D aí em diante, pode-se ao m enos pressentir que o dialético já não



^



faz concorrência aos bufões do Euthydème [Eutidem o]: seu objetivo já não é m aravilhar os ingênuos (com o poderia parecer ainda em certas páginas da Logique d ’Iéna [Lógica de len a]), m as induzir o senso com um a se voltar



para seus pressupostos. O senso com um só se m aravilha ou só se escandaliza enquanto continua supondo com o fechadas, prontas (fertig ) as sign ifi cações que u tiliza (justam ente pelo fato de que as utiliza). A prend e agora que deve renunciar a essa operação inicial de fixação, se quiser pensar es ses conteúdos em sua verdadeira independência, isto é, total (totalizar, em linguagem hegeliana, é inicialm ente o contrário de estipular de um a vez por todas). Pois o conteúdo não foi anulado. N ão digam os nem m esm o (sobretudo não) que ele soçobra neste ponto para em outro lugar reapare cer na superfície. O conteúdo dissolveu-se, o que é bem diferente e bem m ais difícil de traduzir em m etáforas - m as que subverte toda a infram etafísica da alteridade, a que sobrevoam os no início deste capítulo. “Tal negação não é toda negação, mas a negação da coisa determ inada que se dissolve; portanto, um a negação determ inada.” “Negação determinada” quer dizer que a coisa não cedeu sim plesm ente o lugar a um a outra - o que a tornaria ausente na própria m aneira em que, há pouco, ela estava presente e torna ria crível a im agem de um a dança em que se troca de par. “Negação determi nada” qu er dizer o pivoteio da significação, quando se consente em focali



zar esta últim a, obriga-nos a reinterpretá-la em outro nível. Era um a idéia



73



Fenomenología do espírito, p .390; trad, fr., II, p.69; trad, br., II, p .49.
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preconcebida e estreita do que é o sentido de um conceito que tornava a passagem no O utro sinônim o de aniquilam ento: S e g u n d o e s s e la d o n e g a tiv o , o im e d ia t o s o ç o b r o u n o O u t r o [in d em A n d e r n u n te r g e g a n g e n ], m a s o O u t r o , e s s e n c i a lm e n t e , n ã o é o n e g a t iv o v a z io , o n a d a



n o q u a l s e v ê h a b it u a lm e n t e o r e s u lt a d o d a d ia lé tic a ; e le é o O u t r o d o p r im e ir o , o n e g a t iv o d o im ediato-, e le é, p o r t a n t o , d e t e r m i n a d o c o m o o m e d ia t o ; n e le , e m g e r a l, e s t á c o n t id a a d e t e r m in a ç ã o d o p r im e ir o . E s s e n c i a lm e n t e , p o r t a n t o , o p r im e ir o t a m b é m é c o n s e r v a d o e m a n t id o n o O u t r o .74



Teríamos enfim reencontrado a condição sob a qual H eráclito deixa de ser paradoxal? O conceito mostra agora que ele nada m ais é que o O utro de seu Outro. Aprofundando a relação de exclusão (“um não é posto enquan to o outro não o for, um sobe apenas à m edida que o outro desce”) no Outro, a dialética deixa de ver a sim ples m arca da incom pletude do conteúdo. E o meu O utro, meu contrário que m e anuncia a nulidade do que eu acreditava



“ ser” e a verdade do que eu sou totalm ente. N a superfície desse espelho, eu não “ so u ” m ais nada (’Verschwinden) e p erm an eço enfim em totalid ad e (Bleiben): é o m om ento em que os dois sentidos de Aufhebung (supressão/



conservação) se reúnem . Analisem os isso m ais de perto. A té aqui vim os que o conteúdo determ inado, ao se abism ar em seu O utro, abdicava a toda independência im ediata para guardar apenas um a “ independência” à prim eira vista paradoxal, visto que consistia em se reco  nhecer com o integralm ente condicionada pelo O utro, de ponta a ponta, “ ser-posto” . M as, no ponto em que chegam os, que quer dizer “ ser-posto” ?



Prim itivam ente, a palavra significava que a determ inação era em essência dependente de um a determ inação estranha que dela se avizinhava no m es m o plano. E essa definição ainda não desconcerta o pen sam ento de E n ten dim ento. M as é justam en te o sinal de que, se nos satisfizerm os com isso, continuarem os levando a sério a linguagem do Ser (o da m etafísica e da prim eira parte da Logique [Lógica]) e concebendo a negação apenas com o um instrum ento de repartição dos conteúdos exteriores uns aos outros - o avesso da determinatio entendida com o delim itação. A o contrário, se o “ serp o sto ” não designa m ais o im ediato lim itado por outra coisa, m as o im edia to perdido inteiram ente em seu O utro, por que insistir de m odo unilateral no m om en to do desaparecim ento, do apagam ento no O utro? A o perder



74 Logik [L ógica], V, p .340.



A PA CIÊNCIA DO CO N C E I T O



301



seu estado civil factício, o co n teú d o adquire tod a sua envergadura; ao deixar que se desdobre seu ser-condicionado e ao se reencontrar no oposto que o condicionava, o term o do ponto de partida suprim e aquilo m esm o que o condicionava. A prim itiva identidade consigo está sem dúvida perdida,



^



m as, ao m esm o tem p o , p erd id a a lim itação p elo O u tro , qu e era d ela inseparável. D oravante, não se pensa m ais o O utro com o designando o ex-



^



terior, o “fora” . Tornar-se o seu O utro não é abandonar seu lugar, m as “reu-



^



n ir-se consigo m esm o ” (mit sich selbst zusammenpehen): perder sua lim itação é totalizar-se. D esconfiem os, todavia, dessas fórm ulas. Isoladas, elas parecem expri m ir um otim ism o paradoxal, ao passo que a dialética consiste em banir toda suspeita de prestidigitação. Ela parece dar testem u n h o de um a conti da vontade de recuperação a qualquer preço: a “ tem porada jun to ao negativ o ” seria apenas um a prova rapidam ente suplantada; o m aravilhoso com a dialética é que sem pre sofreríam os apenas com o susto. Hegel insistiu bastante na seriedade do negativo, na morte e na guerra. Mas resta que, para ele, tudo tem um sentido e, se ousamos dizer, tudo se arranja ... Se há uma última palavra, é certamente à identidade que ela perten ce. Decerto, a identidade não é a igualdade pura e simples, e nisso é que Hegel renova Espinosa: ela é mediação; porém, essa mediação, que nega os termos como imediatos, é ela mesma como um imediato.75 “ Como um imediato” , sem dúvida. M as esse “ im ediato” restaurado não é



apenas hom ônim o do im ediato inicial? Sem dúvida, sem pre há ganho de



do •°·



sentido, m as essa im agem não indica em que m oeda, ao certo, ele está assegurado: na m oeda cujo m ovim ento das determ inações finitas acaba de m ostrar o não-valor ou em um a outra? Sem pre há ganho de sentido, claro, e



75 D ufrenne, N otion d ’a priori, p.44-5. T am bém H am elin, p o r su a vez, in siste n e sse retorno final ao im ed iato q u e se ria a ú ltim a palavra d a dialética. “A con tradição deve se r ap ag a d a, a con tradição d eve se r conciliada, ex p re ssõ e s que voltam in cessan tem en te ... H egel d eu p o r co n sen tido qu e o Fin ito é co n traditório em si e q u is, ao m esm o tem po, co n ce d er d ireito ao princípio de co ntradição: é isso m esm o o se u m é to d o ” (Essai, p .2 9 ). M as a e x p ressã o “ conceder direito ao princípio de co n tradição” é equívoca. H egel não obedece ao princípio de contradição, princípio d o Finito; m o stra q u e a “ co n tradição” , no novo sentido, é sim u ltan eam en te su p re ssã o d a d eterm in ação e restab elecim en to de su a iden  tidade. A o confu nd ir contradição clássica e contradição hegeliana, sã o levados a co m  preen d er a negativid ade com o u m a provação p o r qu e p assar, um p aro x ism o qu e deve ser su p lan tad o . A p artir daí, a sín te se d o im ed iato e d a m ed iação aparece so b re tu d o com o u m retorn o a o im ed iato inicial.
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m ais rico do que se im aginava - m as sob a condição de acrescentar que até então não se sabia o que era o sentido e a dialética não é portanto um alarga m ento, m as um a crítica radical do pensam ento de Entendim ento. Ela não extirpa as estipulações fixadoras deste últim o para substituí-las por outras, m ais científicas, m as para nos levar a reconhecer que o sentido não cabe na m ensuração de um conjunto de estipulações. Em sum a, trata-se de um a m utação da própria natureza do Logos. M as com o ticariam os atentos a isso se persistíssem os im aginando a dialética com o um a construção m ais en ge nhosa dos m esm os conceitos finitos, um m eio de passar, de outra m aneira, de um a outro conteúdo - com o se a própria figura da passagem ( Übergehen) não fosse a form a ainda adulterada que a dialética assum e no plano do “ S er"?76 E aí que se im porá a im agem de um jo g o em que sem pre term ino reencontrando m inha aposta, e para além disso. O que é voltar a com eter, de outra form a, o contra-senso contra o qual H egel nos adverte a prop ósito de Espinosa: estão fascinados a tal ponto pelo Finito, d iz ele, que com  preendem irresistivelm ente o espinosism o com o se ele houvesse rebaixado D eus ao patam ar das coisas finitas. Ora, não é freqüente que leiam H egel com o se ele se lim itasse a substituir, ao recorte dos conteúdos operados pela Finitude, um outro recorte, só m ais hábil ou m ais desonesto? C o m o se o m ovim ento dialético se desdobrasse em um espaço com tantas d im en sões quanto as da reflexão de E n tendim ento.77 M as que se esforcem para rom per seriam ente com os pressupostos do E ntendim ento, em vez de ali integrar tão bem quanto m al a dialética, então o “o tim ism o ” h egeliano nos parecerá, sobretudo, a ocasião de repensar o que é o otim ism o. Pois não é verdade que se encontra em outro lugar aquilo que a dialética m arcou com o nulidade: é a sério que se renuncia à sua subjetividade e a sério é que se m orre. C om o a significação totalizante só aparece ao custo desse sacrifício, ela nada m ais tem de com um com a pseudo-significação que o pensam ento finito batizava com o m esm o nom e. O que agora se denom ina “o Si verda d eiro” é a renúncia efetiva (in der Tat und Wirklichkeit) ao Eu singular,78 o im ediato dissolvido pela dialética era tão-só a caricatura do “ im ediato” (se quiserm os cham á-lo assim ), que resulta da m ediação consigo.



76



“A p a ssa g e m no O u tro é o p ro cesso d ialético na esfera d o Ser; o parecer no O utro, na e s fe r a d a E s s ê n c ia . A o c o n tr á rio , o M o v im e n to d o C o n c e ito é d e se n v o lv im e n to [E ntw icklung] p elo qu al só é p o sto o que em si já e stá p resen te” (Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 161, Z., VIII, p .3 5 5 ; trad. br., I, p .293-4). 7 7 G löckner fala de u m p en sam en to “b id im en sio n al” e “n ão -p lástico ” (cf. Vorwort ao tom o VIII, p.X X X II-X X X III). 78 Cf. P h. R eligion [F ilo so fia d a religião], XV, p .2 0 4 .
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É antes o terceiro momento que é o imediato, mas pela supressão da mediação - o simples, mas pela supressão da diferença -, o positivo pela su pressão do negativo - o conceito que se realiza pelo ser-outro e que, reunido consigo devido ao fato da supressão dessa realidade, restabeleceu a sua reali dade absoluta, sua relação simples consigo. Esse resultado é, portanto, a ver dade. Ele é tanto imediatez quanto mediação.79 A s significações estão portanto bem “ conservadas”; m as sob que títu  lo? Se o A b so lu to continua a ser cham ado “D e u s” , isso é apenas um a for m a de falar aos olhos da tradição: a Criação não é m ais que um a alegoria; a transcendência divina, um a das etapas da parousia. O “ Su jeito” atinge cer tam ente sua plena envergadura, mas o Cogito não é m ais que um m om ento efêm ero. A ssim , a pretensa extensão das significações as destrói bem com o as purifica: a “ subjetividade” , traduzida nessa nova língua, não é m ais re conhecível, e o D eus dos crentes se reduziu a um a figura ideológica. D ecer to, graças à dialética, “ sem pre nos reencontram os ali” , no sentido econô m ico e trivial da expressão, porém nada m ais encontram os dos conceitos fam iliares, e isto tem de ser frisado tanto quanto aquilo. Por toda a parte, "a rem iniscência do objeto nom eado se banha em um a nova atm osfera” .80 O pensam ento que se m ovia nas significações “bem conh ecidas” nunca ga nha, portanto, nada em troca, senão poder m edir o quão derrisórios eram os requisitos e exigências da Finitude. “G anho” , “m etam orfose” , que valem ainda essas im agens, ali onde per dem os o direito de im aginar entes dispersos, separados por um intervalo ou se sucedendo uns aos o u tr o s ? 'A “m etam orfose” é um percurso com etapas: que sentido m antém a palavra, ali onde a idéia de alteridade não deve m ais sugerir a im agem de um a distância a ser transposta? Q u e um a determ inação se perca em seu O utro, isso já não quer dizer que um proces so de conhecim ento (ou que um m étodo) a deporte ou a reencontre em outro lugar, m as que ela se redefine em outro patamar. A té aqui, a “ m edia



ção com o O u tro ” designava a necessidade, para um conteúdo dado, de recorrer a outra coisa para ser determ inado; agora, a expressão designa a realização de si (entendam os: do Si que esse conteúdo dado cam uflava) em seu oposto. C om o não se trata m ais de um a nova estratégia do conheci m ento, m as de um rem anejam ento da natureza das significações, o m o-



79 Logik [Lógica], V, p .3 4 5 . 80 M allarm é, CEuvres, Éd. Plêiade, p.368.
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m ento da relação de si consigo (independência) e o m om ento da relação com o O utro (m ediação ou ser-posto) deixam de ser lados distintos e su  cessivos.81 Daí em diante, dá na m esm a escrever que o im ediato se d es truiu (zugrunde gehen) ou que o im ediato de há pouco, ao reunir-se consigo (com aquilo de que ele estava arbitrariam ente disjungido), se reencontrou em sua verdade (zum Grunde gehen). E verdade que essas fórm ulas deve riam passar por feéricas, se continuássem os a pensar a alteridade em ter m os de ontologia tradicional. E verdade que a “ su pressão/conservação” se ria apenas um gesto de saltim banco, se apenas continuássem os concebendo a diferença com base no m odelo do “fora" (Auseinandersein) e se para nós os opostos perm anecessem entes. Por isso, estaríam os atentos à freqüência das m etáforas de naufrágio e de subm ersão (zugrunde gehen, blinder Untergang in Anderssein) : elas nos libertam das m etáforas espacializantes e localizadoras



que H egel critica com insistência no início da Logique de 1’Essence [Lógica da E ssên cia].82 O adm irável é que se pudera julgar a dialética com o se ela con tornasse ou pretendesse contornar dificuldades das quais, na realidade, ela denuncia a vaidade e o caráter arbitrário: “a reunião consigo no O u tro ” não quer dizer que o obstáculo da alteridade tenha sido transposto, m as que só havia alteridade intransponível porque fora concebida com o exterioridade, além. O andam ento fantástico que se atribui à dialética provém , portanto, unicam ente de ela ser tom ada por um relato que, aceitando as regras de nossa lógica, gostaria entretanto de nos convencer de que Cálias está si m ultaneam ente sentado e em pé, ao passo que a dialética é precisam ente a recusa das regras que m onopolizavam o jogo do sentido. N ão vam os por tanto acreditar que, para ela, sem pre haveria sentido, que bastaria um p o u  co m ais de audácia ou de artim anha, para tornar o caos inteligível e tran qüilizador o absurdo - antes, porém , que o sentido relativam ente ao qual se assinalava o caos ou o absurdo pudera ser codificado prem aturam ente. N ão digam os tam pouco que o negativo será infalivelm ente reabsorvido, pois não se trata de m aneira algum a de descrevê-lo de m aneira m ais o ti m ista, m as escrever ou falar o negativo de outra maneira. (“ Precisariam de um a nova lin gu a gem "...) Em sum a, a dialética só parece garantir o sentido antecipadam ente, se for investida de um a doutrina; porém , com o m áquina de linguagem , ela se contenta em tornar certos parti-pris ontológicos com o responsáveis pelo não-sentido apressadam ente presum ido. E, a partir daí,



81 82



Cf. Logik [Lógica], V, p .345. Cf. Enciclopédia das ciências filo sóficas, § 1 1 2 , Z ., VIII, p .264.
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onde está a m agia? O nde está o desejo de m aravilhar que se lhe atribui e a irritante certeza de que ela saberia m ais? Se a “alteridade” por ela elabora da é tal, que não há m ais “outro ao encontro de um O u tro ” ,83 das duas uma: o u “a nova lin gu agem ” é delirante, ou a consciência finita fala um a lin gua gem de que ela não percebe a parcialidade. A ssim , ao se pôr desesperada m ente contra o que a lim ita, é da significação de “ si m esm a” que ela pode ria fugir, e não, com o acredita, sua integridade que estaria sendo por ela preservada. A o se im pacientar contra sua lim itação, só estaria se recusando a reconhecer que o lim ite



é



um a falsa fronteira.84 A o desejar transgredir



esse lim ite e anexar o O utro (consciência desejante), a consciência finita só estaria deixando intacta a velha estrutura de alteridade (e pagando o preço com a necessidade de um incessante recom eço85). Seria possível in  terpretar as coisas assim ... E a m elhor propedêutica à dialética talvez con sistiria en tão em desm ontar, sistem aticam en te, os com p ortam en to s da Finitude, em ressaltar o que eles têm de fútil quando a eles se fala de outra maneira - em m ostrar que a seriedade conferida às angústias religiosas, aos



escrúpulos afetivos, aos tabus sexuais provém de nossa incapacidade para em pregar a “nova lin gu agem ” , que basta o deslizam ento do conceito para nos curarm os de um rem orso ou de um amor. Mas, enquanto vivem os em discurso - o da Finitude - que se oculta com o discurso para m elhor nos dar a pretensão de estarem às voltas com o “ concreto” , com o ter outra idéia da dialética a não ser a de um jargão pedante que descreveria as m esm as ex periências e diria o m esm o im ediato? A dialética, no entanto, não tenciona



83 Logik [L ógica], IV, p .478. 84 “ F azem o s de n ós m e s m o s algo fin ito p elo fato de a co lh e rm o s u m O u tro em n o ssa co n s ciên cia. M as ju sta m e n te , e n q u a n to sa bem o s d esse O u tro , tra n sp o m o s esse lim ite. Só o q u e n ão sabe é lim itad o, p o rq u e não sabe do seu lim ite; ao con trário, q u em sabe do seu lim ite sabe dele n ão co m o de um lim ite de seu saber, m as com o de algo q u e é sabido, co m o de algo q u e p erte n ce ao seu saber. S ó o n ão-sa b id o p od eria ser u m lim ite do saber; o lim ite sabido, ao con trário, n ão é n en h u m lim ite do saber. S ab er seu lim ite sign ifica, p ois, sa b er de su a ilim ita ç ã o ” (Enciclopédia das ciências filosóficas, § 386, Z ., X, p .44; trad. br., III, p .3 3). 85 Cf. F e n o m e n o lo g ía do esp írito, II, p. 146; trad. fr., I, p. 15 2 . Ph. Religión [F ilosofia da re ligião], XV, p.19 3-4 ; System-fragment, N õ hl, p .349, que descreve o sacrifício relig ioso com o u m e sb o ço do a n iq u ila m e n to co m p le to , p o rta n to d esin te ressad o , da o b je tivid ad e . “ É so m e n te gra ça s a e ssa d e s tru iç ã o gra tu ita, a essa d e stru içã o p e la d e s tru içã o q u e [o h o m em ] re sg a ta as d estru iç õ e s co m etid a s p o r seu s in te re sse s p articu la re s ... Se p e r m an ece a n e ce ssid ad e de um a n iq u ila m e n to in te re ssa d o d os o b jetos, tal d estru ição gra tu ita d o s o b je to s se p ro d u z p e rio d ica m e n te e se re v ela co m o se n d o a ú n ica m an eira re lig io sa de se com p o rta r p era n te o b je to s a b so lu to s” (trad. fr., P apaioan n ou , in Hegel, p . 12 7 -8 ).
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obter vitórias no terreno onde o pensam ento finito perde suas batalhas, nem integrar ingenuam ente o “n egativo” , nem glorificar o insuportável. Ela não pretende que o negativo fosse m ais côm odo do que se acreditara, mas sim plesm ente que ele não era o que se dizia. Em vez de com eçar - com o no antigo cam po de fala - oferecendo a todo conteúdo um a independência definitiva, explicita-se com o integral m ente ser-para-outro (ser-posto) até ser apenas em seu Outro. Mas, em virtu  de desse fato, tal ser-para-O utro perde seu sentido prim itivo (alienante), visto que a estrutura de alteridade é, por isso m esm o, abolida. Há nisso com o que dois m om entos em si indiscerníveis que serão distinguidos ape nas para m aior com odidade, com o H egel o faz no fim da Logik [Lógica] com o risco de tom ar então “ a form a do m étod o” com o quaternária e não m ais ternária.86 O s estágios são os seguintes: 1) im ediato; 2) exten u ação do im ediato qu e d esliza em seu o p o sto - prim eira n e 



gação; 3) supressão dessa alienação devido ao fato da total coincidência com o oposto; 4) restabelecim ento da im ediatez em outro nível pela m ediação assim operada consigo.



Do segundo ao terceiro estágio, ou seja, da primeira à segunda negação, nenhum a pausa, tão-só um corretivo. U im ediato não se perdera absoluta m ente com o conteúdo, com o poder-se-ia pensar ao reduzir todo conteúdo a um a presença im utável no “ Ser” . Ele apenas se “despojara” (entgekleidet) da form a da im ediatez. a que marca, o finito com o selo do absoluto.8' Ele se~ m ostrou portanto com o m ediatizado e, nesse m ovim ento, reencontrou verdadeiram ente a “independência” que só lhe fora reconhecida cedo demais (m om ento da segunda nesacao). E o advento do especulativo propriam ente dito, entendido com o racional positivo - se fizerm os questão de reservar a p alavra “dialética” à “ Razão negativa” .88 A dialética é antes a verdadeira natureza das determinações do Entendi mento, das coisas e do Finito em geral. Inicialmente, decerto, a Reflexão é a



86 “Q u e e sse terceiro se ja a unidade, ou, ainda, qu e to d a a form a d o m éto d o ten h a a form a de u m a triplicidade, isso é so m en te o lado exterior, superficial, do m od o de conheci m en to . . . ” ( Logik [Lógica], V, p .3 4 4 ). 87 Enciclopédia das ciências filosóficas, § 74, VIII, p .1 7 9 -8 0 ; trad. br., I, p . 152. 88 So b re a diferen ça entre o “racion al-po sitivo” e a “ d ialética", cf. Enciclopédia das ciências filosóficas, § 82, VIII, p. 196; trad. br., I, p. 166-7; Propadeutik [P ropedêu tica], III, p .170-1.
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transgressão das determinações isoladas e instaura entre elas uma relação tal, que são postas em relação conservando ao mesmo tempo seu o valor isolado. A dialética, ao contrário, é essa transgressão imanente, na qual a unilateralidade e a limitação das determinações de Entendimento se dão pelo que são, a sa ber, pela negação delas. Todo Finito consiste nisso, em se suprimir. A dialética forma, portanto, a alma motora do progresso científico; ele é o princípio gra ças ao qual apenas o encadeamento imanente e a necessidade se tornam o conteúdo da Ciência - assim como contém a verdadeira elevação não exterior, acima do Finito.89 Q uando interpretam o Saber absoluto com o o coroam ento da m etafí sica e lhe reprovam deixar fora de si um a zona de não-sentido, um n egati vo irredutível que ignoraria soberbam ente, ainda têm certeza de não con ceder a certas significações um “valor isolad o” ? A ssim , com preendem a dialética com o outra ontologia, outra experiência do Ser - e a negatividade se torna naturalm ente um a reapropriação laboriosa, m as sem pre exitosa. M as, afinal, onde é o lugar desse êxito? Em que lugar do percurso nos dão o d ireito de parar em um a significação isolada que o totalizaria? Tom em os por exem plo o Infinito: ele é, sem dúvida, o desaparecim ento do Finito, o “va zio ” em que este ú ltim o se abism a. O que na verdade é posto no Infinito é, portanto, que ele é o vazio no qual tudo se suprime ... M as estam os quites com o Infinito por tê-lo denom inado “vazio ” ? Esse aspecto do conceito deve logo em seguida ser novam ente posto em circula ção, desem penhar de novo o papel de um term o unilateral que retira seu sentido da oposição m ovente da qual ele é um dos m em bros: e esse vazio, por isso mesmo, é a um só tempo um oposto ou um membro do que é suprimido, a relação do Uno e do Múltiplo, mas que ele mesmo se opõe à não-relação do Uno e do Múltiplo e que, entretanto, a partir dessa oposição, numa instabilidade absoluta, é recolhida na simplicidade e é somente posta como este recolhido, este refletido; ou, ainda, é o infinito.90



89 Enciclopédia das ciências filosóficas, A, § 15, VI, p .35. 9 0 Jenenser Logik [Lógica de Ien a], p .33-4; trad. Koyré, in Etudes d ’H istoire, p . 153.
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O jogo portanto não pára, nenhum a descrição é privilegiada, nenhum m ovim ento term ina em um nom e que resum iria seu percurso. Incessante vitória do sentido, tanto quanto se quiser; m as tam bém advento da m ais desconcertante noção de “ sentido". Estranho “ coroam ento da m etafísica” , com efeito, um discurso que não pára de denunciar com o parcial a tese que, ao que parece, ele vem form ular - discurso que ao ponto final prefere o corretivo que torna a questionar a frase inteira. Estranho “dogm atism o" esse, interditando ao leitor jam ais se repousar em um ponto fixo e sem pre o deportando m ais longe. Trata-se então de um trabalho econôm ico, de um necessitado entesouram ento do sentido? O u, antes, trata-se de nos condu zir a um sentido tal como esperávamos, tal com o poderia ser im aginado por quem pensa por m eio das oposições e diferenças que a m etafísica lhe le gou? Para descrever pura e sim plesm ente o Saber absoluto com o um siste m a de segurança, talvez seja preciso ficar insensível ao fato de que o único trabalho da dialética é, afinal, fazer que saltem , um a a um a, as abstrações em relação às quais (se a isso nos agarram os) a negatividade assum e o pa pel de tese aberrante. De fato, não nos pedem para dar um a m ãozinha, mas para reconsiderar, a cada passo, nossa antiga gram ática (no caso, a que acei távam os grosso modo nos anos 1800, para falar sobre o Finito e o Infinito, D eus e o m undo etc.). A o preço de um a ontologia m itigada, portanto, não n o s é p ro m e tid o um se n tid o m ais s a tisfa tó rio . Q u e m ais vê o le ito r desavisado, se não o esboroam ento do sentido “bem conhecido” das p ala vras? M as onde e quando surge, a seus olhos, o outro sentido, aquele que, ao que parece, deveria com pensar finalm ente esse sacrifício de pura forma? “ Ser” e “N ad a”, escreve por exem plo H egel, desapareceram com o abstra ções que há pouco eram consideradas diferentes um as das outras: “ eles são desde então algo de o u tro ” (und sind nun etwas Anderes). Equivale isso a dizer que um a figura teria expulsado a outra, que “a unidade" dos dois conceitos teria substituído sua “diferença” ? Não. Esse “algo de ou tro ” que advém só faz sancionar a abstração da diferença em que h á pouco se fiara. N ão houve deslocam ento, m udança de cenário: sim plesm ente, não tem os m ais o direi to de dizer que “Ser” difere de “N ada” , e o progresso ou o enriquecim ento do sentido nada m ais é que essa renúncia de um código supérfluo.



4 N o entanto, m esm o no ponto da dissolução da Finitude a que chega m os, a negatividade não nos aparece ainda com o um a noção quase mágica?
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